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ATOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 060/E, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicées le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso Il, da Lei Orgénica
Municipal, de 11 de julho de 1992, de acordo com a Lei n°
968/2007 - Regimento Interno da Junta Administrativa de
Recursos de Infracées do Municipio de Boa Vista - JARI MU-
NICIPAL e conforme o Documento NUP 342680/2026,

DECRETA:

Art. 1° Fica designado o senhor Felipo Jesus Medei-
ros, como Presidente da Junta Administrativa de Recursos
de Infracoes do Municipio de Boa Vista - JARI MUNICIPAL,
em substituicéio ao senhor Raimundo Barros Oliveira, a con-
tar de 22 de junho de 2026.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 061/E, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista-RR, no uso das atribuicées
legais que lhe confere o Art. 62, inciso X, da Lei Orgénica
do Municipio, de 11 de julho de 1992, considerando o que
determina a Lei n° 435/2021 e conforme o Regimento Inter-
no do Conselho Municipal de Alimentacéo Escolar - CMAE, e
conforme o Documento NUP 353748/2026,

DECRETA:

Art. 1° Ficam nomeados os membros titulares e
suplentes do Conselho Municipal de Alimentag¢éio Escolar -
CMAE, para o periodo de 2026-2027, conforme resolucéo
CE/ENDE n° 04, de 26 de fevereiro de 2026, relacionados
abaixo:

I - Representantes do Poder Executivo Municipal:

Titular - Isabel Martins Pereira
Suplente - Janderson Barros de Freitas

Il - Representantes de Entidade Trabalhadores da
Educacéio e de Discentes

Titular - Ana Braga Tomaz

Suplente - Anténia Matos da Silva

Titular - Eva Ranaila Souza Machado
Suplente - Robson Silva de Oliveira Junior

Il - Representantes Associacéio de Pais de Alunos da
Educacéio Basica Publica:

Titular - Josefa Santana Rodrigues
Suplente - Yasmim Aparecida de Souza Cruz Santa-
na Lopes

Titular - Giovanna Freitas de Oliveira
Suplente - Julianne Oliveira Albuquerque

IV - Representantes de Organizac¢ées da Sociedade
Civil:

Titular - Elson Vieira Menezes
Suplente - Alexsander Antunes
Titular - Hydeilson Silva Nobre
Suplente - Emmelin Rosas Soares

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a contar da data
de sua publicacéio.

Boa Vista - RR, em 26 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 0770/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicoes le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o
art. 75, inciso |, “p”, da Lei Orgénica do Municipio, de 11 de
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34, da Lei
Complementar n°® 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme
o Documento NUP 343549/2026,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, o senhor Luis Ma-
cedo Sousa, do cargo em comissdo de Assessor Técnico, Sim-
bolo AS-6, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secre-
taria Municipal de Conservacgao PUblica - SMCP, a contar de
01 de junho de 2026.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 0771/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicoes le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, da Lei Orgénica do
Municipio, de 11 de julho de 1992, de acordo com o inciso Il,
do art. 34, da Lei Complementar n° 003, de 2 de janeiro de
2012, e conforme o Documento NUP 343467/2026,

DECRETA:

Art. 1° Fica destituida, a pedido, a servidora efetiva
Francisca Duarte de Farias, da Funcdo de Confianca de Co-
ordenador Pedagégico, Simbolo FC-15, do quadro de pes-
soal desta Prefeitura, da Secretaria Municipal de Educacéio
e Cultura - SMEC, a contar de 19 de junho de 2026.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 0772/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicées le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgénica do Municipio, de 11 de
julho de 1992, de acordo com o inciso Il do art. 9°, da Lei
Complementar n® 003, de 2 de janeiro de 2012, e conforme
o Documento NUP 348925/2026,

DECRETA:

Art. 1° Fica nomeada a senhora Anna Karollynne da
Silva Oliveira, para exercer o cargo em comisséo de Asses-
sor 1, Simbolo AS-9, do quadro de pessoal desta Prefeitura,
com lotacéio na Secretaria Municipal de Planejamento, Or-
camento, Financas e Tecnologia da Informacéio - SMPOFTI, a
contar da data da publicacdo deste decreto.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 0773/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicées le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgénica do Municipio, de 11 de
julho de 1992, de acordo com o art. 32, inciso | e art. 33, da
Lei Complementar n° 003, de 2 de janeiro de 2012,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, a servidora Ka-
milla Oliveira de Souza Alencar, do cargo efetivo de As-
sistente, Especialidade: Cuidador, Matricula n°® 952939, do
quadro de pessoal desta Prefeitura, a contar de 8 de junho
de 2026, conforme o Processo n°® 021539/2026, declarando
em decorréncia, a vacéncia do cargo acima mencionado.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

26 de Junho de 2026

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 0774/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicoes le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgéinica do Municipio, de 11 de
julho de 1992, de acordo com o art. 32, inciso | e art. 33, da
Lei Complementar n° 003, de 2 de janeiro de 2012,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, a servidora Renata
Santos da Silva, do cargo efetivo de Assistente, Especialida-
de: Assistente Administrativo, Matricula n°® 955278, do qua-
dro de pessoal desta Prefeitura, a contar de 19 de junho de
2026, conforme o Processo n® 023355/2026, declarando em
decorréncia, a vacéncia do cargo acima mencionado.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 0775/P, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicoes le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o
art. 75, inciso 1, “p”, da Lei Orgéanica do Municipio, de 11 de
julho de 1992, de acordo com o inciso I, do art. 34 e inciso I,
do art. 9°, da Lei Complementar n°® 003, de 2 de janeiro de
2012, e conforme o Documenio NUP 352018/2026,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerado o senhor Claudio Galvéo dos
Santos, do cargo em comisséo de Secretario Municipal, Sim-
bolo DS-P, do quadro de pessoal desta Prefeitura, da Secre-
taria Municipal de Seguranca e Ordem Péblica - SMSOP, a
contar de 1° de julho de 2026.

Prefeito_
Marcelo Zeitoune
Vice-Prefeito

Procuradoria Geral do Municipio
Marcela Medeiros Queiroz Franco

SECRETARIAS MUNICIPAIS

Secretaria Municipal de Governo - SMGOV

Lairto Estevéo de Lima Silva

Secretaria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT
Flavio Grangeiro de Souza = =~ _

Secretaria Municipal de Llcm:gtoes e Compras - SMLIC
Miguel Faustino de Carvalho Nefto

Secretaria Municipal da Casa Civil

Marcio Leandro Deodato de Aquino

Secretaria Municipal de Administracéio e Gestéo de Pessoas - SMAG
Alessandra Gongalves Corleta B

Secretaria Municipal de Educacéo e Cultura - SMEC
Edimir Alvares Ribeiro Neto

Secretaria Municipal de Sadde - SMSA

Mareny Damasceno Pereira

Secretaria Municipal de Obras - SMO

Kaynara Carvalho de Oliveira |

Secretaria Municipal de Assisténcia e Desenvolvimento
Social - SEMADS

Nathdlia Cortez Diégenes Brandéo

PODER EXECUTIVO

Secretaria Municipal de Planejamento, Orcamento, Fi-
nangas e Tecnologia da Informagéo - SMPOFTI

Marcio Vinicius de Souza Almeida

Secretaria Municipal de Agricultura e Assuntos Indigenas - SMAAI
Cezar Carlos Soto Riva

Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

Sandro Barbot Aroso Maia

Secretaria Municipal de Conservacéo Publica - SMCP
Lindonir das Neves Barreto

Secretaria Municipal de Comunicagdo - SEMUC

Rodrigo de Almeida Barauna

Secretaria Municipal de Seguranca e Ordem Publica - SMSOP
Claudio Galvéo dos Santos

Secretaria Municipal de Convénios - SEMCONV

Cremildes Duarte Ramos

Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMOB
Felipo Jesus Medeiros

Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional - EMHUR
Sérgio Pillon Guerra

Fundacéao de Educacéio, Turismo, Esporte e Cultura - FETEC
José Diego da Silva

Agéncia Municipal de Empreendedorismo - AME-BV
Vivaldo Barbosa de Araujo Neto

Agéncia Reguladora Municipal - ARM

Daniel Augusto Araujo de Melo

Antonia Beatriz Lima da Silva - Gestora
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Art. 2° Fica nomeado o senhor Cldudio Galvédo dos
Santos, para exercer o cargo em comissdo de Assessor Exe-
cutivo 1, Simbolo AS-1, do quadro de pessoal desta Pre-
feitura, com lotacdo na Secretaria Municipal de Governo -
SMGOV, a contar de 1° de julho de 2026.

Art. 3° Fica nomeado interinamente o senhor Felipo
Jesus Medeiros, Secretéario Municipal de Mobilidade Urbana
- SEMOB, para responder cumulativamente pelo cargo em
comisséio de Secretdrio Municipal de Seguranca e Ordem
Publica - SMSOP, Simbolo DS-P, do quadro de pessoal desta
Prefeitura, a contar de 1° de julho de 2026.

Boa Vista - RR, em 26 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N° 0776/P, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicées le-
gais que lhe confere o art. 62, inciso X, combinado com o
art. 75, inciso I, “p”, da Lei Orgénica do Municipio, de 11
de julho de 1992, de acordo com os incisos I e Il, do art. 34
e inciso Il, do art. 9°, da Lei Complementar n°® 003, de 2 de
janeiro de 2012, conforme o Documento NUP 351924/2026,

DECRETA:

Art. 1° Ficam exonerados os servidores abaixo re-
lacionados, de cargo comissionado, do quadro de pessoal
desta Prefeitura, da Secretaria Municipal de Sadde - SMSA,
;: contar da data da publicacdo deste decreto, na seguinte
orma:

26 de Junho de 2026
3

Art. 2° Ficam nomeadas as pessoas abaixo relacio-
nadas, para exercerem os cargos comissionados do quadro
de pessoal desta Prefeitura, com lotagéo na Secretaria Mu-
nicipal de Sadde - SMSA, a contar da data da publicacao
deste decreto, na seguinte forma:

NOME CARGO SiMBOLO
Anailza de Jesus Miranda Assessor | AS-9
Jandemar Campos Oliveira Assessor [ AS-9

Boa Vista - RR, em 26 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PORTARIA N° 032/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicdes que
lhe confere o art. 75, inciso 11, alinea “g”, da Lei Orgéanica do
Municipio, de 11 de julho de 1992, considerando o disposto
nos artigos 21 e 22, da Lei Complementar n° 003, de 2 de
janeiro de 2012 e artigo 17, da Lei Municipal n° 2.527/2024,

RESOLVE:

Art. 1° Declarar a Estabilidade e conceder Progres-
s@o Funcional, aos servidores nomeados para cargo de pro-
vimento efetivo em virtude de concurso publico, apés trés
anos de efetivo exercicio no cargo, em face de aprovacéo na
avaliacéio de desempenho no estagio probatério, precedida
pela Comisséo de Avalimi&o de Desempenho dos servidores
da Sadde - CAD-SAU, na forma do ANEXO UNICO desta Por-
taria, conforme o Documento NUP 331291/2026.

NOME CARGO SiMBOLO Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.
Anailza de Jesus Miranda Assessor 11 AS-10 .
Marcelo Zeitoune
Jandemar Campos Oliveira Assessor II AS-10 Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

ANEXO UNICO DA PORTARIA N° 032/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.
ESTABILIDADE E PROGRESSAO FUNCIONAL

ORD. MAT. SERVIDOR CARGO ::'I?ACBIifIS:AI;E iLI\?'I'SE{(T;: CL:_?U/::: F ADMISSAO VIGENCIA
1. 958467 | Adriele Barbosa Pereira Cruz Psicéloga 17494/2022 Al A2 24/06/2022 | 24/06/2025
2. 958559 | Alexandra Almeida de Oliveira Técnico em Enfermagem 17138/2022 Al A2 24/06/2022 | 24/06/2025
3. 958013 | Alzeli Silva Rodrigues Técnico em Enfermagem 11605/2022 Al A2 06/05/2022 | 06/05/2025
4. 960338 | Daniela Sandy Silva de Souza Enfermeiro 4247/2024 Al A2 12/04/2023 | 12/04/2026
5. 955854 | Dioclécio de Sousa Cirilo Técnico em Enfermagem 4185/2021 Al A2 17/11/2021 | 17/11/2024
6. 958851 | Gustavo Henrique Ramos Bruno Médico Oftalmologista 171126/2022 Al A2 24/06/2022 | 24/06/2025
7. 957465 | Haline de Oliveira Santos Alves Esp. Epidemiologista e Vigilancia em Salde 7727/2022 Al A2 17/02/2022 | 17/02/2025
8. 960348 | Hedva Vitorino Araujo Farmacéutica 4276/2024 Al A2 12/04/2023 | 12/04/2026
9. 957235 | lanne de Moraes Ramos Farmacéutica 7733/2022 Al A2 15/02/2022 | 15/02/2025
10. 958113 | Jair Pereira Araujo Técnico em Enfermagem 20884/2025 Al A2 25/04/2022 | 25/04/2025
11. | 958552 | Jaqueline Nascimento de Souza Enfermeiro 17145/2022 Al A2 24/06/2022 | 24/06/2025
12. | 957229 | Jordénia Bezerra Vaz Enfermeira 7763/2022 Al A2 17/02/2022 | 17/02/2025
13. | 958000 | Jofavila Lopes de Sousa Figueiredo Enfermeira 11698/2022 Al A2 02/05/2022 | 02/05/2025
14. | 958580 | Julio Cesar Kong Ormeno Médico Hematologista 17287/2022 Al A2 04/07/2022 | 04/07/2025
15. | 958771 | Juliana Rosseto Araujo Médico Gastroenterologista 17286/2022 Al A2 06/07/2022 | 06/07/2025
16. | 957365 | Maria Elainia Oliveira de Moura Técnico em Enfermagem 7852/2022 Al A2 14/02/2022 | 14/02/2025
17. | 958785 | Natalia de Souza Leal Epifanio Médico Hematologista 17343/2022 Al A2 01/07/2022 | 01/07/2025
18. | 954831 | Natyane Luzia de Magalhaes Pamplona Médico Reumatologista Pediatrico 7753/2021 Al A2 07/04/2021 | 07/04/2024
19. | 958834 | Noemidos Santos Marinho Negreiros Técnico em Enfermagem 17350/2022 Al A2 24/06/2022 | 24/06/2025

20. | 955043 | Norma Suely Tdvora Ramos Médico Pediatra 23290/2021 Al A2 29/06/2021 | 29/06/2024
21. | 955905 | Otdvio André Cunha Maciel Condutor de Unidade mdvel 20518/2023 Al A2 10/11/2021 | 10/11/2024
22. |954833 | Thalita de Lima Gomes Médico Endoscopista 7781/2021 Al A2 08/04/2021 | 08/04/2024
23. | 954830 | Thiago Vieira Santos Médico Cirurgido Vascular 7782/2021 Al A2 08/04/2021 | 08/04/2024

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PORTARIA N° 033/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

O Prefeito de Boa Vista, no uso das atribuicées que
lhe confere o art. 75, inciso 11, alinea “g”, da Lei Orgéanica do
Municipio, de 11 de julho de 1992, considerando o disposto
nos artigos 21 e 22, da Lei Complementar n° 003, de 2 de
janeiro de 2012 e artigo 17, da Lei Municipal n°® 2.527/2024,

RESOLVE:

26 de Junho de 2026

Art. 1° Declarar a Estabilidade e conceder Progres-
s@o Funcional, aos servidores nomeados para cargo de pro-
vimento efetivo em virtude de concurso publico, apés trés
anos de efetivo exercicio no cargo, em face de aprovacgéo na
avaliacéio de desempenho no estagio probatério, precedida
pela Comisséio de Avaliacdo de Desempenho dos servidores
da Sadde - CAD-SAU, na forma do ANEXO UNICO desta Por-
taria, conforme o Documento NUP 319939/2026.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

ANEXO UNICO DA PORTARIA N° 033/P, DE 25 DE JUNHO DE 2026.

ESTABILIDADE E PROGRESSAO FUNCIONAL

ORD. MAT. SERVIDOR CARGO EP:;(:Bﬁff[?AI;: IC\LNA'I'SEI/:CE); CL:_?L',/ARLEF' ADMISSAO VIGENCIA
1. 955806 | Alexandre Feitosa da Silva Médico Clinico Geral 1372/2023 Al A2 03/11/2021 | 03/11/2024
2. 960344 | Edilberto Furtado Nobre Enfermeiro 4258/2024 Al A2 12/04/2023 12/04/2026
3. 960351 | Gleiciane Concei¢do Silva de Sousa Enfermeiro 4272/2024 Al A2 12/04/2023 | 12/04/2026
4, 958030 | Herlynne Brito da Silva Técnico em Enfermagem 11665/2022 Al A2 05/05/2022 | 05/05/2025
5. 958748 | Lucas Oliveira Lima Técnico em Laboratério 17307/22 Al A2 24/06/2022 | 24/06/2025
6. 957359 | Marcelo Henrique Thomaz da Silva Técnico em Enfermagem 7833/2022 Al A2 18/02/2022 | 18/02/2025

Marcelo Zeitoune
Prefeito de Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PORTARIA n° 13/SMGOV/SUP/2026
NUP: 9. 348499/2026

O Secretario Municipal de Governo, no uso de suas
atribuicées que lhe sao conferidas por meio do Decreto n°
0330/P, de 27 de marco de 2026, publicado no DOM n° 6564,
de 27 de marco de 2026;

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor Fabio Pinheiro de
Aravjo, matricula n® 972073, Assessor Técnico Especializado
I, para exercer a fungéo de fiscal titular, e o servidor Mar-
los Henrique de Almeida Aratjo, matricula n°® 960921, Ge-
rente, como fiscal substituto, do Contrato n° 522/SMGOV/
SUP/2026, oriundo do processo n° 21776/2026, celebrado
com a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA,
cujo objeto é a Aquisicdo de Licencas de Banco de Pesquisa
de Precos para atender das necessidades da Secretaria Mu-
nicipal de Governo (SMGOV).

Art. 2° - Designar o servidor Yussef Riller Yared da
Silva, matricula n°® 967454-1, Superintendente, como gestor
do referido contrato, com observéancia das atribuicées pre-
vistas na legislacéio vigente.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacéio, revogadas as disposi¢coes em contrario.

Cientifique-se;
Publique-se;
Cumpra-se.

Boa Vista-RR, data conforme assinatura digital.
(Assinatura Eletrénica)

Lairto Estevao de Lima Silva
Secretario Municipal de Governo - SMGOV

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CONTROLE E TRANSPARENCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPARENCIA
GABINETE

PORTARIA N° 136/2026/SMCT/GAB/SMCT

. 0 SECRETARIO MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANS-
PARENCIA, no uso das atribuicoes legais que lhe séo confe-
ridas por meio da Lei n° 2.689 e da Lei n° 2.690, ambas de
11 de marco de 2025, publicadas no DOM n° 6.321, de 01 de
abril de 2025, e do Decreto n° 1.184/P, de 12 de dezembro
de 2025, publicado no DOM n° 6.493, de 15 de dezembro de
2025, e

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer dire-
trizes, padronizar procedimentos e conferir maior eficiéncia,
eficacia e transparéncia as agoes de auditoria no @mbito da
Administracéo Poblica Municipal.

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar e publicar o MANUAL DE AUDITO-
RIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPA-
RENCIA (SMCT), na forma do Anexo Unico que integra esta
Portaria.

Art. 2° O cumprimento das normas, diretrizes e ro-
tinas estabelecidas no referido Manual é de observéancia
obrigatéria por todos os servidores e unidades organizacio-
nais envolvidas nas acées de controle, auditoria e fiscaliza-
cdo.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacédo.

Gabinete do Secretdrio Municipal de Controle e
Transparéncia de Boa Vista - RR, 17 de junho de 2026.

(Assinatura Eletrénica)
Flavio Grangeiro de Souza
Secretario Municipal de Controle e Transparéncia
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPARENCIA
GABINETE

1. FUNDAMENTOS, GOVERNANCA
E SEGREGACAO DE FUNCOES

1, FUNDAMENTOS, GOVERNANCA E SEGREGAGAO
DE FUNCOES

O controle é o poder-dever de fiscalizar atividades
para assegurar a conformidade com as normas e as boas
praticas. Este guia consolida as diretrizes técnicas e juridi-
cas para d fiscalizacéo, fundamentando-se na estrita obser-
véncia a Lei n°® 14.133/2021 (NLL) e a Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF).

Objetivos Gerais do Sistema de Controle Interno

1. Eficiéncia: Garantir a execucéo ordenada, ética e
econdmica das operacoes (eficacia e efetividade operacio-
nal).

2. Integridade e Confiabilidade: Assegurar que a in-
formacédo produzida seja fidedigna para a tomada de deci-
soes e para o cumprimento de obrigacoes de accountability.

3. Conformidade: Observar leis, regulamentos, po-
liticas e procedimentos governamentais. 4.Salvaguarda de
Bens: Proteger ativos e recursos pUblicos contra desperdicio,
perda, mau uso, dano ou apropriacéo indevida.

4.Salvaguarda de Bens: Proteger ativos e recursos
publicos contra desperdicio, perda, mau uso, dano ou apro-
priacdo indevida.
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1.1. Insténcias de Controle e Defesa

Para que a equipe de auditoria trabalhe de forma
eficiente, é necessdario distinguir as insténcias fundamentais
de controle:

Controle Interno (Procedimento): A fiscalizacdo exer-
cida por servidores da prépria entidade sobre seus atos. E,
em esséncia, realizado por todo servidor, especialmente os
ocupantes de cargos de chefia.

Sistema de Controle Interno (Processo): Conjunto de
processos integrados da gestédo, estruturados para enfrentar
riscos e fornecer seguranca razodvel quanto ao cumprimen-
to da missao institucional.

Unidade Central de Controle Interno (Unidade Ad-
ministrativa): Orgéo responsavel por centralizar informa-
¢oes, verificar a eficiéncia dos controles setoriais e assesso-
rar os gestores na mitigacgéo de riscos.

A estrutura operacional segue o modelo das Trés Li-
nhas de Defesa, conforme o Art. 169 da Lei 14.133/2021:
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Linhade Defesa | Integrantes Fungio Principal
Servidores, agentes de licitagfio e Atuar na linha de frente, elaborando
1" Linha autoridades na estrutura de editais, conduzindo certames e
governanga, revisando os proprios atos de oficio,
. Unidades de assessoramento Veerificar & 05 tecricos, lagais e
2* Linha . de economicidade, apolando a
juridico e controle interno setorial. -
gestao na conformicade do ajuste
Orgéo central de controke intemo e Proceder & revisao ampia dos alos.
3* Linha o9 rhros e auditoria de conformidade e suporte
Tribunal de Contas.
ao controle externo

A figura abaixo demonstra o modelo de linhas de
defesa SMCT:

0 Modelo de e
. 3°Li : R Al
3 Linhas de Defesa o8t Rl G P
. . ehﬂnm:etqﬂ;gsl'i:]_. ;
Institucional DECeleail R0 gl ges e

2° Linha: Assessoramento -
e Controle Setorial

Unidodes juridicos e controle
interno setorial. Verificom aspectos
1écnicos e legais, apoiando

o conformidade do ojuste.

19 Linha: Operagdo e Gestdo
Servidores, agentes de licitagdo e
gavamanga. Elaborom editos,
condyzem certomes e revisom otos
de aficio. A linha de frente.

1.2. O Controlador Interno: Perfil e Prerrogativas

Para garantir a Segregacéo de Funcgdes, o contro-
lador deve atuar com independéncia. O TCERR proibe que
o responsdvel participe de atividades operacionais que ele
préprio deva auditar, como Comissées de Licitagéaio, Sindicéin-
cias, Processos Administrativos e Comissées de Inventdrio.

2. ETICA PROFISSIONAL
2. ETICA PROFISSIONAL

A credibilidade da SMCT repousa sobre uma base
ética inabaldavel: Integridade, Objetividade, Confidenciali-
dade e Competéncia.

2.1. Os Pilares Eticos

¢ Integridade: O alicerce da confianca; os auditores
devem agir com honestidade e imparcialidade.

¢ Objetividade: Os achados devem basear-se estri-
tamente em evidéncias, mitigando preconceitos pessoais ou
politicos.

¢ Confidencialidade: Sigilo absoluto sobre as infor-
macoes obtidas.

¢ Competéncia: Dominio continuo do conhecimento
técnico. Quando a complexidade exceder a capacidade in-
terna, devem-se utilizar Especialistas Externos, mantendo a
responsabilidade pela opiniédo final.

INTEGRIDADE
Oalicerce da confianca,
exigindo que Auditores

m total

Achados baseados
estritamente em
evidéncias, mitigando.
 qualquer tipo de viés
pessoal ou politico

@

OBJETIVIDADE |

Dominio técnico continuo da
equipe, com especialistas
externos quando a
complexidade exigir.

o

COMPETENCIA
E FISCALIZAGAO
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3. INSTRUMENTOS DE FISCALIZAGAO
3. INSTRUMENTOS DE FISCALIZAGAO

Este Manual enfatiza a funcéo primdria fiscalizado-
ra em todas as suas esferas. Isso inclui o acompanhamento
da execucéio de projetos, atividades e a gestéo de recursos
de fundos contdbeis ou especiais. O objetivo é mensurar os
resultados frente a eficiéncia e eficacia das gestées orca-
mentdria, financeira e patrimonial das entidades sob sua
supervisdo, zelando pelos principios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e economicidade.

A fiscalizacao pode ocorrer por iniciativa da prépria
Secretaria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT, de
oficio, ou mediante provocacéo por denuncias ou represen-
tacoées, visando atestar a conformidade, legitimidade, eco-
nomia, eficiéncia e efetividade de atos e contratos.

Os instrumentos utilizados para essa fungéo sao: a)
controladoria; b) monitoramento; c) inspecéo; d) levanta-
mento; e) acompanhamento.

INSTRUMENTOS DE FISCALIZACAO

CONTROLADORIA MONITORAMENTO

ACOMPANHAMENTO BEERGRG,

LEVANTAMENTO

Os relatérios gerados seréo encaminhados a chefia
imediata via Informacéo com os devidos tramites proces-
suais. Cabe a controladoria avaliar e propor restricoes de
acesso a documentos ou relatérios quando necessério.

Este Manual detalha as metodologias de controla-
doria, monitoramento, inspec¢éio e levantamento previstas
no regramento interno da SMCT.

3.1 Controladoria

A controladoria no setor publico consiste em um pro-
cesso metédico de coleta e avaliacéo objetiva de evidéncias
para verificar se um objeto ou condigéio real esta alinhado
aos critérios definidos.

Trata-se de um trabalho de asseguragéo envolven-
do trés partes: a controladoria, o responsavel pela gestéo e
os usudrios do relatério. Podem ser classificadas como tra-
balhos de certificacéio ou de relatério direto, dependendo
de quem realiza a mensuracéo inicial.

As trés categorias principais sdo: financeira, opera-
cional e de conformidade, podendo haver integracéo entre
elas conforme o escopo da demanda.

3.2 Monitoramento

Trata-se do instrumento usado pela SMCT para che-
car se as suas deliberacoes em processos de controladoria
foram cumpridas e quais resultados geraram. Néo se aplica
a diligéncias simples. O foco é confirmar se as medidas ado-
tadas pelos supervisionados sanaram as falhas detectadas.
Esta acao depende de autorizacéio superior da pasta.

3.3 Inspecdo

Instrumento voltado a confirmar o cumprimento de
ordens, instru¢des normativas, orientagées técnicas, manu-
ais e oficios circulares expedidos pela Secretaria, coletar da-
dos sobre dendncias ou representacoes e preencher lacunas
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ou esclarecer duvidas acerca de informacées existentes
3.4 Levantamento

Utilizado para mapear a organizacéio e o funcio-
namento das entidades da administracéo direta, indireta e
fundacional de Boa Vista-RR, incluindo fundos e institui¢ées
supervisionadas. Foca nos aspectos contdbeis, financeiros e
operacionais para identificar objetos de controle e viabili-
zar futuras fiscalizacoes.

3.5 Acompanhamento

Instrumento para examinar, em periodo definido, a
legalidade dos atos de gestdo e avaliar o desempenho de
programas e projetos governamentais quanto a eficiéncia,
eficacia e economicidade.

4.CONTROLADORIA DO SETOR PUBLICO
4. CONTROLADORIA DO SETOR PUBLICO

A controladoria é a andlise independente e siste-
matica de uma matéria, fundamentada em normas profis-
sionais, confrontando a realidade com critérios técnicos ge-
renciais estabelecidos para emitir uma conclusao.

No setor publico, onde os governos gerem recursos
oriundos de tributos para servir & populacéo, as entidades
devem prestar contas de seu desempenho a quem financia
e a quem utiliza os servicos. A controladoria fortalece a con-
fianca de que os gestores atuaréo de forma ética e legal.

O trabalho deve ser executado pela controladoria
por meio de andlises imparciais e informagées seguras ba-
seadas em evidéncias, observando principios como trans-
paréncia, equidade, ética e responsabilidade social. Por ser
uma ferramenta central de gestao, utiliza métodos técnicos
para alcancar seus fins.

A busca pela exceléncia nesta atividade é vital para
fornecer ao legislativo e a sociedade avaliacoées objetivas
sobre a gestéo publica, apoiando o ciclo de accountability
ao reportar medidas para corrigir falhas e otimizar opera-
coes.

O processo envolve trés figuras: a) A controladoria:
papel exercido pelos profissionais delegados para conduzir
as fiscalizacoes na SMCT; b) A parte responsavel: pessoas ou
orgéos encarregados da gestao ou da informacéo do objeto
auditado; c) Os usudrios previstos: quem recebe o relatério,
tais como a gestdo da SMCT, o legislativo e o publico geral.

4.1. Controladoria do setor publico como um traba-
lho de asseguracéio

Todas as atividades da Secretaria sao trabalhos de
asseguracdo, visando obter provas suficientes para elevar a
confianca dos usudrios sobre o objeto avaliado.

* Certificac@o: A parte responsavel apresenta a in-
formacéio e a controladoria emite opiniéo sobre ela.

* Relatério Direto: A controladoria seleciona o obje-
to e os critérios (baseada em risco e materialidade), apre-
sentando os achados e conclusoes diretamente.

4.2, Formas de fornecer asseguragéo

Pode ser comunicada por opinides explicitas sobre
o nivel de seguranca ou por descricoes fundamentadas que
expliquem como as conclusées foram atingidas através da
combinacéo de achados e critérios.

4.3 Tipos de controladoria

Se destacam trés tipos principais de atividades de
escopo da controladoria:

a) Controladoria financeira;
b) Controladoria operacional;
c) Controladoria de conformidade.

26 de Junho de 2026
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BOAVISTA

TIPOS DE CONTROLADORIA

FINANCEIRA

e

Verifica-se que, no caso da SMCT, em certa medida,
todo esse escopo estd presente na rotina da Controladoria.

4.3.1 Controladoria financeira

Verifica se as informacoes financeiras de uma en-
tidade seguem as regras e marcos regulatérios. Busca ga-
rantir que os relatérios estejam livres de erros graves ou
fraudes. Foca no desempenho financeiro, fluxos de caixa e
demonstrag¢ées contabeis. SGo sempre trabalhos de certifi-
cacéo.

4.3.2 Controladoria operacional

Avalia se programas e instituicoes seguem os prin-
cipios de economia, eficiéncia e efetividade. Analisa as cau-
sas de desvios e propée melhorias. Sdo trabalhos de re-
latério direto, baseados em descricoes fundamentadas dos
achados.

4.3.3 Controladoria de conformidade

Avalia se as atividades, transac¢ées e informacgoes
respeitam as leis, regulamentos e principios de gestdao fi-
nanceira que regem a entidade. Pode ser um trabalho de
certificacéio, de relatério direto ou ambos, comunicando o
nivel de aderéncia as normas de forma clara e equilibrada.

5. DIRETRIZES FUNDAMENTAIS DA CONTROLADORIA
NO AMBITO PUBLICO

5. DIRETRIZES FUNDAMENTAIS DA CONTROLADO-
RIA NO AMBITO PUBLICO

Os padrées internacionais estabelecem fundamen-
tos essenciais que, embora néo substituam a legislacao lo-
cal, devem reger todas as atividades da controladoria no
setor publico, independentemente do cendrio ou formato,
sendo vitais para a sua execucéo.

Ao longo de todo o processo de fiscalizagéo, a con-
troladoria deve pautar-se pelos seguintes pilares: a) Con-
duta ética e autonomia; b) Discernimento técnico e zelo; c)
Monitoramento da qualidade; d) Gestéo de competéncias e
coordenacédo de equipes; e) Gerenciamento de riscos; f) Re-
levéncia (Materialidade); g) Registro documental; h) Fluxo
de comunicacéo.

DIRETRIZES FUNDAMENTAIS - CONTROLADORIA

e

BOAVISTA

COMPETENCIA
E GESTAO

DISCERNIMENTO
TECNICO EZELO

FLUXO
COMUNICAGAO

‘{ Il }' J\:H:

REGISTRO
DOCUMENTAL

RELEVANCIA

=1
ETICAE
AUTONOMIA

MONITORAR
QUALIDADE

GERENCIAR
RISCOS

(1) Conduta Etica e Autonomia
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Os valores éticos devem ser o alicerce do compor-
tamento da controladoria. No exercicio das fiscalizacées,
a controladoria deve obedecer ao Estatuto dos Servidores
Municipais de Boa Vista-RR, guiando-se pela integridade,
nevutralidade, objetividade, autonomia, sigilo de dados, ex-
pertise técnica e exceléncia no trato profissional, bem como
pelos preceitos contidos na Lei Complementar n° 003/2012.

(I1) Discernimento técnico, zelo e postura questiona-
dora

A controladoria deve manter uma postura profissio-
nal exemplar, exercendo o devido cuidado e um olhar critico
durante toda a inspecdo.

Ter uma postura questionadora significa manter o
distanciamento necessério e um estado de alerta ao julgar
se as provas colhidas séo suficientes e pertinentes. A contro-
ladoria deve estar atenta a dados que conflitem entre si ou
que tragam duvidas sobre a autenticidade de documentos e
falas dos envolvidos. E fundamental realizar andlises 16gi-
cas, afastando preferéncias pessoais e mantendo-se aberta
a argumentacoes fundamentadas.

Especialmente em avaliacdées operacionais, a con-
troladoria deve examinar os fatos sob diversos éngulos.
Na busca por novos diagnésticos, o profissional precisa ser
inventivo, analitico, versatil e pragmatico na interpretacéo
dos dados. Essa atitude minimiza falhas como ignorar si-
tuacdes suspeitas, realizar generalizacoes precipitadas ou
adotar premissas equivocadas ao definir os procedimentos
e avaliar resultados.

O discernimento técnico é a aplicacao pratica do
saber, treinamento e vivéncia dos membros da equipe. Ele
orienta decisées cruciais sobre: a) Defini¢do de relevancia e
riscos; b) Andlise do objeto, adequacéio de normas e méto-
dos; ¢) Cronograma e abrangéncia das técnicas aplicadas;
d) Validacéo da suficiéncia das provas obtidas; e) Consoli-
dagéio de conclusées fundamentadas.

O zelo profissional exige que a controladoria plane-
je e execute as tarefas com diligéncia, prudéncia e rigor téc-
nico, desde a concepgéio até a entrega final dos resultados.

(I1l) Monitoramento da Qualidade

Para preservar o prestigio e a confiang¢a na Secre-
taria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT, é in-
dispensavel adotar um sistema de controle de qualidade.
Este sistema abrange tanto a verificacdo interna continua
quanto a garantia de qualidade dos processos.

O controle de qualidade ocorre durante a execucéo
da tarefa, assegurando o padréo em cada fase. Ja a garan-
tia de qualidade consiste na revisdo periédica de trabalhos
finalizados, realizada por membros da controladoria que
néo tenham participado daquela fiscalizagéo especifica.

(IV) Gerenciamento de equipe e habilidades

Para cada agao de controladoria, o capital humano
deve ser dimensionado corretamente. A equipe que reali-
za o diagnéstico inicial deve, preferencialmente, conduzir o
:rt:’balho de campo para aproveitar o conhecimento acumu-

ado.

Na estruturacéo do grupo, a SMCT pode contar com
especialistas externos ou estabelecer parcerias com outros
orgaos interessados na transparéncia publica em Boa Vista-
-RR. Especialistas sao requisitados quando o tema exige co-
nhecimentos que extrapolam o corpo técnico interno. Nestes
casos, a demanda deve ser levada & gestdo superior para
providenciar os recursos ou treinamentos necessdrios.

A formacgéo da equipe considera o perfil profissio-
nal, que engloba: a) Formacéo académica; b) Expertise téc-
nica; c) Trajetéria profissional.

Os integrantes devem reunir, em conjunto, as habi-
lidades necessarias para o éxito da missé@o, dominando as
normas de Boa Vista-RR e possuindo destreza para aplicar
o julgamento técnico.

(V) Risco e Relevéncia (Materialidade)
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Os destinatdarios dos relatérios buscam informacées
confidveis. Assim, a controladoria deve fornecer dados em-
basados em evidéncias sélidas para mitigar o risco de con-
clusées equivocadas.

O risco de controladoria é a possibilidade de emitir
um parecer inadequado. O profissional deve trabalhar para
reduzir esse risco a niveis minimos, embora a seguranca
absoluta seja impossivel devido as limitac¢ées naturais de
qualquer fiscalizagéo.

A materialidade refere-se a relevancia de um fato.
Um ponto é considerado material se sua omisséao puder al-
terar a decisdo dos gestores ou usudrios do relatério. Além
do valor financeiro, a materialidade envolve aspectos qua-
litativos e depende da percepcéio da controladoria sobre as
necessidades de quem receberd o documento.

(VI) Registro Documental

Os documentos de controladoria englobam todos os
registros, em ciuqlquer suporte, produzidos ou obtidos pelo
rrofissional. Eles servem para comprovar o trabalho rea-
izado e sustentar as opinides emitidas, sendo muito mais
do que simples cépias de arquivos originais. A organizacéo
destes registros demonstra o preparo e a competéncia da
equipe.

(VI )Fluxo de Comunicagéio

A controladoria deve manter um didalogo constante
e produtivo com as entidades municipais de Boa Vista-RR e
demais interessados, definindo claramente o que, como e
para quem comunicar.

Uma comunicacéio eficiente facilita o acesso a dados
e opinides, promovendo um intercimbio transparente de
informacées (respeitando o sigilo legal) e um ambiente de
respeito mutuo. No relacionamento com os supervisionados,
a controladoria deve prezar por: a) Respeito institucional;
b) Transparéncia, permitindo que o auditado compreenda
o papel do controle e como ele ajuda a melhorar a gestao
publica.

O profissional deve ser capaz de transmitir, de for-
ma nevutra e clara, tanto verbalmente quanto por escrito, os
objetivos, andlises e recomendacoes da controladoria.

6. ORGANOGRAMA CONTROLADORIA SMCT
6. ORGANOGRAMA CONTROLADORIA SMCT
As atividades de Auditoria da SMCT, serdo executa-

das no ambito das superintendéncias da Controladoria Ge-
ral, conforme recorte especifico do organograma abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPARENCIA

-l

BOAISTA

7. RITOS DE CONTROLADORIA

7. RITOS DE CONTROLADORIA

OS RITOS DE CONTROLADORIA SAO ESTRUTURADOS
EM 3 EIXOS FUNDAMENTAIS: (1) PLANEJAMENTO; (Il) EXE-
CUCAO:; (Ill) RELATORIOS DE CONTROLADORIA.

7.1. Planejamento da Controladoria

Esta etapa compreende a definicdo da estratégia
macro e o cronograma das atividades. Nela, estabelecem-
-se a natureza, a oportunidade e a profundidade das ana-
lises, além de determinar prazos, formacdo da equipe e de-
mais recursos (como o apoio de especialistas técnicos) para
que a controladoria atue com maxima eficiéncia e eficacia.
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Ao planejar, a controladoria deve delimitar o esco-
po, os objetivos e a metodologia. O escopo define o objeto
e seu recorte (inclusive temporal); os objetivos expressam o
que se pretende atingir; e a metodologia detalha as técni-
cas e o periodo de aplicacéio para a colheita de evidéncias.
Esses pilares sdo interdependentes e se sobrepéem. Um
planejamento sélido e com tempo adequado é vital para o
sucesso da missédo.

Embora centralizado no inicio, o planejamento é
iterativo, devendo ser ajustado ao longo de todo o trabalho
caso surjam mudancas relevantes nas condi¢ées encontra-
das em Boa Vista-RR.

7.2. Execucdo da Controladoria

Nesta fase, as evidéncias séo reunidas e analisa-
das para dar suporte técnico as opinides emitidas. Envol-
ve a conferéncia de documentos e a avaliagdo de sistemas
orcamentdrios, financeiros e operacionais. O foco é atestar
a robustez dos coniroles internos, a conformidade com os
principios da legalidade, moralidade e publicidade, a regu-
laridade das contas e o impacto das politicas piblicas muni-
cipais.

A execucéo materializa o trabalho de campo, apli-
cando os procedimentos planejados sob os critérios estabe-
lecidos. E um processo ininterrupto de coleta, andlise e re-

istro, identificando origens e consequéncias de eventuais
alhas para fundamentar os resultados.

.A execucéio deve contemplar: a) Avaliacéo de ope-
racées e transacdes, exames documentais e registros em
meios fisicos ou digitais; b) Estruturacéo dos achados, ana-
lisando critérios, causas e efeitos; c) Coleta da manifestacéo
da unidade fiscalizada; d) Consolidacédo de opinides, conclu-
soes e diretrizes de encaminhamento.

Durante a execucéio, a controladoria deve demons-
trar a relevéncia (materialidade) dos pontos analisados.

7.3. Relatérios de Controladoria

O relatério é o instrumento técnico oficial da contro-
ladoria para comunicar a Secretaria Municipal de Controle e
Transparéncia - SMCT, aos interessados, aos gestores e aos
cidaddos de Boa Vista-RR o trabalho realizado, os achados,
as responsabilidades e as agdes corretivas necessdarias.

O relatério pode possuir duas fases de maturacgéo:

* Relatério Prévio: Versao preliminar, passivel de
ajustes.

* Relatério Final: Versao consolidada apés a toda a
andlise das justificativas da unidade, pronta para aprecia-
¢ao da SMCT.

Cabe a Controladoria, dentro do seu escopo e rotina
de trabalho a avaliacéo sobre a necessidade de elaboracao
ou néo do Relatério Prévio.

O relatério validado comunica os fatos a entidade e
orienta a tomada de decisées, facilitando o monitoramento
de melhorias. Para que as recomendacoes sejam efetivas,
o relatério deve ter alta qualidade técnica. A controladoria
deve evitar termos imprecisos, focos em pontos irrelevantes
ou conclusées sem evidéncias sélidas, garantindo um texto
objetivo e resistente a contestacoes.

RITOS DE CONTROLADORIA - MACRO }(_

BOAVISTA

PLANEJAMENTO
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.7.3.1. Roteiro do Relatério de Auditoria

A estrutura varia conforme o tipo de fiscalizacéo e
as normas aplicaveis, mas deve seguir este padréo minimo:

(1) FOLHA DE ROSTO

(11) RESUMO EXECUTIVO
(11l) SUMARIO _

(IV) INTRODUGAO

(V) RESULTADOS

(VI) CONCLUSAO

Folha de Rosto: Identifica a fiscalizagdo (elemento pré-textual ndo numerado).

Resumo Executivo: Apresenta a esséncia do objeto e os resultados para facilitar a leitura da alta
administragdo em Boa Vista-RR. Contextualiza 0 motivo da agdo e o que foi analisado.

Sumario: Listagem numerada dos capitulos (da introdugdo as proposigoes).
Introdugdo: Contempla a apresentagdo (datas de inicio e fim do campo), objeto, objetivos e escopo.
Deve registrar limitagdes encontradas (ex: falta de acesso a dados). Inclui também a metodologia

(técnicas usadas) e os critérios (fontes normativas).

Resultados: Descrigdo clara dos fatos e resposta objetiva a cada questdo levantada, integrando as
justificativas da unidade fiscalizada.

Conclusdo: Retoma o objetivo central e resume as respostas as questées formuladas. Finaliza com
um parecer geral sobre o objeto em fung&o das constatagdes apresentadas.

8. PLANEJAMENTO E GESTAO DE RISCOS
8. PLANEJAMENTO E GESTAO DE RISCOS
A auditoria deve ser uma atividade independente e
objetiva, desenhada para adicionar valor através da Audi-
toria Baseada em Riscos.

8.1. Planejamento Estratégico vs. Tatico

Nivel Documento Foco

Diretrizes gerais baseadas em
riscos; define areas prioritarias
(ex: salde, educacio, cbras) &
alocacho de recursos.

Plano Anual de Auditoria

Estratégi
strategico (PAA/PLANCGM)

Detahes da auditona individual:
objetivos, escopo, cronograma e
Matriz de Plansjamento.

Tatico Programa de Auditoria

8.2. A Estrutura de Sete Passos da Gestédo de Riscos
(do ponto de vista da prevencéo)

A equipe deve seguir este roteiro técnico:

1. Andlise do Ambiente Interno e Externo (SWOT/
FOFA).

2. Identificacdo de Riscos (Ameacas aos objetivos).

3. Andlise de Riscos (Mensuracdo de Probabilidade
vs. Impacto).

4, Resposta aos Riscos (Mitigar, transferir ou aceitar).

5. Aplicacéo da Matriz de Riscos (Rl = P x I). O resulta-
do dita o cronograma de tratamento: Extremo (imediata), Alto
(curto prazo), Médio (médio prazo) ou Baixo (longo prazo).

6. Avaliacéio das Atividades de Controle.

7. Monitoramento e Comunicacéo.

Passo 7: Monitoramento ((f
e Comunicagio

PPasso &: Avaliacio
de Controles

X

O Motor da Auditoria Baseada
em Riscos

Passo & Matriz de Riscos
(Extremo a Baixo)

Passo4: Resposta
(Mitigar, transferir ou aceitar)

Passo 3: Andlise
(Probabilidade vs. Impacto)

Passo 2: dentificacao
Passo: Anilise b
m
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9. OBSERVACOES SOBRE AUDITORIAS ESPECIFICAS

9. OBSERVACOES SOBRE AUDITORIAS ESPECIFICAS
9.1. LICITACOES EM GERAL

9.1.1. Estudo Técnico Preliminar (ETP) - Art. 18, §1°
da NLLC

No que concerne as andlises de Auditoria sobre Es-
tudos Técnicos Preliminares, A SMCT deve se espelhar nos
parémetros contidos na Lei federal n° 14.133/2021 (Lei de
Licitacoes e Contratos Administrativos), conforme demons-
trado na tabela abaixo:

Elementos Obrigatdrios Elementos Dispensdveis (Sob Justificativa)

Alinhamento com Plano de Confratacdes Anual

Desoncao da necessidade/problema (inciso 1),
(Inciso 1)

Estimativas de quantidades e memdrias de

calculo (nciso V) Requisitos da contratago (inciso ).

Estimativa do valor com precos unitinos (Inciso

I Levantamento de mercado (Inciso V).

Justificativas para o parcelamento ou n&o (Inciso

VIl Descrigao da solugao (Inciso VI).

Posicionamento conclusivo sobwe a adequacao
(Ineiso X

Resultados pretendidos & impactos ambientais
(Incisos [x a XI).

Modelo de 5 Dimensdes (5CM)

Viabilidade e 0 ETP

Checklist ETP (Lei 14.133, Art. 18)

Dispensaveis sob
Justificativa

Alinhamento
ao Plano

Levantamento
de mercado

Impactos
ambientais

Desc. da ®
necessidade

g Estimativas ®

quantitativas

D\/ Pregos unitarios e
E Justificativa de

parcelamento

D/ Posicionamento

conclusivo

9.1.2. Observacéo de Andlise de Auditoria 01: A Me-
todologia para estruturagéio de projetos de infraestrutura
responde a cinco perguntas de viabilidade?

1. Estratégica: O projeto é necessdrio?

2. Econémica: Possui custo-beneficio positivo para a
sociedade?

3. Comercial: O modelo de contratacéio é o mais
adequado?

4. Financeira: O projeto pode ser custeado?

5. Gerencial: Pode ser entregue na pratica?

9.1.3. Observacéo de Auditoria 02: Estdo presentes
os Componentes do Planejamento Fisico e Ambiental?

1. Programa de Necessidades: Documento que ex-
prime as expectativas dos usudrios.

2. Levantamento Topogrdfico e Estudos Geotécnicos:
Imprescindiveis para a defini¢ao fisica e econémica da obra.

3. . Licenciamento Ambiental: Composto pelas fases
de Licenca Prévia (LP), Licenca de Instalacao (LI) e Licenca
de Operacéo (LO).

4. Licencas Especificas: O auditor deve verificar a
existéncia de ASV (Autorizacéio de Supressao de Vegetacéo)
e a Outorga de direitos de uso de recursos hidricos, confor-
me o Referencial da CGU 2024.

9.2. LICITAGOES COM ESCOPO DE OBRAS E ENGE-
NHARIA

9.2.1. ORCAMENTACAO E GESTAO DE CUSTOS EM
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ENGENHARIA

O orcamento de referéncia deve ser fundamentado
em sistemas oficiais (SINAPI e SICRO).

TABELA DE ESTRUTURA DE CUSTOS:

* Custos Diretos: Materiais, méo de obra aplicada e
equipamentos diretos.

¢ Custos Indiretos:

Administracéo Local: Equipe de superviséo e apoio.
Embora seja custo indireto, deve ser preferencialmente dis-
criminado na planilha orcamentdria, e ndo embutido no
BDI.

Canteiro, Mobilizacéo e Desmobilizacao: Itens ne-
cessdrios a logistica e instalagéo.

BDI (Beneficios e Despesas Indiretas): Taxa percen-
tual que incide sobre o custo direto, cobrindo lucro, despe-
sas financeiras, seguros e tributos.

9.2.2. Conceitos importantes em relacéio a Sobre-
preco e Superfaturamento

* Sobrepreco: Verificado na fase de licitacéo. Ocorre
quando o preco orcamentado ou a proposta vencedora é
superior aos valores de referéncia de mercado.

* Superfaturamento: Ocorre na fase de execucéo
aontrutual. Caracteriza-se pelo dano ao erdrio decorrente

e:

Pagamentos por servicos néo executados;

Alteracoes de qualidade (uso de materiais inferio-
res);

Distorcoes no cronograma fisico-financeiro (anteci-
pacdo de pagamentos);

Aditivos contratuais que desequilibram o ajuste.

9.2.3. Modalidades e Regimes de Execucdo

A equipe SMCT deve estar familiarizada com as mo-
dalidades da Lei 14.133/2021 (Pregéo, Concorréncia, Con-
curso, Leilao e Didalogo Competitivo) e regimes como Emprei-
tada por Preco Unitdrio, Preco Global, Integral, Contratacdo
Integrada e Semi-integrada.

Para uniformidade conceitual, as andlises de Audi-
toria devem sempre observar, em relacéo aos fatores acima
elencados, o constante da Lei federal n°® 14.133/2021 (Lei de
Licitacoes e Contratos Administrativos).

Abaixo demonstramos, em sintese, esse contedUdo.
9.2.4. Processo Licitatério sob a Lei 14.133/2021
9.2.4.1. Modalidades de Licitacco

. * Pregéio: Para bens e servicos comuns de engenha-

ria.

* Concorréncia: Para bens e servicos especiais e
obras de engenharia.

* Concurso: Escolha de trabalho técnico, cientifico ou
artistico.

* Leilao: Alienacéio de bens méveis ou iméveis.

* Didlogo Competitivo: Para solucoes complexas
onde a Administracéo dialoga com licitantes para definir a
melhor solucdo técnica.

9.2.4.2. Regimes de Execuc¢aio

* Empreitada por Preco Unitario: Pagamento por
unidades executadas.

* Empreitada por Preco Global: Pagamento pelo va-
lor total do objeto (exige projetos precisos).

* Empreitada Integral: Entrega da obra pronta em
condicoes de operacéo (turn-key).

* Contratacgdo Integrada: O contratado elabora os
projetos bdsico e executivo.

* Contratacéio Semi-integrada: O contratado elabo-
ra o projeto executivo.

9.2.4.3. Critérios de Julgamento
As propostas sdao julgadas pelos critérios de: Menor

Preco, Maior Desconto, Melhor Técnica ou Contetudo Artistico,
Técnica e Preco, Maior Lance ou Maior Retorno Econémico.
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9.2.5. Fiscalizacao, Execucéio Contratual e Medicoes
9.2.5.1. Aspectos Conceituais

A gestéo e a fiscalizacao de contratos administrati-
vos séio atividades formais, segregadas e complementares,
fundamentais para a garantia da supremacia do interesse
publico e para a eficiéncia do gasto. Pautadas pelo principio
da segregacédo de funcées, essas atribuicoes dividem-se en-
tre a verificacéio da conformidade executiva (campo técnico)
e a manutencdo da regularidade juridica e econémica da
relagao pactuada (campo administrativo), assegurando que
o objeto seja entregue com qualidade, modicidade e estrita
legalidade.

No que concerne a fiscalizacéo contratual, as ativi-
dades de Auditoria da SMCT devem considerar:

(I) Responsabilidades de Gestéo

¢ Fiscal do Contrato: Responsavel pelo acompanha-
mento técnico in loco, aferindo a qualidade e o quantitativo
dos servicos (conformidade técnica).

* Gestor do Contrato: Responsdvel pelos aspectos
administrativos (prazos, documentos, aditivos) e pelo equi-
librio financeiro da avencga.

(I1) Atividades Especificas

‘ Fiscal do Contrato (Conformidade Técnica e Operacional) ‘

* Acompanhamento in loco: Monitorar diariamente
a execucéo fisica dos servifos ou a entrega dos bens, ava-
liando a rotina operacional da contratada.

* Controle de Qualidade e Quantidade: Aferir se os
materiais e servicos estdo alinhados as especificacées do
Termo de Referéncia, do Edital e da proposta adjudicada.

* Registro de Ocorréncias: Anotar em relatério pro-
prio ou didrio de obras todas as intercorréncias, falhas ou
atrasos observados, notificando a contratada para imediata
correcdo.

e Substituicéio de Pessoal: Verificar a qualificagéo
técnica e exigir a regularizacgéo ou substituicéio de profissio-
nais da contratada que néo atendam aos requisitos contra-
tuais.

* Emisséo de Relatérios Técnicos: Subsidiar o Gestor
do Contrato com informacées técnicas precisas para fins de
aplicacéio de sangées, glosas ou rescisdo, caso necessdrio.

Gestor do Contrato (Coordenacéio Administrativa e Financeira) ‘

¢ Gestdo de Prazos e Vigéncia: Monitorar o crono-
grama macro do contrato, controlando os prazos de vigén-
cia, prorrogacdes e a tempestividade das manifestacées.

¢ Instruc@io de Termos Aditivos: Coordenar e instruir
os processos de alteracéio contratual, sejam eles qualitati-
vos, quantitativos ou de prorrogacéio de prazo.

* Manutencao do Equilibrio Econémico-Financeiro:
Analisar e manifestar-se sobre pleitos de reajuste, repactu-
acdo ou revisdo extraordindria de precos (reequilibrio).

¢ Controle Documental e Regularidade: Exigir e fis-
calizar a manutencgéo das condi¢ées de habilitacéio da con-
tratada, como certidées negativas de débitos e regularida-
de fiscal/trabalhista.

* Aplicacéio de Penalidades: Coordenar a aber-
tura de processos administrativos sancionatérios face aos
inadimplementos reportados pela fiscalizacao técnica.

(Ill) Critérios de Medicdo e Pagamento Aspectos
Conceituais

A medicdo e o pagamento constituem as fases de
liquidacéo da despesa publica, mecanismo de controle fi-
nanceiro regulado pela Lei n° 4.320/64. A liquidacdo con-
siste na verificacéo do direito adquirido pelo credor tendo
por base os titulos e documentos comprobatérios do cré-
dito. Esse processo rege-se pelo principio da vedacéo ao
enriquecimento sem causa e pela proibicdo do pagamento
antecipado, estabelecendo uma relacéo de estrita depen-
déncia: o desembolso financeiro da Administracéo é condi-
cionado & comprovacéio inequivoca da execucéio do objeto.

Assim, o que se tem é que a Medicéio é o ato de
verificacao fisica da execucéo. E vedado o pagamento ante-
cipado. O atesto de medicaio deve ser emitido por servidor
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formalmente designado, garantindo a aderéncia ao Crono-
grama Fisico-Financeiro.

Atividades Especificas

* Afericéo Criteriosa (Medicco): Realizar o ato for-
mal de verificacao fisica, quantitativa e qualitativa dos ser-
vigos efetivamente executados ou bens entregues no perio-
do correspondente.

* Atesto por Servidor Designado: Emitir a nota de
atesto na fatura/nota fiscal estritamente por agente publico
formalmente nomeado por portaria, conferindo fé publica a
liquidacéo da despesa.

* Alinhamento ao Cronograma Fisico-Financeiro:
Validar se a evolucéio dos servicos e os respectivos valores
apresentados para faturamento guardam estrita aderéncia
ao planejamento financeiro preestabelecido.

* Aplicacao de Glosas: Deduzir proporcionalmente
do valor da medicéo as parcelas de servicos néo executa-
das, executadas com qualidade inferior ou em desconformi-
dade com o pactuado.

* Retencéo Legal na Fonte: Condicionar a liberacao
do pagamento a comprovacéao do recolhimento dos encar-
gos sociais, previdencidrios e trabalhistas (no caso de servi-
cos com dedicacdo exclusiva de méao de obra), realizando as
retencoes tributdrias cabiveis.

Guia Pratico: Gestao e Fiscalizacao
de Contratos Administrativos

Orientar servidores sobre a diferenciagio de papéis e os procedimentos legais
para a medicao e pagamento, garantindo a eficiéncia do gasto publico.

FUNDAMENTOS E SEGREGAGAO DE FUNGOES

: 0
’f 0Oo@

L. A REGULARIDADE

@ "E“'F'cﬁ%ﬁ%fc“'c" JURIDICA/ECONOMICA
SEGREGAGAD L (ADMINISTRATIVO)
DE FUNCOES qualidade ¢ quantidade. Atribuigdes de papel,
para evitar erres 1 prazos e equilibrio.

efraudes k J

EFICIENCIA DO GASTO PUBLICO
Objetivo final: Objeto entregue com qualidade,
modicidade de pregos e estrita legalidade.

QUEM E QUEM? (RESPONSABILIDADES)

GESTOR DO CONTRATO
(COORDENACAO ADMINISTRATIVA)

* ATUACAD:
Administrativo,
gerencial.

ATUAGAD:
In loco, operacional,
didrio de obras.

* FOCO PRINCIPAL: -
Prazos, documentagio, ~ =
equilibrio econdmico.

FOCO PRINCIPAL:
Qualidade e
A quantidade do objeto.

INSTRUMENTOS:
Relatérios técnicos,
registro de ocoméncias.

= INSTRUMENTOS:
Termos aditivos,
processos sancionatérios.

INSTRUMENTOS

EQUIPE:
Verifica qualificagio e
pede substituicio.

= EQUIPE:
Controla certiddes de
regularidade fiscal e
trabalhista.

EQUIPE

2. AFERICAO E 3. CRONOGRAMA 4. GLOSAS E
YEDACAOAO  ATESTO FORMAL FISICO-FINANCEIRO  RETENGOES LEGAIS
ANTECIPADO Medigao fisica validada Valores faturados devem Dedugio de valores por
Proibido o por servidor fnrmqlmenlt: ter esirita aderéncia ao 5ervigos nao executados e

i retengao de
tributosfencargos na fonte
antes da liberagio.

da execucdo, prevenindo

- : publica ao processo.
Eenrgquecimento sem causa,

& a evolugio real.

10. EXECUCAO E COLETA DE EVIDENCIAS
10. EXECUCAO E COLETA DE EVIDENCIAS

A execug@io operacionaliza o plano, validando ou
refutando suposicoes de risco. Nesse sentido, as atividades



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 6623

12

de Auditoria, no @mbito da SMCT devem, em relacéo a cole-
ta das evidéncias de Auditoria, se basear nos fundamentos
a seguir disciplinados.

10.1. Técnicas de Coleta

Os auditores devem vutilizar métodos sistemadaticos
para fundamentar suas conclusées:

* Inspecéio Fisica e Observacéio: Exame direto de
ativos e processos em tempo real.

* Exame Documental: Verificacdo de notas fiscais,
empenhos e contratos.

 Entrevistas e Questiondrios: Coleta de dados junto
ao pessoal para identificar lacunas.

* Circularizacéio: Confirmacdo com fontes externas/
fornecedores.

* Recélculo e Amostragem: Verificacdo matematica
e uso de amostragem técnica para garantir representativi-
dade.

A Caixa de Ferramentas:
Validagdo e Coleta de Evidéncias

P Exame Documental:
B / Rastreabilldade formal.
3 Cruzamento de notas

fiscais, empenhos e
contratos.

Inspegio Fisica: +——

Exame direto in loco de
ativos fisicos e obras em
andamento.

Circularizagio:
Confirmacdo de dados
com fontes
extemas e fomecedores.
Entrevistas:
Mapeamento de
processos e
identificagdo de lacunas
préticas. Recilculo:
Verificagac matemética
independente.

11. PLANOS DE AGAO SMART
11. PLANOS DE ACAO SMART

A unidade auditada deve propor um Plano de Acéio
para sanar as causas dos achados, seguindo a metodologia
SMART:

* S (Especifico): Meta clara e definida.

* M (Mensurdavel): Possibilidade de quantificar o su-
cesso.

* A (Atingivel): Realisticamente possivel.

* R (Relevante): Deve impactar a atividade.

e T (Prazo): Data limite definida.

O sucesso é medido via KPIs de Eficiéncia (tempo/
custo), Eficacia (% de implementacéio) e Qualidade (confor-
midade e satisfacéo).

Monitoramento e Cura: Planos de AcGo SMART

pecifi Atingivel: Relevante: Prazo:
Metas claras e Possibi de Realisti Resolve a Data limite de
inequivocamente quantificar executavel. causa-raiz. entrega estipulada.
E mente.
Métricas de Sucesso (KPIs)
Eficiéncia Eficacia Qualidade
Custos e prazos respeitados. % total das recomendacGes Conformidade legal e
implementadas. satisfagio.

11.1. QUADRO-SINTESE E REFERENCIAS (Checklist)

O auditor, como auxilio ao érgéo auditado, deve ve-
rificar pontos criticos de conformidade:

* Alertas sobre comportamento da receita.

e Aplicagdo minima na Educacéo (25%) e Saude
(15%).
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* Utilizacao de parcelas do Fundeb e pagamento de
precatoérios.

* Amparo do déficit no superavit financeiro anterior.

* Transparéncia em tempo real e recolhimento inte-
gral de encargos sociais (INSS, PASEP, FGTS).

12. ACHADOS E RELATORIOS DE AUDITORIA
12. ACHADOS E RELATORIOS DE AUDITORIA

Com relacdo aos achados, observa-se que o Relaté-
rio é uma ferramenta estratégica de comunicagé@o. Assim, os
Relatérios da SMCT, nesse sentido, devem ser claros, preci-
sos, oportunos, imparciais, completos, conclusivos e constru-
tivos, bem como observar o s critérios abaixo delineados.

12.1. Anatomia do Achado

Para ser vdlido, todo achado deve conter quatro
componentes:

* Condicdo: Descri¢dio narrativa do fato como ele re-
almente ocorre (“o que é”).

* Critério: A lei, norma ou principio violado (“deve-
ria ser”).

* Causa (Raiz): Razéao pela qual o problema ocor-
reu.

* Efeito/Consequéncia: O impacto real ou potencial
(financeiro ou operacional).

L
|
Condigdo (O Fato)
A descricho narmative @
objetive do como a
situagdio realmente
oCone na pratica ("o que
&)
—— & - + ’ Y —_
Causa Raiz (A Falha) Efeito (O Dano)
A raz3o estrutural oy - | Aconsequénga real
omissdo Gui pomifiu — OU 0 IMPacto
que o problema ocormesse. financeiro/operacional
potencial para o
oririo muncipal,

12.2. Classificacdao e Tramite

Os achados dividem-se em Falha Formal (procedi-
mental), Fragilidade de Controle (risco futuro) ou Irregulari-
dade (dano ao erdrio).

A Rota do Relatério

Nivel 1 - Falha Formal: Erro procedimental
sem ri i 3

sco financeiro iminente.

| i do Relatério Prelimi |

1

Direito ao Contraditério

Envio ao gestor auditado para
manifestacéo oficial e justificativas
= antes da consolidagao final.

Relatérios devem ser imparciais e
construtivas.
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13. ANEXOS

FLUXOS ESPECIFICOS DE
AUDITORIA

OBS: OS PROCEDIMENTOS E FLUXOGRAMAS
ESTABELECIDOS NOS ANEXOS DESTE MANUAL
REPRESENTAM AS PRINCIPAIS DEMANDAS DA
SMCT SOBRE AUDITORIA, E NAO CONFLITUAM
COM AQUELES EXPOSTOS _NAS LEIS E DECRETOS
MUNICIPAIS, MAS/-BUSCAM\COMPLEMENTAR AS
SUAS DISPOSICOES.

ANEXO |

ATUALIZACAO DO ROL DE RESPONSAVEIS NO SISTE-
MA RORAICONTAS

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Atuadlizacao do rol de responsdveis no sistema RO-
RAICONTAS.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

‘ PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Monitoramento

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o monitoramento didrio do Didrio Oficial do Munici-
pio (DOM) para identificar mudancas nos titulares e substi-
tutos.

2. Solicitacdo de informacodes (se necessdrio)

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a solicitaco imediata de informacées a Unidade
Gestora em caso de alteracéio detectada.

3. Oficio Circular

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica

realiza o envio anual (em fevereiro) de Oficio Circular solici-
tando a ficha cadastral atualizada de todos os agentes.

26 de Junho de 2026
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ANEXO Il

~ ANALISE DE PRESTACAO DE CONTAS DE GESTAO,
ANALISE DAS PECAS DE PRESTACAO DE CONTAS E CREDEN-
CIAMENTO NO SISTEMA RORAICONTAS

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacdo a seguinte atividade:

Andlise de prestacéio de contas de gestéo e Creden-
ciamento no Sistema RORAICONTAS.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Andlise

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica
realiza o cronograma de andlise, conforme normas do Tri-
bunal de Contas.

2. Andlise das pecas e Prestacao de Contas

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica,
conjuntamente a equipe técnica da Controladoria/SMCT, re-
aliza o exame de documentos or¢camentdrios, financeiros e
contdabeis.

3. Tratamento de Inconsisténcias (Achados)

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica,
conjuntamente a equipe técnica da Controladoria/SMCT, re-
aliza a correcao de falhas identificadas durante a auditoria
documental (ou da ciéncia ao setor responsavel para corri-
gir a falha identificada).

4. Elaboracéo de Relatério Conclusivo

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica
emite documento conclusivo (Relatério), conforme exigén-
cias legais e do Tribunal de Contas. A andlise das presta-
c¢oes de contas de gestdéo deve se dar conforme a Instrucéo
Normativa n° 002/2027 do TCERR.

5. Transmissdo via RORAICONTAS

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica,
apés emitir o Relatério Conclusivo, procede ao envio dos do-
cumentos ao TCERR, no prazo de 5 dias, apés a sua conclu-
sdo.

Andlise de prestagioc de contas de gestdo e Credenciamento no Sistema 5

iy

Atualizagdo do rol de responsdveis -
no sistema RORAICONTAS fes
Solicltagio de
Monitoramento (et it Oficie Clreular
necessario) ,
A Superintendéncia de A Superintendéncia de A Superintendéncia da %ﬂ
Controle da Gestio Controle da Gestds Controle da Gestda

Pablica raaliza o
monitoramanto didrio do
Didrio Oficaal do
Municipio (DM para
identificar mudangas nos
titularas & substitutos.

Puiblica realiza a
solicitagio imediata de
informagdes a Unidads
Gestora em caso de
alteragdo detectada.

Fiblica realiza o envio
anual [em feversiol de
Oficao Circaslar
solicitando a ficha
cadastral atualizada da
todlos oF agentas.

RORAICONTAS
Tratamento de
Andlise da P S0
Andlise restag : e
de Contas nconsista
IAchados)
A Superintendéncia da A Superintend@ncia de 2. Superintendéncia de Controle
3 . sstian bl da Gestio Piblica,
Controla da Gestio Cantrole da Gestao Publica, )
Publica realiza o conjuntaments a equipe canjuramente & equipe téenica)

cronograma de andlise,
conforme normzs do
Tribunal de Contas.

técnica da
ControladariafSMCT, realizs
o exame de documentas
argamentirios, financeiros
& contabals,

dla Contraladarial SMCT, realiza 8
correpio de falhas identiflicsdas
durante & auditoria documental
|ow dd clénclazo setor
responsdvel para carrigir a falha
«lentificadal,
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Andlise de prestagdo de contas de gestdo e Credenclamento no Sistema .,
RORAICONTAS

A Superintandéncia de Controle
da Gestdo Piblica emite
dacumento conclusivo
[Relatdrio), conforme exigéncias
legais e do Tribunal de Contas. A
andlise das prestagies de
contas de pestaodeve se dar
conforme a Instruglo Normativa
\1° 002/2027 do TCERR.

A Superintendéncia de

Controle da Gestdo Pablica,

|apds emitiro Relatdric

| Conclusivo, crocedaan anvio

| dos documentos ao TCERR, no
prazo de 5 dias, apds a sua

| concluséa.

. e

ANEXO 11l
ANALISE DE PRESTACAO DE CONTAS DE GOVERNO

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propée a presente atualizacéio de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Andlise de prestacéio de contas de governo.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Recebimento e andlise inicial (Macro)

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica,
em conjunto com a Superintendéncia de Auditoria e Fisca-
lizacdo, recebe a prestacdo de Contas, realiza uma andlise
preliminar, especificamente dos itens macro da conta conso-
lidada do Municipio (IN n° 005/2018).

2. Emisséao de Parecer Conclusivo

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a emisséo de Relatério de Auditoria e Parecer Con-
clusivo sobre a gestdo politica do Prefeito no exercicio.

3. Ciéncia ao Secretdrio

Com a emissdo do Relatério, a Superintendéncia de
Controle da Gestdo Publica e da Gestéo Publica dara cién-
cia e colherd a anuéncia do Secretdario da SMCT acerca da
concluséo da andlise pecas da prestacdo de contas, colacio-
nando como anexo a integra de seu Relatério de Auditoria e
Parecer Conclusivo.

Anglise de prestacio de contas de governo

- |

ﬂ‘;h
y

Recebimento e Emissio de Parecer
andlise inicial (Macro) Coneluslvo 'fm‘
A Superimenddnciode Centrole A Superintandéncia de Com & ermisafo do Aelatdrio, &

cle GeaTia PUBlice, B oLt
coma Suparintendinca de
Ausliteria e Fiscalizagda, receba
& prestacio de Contas, realiza
Lutra sndliss preliminar,
eapeficarnents dos iteng
rscha da corts consolidacs do
Municipie (1M n® Q052018

Superintanddncid e Conrroke da
Gestio Piblicadard céncia e
colherd & anulna 8o Secratirio
da SMCT acerca da conclusdo da
aredlie pegas da preataphode
corfilag, poladionanda coma anexs
u inkegra de seu Relatdcio de
Auditeria ¢ Parecer Conclusiva,

Controle da Gestia Piblica
realiza 8 emissio de
Felatdrio de Auditorla e
Pareces Conclusiva sobre a
gestio politica do Prafelto
no exercicio.

ANEXO IV

RELATORIO DE GESTAO E DESEMPENHO DOS PRO-
GRAMAS DE GOVERNO

26 de Junho de 2026

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Relatério de Gestéio e Desempenho dos programas
de Governo.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Recebimento dos Relatérios Quadrimestrais

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
recebe os Relatérios Quadrimestrais das unidades até o 30°
dia do més subsequente ao quadrimestre.

2. Comparacéio de dados

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
procede a comparacéo dos dados de execucéio orcamenta-
ria do relatério com os dados do sistema contabil Fiorilli e,
posteriormente, encaminha ao Secretdrio da SMCT.

3. Encaminhamento para a solucéo de divergéncias

A Superintendéncia de Controle da Gestao Publica
procede ao envio de ficha de andlise para manifestagéio da
Unidade Gestora em 3 (trés) dias, caso haja divergéncias.

4. Emisséao de Relatério

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publi-
ca, no caso de conformidade, ou apés a manifestagéio da
Unidade Gestora, analisa a demanda do ponto de vista do
mérito e realiza a emiss@o de Relatério, opinando sobre a
conformidade do programa de governo e sobre o cumpri-
mento de prazo.

Relatério de Gestdo e Desempenho dos
programas de Governo

Recebimento dos

Relatérios Quadrimestrals Comparagio de dados h

|

A Superintendéncia de Controle
da Gestac Publica recebe os
Relatérios Quadrimestrais das
unidades até o 302 dia do més
subsequente ao quadrimestre.

Relatério de Gestao e Desempenho dos
programas de Governo

" A Superintendéncia de Controle

da Gestao Publica procede &
comparagéo dos dados de
execugdo or¢amentéria do
relatdrio com os dados do
sistema contabil Fiorilli e,
posteriormente, encaminha ao

Secretério da SMCT.

A Superintendéncia de Controle da Gestéo
Pablica, no caso de conformidade, ou apds
a manifestagdo da Unidade Gestora, analisa
a demanda do ponto de vista do mérito e
realiza a emissao de Relatario, opinando
sobre a conformidade do programa de
Eoverno e sobre o cumprimento de prazo.

ANEXO V

VA Superintenciéncia de

Controle da Gestdo Plblica
procede ao envio de ficha de
andlise para manifestagio da
Unidacle Gestora em 3 (trés)
dias, caso haja divergéncias.

ACOMPANHAMENTO DO DOM E DIARIO DO TCERR
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Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Acompanhamento do DOM e didrio do TCERR.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Leitura Didria

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a leitura didria das publicacées oficiais para registro
de atos relevantes em planilhas de controle interno.

2. Registro e Alimentacao de Planilha de Controle

A Superintendéncia de Controle da Gestdao Publica,
através das leituras didrias, entendendo que existe algo re-
levante para registro, alimenta as planilhas de controle in-
terno, contendo, no minimo: data, titulo da publicacéo, setor
responsdvel e demais observacées pertinentes.

3. Providéncias e encaminhamentos

Recebido o registro, a Superintendéncia de Controle
da Gestéo Publica avalia a pertinéncia da tomada de algu-
ma acéio ou providéncia especifica, devendo gerar relaté-
rio semanal com as publicacoes e registros efetuados para
acompanhamento.

Acompanhamento do DOM e didrio do TCERR i
Registro e Alimentagio de Providéncias e
Leltura Didrta Planilha de Controle encaminhamentos

A Superintendéncia de Controle
da Gestdo Publica, atraves das
laturas dirias, entendendo qua
extEta algo relavanta para
registro, alimenta as planilias de
coritroke interne, cortendo, no
minime: data, titulo da
putlicacio, sstor rezporsdvel &
demais ohservacies pertinentes,

A Superintendéncia de
Controle da Gestao Publica
realiza a leitura didria das
publicapdes oficiais para
rglstro che atos relevantes
am planilhas de controls
ntarnao.

At o regstr, a 'ﬁ”{
Superntendincia de Contrele da

Gastio Pibic avalina

pertindnciada tomada de alguma

880 ou providéncia espacifica,

dewendo garar relaténo sermanal

comas publicagies & registros

el s o5 para

BCOMpannamants.

ANEXO VI

ACOMPANHAMENTO DOS RECURSOS DO FUNDO DE
MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO BASI-
CA E DE VALORIZAGCAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO
(FUNDEB)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propde a presente atualizacdo de
procedimento em relagéo a seguinte atividade: Acompa-
nhamento dos recursos do Fundo de Manutencéio e Desen-
volvimento da Educacéao Basica.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Coleta RREO

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a coleta bimestral do Relatério Resumido da Execu-
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co Orcamentdria - RREO (acompanhamento dos recursos
do Fundo de Manutencao e Desenvolvimento da Educacéio
Baésica -FUNDEB) para verificacdo da conformidade na ges-
téo do fundo e aplicacao dos valores que o compéem.

2. Verificacéo do cumprimento dos limites legais

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a verificacéio do cumprimento dos limites legais: mi-
nimo de 70% para manutencéo da educacéio basica e maxi-
mo de 30% para objetivos especificos e registra suas conclu-
soes na planilha de controle.

3. Emisséao de Alertas Internos e Registro de Obser-
vagoes

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a emissdo de alertas internos imediatos caso identi-
fique risco de descumprimento dos limites, bem como regis-
tra observacoes (tais como recebimento tardio do RREO, er-
ros ou inconsisténcias nos dados do relatério entre outros),
justificativas e acoes corretivas na planilha de controle.

Acompanhamento dos recursos do Fundo de Manutencao e -
Desenvolvimento da Educagio Basica e de Valorizagao dos b
Profissionais da Educagdo (FUNDEB)
Verificagio do Emissdo de Alertas Internos
Coleta RREO cumprimento dos & Registro de Observagbes
limites legals

A Superinendéncia de Contrale
s Geastio PR Ica resla & colets
bimasiral de Relabdrio Resumido
8 ExgCugD Orgamenkiria -
RRED (R0 MR nhama o o o
racurses do FUMDER) para
warificagie da corfarmidade na
EREAD Ao fundl o & apIcapaa dos
walores e o-complern.

A Suparintendéncia de Contrels da
Gestia Pinlica realiza o emissae de
alertas inkernos imediatos @soe
ichanaificue recn oe e M menta oo
Umites, bem como reglsira abservapies
(tals come receblmento tardia do ARED,
erros o Incensisténcias nos dadas do
relatdrio ntré oulrod), justificatives &
apbes cornetivas ra planilha de contrate,

f?m.

A Superintendencia de Cantrole
«a Gestia Publica reallm a
werificacdo do cumprimenta dos
limites legais: minimo de J0%
para, manutengio da eduecagio
bdsica & masimao de 30% para
abjetivos espedilces € registra
sua5 canclusies na planilha de
LOMrolE.

ANEXO VII

MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
(MDE)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Manutencéao e Desenvolvimento do Ensino (MDE).

Seguindo as premissas acima expostas, segue procedimento
e fluxograma correspondente.

‘ PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Monitoramento Bimesiral

A Superintendéncia de Controle da Gestao Publica
realiza o monitoramento bimestral em relacéo a aplicacao
do minimo constitucional destinado a Educacéio (25%).

2. Relatério de Conformidade

A partir do monitoramento realizado, a Superin-
tendéncia de Controle da Gestdo Publica emite Relatério,
opinando pela conformidade ou inconformidade em reloféo
a destinacéio dos recursos para a manutencéo e desenvolvi-
mento do ensino, conforme paréimetros constitucionais.

3. Encaminhamento ao Secretdrio da Pasta

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica,
apoés a emissao do Relatério, encaminha o processo ao Se-
cretario da SMCT, para conferéncia.

4. Despacho do Secretario da SMCT
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O Secretéario da SMCT, concordando com o Relatério
emitido pela Superintendéncia de Controle da Gestéo Publi-
ca, remete os autos a SMEC e SMGOV, para conhecimento e
providéncias cabiveis.

Manutencio e Desenvolvimento do Ensino (MDE) _}(_
Monitoramento Relatério de Conformidade  Encaminhamento ao
Bimestral Secretario da SMCT

A DAFTIF OB ORI OF&mEenta
nealizalo, & Supefintendencia de
Controde da Gestio Publca emibe
Relaticio, opinande pela
conformidade ou inconformidade
& relagho & destinagho dos
MECLFSOS DAr A MmanutenGio &
desanalvimento de ensing,
CONTOrmMe pardmenr s
LONELTUCionaid,

A Superintendéncia de
Controle da Gestio Fdblica,
apds a emissio do Relatdrio,
encaminha o processo ao
Secratirio da SMCT, para
conferéncia.

A Superintandéncia de
Controle da Gestao Plblica
raaliza o monitoraments
bimestral am relagic a
aplicagio do minimo
constitucional destinado &
Educagdo (25%).

Manutencac e Desenvolvimento do Ensino (MDE)

i

BOAVISTA

O Secretario da SMCT,
concordande com o Relatéro
amitido pela Superintendéncia
de Controle de Gestdo Pblica,
remets o5 autos & SMEC &
SMGOV, para conhecimento e
providéneias cabiveis.

.fm

ANEXO VI

ACOMPANHAMENTO DOS RECURSOS DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE (FMS)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Acompanhamento dos recursos do fundo municipal
de sadde (FMS).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO ‘

1. Acompanhamento SIOPS

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o acompanhamento bimestral dos Demonstrativos
Contébeis e documentos do Sistema de Informacées sobre
Orcamentos Publicos em Saude - SIOPS.

2. Atraso na emissé@o dos demonstrativos

Em caso de atraso na emissdo dos Demonstrativos
Contébeis e documentos do Sistema de Informacées sobre
Orcamentos Publicos em Saude - SIOPS, Superintendéncia
de Controle da Gestao Piblica notificara o FMS para corre-
cdo.

3. Verificacao da conformidade dos gastos

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a verificacdo se os gastos séio efetivamente em acées
e servicos pUblicos de saude, bem como se héa divergéncia
nos dados alimentados no SIOPS.

4. Emissao de Alertas
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A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica
realiza a emisséao de alertas sempre que o percentual apli-
cado estiver abaixo dos 15% exigidos por lei. Em caso de
inconsisténcias nos dados do SIOPS, a Superintendéncia de
Controle da Gestéo Publica solicitard as correcoes necessd-
rias ao FMS.

ey

EOAVIETH

Acompanhamento dos recursos do
Fundo Municipal de Saide (FMS)

Verificagde da

Acompanhamento SI0PS Ah:lumnmdu | conformidade
Riorh dos gastos

A Superintendéncia de Controle da
Gestdo Publica realiza o
BCOMparhameanto bimestral dos
Demonstratives Contdbeis e
documaentas do Sistema de
Inferraghes sobre Orgamentos

Em caso de atraso na emissbe deg
Demonstrativis Conades &
documantes de Sstema de
nformaghes sabre Grgamentes
Miblcas em Sakde - SIOPS, a
Superintendéncia de Controle da

A Superintendéncia de Cantrole
da Gestdo Fiblica mallzaa
varificacio 58 05 gastos Fa0
efativamente em agles 8
servigos piblicos da salda,
bem como se b divergéncia

Gegtdn Publice/SMCT notficard o
Fureild Municipal de Sagde IFMS)
para correcio

Pialicos am Sadde - SIDPS. o dados alimentadas no

SI0PS,

Acompanhamento dos recursos do
Fundo Municipal de Sadde (FMS)

—

BOAVITA

A Superinterdénca de Controte da
Gastdo Piblica realiza a emissio de
alertas sempnd gue o percentual aplicada
estiver abaing dos 15% exigidos por lei,
Erm casa de inconsisténcias nas dadas do
SI0PE, & A Superintendéncia de Controle
da Gestdo Piblica solicitard as comegdes
mecedsdnias ao Fundo Municipal de Sadde
IFMS).

ANEXO IX

ACOMPANHAMENTO DOS REPASSES DO FUNDO DE
PARTICIPACAO DO MUNICIPIO

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Acompanhamento dos repasses do Fundo de Parti-
cipacdo do Municipio.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

‘ PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Consulta Quinzenal

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a consulta quinzenal ao site do Banco para registro
dos valores.

2. Alimentacéo de Planilha e Producéio de Relatério
Comparativo

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publi-
ca realiza a alimentacéo de planilha de controle e produz
relatério mensal comparativo com os repasses dos Gltimos
trés exercicios.

3. Alertas Técnicos

Na andlise e elaboracéo dos relatérios pertinentes
mencionados no item anterior, a Superintendéncia de Con-
trole da Gestdo Publica faré constar alertas técnicos, sem-
pre que necessdario, relacionados a diminuicéo histérica dos
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repasses, retencoes entre outros aspectos, subsidiando, as-
sim, a tomada de deciséo da gestéo quanto a utilizacao dos
valores e execucgéio orcamentaria.

4. Envio de Relatérios das Secretarias Competentes

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a emiss@o mensal de relatérios de acompanhamen-
to e comparativos, os quais seréio encaminhados, via oficio,
aos gestores da SMPOFTI e SMGOV, propiciando a adequa-
da superviséo das atividades.

Manutencgio e Desenvolvimento do Ensino (MDE) o\ T
Monitoramento Relatdrio de Conformidade ~ Encaminhamento ac.
Bimestral Secretdrio da SMCT
A Superintendéncia de l:x;;:f;g ggﬁﬂfﬁca, & A Superintendéncia da 1
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3. Unificacdo de pagamentos e emissdo de relaté-

rios

A Superintendéncia de Controle da Gestao Publica
realiza a unificacdo de pagamentos até o dia 26 do més
corrente, bem como emite relatérios de conformidade aos
gestores até o dia 30 do més subsequente.

Controle da Gestdo Plblica

Controle da GRSt Pubica emite

Controle da Gestao Fablica,

Monitoramento do percentual da folha de pessoal

Acompanhamento e
célculo dos gastos

A Superintendéncia de Controle
da Gestido Fdblica realza o
acampanhamenta mensal com
el barachn d8 planilhes &
graficos comparatives, Bbam
come realiza ccdlculo do
parcentual de gasto nos dias 15
& 30 de Cada rds pare avaliagio
IMLErTE 0 S8 CRETArc da SMCT,

Parecar do Secretirio

Recebida o processo, &
Suparintandéncia da
Contrale da Gestan Plblica

real|za & avallagio dos gastos,

amitindo Pamasr Conclusivo
{Felatdriol g, em saguida,
ancaminhaao Secretdrio da
SMCT para cléncla

mﬂ a‘_m_' v

I ASuparintandéncia da

Contrale da Gestao Poblica
realiza a unificacsio da
pagamentos até o dia 26 do
miis carrente, bem coma
emite relatdrios de
conformidade aos gestores
até o dia 30 do méts

e

BOAVISTA

,ﬁm

apds aemissio do Relatdrio,
ancaminha o processo ao
Secratario da SMCT, para
conferdéncia,

raaliza o monitoramente
bimestral em relagio &
aplicagic do minimo
constitucional destinado 4
Educagac 25%).

Relattein, opinands pela
conformidade ou inconlarmidade
& relagho & destinagio dos
FELURSOS DArA & MANUTERGED &
desamwalvimente doenging,
confarme parmenros

DO NELTTU CicnAig,

Manutengao e Desenvolvimento do Ensino (MDE)

O Secretanio da SMCT,
concerdande com o Relatdrie
emitido pela Superintendéncla
de Cantrole da Gestéo Piblica,
ramats 05 autos & SMEC @
MO0V, para conhecimento &
providéncias caiveis,

ANEXO X

MONITORAMENTO DO PERCENTUAL DA FOLHA DE
PESSOAL

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propée a presente atualizacéio de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Monitoramento do percentual da folha de pessoal.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO ‘

1. Acompanhamento e cdlculo dos gastos

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o acompanhamento mensal com elaboracéo de pla-
nilhas e graficos comparativos, bem como realiza o céalculo
do percentual de gasto nos dias 15 e 30 de cada més para
avaliacéo interna do Secretario da SMCT.

2. Parecer do Secretdrio

Recebido o processo, a Superintendéncia de Contro-
le da Gestao Publica realiza a avalia¢éio dos gastos, emitin-
do Parecer Conclusivo (Relatério) e, em seguida, encaminha
ao Secretario da SMCT para ciéncia.

sIbsRuante.
ANEXO XI

ACOMPANHAMENTO DA RECEITA CORRENTE LiQUI-
DA (RCL)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Acompanhamento da receita corrente liquida (RCL).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO ‘

1. Acompanhamento Fiorilli

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o acompanhamento mensal via sistema contabil Fio-
rilli.

2. Registro de dados

A Superintendéncia de Controle da Gestao Publica
realiza o registro mensal de dados nos dias 15 e 30.

3. Relatério Consolidado

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a entrega de relatério consolidado em até 30 dias,
com as conclusoes relacionadas ao acompanhamento da re-
ceita corrente liquida (RCL).

Acompanhamento da Receita Corrente Liquida (RCL)

BEAVETA

Acompanhamento

Registro de dados B

Fiorilli Consolidado
A Superintendéncia de A Superintendéncia de 2 5"“""!““"?'3 oe i
= antrole da Gestio Fdblica

Controle da Gestde Controle da Gestao realiza a entrega de relatdrio
Publica realiza o Piblica realiza o registro corsolidada erm abé 30 dias,
acompanhamenta mensal de dados nas com as conclusdes
mensal via sistema dias 15 e 30, relacionadas ac

contdbil Fiorilli.

acompanhamento da
recalta corrante kguida
[RELL
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ANEXO XII

SAGRES (LICITACOES, CONTRATOS E CONTABIL)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacdo de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

SAGRES (licitagées, contratos e contabil).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

26 de Junho de 2026

ANEXO Xl
ALTERACAO DE DOTACAO

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Alteracéo de dotacéo.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO ‘

‘ PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Verificacéio acerca da insercéio no SAGRES

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a verificacéo didria, no sentido de verificar se os
contratos publicados no DOM foram inseridos no sistema
SAGRES do Tribunal de Contas.

2. Comunicacéio de eventuais omissées

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza, no caso de verificar contratos néo inseridos no SA-
GRES, a comunicacéo das as Unidades Gestoras, bem como
solicita comprovacao da insercéo, no prazo de 10 dias.

3. Encaminhamento ao Secretdario da Pasta (no caso
de inércia na insercéio)

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica,
no caso de nédo receber a comprovacéao da insercéo, no pra-
zo de 10 dias, realizard o encaminhamento da demanda,
para a tomada de providéncias.

4. Arquivamento
A Superintendéncia de Controle da Gestdao Publica,

com o recebimento da comprovacéio da insercéio, procedera
ao arquivamento da demanda.

e,

BOAVISTA

SAGRES (licitagoes, contratos e contabil)

1. Monitoramento

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o monitoramento do uso do limite de créditos adicio-
nais via sistema Fiorilli e DOM, com emissdo de alertas ao
atingir 70%, 85% e 95% do limite.

2. Emissdao de Alertas Graduais

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica
realiza a emiss@o de Notificacoes automdticas ao atingir
70%, 85% e 95% do limite. Essas Notificacées séo encami-
nhadas ao Secretério da SMCT

3. Tomada de Providéncias

Ciente da Notificagéio, o Secretario da SMCT direcio-
na as diligéncias necessarias a regularizacao da dotacéo.

Alteracio de dotacio .
BOAVIETA
[Emissio de Alertas Tomadade
Monitoramento Graduals Providéncias
A Superintendéncia de A Superintend@ncia oo rCirnLed&Nuliﬁcan o ; _f%

Controle da Gestao Pdblica Controle da Gastdo Fiblica Secretddio da SMCT

maliza a mantoramanto do
wE0 da limite ge créditos
adicionais via sistema Forill
& DO, com emizséo da
alertas a0 atingir 700%, B e
5% cho limite.

rrallma a emissao ta
Notificagbes autematicas 8o
atinglr 709, 853 e 903 do
lirnite. Exsas Notilicagbes sho
ancaminhadas ao Secratirio
da SMICT.

diresiona as diligéncias
necassdrias &
regularizagio da dotagio.

Verificacdo acerca da Comunicagdo de Hgmé‘}ﬁ o
insergdo no SAGRES eventuais omissoes Tinserco}
A Superintendéncia de A Superintendéncia de 4 Asruperinmndéncia de

Controle da Gestdo Publica
realiza a verificagdo didria,
no sentido de verificar se os
contratos publicados no
DOM foram inseridos no
sistema SAGRES do
Tribunal de Contas,

SAGRES (licitacdes, contratos e contdbil)

4

A Superintendéncia de

Controle da Gestdo
Publica, cama
recebimento da

comprovagda da insergio,

procederd ac
arguivamenta da
demanda.

Controle cla Gestdo Pdblica
realiza, no caso de verificar
contratos nao inseridos no
SAGRES, a comunicagao das
as Unidades Gestoras, hem
como solicita comprovagio

da insergao, no prazo de 10

dias.

7

Controle da Gestao Piblica,
no caso de ndo receber a
comprovagao da insergaa, no
prazo de 10 dias, realizard o
encaminhamento da
demanda, paraa tomada de
providé&ncias.

i

ANEXO X1V

iNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTAO MUNICIPAL
(IEGM)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propde a presente atualizacdo de
procedimento em relagéo a seguinte atividade: Indice de
Efetividade da Gestéo Municipal (IEGM).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Coleta de Respostas das Secretarias

A Superintendéncia de Controle da Gestao Publica
realiza a coleta das diversas secretarias (através dos res-
ponsaveis pelas pastas), por meio do preenchimento dos
7 (sete) questiondrios temdticos. Os diversos gestores das
pastas colhem as informacoes e encaminham as respostas
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aos questiondrios & Superintendéncia de Controle da Ges-
tao Publica.

2. Andlise e auditoria pela Superintendéncia de
Controle da Gestéo Publica

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica,
munida das respostas dos Secretdrias das diversas pastas,
certificardé o preenchimento correto dos questiondrios do
IEGM pelas unidades responsaveis. Para tanto, a Superin-
tendéncia de Controle da Gestéo Publica devera comparar
as informacoes prestadas com documentos comprobatérios
e demais registros oficiais, conferindo se as informacoes de-
claradas refletem os dados verificados faticamente.

3. Saneamento de vicios e recomendacéo de provi-
déncias

Em caso de inconsisténcias nas respostas pelas se-
cretarias responsdveis pelo preenchimento dos questio-
ndrios, a Superintendéncia de Controle da Gestdao Publica
determinaréd o saneamento dos vicios e a realizacéo de
ajustes.

4. Conferéncia das evidéncias e Consolidacéio dos
dados

Apoés eventuais correcdes, a Superintendéncia de
Controle da Gestéo Publica procederé a conferéncia final
das, evidéncias antes do envio definitivo ao TCERR acerca
do Indice de Efetividade da Gestdo Municipal (IEGM). Com
a conferéncia positiva de todos os 7 (sete) questiondrios te-
madaticos, a Superintendéncia de Controle da Gestao Publica
promovera a consolidacéo das informacoes e submeterd ao
Secretario da SMCT para ciéncia e autorizacdo do envio dos
dados ao TCERR.

5. Ciéncia e autorizac¢do do envio dos dados ao
TCERR

Apés a autorizacgéo do envio referido no item ante-
rior, serd emitido certificado de validacéo pela Superinten-
déncia de Controle da Gestao Publica e enviado as unida-
des respectivas prestadoras das informagées.

indice de Efetividade da Gestio Municipal (IEGM) -,

Anilise e auditoria pela Superintendéncia
de Controle da Gestio Plblica

Celeta de Respostas das Secretarlas

A Superirterdéncia de Contrale da Gestda Pdblica,
munida das respastas dos Secretdrias das diversas
pastas, certificard o preenchimento carreta dos
questiondrias da [EGM pelas unidades resparsdweis.
Para tanta, 2 Superintendeéncia de Controle da Gestan
Piiblica deverd comparar as informagies prestadas com

A Superintendiénca de Controbe da Gestéo Publica
realiza a coleta das diversas secretarias (através dos
res pongdveis pelas pastas), por me do
preenchiments dos 7 (sete] questiondrios terndticos,
05 diversos gestores das pastas colhern as
nfornagbes & encaminhiam as respostas 208
questiondrics & Superintendéncia de Contrale da
Gestdo Piblica.

decumentos comprobatdrics e demals .'l'!zlﬂlﬂﬁ ﬂilclﬂlﬁ.
conferindo se as informagdes declaradas refletem os
dlalis varifi cadis Taticamanta

indice de Efetividade da Gestdo Municipal (IEGM) .}c...

BOAVIETA

"Em caso de inconsisténcias nas Apds eventuais correces, a Superniendéncia de Conirole
ta Gestio Plolica procederd & conferingla final das
evidéncias antes d o envio dafinithvo an TCERR amerca do

Indice de Efetividad e da Gestao Municipal |EGM). Com a

respostas pelas secretarias
responsaves pelo pregnchimento dos
questiondrios, a Superintendéncia de
Controle da Gestio Plblica determinard
o saneamento dos vicios & a realizagio
de ajustes.

conferdncia posithva de todos os 7 (sete) questiondrios
tematices, a Superirtendéncia de Cortrole de Gestio

Plblca promovera a corsolidagio das informagdes e |
suomelerd ac Secretdrio da SMCT para céncia e autorizecde
do envie dos dados ao TCERR.

indice de Efetividade da Gestao Municipal (IEGM) -,

BoAVETA
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[ ApOG 3 aUtonzagio do anvia

| referidio no item anterior, serd

i emitido certificado de validagao
| pele Superintendéneia de

| Controle da Gestao Piblicae

| enviado as unidades respectivas
| prestadoras das i nformagdes.

ANEXO XV

CGM. ACOMPANHAMENTO DE SUPRIMENTO DE
FUNDOS. ATUACAO CONFORME PORTARIA REGULAMENTA-
DORA

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propée a presente atualizacao
de procedimento em relacéo a seguinte atividade: Atuagéo
conforme Manual de Suprimento de Fundos: atuacdo con-
forme Portaria Regulamentadora.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

‘ PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Fase de Solicitagéio e Concesséo

A unidade administrativa interessada deverd ins-
taurar processo administrativo especifico de suprimento de
fundos no sistema oficial do Municipio, contendo justificati-
va da despesa, indicacéio do objeto, identificacéo do agente
suprido e autorizagao do Ordenador de Despesa.

2. Fase de Aplicacéio de Recursos

O agente suprido deverd aplicar os recursos exclu-
sivamente na finalidade autorizada, observando os limi-
tes, prazos e vedacoes previstos nesta Portaria. Todas as
despesas deverdo ser devidamente comprovadas mediante
documentacéo fiscal idénea, comprovantes de pagamento,
atesto de recebimento e demais documentos exigiveis

3. Fase de Prestacao de Contas

Encerrado o prazo de aplicacdo, o agente suprido
apresentard prestacéo de contas no mesmo processo ad-
ministrativo da concesséo, instruida com relatério das des-
pesas realizadas e respectivos documentos comprobatérios.
As prestacoes de contas parciais deveréao ser apresentadas
no prazo de até 30 (trinta) dias apés o término do prazo de
aplicacéio dos recursos e a prestacéio de contas final serd
apresentada até o dia 31 de dezembro de cada exercicio fi-
nanceiro. Havendo necessidade de diligéncias para dirimir
duvidas ou saneamento de inconsisténcias, a SMCT deter-
minaré a unidade de origem que proceda a notificacéo do
suprido para cumprimento da determinacéo em até 10 (dez)
dias Uteis.

4. Fase de Regularizacdo e Responsabilizagéio

Apés aprovacéio da prestacéio de contas, o processo
serd encaminhado ao setor competente para baixa da res-
ponsabilidade do agente suprido e realizac@o dos registros
contdbeis pertinentes. Na hipétese de rejeicéo da prestacéio
de contas ou de néo atendimento das diligéncias determi-
nadas pela SMCT, o Ordenador de Despesa comunicara a
SMCT para instauracdo de procedimento administrativo vi-
sando a apuracdo de responsabilidade e eventual ressarci-
mento ao erdrio.
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CGM. Acompanhamento de Suprimento de Fundos. Atuagao conforme ,}_'g
Portaria Regulamentadora

Fase de Solicitagao e
Concessdo

A unidade administrativa interessacla cleverd
instaurar processo administrativo especifico
de suprimento de fundos no sisterna oficial
do Municipio, contendo justificativa da
clespesa, indicagéo do objeto, identificagdo
do agente suprido e autorizagdo do
Ordenador de Despesa.

| 0 agente suprido devera aplicar os recursos
exclusivamente na finalidade autorizada,
abservando os limites, prazos e vedagdes
previstos nesta Portaria. Todas as despesas
deverao ser devidamente comprovadas mediante
documentagdo fiscal idénea, comprovantes de
pagamento, atesto de recebimento e demais

' \_dacumentos exiglveis.

CGM. Acompanhamento de Suprimento de Fundos. Atuagdo conforme .:.'w:.
Portaria Regulamentadora

Encerrado o prazo de aplicagdo, o agente supricho apresentard prestacio de cortas no mesmo
processo administrative da concessao, instrulda com ralatério das despesas realizadas e respectivos
decumentos comprobatdrios. As prestagdes de cortas parciais deverao ser aprasentadas no prazo de
aréd 30 (trinta) dias apds o término do prazo d2 aplicagdo dos recursos e a prestagio de contas final
serd apresentacaateé o dia 31 de dezerrbro de cacla exercicio firanceiro. Havendo necessidade de
diligéncias para dirimir davicdas ou saneamento de inconsisténcias, a SMCT determinard 4 unidade de
origem que proceda i notificacio do suprido para cumprimento da determinagio em até 10 (dez) dias
| Uteis.

CGM. Acompanhamento de Suprimento de Fundos. Atuagao conforme .},‘.
Portaria Regulamentadora

Apés aprovagio da prestacio de contas, o processo serd encaminhado
a0 setor competante para baika da responsabilicade do agente supricdo @
realizacio dos registros contabeis partinentes. Na hipdtese de rejeicio
da prestagio de contas ou de ndo atendimento das diligéncias
determiracias pela SMCT, ¢ Ordenador de Despesa comunicard & SMCT
para instauragio de procedimento administrativo visando & apuracdo de
responsabilidade 2 eventual ressarcimento 2o erdrio.

.fnm

ANEXO XVI

CGM. ANALISE DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS
DE CONTRATACAO DIRETA OU LICITATORIA PELA CONTRO-
LADORIA-GERAL DO MUNICIPIO (CGM)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacgéio de
procedimento em relacéo a seguinte atividade: Andlise de
processos administrativos de contratacdo direta ou licitato-
ria pela Controladoria-Geral do Municipio (CGM).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Critérios de Envio

Unidades Gestoras dos érgédios pertencentes a Ad-
ministracdo Publica municipal direta ou das entidades que
tenham celebrado termo de cooperacéio ou acordo de ade-
s@o de que trata o § 2° do art. 26 do Decreto municipal n°
083/2025 devem encaminhar obrigatoriamente a CGM os
processos de contratacdes, oriundas de procedimento lici-
tatério, inexigibilidade ou dispensa de licitacdo, com valor

26 de Junho de 2026

superior a RS 2.000.000,00 (dois milhées de reais), nos ter-
mos do art. 169, I, da Lei federal n® 14.133/2021 e art. 72,
caput e paragrafo Unico do Decreto municipal n° 083/2025.

2. Instru¢éio Minima

O encaminhamento deve contar com instru¢éo mini-
maq, isto é, as Unidades Gestoras, ao encaminharem os pro-
cessos, devem se certificar de que eles contam, quando for
o caso, ao menos com: estudo técnico preliminar, termo de
referéncia, projeto bésico, pesquisa de precos, certificacéo
de disponibilidade orcamentdria e parecer da Procurado-
ria-Geral do Municipio (PGM).

3. Andlise Técnica

A Controladoria-Geral realiza o exame de confor-
midade e vantajosidade econémica, com emissao de pare-
cer conclusivo (Relatério) ou recomendacdo de ajustes no
prazo de até 10 (dez) dias Uteis, enderecando-o a Unidade
Gestora que lhe encaminhou inicialmente a demanda.

4. Controle e Fiscalizacéo

A Controladoria-Geral realiza a auditoria periédica
(anual) na aplicagao de recursos e verificacGo de aquisi¢oes
de insumos e contratacdo de obras e servicos cujo valor con-
tratual supere o montante referido no art. 72 do Decreto
municipal n° 083/2025.

5. Emissdo de Relatérios

A Controladoria-Geral, como formalizacéo de sua
auditoria periédica, elabora Relatérios de Auditoria (anual),
encaminhando ao Secretario Municipal de Controle e Trans-
paréncia.

CGM. Analise de processos administrativos de contratagao direta ou ,}_{_
licitatéria pela Controladoria-Geral do Municipio (CGM). seas

Critérios de Envio

'O encaminhamento deve contar |
cominstrugao miima, Isto é, as
Unidades Gestoras, ao
encaminharem s processos,
devem se certificar que eles
contam, a0 menos com:
TR/Projeto Basico, pesquisa de
pregos, disponikilidade

/ \Slrgamentériae parecer da PGM. J

Unidades Gestoras dos 6rgdos pertencentesa Administragéo Piblica
municipal direta ou das entidades que tenham celebrado termo de
cooperagéo ou acordo de adesdo de que trata 0 § 22 do art. 26 do Decreto
municipal n? 083/2025 devem encaminhar obrigatoriamente & CGM os
prnceﬁﬁos de contratagbes, oriundas de procedimento licitatdrio,

de ou disps de licitagao, com valor superior a R$ 2.000.000,00
{dols milnGes de reals), nos termos do art. 169, lll, da Lei federal n® 14.133/2021
eart. 72, caput e parégrafo (inico do Decreto municipal n2 083/2025.

CGM. Anilise de processos administrativos de contratagdo direta ou S

BOAVIET,

licitatdria pela Controladoria-Geral do Municipio (CGM).

A Controladoria-Geral realiza o
exame de conformidade e
vantajosidade econdmica, com
enissio de parecer conclusivo
{Relatério) eu recomendagio de
ajustes no prato de até 10 dezr) dias

itels, enderegando-o 4 Unidade p
S b ; montants rafarids ra art 72 ds

Gestora que the encaminhou ;
| inicaimente a demanda. | |Decretomunicipal @ 083/2035. |

A Controladoria-Geral realiza a
auditoria periddica (ANUAL) na
aplicagio de recursos e verificagio
de aquisigbes de insumos
contrataciode obras e servigos
cujo valor contratual supere o

A Controladoria-Geral,
cama formalizagac de sua
auditoria perigdica,
elabara Relatdrios de
Auditoria (ANUAL),
encaminhando ao
Secretdrio Municipal de
\Contmle & Transparéncia.

ANEXO XVIiI

CONTROLADORIA. PRODUCAO DE PECAS ESPECIFI-
CAS DO CONTROLE INTERNO

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que che-
gam para tratamento por parte da Secretaria Municipal de
Controle e Transparéncia. A presente atuacéo de dara, com
exclusividade, por parte da Controladoria.
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Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéio a seguinte atividade:

Producéio de pecas especificas do controle interno.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO ‘

1. Relatério de Atividades

Documento descritivo de todas as acées de controle
realizadas no periodo. Deve ser elaborado pelos Analistas
da Controladoria no prazo de até 03 (trés) dias Uteis apés a
solicitacéio do Superintendente.

2. Emisséao de Relatério

Documento conclusivo acerca da regularidade das
contas. Elaborado pelo Analista da Controladoria em até 03
(trés) dias Uteis apos solicitagéio da Superintendéncia.

3. Encaminhamento ao Secretdrio da SMCT e arqui-
vamento

Com a emissdo do Relatério Conclusivo, Superinten-
déncia de Controle de Gestao PUblica encaminha a integra
do Relatério a ciéncia do Secretdrio da SMCT.

Controladoria. Producao de pecas especificas do controle interno b,

BOAVISTA

Encaminhamento ao.
‘Secretdrio daSMCT e

Com a emisséo do Relatdrio
Conclusivo,
Superintendéncia de
Controle da Gestéao Publica
| encaminha a integra do
Relatdrio & ciéncia do
Secretério da SMCT.

Relatério de Atividades Emissao de Relatsrio

Documento conclusivo
acerca da regularidade das
contas. Elaborado pelo
Analista da Controladoria
em até 03 (trés) dias (teis
apds solicitagao da
Superintendéncia.

Documento descritivo de
todas as agdes de controle
realizadas no perfodo. Deve
ser elaborado pelos Analistas
da Controladoria no prazo de
até 03 (trés) dias teis apdsa
solicitagéo do
Superintendente.
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ANEXO XVIII

DECRETO MUNICIPAL N° 014/E/2026: ACOMPANHA-
MENTO DA GESTAO E FISCALIZAGAO CONTRATUAL DOS
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propde a presente atualizacdo de
procedimento em relacéio a seguinte atividade: Decreto mu-
nicipal n°® 014/E/2026: Acompanhamento da gestdo e fisca-
lizacéo contratual dos contratos administrativos.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO ‘

1. Acompanhamento Contratual e Andlise de Notas
Fiscais e Faturas

Nos contratos cujos valores sejam iguais ou superio-
res a RS 1.000.000,00 (um milhéo de reais), realizara ana-
lise prévia das notas fiscais e faturas antes do pagamento,
aferindo conformidade financeira, documental e contratual,
conforme Decreto municipal n°® 014/E/2026.

2. Fiscalizacéio Documental

O Fiscal de Contrato deverd exigir do contratado
as certidoes de regularidade (FGTS, CNDT, dentre outras)
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e comprovantes de pagamento de saldrios e encargos dos
trabalhadores terceirizados, nos termos da legisla¢éo cor-
relata, apresentando referidos documentos a Controlado-
ria-Geral .

3. Acionamento da Controladoria-Geral

O Fiscal de Conirato, caso entenda haver indicios de
irregularidade ou necessite de apoio técnico, deverd enca-
minhar demanda fundamentada para andlise da Controla-
doria-Geral.

-

BOAVISTA

Decreto municipal n? 014/E/2026: Acompanhamento da gestéo e
fiscalizagdo contratual dos contratos administrativos

Acompanhamento Contratual e Andlise de

Notas Fiscais e Faturas HicsEaseopartnsiial

Nos contratos cujos valores sejam iguais ou superiores
aR$ 1.000.000,00 (um milh&o de reais), realizard
andlise prévia das notas fiscais e faturas antes do
pagamento, aferindo conformidade financeira,
documental e contratual, conforme Decreto municipal
ne 014/E/2026.

Q Fiscal de Contrato deverd exigir do
contratado as certidoes de regularidade
(FGTS, CNDT, dentre outras) e comprovantes
de pagamento de saldrios e encargos dos
trabalhadores tercelrizados, nos termos da
legislagdo correlata, apresentando referidos
documentos & Controladoria-Geral

Decreto municipal n2 014/E/2026: Acompanhamento da gestao e
fiscalizagdo contratual dos contratos administrativos

O Fiscal de Contrato deverd _f/VL
realizar o registro em didria
préprio de todas as
ocorréncias da execugio
contratual, determinando

regularizagoes imediatas.

ANEXO XIX
CONCESSAO DE PASSAGENS

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propde a presente atualizacdo de
procedimento em relacéio a seguinte atividade:

Concesséio de passagens.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

‘ PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Solicitag@io

O Servidor que tem a necessidade de aquisicéo de
passagem para a participacio em evento ou compromisso
em nome da Unidade Gestora, encaminha solicita¢éio fun-
damentada ao Secretdrio da Pasta.

2. Encaminhamento ao Ordenador de Despesas

O Secretdario da Pasta, entendendo pela pertinén-
cia da passagem solicitada, encaminha a solicitacéio para
o Ordenador de Despesas, para as andlises e providéncias
necessdrias.

3. Autorizacgao
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Ordenador de Despesa emite autorizacéo prévia e
expressa para aquisi¢éio da passagem.

4. Providéncias pelo portador

O portador da passagem deve anexar a fatura da
passagem e encaminhar o processo a Superintendéncia de
Controle de Gestéo Publica até o 5° dia Util do bimestre sub-
sequente para andlise de legalidade.

5. Emissdo de Relatério pela SMCT

A Superintendéncia de Controle de Gestéo Publica
emite Relatério, trimestralmente, acerca das passagens e
encaminha suas conclusbes aos Secretdrios responsdveis
pelas respectivas pastas.

-

BOAVISTA

CGM. Concesséo de passagens

Encaminhamento ao
Ordenador de
Despesas

0 Secretdrio da Pasta,
entendendo pela pertinéncia da

Solicitagao Autorizagio
O Servidor que tem a necessidade’

de aquisi¢éo de passagem paraa Ordenador de DeSpesa

participagéo em evento ou
compromisso em nome da
Unidade Gestora (ou necessidade
de utilizagéo do Cartdo

passagem solicitada, encaminha a
solicitagao para o Ordenador de
Despesas, para as andlises e
providéncias necessdrias.

emite autorizagéo prévia
€ expressa para
aquisicao da passagem.

Corporativo), encaminha
solicitagdo fundamentada ao
Secretdrio da Pasta.

CGM. Concessédo de passagens

BOAVISTA

0 portador da passagem
deve anexar a fatura da
passagem e encaminhar o
processo 4 Controladoria-
Geral até o 52 dia Gtil do
himestre subsequente para
andlise de legalidade.

A Controladoria-Geral emite
Relatdrio, trimestralmente,
acerca das passagens e
encaminha suas conclusoes
aos Secretdrios
responsaveis pelas
respectivas pastas.

ANEXO XX

AUTUACAO, TRAMITACAO E ENCERRAMENTO DE
PROCESSOS

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéio e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacdo de
procedimento em relacéio a seguinte atividade:

Avutuacao, tramitagdo e encerramento de processos.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Da Autuacéao e Formacgéao do Processo

A unidade administrativa competente identificara
a necessidade de instauracéo de processo administrativo,
verificando a pertinéncia temdtica, finalidade institucional,
natureza da demanda e eventual necessidade de tratamen-
to de dados pessoais ou informacées sigilosas. A autuacao
serd realizada mediante registro no sistema informatizado
oficial de gestdo de processos eletrénicos utilizado pela Ad-
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ministracéo PUblica Municipal, com geracéo automadtica de
nomero Unico de identificagéio processual que constara do
recibo eletrénico de protocolo, conforme art. 10 do Decreto
municipal n° 114/E/2018.

O cadastro do processo deverd conter, no minimo:

a) assunto do processo;

b) unidade administrativa responsavel;

c) interessado(s);

d) classificagao tematica;

e) indicacéio do grau de acesso;

f) descricao resumida do objeto;

g) identificacéo do servidor responsavel pela avtua-
¢do;

h) vinculacéio a fluxos processuais previamente nor-
matizados, quando existentes.

2. Da Classificacdo de Sigilo e Protecdo de Dados

A unidade autuadora devera avaliar a existéncia
de dados pessoais, dados pessoais sensiveis ou informa-
coes protegidas por sigilo legal, promovendo a classificacéo
adequada do nivel de acesso, nos termos da legislacéo vi-
gente.

Os processos que contenham informacoes protegi-
das deveréio possuir restriciio de acesso apenas aos agentes
publicos autorizados e diretamente vinculados a instrucéo
processual.

3. Da Insergéio de Documentos

Os documentos juntados ao processo deverdo ob-
servar os requisitos de autenticidade, integridade, legibili-
dade, rastreabilidade e preservacdo documental previstos
no Decreto Municipal n° 114/E/2018.

Os documentos fisicos eventualmente apresentados
deverdo ser digitalizados e conferidos quanto d integridade
documental, registrando-se a natureza do documento apre-
sentado, o qual teré valor de cépia simples.

4. Da Tramitacéio e Instrucao Processual

Apés a autuacéio, o processo serd encaminhado ele-
tronicamente & unidade competente para instrucéo, anali-
se ou decisdo administrativa, observando-se os fluxos pro-
cessuais normatizados pelo Comité Municipal de Gestdo de
Processos Eletrénicos.

Toda movimentacdo processual deveréd permanecer
registrada no sistema eletrénico, assegurando rastreabili-
dade integral dos atos praticados.

5. Do Encerramento dos Processos e Cientificagéio
dos Interessados

Concluida a instrucéio processual e praticados todos
os atos administrativos necessdrios, a unidade responsavel
certificard o encerramento da fase instrutéria e encaminha-
ré os autos a autoridade competente para deciséao final. A
auvtoridade competente proferira decisdo administrativa
fundamentada, com assinatura eletrénica compativel com
os mecanismos de autenticidade previstos no sistema ele-
trénico municipal.Quando cabivel, os interessados seréo
cientificados da deciséio por meio eletrénico ou outro meio
oficialmente admitido, com registro da comunicagéo no sis-
tema processual.

Apébs o cumprimento das providéncias finais, o pro-
cesso serd formalmente encerrado no sistema eletrénico
mediante:

a) certificacéo de concluséo;

b) registro da data de encerramento;

c) identificacéo da unidade responsavel pelo encer-
ramento;

d) definicdo da temporalidade documental; e

e) classificacdo quanto a guarda, arquivamento ou
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eliminacao futura.

Autuacéo, tramitagéo e encerramento de processos

Da Autuacéo e Formagdo
do Processo

| (T— tramitago, as Unidades N
paderdo Inserir novos documentos, 05
quais deverdo ser numeradas
sequencialmente quando da inser¢ao
nos autes, sem duplicidade ou rasuras,
mantendo-se a continuidade (Ggica, O
encerramento e abertura de novos
volumes serdo realizados pelo
[ central ou pelo

\ setorial das Unidades que otiverem. /

O procedimento Inicia-se com o
receblmenta do documento ou

i pela Unidade e
devendo ser reallzada andlise preliminar.
A autuagdo compreende a arganizagdo
da documentagdo em ordem
cronolégica. Apds conferéncia,
processo serd encaminhada fisicamente
e tramitado elet  Unidade:

A realizagao do desmembramento
depende de prévia autorizagao da
autoridade competente da Unidade Matriz,
formalizada por despacho. Autarizado o |
procediments, deverd ser realizada a
seleg@o dos documentos pertinentes ao
novo objeto. Os documentos selecionados |
deverdo ser integralmente reproduzidos
por melo de fotocdpia. Deverd ser lavrado|

\o Termode Desmembramento /

Autuagéo, tramita¢éo e encerramento de processos

BOAVISTA

Apés a autuagdo, ¢ processo serd
encaminhado eletronicamente & unidade
competente para instrugdo, andlise ou decisao
administrativa, observando-se os fluxos
processuals normatizados pelo Comité ipal.
Municipal de Gestao de Processos Eletrinicos. por & ou
Toda movimentagao processual deverd
permanecer registrada no sistema eletrénico,
assegurando rastreabilidade integral dos atos
\praticades. J

Concluida ainstrugZo processual e praticados tedes os ates administrativos
1 aunidade certificard. fase instrutéria e
0s autos & adecisdo final. A
com assinatura
idade previstos

eletrénica

da deciso

admiiticio, com regi
Ap p

finals, o

a certificagdo de concluséo; b} reglstro da data de encerramento; ¢} identificagéo da

p d)definigio da.
&) classificagio quanto 4 guarda, arquivamento ou eliminagZo futura.

ANEXO XXI

ATUAGCAO NA FORMALIZACAO DE TERMOS DE PAR-
CERIAS, FOMENTO E COLABORACAO REALIZADOS POR MEIO
DE EMENDAS IMPOSITIVAS DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA
VISTA/RR.

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propée a presente atualizacéio de
rocedimento em relacéo & seguinte atividade: Atuacao na
ormalizag¢@o de Termos de Parcerias, Fomento e Colabora-
¢do realizados por meio de emendas impositivas da cémara
municipal de Boa Vista/RR.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Proposta e Admissibilidade

Andlise do plano de trabalho e interesse puUblico
pela Secretaria Finalistica.

2. Regularidade da Entidade e do Instrumento

Verificacdo de conformidade do cronograma de de-
sembolso pela secretaria competente e dos requisitos juridi-
cos e fiscais da beneficiaria convenente.

3. Andlise de Controle

A Superintendéncia de Controle de Gestéo Publica
realiza andlise prévia de conformidade da formalizacéo,
verifica documentos de regularidade e avalia se os critérios
de fiscalizacao estao estabelecidos no instrumento. Em caso
de deficiéncias, irregularidades, inconformidades ou vicios
detectados, a Superintendéncia de Controle de Gestdo PU-
blica devera recomendar a Secretaria Finalistica que adote
as providéncias necessdarias para sand-las mediante aber-
tura de processo administrativo saneador para tanto, no
prazo fixado pela Superintendéncia de Controle de Gestdo
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Publica.
4. Monitoramento da Execucéio das Emendas

A Superintendéncia de Controle de Gestéo Publica
realiza o acompanhamento, velando pela operacionaliza-
¢éio e manutencdo do Painel de Emendas.

5. Prestacao de Contas

Finalizada a execucdo do objeto do Termos de Par-
cerias, Fomento e Colaboracéio, os autos do processo ad-
ministrativo do convénio seréio encaminhados & Superin-
tendéncia de Controle de Gestéo Publica para andlise final
da prestacao de contas, com emisséo de parecer conclusivo
(Relatério). Apés a emisséio do parecer, o processo é enca-
minhado ao gestor da Unidade Executora para deliberar
quanto a aprovacéio das contas.

CGM. Atuagdo na formalizacdo de Termos de Parcerias, Fomento e
Colaboragéo realizados por meio de emendas impositivas da BOAVISTA
Camara Municipal

Proposta e
Admissibilidade

'A Controladoria-Geral realiza andlise préviade
confermidade da formalizagao, verifica decumentos de
regularidade e avalia se os critérios de fiscalizagéo estéo
estabelecidos no instrumento. Em casc de deficiéncias,
irregularidades, inconformidades ou vicios detectados,
aControladoria-Geral deverd recomendar & Secretaria
Finalistica que adote as providéncias necessérias para
sand-las mediante abertura de processo administrativo
saneador para tanto, no prazo fixado pela

\Centroladoria-Geral.

[ Verificagaa de
conformidade do
cronograma de
desembolso pela
secretaria competente e
dos requisitos juridicos
e fiscais da beneficidria

| convenente,

Andlise do plano de
trabalho e interesse
pablico pela Secretaria
Finalistica.

CGM. Atuagdo na formalizagao de Termos de Parcerias, Fomento e

Colaboracgio realizados por meio de emendas impositivas da
Camara Municipal

-

BOAVISTA

Finalizada a execugdo deo objeto do Termode
Farceria, Fomento e Colaboragdo, o3 autos do
processo administrative do convénio serdo
ancarminhades & Controladeria-Garal paraandlize |
final da pi a0 de contas, com emissdo d |
parecar conclusive (Relstéric). Apés a emissdo do |
parecer, o processo & encaminhade ao gestorda |
Unidade Executora paradeliberar quanto &

\ aprovagio das contas, g

A Controladeoria-Geral realizao
acompanhaments, velands pela
aperacionalizagio ¢ manutengis
do Painel de Emendas.

ANEXO XXII

PROCESSOS DE BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS -
PRESSEM

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
procedimento em relacéo a seguinte atividade:

Processos de Beneficios Previdencidrios - PRESSEM.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Instruc@io processual e concessdo origindria

Nesta etapa, o érgéio de origem compila todo o his-
térico funcional, as certidoes de tempo de contribuicéio e os
laudos necessdarios, formalizando o pedido de aposentado-
ria. Apés a conferéncia dos requisitos legais pela secretaria,
o processo é encaminhado ao PRESSEM, que procede com o
julgamento do beneficio, a emissdo do ato concessério e a
devida publicacao, consolidando a etapa executiva da des-
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pesa previdencidaria.
2. Remessa e triagem documental

Momento em que o PRESSEM organiza os autos para
cumprir o rito de controle externo. De posse do ato ja publi-
cado, o instituto encaminha o processo devidamente instrui-
do a Secretaria Municipal de Controladoria e Transparéncia
(SMCT). Esta remessa deve observar rigorosamente o che-
cklist exigido pelo TCERR, garantindo que o dossié contenha
todas as pecas fundamentais, como célculos de proventos e
fundamentacéo juridica, para que néo ocorram devolugées
por falta de documentos essenciais.

3. Andlise de conformidade

Durante este periodo, a controladoria realiza um
exame minucioso da legalidade do ato administrativo, ve-
rificando a correta aplicacéo das regras previdencidarias vi-
gentes, a paridade, a integralidade e a exatidéo dos calcu-
los apresentados. A andlise foca na seguranca juridica do
ato, assegurando que a concessdo esteja blindada contra
futuras glosas ou apontamentos por parte dos érgdos de
controle externo.

4. Manifestacéio conclusiva e encaminhamento ex-
terno

Com base na andlise de conformidade realizada, a
SMCT emite o Parecer Técnico Final ou a Manifestagéio Con-
clusiva, atestando a regularidade ou indicando a necessida-
de de ajustes no processo. Com o aval da controladoria, os
autos retornam ao PRESSEM ou seguem diretamente para o
registro definitivo junto ao Tribunal de Contas, encerrando o
ciclo de controle interno e validando a aposentadoria para
todos os fins de direito.

Processos de Beneficios Previdencidrios - PRESSEM .S.g.
BOAVISTA
Instrucao processual e . T
Remessa e triagem documental

concessao originaria

Nesta etapa, o 6rgdo de origem compila todo o
histérico funcional, as certiddes de tempo de
contribuigéo e gs laudas necessarios, formalizando
o pedido de aposentadoria. Apds a conferéncia
dos requisitos legais pela secretaria, o processo &
encaminhado ao PRESSEM, que procede com o
Julgamento do beneficio, a emissao do ato
concessério e a devida publicagdo, consolidando a
etapa executiva da despesa previdencidria.

Momento em que o PRESSEM organiza os autos para cumprir,
orito de controle externo. De posse do ato ja publicado, o

| Instituto encaminha o processo devidamente instruido &

| Secretaria Municipal de Controladoria e Transparéncia
(SMCT). Esta remessa deve observar rigorosamente o

| checklist exigido pelo TCERR, garantindo que o dossié
contenha todas as peg¢as fundamentais, como cdlculos de
proventos e fundamentagdo juridica, para que ndo ocorram

| devolugoes por falta de documentos essenciais.

Processos de Beneficios Previdencldrios - PRESSEM

I Durante este peroco, a controladoria realiza um “om base na ardifse de conformidade reglizads, a

exame minucioso da legalldade do ato
administrative, verificanto acorreta aplicacio das
regras previdencidrias vigenies, a paridade, a
Integralicede ¢ a exatiddo dos cilculos
apresentados. Aandlise foca naseguranca juridica
do ato, assegurand o que a concessio estajs
biindada contra futyras fosas ou spontamentos
por parte dos drgdos do controle adtomo.

ANEXO XXII

ELABORACAO E CONSOLIDACAO DE RELATORIOS

PARCIAIS E FINAIS

SMCT emite 0 Parecer Técnico Finaloua

Manifestagio Conclusiva, atestando a regularidade |
ou indicando a necess|dade de ajustes no processa, |

Com 0 aval da conlroladoriz, 05 aulos relornam ao
FPRESSEM ou seguem diretamente para o reg/stro
delinitivo junto ao Tribunal de Contas, encerando
eciciode controle interno e validando a
apamentadoria para todos os Fns de direito,

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propoe a presente atualizacao de
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procedimento em relacéio a seguinte atividade:

Elaboracéio e consolidacao de relatérios parciais e
finais.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Emissdo de Relatérios Parciais

Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica e
equipe técnica devem formalizar os resultados técnicos em
“Relatério Parcial”, abordando especificamente a gestéo
orcamentdria, financeira, patrimonial, eventuais irregula-
ridades com danos ao erdrio e as medidas administrativas
propostas.

2. Emisséao de Relatérios Parciais

Os Analistas da Superintendéncia de Controle da
Gestdao Publica emitem “Relatério Parcial” focado em To-
madas de Contas Especiais e no status das deliberacées do
TCERR (atendidas ou pendentes).

3. Consolidacao dos Relatérios

A Superintendéncia de Controle da Gestao Publica
realiza a consolidacéio de todos os relatérios parciais em até
02 (dois) dias Uteis para a formacéao do Relatério de Audito-
ria da Gestao final.

4. Encaminhamento e Ciéncia

Os Analistas da Superintendéncia de Controle da
Gestdao Publica elaboram o Oficio de encaminhamento para
dar ciéncia oficial & unidade analisada por meio do sistema
BVCIDADAO.

Elaboragao e consolidagao de relatérios parciais e finais
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Os Analistas da
Superintendéncia de Controle
da Gestéo Pulblica elaboram o
Cficio de encaminhamento
paradar ciéncia oficial 2
unidade analisada por meio do
sistema BVCIDADAO.

ANEXO XXIV

TRATAMENTO DE INCONSISTENCIAS (ACHADOS DE
AUDITORIA EXTERNA)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
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namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propée a presente atualizacéio de
procedimento em relagéio a seguinte atividade:

Tratamento de inconsisténcias (achados de Audito-
ria Externa).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Verificacoes peridédicas

A Superintendéncia de Controle de Gestao Publi-
ca, em suas atividades de verificacdo periédicas, busca por
eventuais inconsisténcias (achados de Auditoria Externa).

2. Nota de Recomendacéo (no caso de verificagao de
Achado)

A Superintendéncia de Controle da Gestéao Publica e
equipe técnica, no caso de encontrar algum achado de Au-
ditoria que precise de solucéio, tramitard fluxo de diligéncias
para que o problema seja sanado. O responsavel dentro da
Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica que identi-
ficar o Achado elaboraré uma Nota de Recomendacgées, com
prazo de até 03 dias, para que a Unidade Gestora proceda
a correcéio ou justificativa pela unidade.

3. Forma de encaminhamento da Nota de Recomen-
dacoes

A_Nota de Recomendacdes é enviada via sistema
BVCIDADAO ou anexada a contracapa do processo fisico.

4. Andlise pela Superintendéncia de Controle da
Gestéao Poblica e equipe técnica

Apés o retorno da manifestacéio da Unidade Gesto-
ra (com a comprovacédo da solucéio ou com justificativa ade-
quada), a Superintendéncia de Controle da Gestéo Piblica e
equipe técnica terd o prazo de 03 (trés) dias para reandlise
das inconsisténcias inicialmente apontadas.

5. Reiteracéio, caso necessdria

O procedimento pode ser repetido apenas uma vez,
com prazo reduzido de 01 (um) dia para a Unidade Gestora
se manifestar.

6. Comunicacéio ao Secretdrio

Readlizada a reandlise, ou, caso a Unidade Gesto-
ra, mesmo apoés reiteracéio, ndo encaminhe manifestacéo
adequada, Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
encaminharéa a demanda para apreciacgéio do Secretdrio da
Pasta.

A
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Tratamento de inconsisténcias (achados de Auditoria Externa)
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ANEXO XXV

LEVANTAMENTO DE CONTROLE PATRIMONIAL DE
BENS MOVEIS

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, se propde a presente atualizacdo de
procedimento em relacéio a seguinte atividade:

Levantamento de controle patrimonial de bens mé-

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Inventério Anual

Deve ser realizado por comisséio de no minimo 3
servidores da Superintendéncia de Controle de Gestéo Pu-
blica, designados por Portaria do Secretdario, listando bens,
plaquetas e estado de conservacéo.

2. Monitoramento

A Superintendéncia de Controle de Gestéo Publica
realiza auditorias sob demanda. O érgdao de controle deve
ser comunicado imediatamente sobre qualquer desapareci-
mento de bem publico para que oriente a abertura de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar (PAD) ou Sindicancia.

3. Arquivamento

Atestando a regularidade do inventario, a Controla-
doria/SMCT realiza o arquivamento da demanda.

A
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Deve ser realizado por
comissdo de no minimo 3
servidores da Controladoria-
Geral, designados por
Portaria do Secretério,
listandlo bens, plaguetas e
estado de conservagao.

CONCLUSOES

A implementacao deste Manual de Auditoria rea-
firma o compromisso da Secretaria Municipal de Controle
e Transparéncia - SMCT com a ética, a integridade, a lega-
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lidade e a eficiéncia na fiscalizacdo e gestéo da coisa pU-
blica. Mais do que um conjunto de normas técnicas e pro-
cedimentos operacionais, este documento serve como um
guia norteador para que as atividades de controle interno
e auditoria governamental sejam executadas com precisdo,
seguranca juridica e a independéncia necessaria ao pleno
exercicio de suas funcées.

A atividade de auditoria ndo é um fim em si mes-
ma, mas um processo estratégico de avaliacdo, orientacéo
e aprimoramento continuo da administracéo. Por meio da
observéancia das diretrizes aqui estabelecidas, fortalecemos
a transparéncia institucional, mitigamos riscos de irregu-
laridades, otimizamos a aplicacdo dos recursos publicos e,
acima de tudo, garantimos a entrega de servicos publicos
mais eficientes e justos em beneficio do municipio e dos in-
teresses do cidadao.

Compromisso Coletivo

Ressaltamos que o sucesso das acoes de fiscaliza-
¢éio e o aperfeicoamento da gestéo dependem da coopera-
¢éio mutua e da participacéo ativa de todas as secretarias
e 6rgdaos municipais. A transparéncia e a responsabilidade
fiscal devem ser os pilares de cada tomada de deciséo e de
cada processo auditado no édmbito da administracéo publi-
ca.

Este manual é um documento dinémico e sera revi-
sado periodicamente para adequar-se a novas legislacoes,
inovacoes tecnolégicas e aos desafios emergentes da gover-
nanca publica. Em caso de duvidas sobre a interpretacgéio ou
aplicacéo destas diretrizes, os canais de orientacéo e supor-
te da SMCT permanecem a inteira disposicdo.

Flavio Grangeiro de Souza

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
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PORTARIA N° 138/2026/SMCT/GAB/SMCT

. O SECRETARIO MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANS-
PARENCIA, no uso das atribuicoes legais que lhe séo confe-
ridas por meio da Lei n° 2.689 e da Lei n° 2.690, ambas de
11 de marco de 2025, publicadas no DOM n° 6.321, de 01 de
abril de 2025, e do Decreto n° 1.184/P, de 12 de dezembro
de 2025, publicado no DOM n° 6.493, de 15 de dezembro de
2025, e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar e
dar transparéncia aos fluxos internos de trabalho e proce-
dimentos operacionais da SMCT.

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar e publicar o MANUAL OPERATIVO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPAREN-
CIA (SMCT), na forma do Anexo Unico que integra esta Por-
taria.

Art. 2° O Manual Operativo ora aprovado estabe-
lece o Fluxo de Trabalho e os Procedimentos Internos das
seguintes unidades, no ambito de atuacéio da SMCT:

I - Nocleo 1 - Auditoria e Controle (Controladoria,
Ouvidoria, Transparéncia e Corregedoria); e Il - NUcleo 2 -
Processos Administrativos e Correigao.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacao.

Gabinete do Secretdrio Municipal de Controle e
Transparéncia de Boa Vista - RR, 17 de junho de 2026.

(Assinatura Eletrénica)
Flavio Grangeiro de Souza
Secretario Municipal de Controle e Transparéncia
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MANUAL OPERATIVO N° 01, DE 17 DE JUNHO DE 2026

Dispée sobre o Fluxo de Trabalho e Procedi-
mentos Internos do Nucleo 1 - Auditoria e Con-
trole (Controladoria, Ouvidoria, Transparéncia
e Corregedoria) e Nucleo 2 (Processos Adminis-
trativos e Correi¢do), no dGmbito de atuacao da
Secretaria Municipal de Controle e Transparén-
cia - SMCT.

O SECRETARIO Municipal de Controle e Transparén-
cia - SMCT, do Municipio de Boa Vista-RR, no uso de suas
atribuicoes; e

CONSIDERANDO:

As Diretrizes Nacionais e Municipais acerca das ati-
vidades de Controle, Ouvidoria, Transparéncia e Correge-
doria;

A necessidade de fortalecer os mecanismos de in-
tegridade e a rastreabilidade dos atos administrativos,
garantindo que as medidas corretivas e o monitoramento
de riscos estejam integrados a memoéria organizacional da
SMCT;

O dever de a Ouvidoria-Geral do Municipio assegu-
rar canais eficientes e regulamentados para o recebimento
de reclamacoes, denincias e representacgoes, garantindo a
devida triagem, classificacdo e tramitacdo das demandas
recebidas;

Que a padronizacdo dos fluxos processuais e a co-
municacdo clara de resultados, atividades e outros fatores
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aos interessados e a populacéo de Boa Vista promovem a
transparéncia publica e o controle social necessdrios sobre
as atividades pela SMCT;

A importancia de ritos procedimentais que asse-
gurem o contraditério, a ampla defesa e a fundamentacéo
técnica nas atividades da Corregedoria-Geral do Municipio,
assim como a apuracéo de infragées éticas e disciplinares,
de forma a balizar a tramitacéio e o encaminhamento ade-
quado para os processos administrativos relativos a esse
escopo;

Considerando, por fim, que compete a Secretaria
Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT a expedicdo
de normas regulamentares, internas e externas, concer-
nentes a atuacdao da SMCT para regulamentacéio pratica de
suas atividades no Municipio de Boa Vista;

RESOLVE:

Art. 1°, Definir os procedimentos e fluxogramas in-
ternos da Secretaria Municipal de Controle e Transparéncia
- SMCT.

Paragrafo Unico. Os fluxos contidos neste Manual
orientam os processos relativos as atividades da Controla-
doria-Geral do Municipio, Ouvidoria-Geral do Municipio,
Transparéncia e Corregedoria-Geral do Municipio.

Art. 2°. Os procedimentos e fluxogramas detalhados
de cada area de Auditoria e Controle e respectivos proces-
sos das principais demandas SMCT estéo definidos e ane-
xados a este Manual Operativo, para consulta e aplicagéo
obrigatéria por todos os servidores.

Paragrafo Unico. Os anexos a que se refere o caput
deste artigo serdo periodicamente revisados e atualizados,
conforme as necessidades da SMCT.

Art. 3°. E dever de todos os servidores da SMCT co-
nhecer, compreender e aplicar os procedimentos e fluxo-
gramas estabelecidos nos anexos deste Manual Operativo,
visando a eficiéncia, transparéncia e padronizacgéo das ati-
vidades.

Art. 4°, Os casos omissos e as duvidas surgidas na
aplicacéo deste Manual Operativo e seus anexos seréo diri-
midos pelo Secretdrio Municipal de Controle e Transparén-
cia.

Art. 5°. O Secretdrio Municipal de Controle e Trans-
paréncia, sempre que entender necessdrio, poderd, desde
que de forma fundamentada, avocar quaisquer das deman-
das definidas nos Anexos deste Manual Operativo 01, bem
como as respectivas decisoes.

Art. 6°. O presente Manual Operativo entrard em
vigor em 17 de junho de 2026.

Flavio Grangeiro de Souza
Secretario Municipal de Controle e Transparéncia
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MANUAL OPERATIVO N° 01
SMCT

BOA VISTA/RR
2026

PARTICIPANTES

Alexandre Pereira dos Santos
Eduardo Azevedo Tajuja
Everton de Sousa Reboucas
Karla Pereira de Mello

26 de Junho de 2026
27

Kauan de Souza Pirolla
Lais Ramos Chrusciak
Larissa R. Quintella Horta
Maria Irenice Alves
Nelma Gabrielle Freitas de Azevedo Cruz
Vandete Batista da Silva

Flavio Grangeiro de Souza
Secretario Municipal de Controle e Transparéncia
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APRESENTACAO

Submeto a presente versdo do Manual de Contro-
ladoria e demais atividades de Auditoria realizadas pela
Secretaria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT,
devidamente revisada, expandida e atualizada.

Este documento consolida a integracdo de metodo-
logias e conceitos contemporéneos relativos a este escopo
de atividades da SMCT, além de promover os ajustes neces-
sarios para o alinhamento as diretrizes nacionais de contro-
ladoria voltadas ao controle publico, as quais séo adotadas
como Normas Gerais por esta Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia - SMCT.

O Manual regulamenta nédo apenas os métodos
aplicados as atividades de controladoria, mas também os
outros formatos de fiscalizacéo executados pela SMCT na
area de Auditorias, assim como traz conformidade com as
normas e diretrizes municipais acerca dessas atividades.

E fundamental destacar que, refletindo o compro-
misso constante desta Secretaria Municipal de Controle e
Transparéncia - SMCT com a exceléncia dos resultados, o
presente Manual introduz diretrizes especificas para o con-
trole e garantia de qualidade dos processos executados
pela SMCT, através de procedimento e fluxo expressos e bem
delimitados.

Por fim, em observéncia ao dever de que as ativida-
des de controladoria sigam os padrées aplicaveis ao setor
pUblico, este Manual adotou como base técnica — além do
ordenamento constitucional — as normas nacionais de con-
troladoria (correlacionando-as com as diretrizes do Munici-
pio de Boa Vista), bem como guias de outras instituicées de
controle sobre a matéria.

Flavio Grangeiro de Souza
Secretario Municipal de Controle e Transparéncia
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CONTROLADORIA - SMCT
1. INSTRUMENTOS DE FISCALIZACAO

Este Manual enfatiza a fungéo priméria fiscalizado-
ra em todas as suas esferas. Isso inclui o acompanhamento
da execucéio de projetos, atividades e a gestéo de recursos
de fundos contdbeis ou especiais. O objetivo é mensurar os
resultados frente a eficiéncia e eficacia das gestées orca-
mentdria, financeira e patrimonial das entidades sob sua
supervisdo, zelando pelos principios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e economicidade.

A fiscalizacdao pode ocorrer por iniciativa da prépria
Secretaria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT, de
oficio, ou mediante provocacéio por denuncias, representa-
¢oes, visando atestar a conformidade, legitimidade, econo-
mia, eficiéncia e efetividade de atos e contratos.

Os instrumentos utilizados para essa fungéo sao: a)
controladoria; b) monitoramento; c) inspecéo; d) levanta-
mento; e) acompanhamento.
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INSTRUMENTOS DE FISCALIZACAO
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ACOMPANHAMENTO

Os relatérios gerados seréo encaminhados a chefia
imediata via Informacéo com os devidos tramites proces-
suais. Cabe a controladoria avaliar e propor restricoes de
acesso a documentos ou relatérios quando necessdrio.

Este Manual detalha as metodologias de controla-
doria, monitoramento, inspecéio e levantamento previstas
no regramento interno da SMCT.

1.1 Controladoria

A controladoria no setor publico consiste em um pro-
cesso metoédico de coleta e avaliacéio objetiva de evidéncias
para verificar se um objeto ou condicéo real esta alinhado
aos critérios definidos.

Trata-se de um trabalho de asseguracéo envolven-
do trés partes: a controladoria, o responsavel pela gestéo e
os usudrios do relatério. Podem ser classificadas como tra-
balhos de certificacéio ou de relatério direto, dependendo
de quem realiza a mensuracéo inicial.

As trés categorias principais sao: financeira, opera-
cional e de conformidade, podendo haver integragéo entre
elas conforme o escopo da demanda.

1.2 Monitoramento

Trata-se do instrumento usado pela SMCT para che-
car se as suas deliberacoes em processos de controladoria
foram cumpridas e quais resultados geraram. Néao se aplica
a diligéncias simples. O foco é confirmar se as medidas ado-
tadas pelos supervisionados sanaram as falhas detectadas.
Esta acéio depende de autorizacdo superior da pasta.

1.3 Inspecao

Instrumento voltado a confirmar o cumprimento de
ordens, instru¢cdées normativas, orientacées técnicas, manu-
ais e oficios circulares expedidos pela Secretaria, coletar da-
dos sobre denuncias ou representacées e preencher lacunas
ou esclarecer duvidas acerca de informacées existentes.

1.4 Levantamento

Utilizado para mapear a organizagéo e o funcio-
namento das entidades da administracéo direta, indireta e
fundacional de Boa Vista-RR, incluindo fundos e institui¢ées
supervisionadas. Foca nos aspectos contdbeis, financeiros e
operacionais para identificar objetos de controle e viabili-
zar futuras fiscalizacoes.

1.5 Acompanhamento

Instrumento para examinar, em periodo definido, a
legalidade dos atos de gestdo e avaliar o desempenho de
programas e projetos governamentais quanto a eficiéncia,
eficacia e economicidade.

2. CONTROLADORIA DO SETOR PUBLICO

A controladoria é a andlise independente e siste-
matica de uma matéria, fundamentada em normas profis-
sionais, confrontando a realidade com critérios técnicos ge-
renciais estabelecidos para emitir uma conclusao.

No setor puUblico, onde os governos gerem recursos

26 de Junho de 2026

oriundos de tributos para servir & populacéo, as entidades
devem prestar contas de seu desempenho a quem financia
e a quem vutiliza os servicos. A controladoria fortalece a con-
fianca de que os gestores atuaréio de forma ética e legal.

O trabalho deve ser executado pela controladoria
por meio de andlises imparciais e informacées seguras ba-
seadas em evidéncias, observando principios como trans-
paréncia, equidade, ética e responsabilidade social. Por ser
uma ferramenta central de gestédo, utiliza métodos técnicos
para alcancar seus fins.

A busca pela exceléncia nesta atividade é vital para
fornecer ao legislativo e a sociedade avaliagées objetivas
sobre a gestao puUblica, apoiando o ciclo de accountability
ao reportar medidas para corrigir falhas e otimizar opera-
coes.

O processo envolve trés figuras: a) A controladoria:
papel exercido pelos profissionais delegados para conduzir
as fiscalizacoes na SMCT; b) A parte responsavel: pessoas ou
érgaos encarregados da gestao ou da informacgéio do objeto
auditado; c) Os usudrios previstos: quem recebe o relatério,
tais como a gestéo da SMCT, o legislativo e o publico geral.

2.1. Controladoria do setor publico como um traba-
lho de asseguracéo

Todas as atividades da Secretaria sao trabalhos de
asseguracdo, visando obter provas suficientes para elevar a
confianca dos usudrios sobre o objeto avaliado.

* Certificacdo: A parte responsavel apresenta a in-
formacédo e a controladoria emite opinidco sobre ela.

* Relatério Direto: A controladoria seleciona o obje-
to e os critérios (baseada em risco e materialidade), apre-
sentando os achados e conclusoes diretamente.

2.2. Formas de fornecer asseguracéo

Pode ser comunicada por opinides explicitas sobre
o nivel de seguranca ou por descri¢coes fundamentadas que
expliquem como as conclusées foram atingidas através da
combinacédo de achados e critérios.

2.3 Tipos de controladoria

Se destacam trés tipos principais de atividades de
escopo da controladoria:

a) Controladoria financeira;
b) Controladoria operacional;
¢) Controladoria de conformidade.

TIPOS DE CONTROLADORIA

—

BoAViSTA

FINANCEIRA

Verifica-se que, no caso da SMCT, em certa medida,
todo esse escopo esta presente na rotina da Controladoria.

2.3.1 Controladoria financeira

Verifica se as informacgoes financeiras de uma en-
tidade seguem as regras e marcos regulatérios. Busca ga-
rantir que os relatérios estejam livres de erros graves ou
fraudes. Foca no desempenho financeiro, fluxos de caixa e
demonstragées contabeis. Sdo sempre trabalhos de certifi-
cacéo.

2.3.2 Controladoria operacional

Avalia se programas e instituicoes seguem os prin-
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cipios de economia, eficiéncia e efetividade. Analisa as cau-
sas de desvios e propoe melhorias. Sao trabalhos de re-
latério direto, baseados em descri¢coes fundamentadas dos
achados.

2.3.3 Controladoria de conformidade

Avalia se as atividades, transac¢ées e informacgées
respeitam as leis, regulamentos e principios de gestédo fi-
nanceira que regem a entidade. Pode ser um trabalho de
certificacéio, de relatério direto ou ambos, comunicando o
nivel de aderéncia as normas de forma clara e equilibrada.

3. DIRETRIZES FUNDAMENTAIS DA CONTROLADO-
RIA NO AMBITO PUBLICO

Os padrées internacionais estabelecem fundamen-
tos essenciais que, embora néo substituam a legislacéo lo-
cal, devem reger todas as atividades da controladoria no
setor publico, independentemente do cendrio ou formato,
sendo vitais para a sua execucgéio.

Ao longo de todo o processo de fiscalizacdo, a con-
troladoria deve pautar-se pelos seguintes pilares: a) Con-
duta ética e autonomia; b) Discernimento técnico e zelo; c)
Monitoramento da qualidade; d) Gestdo de competéncias e
coordenacdo de equipes; e) Gerenciamento de riscos; f) Re-
levancia (Materialidade); g) Registro documental; h) Fluxo
de comunicacéo.

DIRETRIZES FUNDAMENTAIS - CONTROLADORIA

-l

BOAVISTA

COMPETENCIA
EGESTAQ

DISCERNIMENTO
TECNICO E ZELO

G

FLUXO
COMUNICAGAD

i

REGISTRO
DOCUMENTAL

RELEVANCIA

GERENCIAR
RISCOS

MONITORAR
QUALIDADE

(1) Conduta Etica e Autonomia

Os valores éticos devem ser o alicerce do compor-
tamento da controladoria. No exercicio das fiscalizacoes,
a controladoria deve obedecer ao Estatuto dos Servidores
Municipais de Boa Vista-RR, guiando-se pela integridade,
neutralidade, objetividade, autonomia, sigilo de dados, ex-
pertise técnica e exceléncia no trato profissional, bem como
obedecer a Lei Complementar n° 003/2012.

(I1) Discernimento técnico, zelo e postura questiona-
dora

A controladoria deve manter uma postura profissio-
nal exemplar, exercendo o devido cuidado e um olhar critico
durante toda a inspecéo.

Ter uma postura questionadora significa manter o
distanciamento necessdario e um estado de alerta ao julgar
se as provas colhidas séo suficientes e pertinentes. A contro-
ladoria deve estar atenta a dados que conflitem entre si ou
que tragam dovidas sobre a autenticidade de documentos e
falas dos envolvidos. E fundamental realizar andlises 16gi-
cas, afastando preferéncias pessoais e mantendo-se aberta
a argumentacées fundamentadas.

Especialmente em avaliacdes operacionais, a con-
troladoria deve examinar os fatos sob diversos éngulos.
Na busca por novos diagnésticos, o profissional precisa ser
inventivo, analitico, versatil e pragmdtico na interpretacéo
dos dados. Essa atitude minimiza falhas como ignorar si-
tuacoes suspeitas, realizar generalizacées precipitadas ou
adotar premissas equivocadas ao definir os procedimentos
e avaliar resultados.

O discernimento técnico é a aplicacao prdatica do
saber, treinamento e vivéncia dos membros da equipe. Ele
orienta decisées cruciais sobre: a) Defini¢cao de relevancia e
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riscos; b) Andlise do objeto, adequacéo de normas e méto-
dos; ¢) Cronograma e abrangéncia das técnicas aplicadas;
d) Validacéo da suficiéncia das provas obtidas; e) Consoli-
dacao de conclusées fundamentadas.

O zelo profissional exige que a controladoria planeje e exe-
cute as tarefas com diligéncia, prudéncia e rigor técnico,
desde a concepgéio até a entrega final dos resultados.

(Il1) Monitoramento da Qualidade

Para preservar o prestigio e a confianca na Secre-
taria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT, é in-
dispensavel adotar um sistema de controle de qualidade.
Este sistema abrange tanto a verificacdo interna continua
quanto a garantia de qualidade dos processos.

O controle de qualidade ocorre durante a execucgéio
da tarefa, assegurando o padréo em cada fase. Ja a garan-
tia de qualidade consiste na revisdo periédica de trabalhos
finalizados, realizada por membros da controladoria que
ndo tenham participado daquela fiscalizacao especifica.

(IV) Gerenciamento de equipe e habilidades

Para cada acéo de controladoria, o capital humano
deve ser dimensionado corretamente. A equipe que reali-
za o diagnéstico inicial deve, preferencialmente, conduzir o
Ir:lbulho de campo para aproveitar o conhecimento acumu-
ado.

Na estruturacéo do grupo, a SMCT pode contar com
especialistas externos ou estabelecer parcerias com outros
orgaos interessados na transparéncia publica em Boa Vista-
-RR. Especialistas séo requisitados quando o tema exige co-
nhecimentos que extrapolam o corpo técnico interno. Nestes
casos, a demanda deve ser levada a gestdo superior para
providenciar os recursos ou treinamentos necessdrios.

A formacao da equipe considera o perfil profissio-
nal, que engloba: a) Formacéio académica; b) Expertise téc-
nica; c) Trajetéria profissional.

Os integrantes devem reunir, em conjunto, as habi-
lidades necessarias para o éxito da misséo, dominando as
normas de Boa Vista-RR e possuindo destreza para aplicar
o julgamento técnico.

(V) Risco e Relevéncia (Materialidade)

Os destinatdarios dos relatérios buscam informacées
confiaveis. Assim, a controladoria deve fornecer dados em-
basados em evidéncias sélidas para mitigar o risco de con-
clusoes equivocadas.

O risco de controladoria é a possibilidade de emitir
um parecer inadequado. O profissional deve trabalhar para
reduzir esse risco a niveis minimos, embora a seguranca
absoluta seja impossivel devido as limitagées naturais de
qualquer fiscalizagéo.

A materialidade refere-se a relevancia de um fato.
Um ponto é considerado material se sua omisséao puder al-
terar a decisdo dos gestores ou usudrios do relatério. Além
do valor financeiro, a materialidade envolve aspectos qua-
litativos e depende da percepcdo da controladoria sobre as
necessidades de quem recebera o documento.

(VI) Registro Documental

Os documentos de controladoria englobam todos os
registros, em qualquer suporte, produzidos ou obtidos pelo
profissional. Eles servem para comprovar o trabalho rea-
lizado e sustentar as opinides emitidas, sendo muito mais
do que simples cépias de arquivos originais. A organizacéo
destes registros demonstra o preparo e a competéncia da
equipe.

(Vi) Fluxo de Comunicacéo

A controladoria deve manter um didlogo constante
e produtivo com as entidades municipais de Boa Vista-RR e
demais interessados, definindo claramente o que, como e
para quem comunicar.
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Uma comunicacao eficiente facilita o acesso a dados
e opinides, promovendo um intercimbio transparente de
informacdes (respeitando o sigilo legal) e um ambiente de
respeito mutuo. No relacionamento com os supervisionados,
a controladoria deve prezar por: a) Respeito institucional;
b) Transparéncia, permitindo que o auditado compreenda
o papel do controle e como ele ajuda a melhorar a gestdao
publica.

O profissional deve ser capaz de transmitir, de for-
ma nevtra e clara, tanto verbalmente quanto por escrito, os
objetivos, andlises e recomendacées da controladoria.

4. RITOS DE CONTROLADORIA

OS RITOS DE CONTROLADORIA SAO ESTRUTURADOS
EM 3 EIXOS FUNDAMENTAIS: (I) PLANEJAMENTO; (Il) EXE-
CUCAO; (Ill) RELATORIOS DE CONTROLADORIA.

4.1. Planejamento da Controladoria

Esta etapa compreende a defini¢éio da estratégia
macro e o cronograma das atividades. Nela, estabelecem-
-se a natureza, a oportunidade e a profundidade das ana-
lises, além de determinar prazos, formacédo da equipe e de-
mais recursos (como o apoio de especialistas técnicos) para
que a controladoria atue com méxima eficiéncia e eficacia.

Ao planejar, a controladoria deve delimitar o esco-
po, os objetivos e a metodologia. O escopo define o objeto
e seu recorte (inclusive temporal); os objetivos expressam o
que se pretende atingir; e a metodologia detalha as técni-
cas e o periodo de aplicacéio para a colheita de evidéncias.
Esses pilares séo interdependentes e se sobrepéem. Um
planejamento sélido e com tempo adequado é vital para o
sucesso da missdo.

Embora centralizado no inicio, o planejamento é
iterativo, devendo ser ajustado ao longo de todo o trabalho
caso surjam mudancas relevantes nas condi¢ées encontra-
das em Boa Vista-RR.

4.2, Execucdo da Controladoria

Nesta fase, as evidéncias sdo reunidas e analisa-
das para dar suporte técnico as opinides emitidas. Envol-
ve a conferéncia de documentos e a avaliagéo de sistemas
orcamentdrios, financeiros e operacionais. O foco é atestar
a robustez dos coniroles internos, a conformidade com os
principios da legalidade, moralidade e publicidade, a regu-
laridade das contas e o impacto das politicas piblicas muni-
cipais.

A execucéo materializa o trabalho de campo, apli-
cando os procedimentos planejados sob os critérios estabe-
lecidos. E um processo ininterrupto de coleta, andlise e re-

istro, identificando origens e consequéncias de eventuais
alhas para fundamentar os resultados.

A execucdio deve contemplar: a) Avaliacéo de ope-
racées e transacdes, exames documentais e registros em
meios fisicos ou digitais; b) Estruturac¢éo dos achados, ana-
lisando critérios, causas e efeitos; c) Coleta da manifestacéo
da unidade fiscalizada; d) Consolidacéo de opinides, conclu-
soes e diretrizes de encaminhamento.

Durante a execucéio, a controladoria deve demons-
trar a relevéncia (materialidade) dos pontos analisados.

4.3. Relatérios de Controladoria

O relatério é o instrumento técnico oficial da contro-
ladoria para comunicar a Secretaria Municipal de Controle e
Transparéncia - SMCT, aos interessados, aos gestores e aos
cidaddos de Boa Vista-RR o trabalho realizado, os achados,
as responsabilidades e as agdes corretivas necessdarias.

O relatério pode possuir duas fases de maturacgéo:

* Relatério Prévio: Versao preliminar, passivel de
ajustes.

* Relatério Final: Versao consolidada apés a toda a
andlise das justificativas da unidade, pronta para aprecia-
¢ao da SMCT.
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Cabe a Controladoria, dentro do seu escopo e rotina
de trabalho a avaliagdo sobre a necessidade de elaboracéo
ou ndo do Relatério Prévio.

O relatério validado comunica os fatos a entidade e
orienta a tomada de decisoes, facilitando o monitoramento
de melhorias. Para que as recomendacoes sejam efetivas,
o relatério deve ter alta qualidade técnica. A controladoria
deve evitar termos imprecisos, focos em pontos irrelevantes
ou conclusées sem evidéncias sélidas, garantindo um texto
objetivo e resistente a contestacgoes.

RITOS DE CONTROLADORIA - MACRO

PLANEJAMENTO

4.3.1. Roteiro do Relatério de Auditoria

A estrutura varia conforme o tipo de fiscalizacéo e
as normas aplicaveis, mas deve seguir este padréo minimo:

(1) FOLHA DE ROSTO

(11) RESUMO EXECUTIVO
(11l) SUMARIO _

(IV) INTRODUCAO

(V) RESULTADOS

(VI) CONCLUSAO

Folha de Rosto: Identifica a fiscalizacdo (elemento pré-textual ndo numerado).
Resumo Executivo: Apresenta a esséncia do e os resultados para facilitar
a leitura da alta administracéio em Boa Vista-RR. Contextualiza o motivo da acéo
e o que foi analisado.

Sumadrio: Listagem numerada dos capitulos (da introducéo és proposicées).
Introdugéio: Contempla a apresentacéio (datas de inicio e fim do campo), objeto,
objetivos e escopo. Deve registrar limitacées encontradas (ex: falta de acesso
a dados). Inclui também a metodologia (técnicas usadas) e os critérios (fontes
normativas).

Resultados: Descricéio clara dos fatos e resposta objetiva a cada questéo levan-
tada, integrando as justificativas da unidade fiscalizada.

hiot,

Conclusao: Retoma o objetivo central e resume as respostas as questoes formu-
ladas. Finaliza com um parecer geral sobre o objeto em fungéo das constatagées
apresentadas.

OUVIDORIA-GERAL DO MUNICIPIO
1. ESCOPO DE ATUACAO

A principal miss@o da Ouvidoria-Geral do Municipio
de Boa Vista (que compoée atualmente os quadros da Se-
cretaria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT BOA
VISTA) é processar e analisar os relatos dos cidadédos so-
bre os servicos publicos municipais. O érgéo atua sugerin-
do correcoes para falhas identificadas e prevenindo futuras
omissoes do Poder Executivo. Além disso, gera indicadores
estatisticos para orientar os demais érgéos do Poder Exe-
cutivo Municipal de Boa Vista-RR na melhoria continua das
atividades oferecidas a sociedade.

A criacdo deste guia especifico de Ouvidoria, ba-
seou-se, assim, em uma reestruturacao estratégica dos
fluxos de trabalho, buscando otimizar processos internos
e integrar as acdées da Controladoria. Com isso, busca-se
uma classificagao precisa das informacgoes para fortalecer a
transparéncia e o controle social no municipio.

2. DEFINICOES

Para os fins do presente Manual de Ouvidoria, con-
sidera-se:

I - PGblico-Alvo: Abrange qualquer pessoa (fisica
ou juridica), usudrio de servicos ou interessado que interaja
com a administracéo de Boa Vista-RR.
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Il - Atendimento: E a recepcéio da manifestacéio do
usudrio relacionada a um tema ou assunto especifico. Se
uma mensagem contiver dois temas ou assuntos distintos,
serdo registrados dois atendimentos separados.

Il - Formulério Eletrénico: Interface via web para
envio de demandas.

IV - Manifestacées: Conjunto de comunicacoes for-
malizadas pelos usudrios dos servicos publicos perante a
ouvidoria, por meio dos canais oficiais, que tenham como
objeto a prestacdo dos servicos publicos e a conduta dos
agentes publicos na prestacdo e fiscalizacéio de tais servi-
¢os, compreendendo:

a) Sugestdo: manifestagdo por meio da qual o usu-
drio apresenta ideia, proposta ou recomendacéo destinada
ao aprimoramento de politicas pUblicas, servicos prestados
ou rotinas administrativas, sem carater de exigéncia ime-
diata de providéncia.

b) Elogio: manifestacio que expressa reconheci-
mento, satisfacéio ou agradecimento em relagdo a servico
pUblico prestado, programa governamental ou atuagéo de
agente puUblico, evidenciando boas praticas que possam ser
disseminadas.

c) Solicitacao: manifestacdao por meio da qual o usu-
ario requer a adogéo de providéncias especificas por parte
da Administracao PUblica, visando a obtencéo de um ser-
vico, atendimento ou soluc¢éio para demanda individual ou
coletiva, desde que ndo caracterize reclamacéo.

d) Reclamacéao: manifestacéio que expressa insatis-
facéio ou descontentamento do usudrio em relagéio a presta-
cao de servico publico, seja por ineficiéncia, demora, omis-
s@o, inadequacéo, falha ou descumprimento de deveres
legais por parte da Administracéo ou de seus agentes.

e) Dendncia: manifestagéio que comunica a ocorrén-
cia de irregularidade, ilegalidade, abuso de poder, corrup-
cao, violacao a direitos humanos ou qualquer prdatica em
desacordo com o ordenamento juridico ou com os principios
da Administragéio Publica.

V - Pontos Focais: Servidores designados em cada
orgéio municipal para serem os interlocutores diretos com a
Ouvidoria-Geral do Municipio de Boa Vista.

VI - Areas de Controle: Eixos estratégicos (Usudrios
de servicos publicos, RH, Licitacdes, Convénios e Orcamento)
que orientam a andlise das demandas.

3. TRATAMENTO

O ciclo de vida (macro) de uma demanda na Ouvi-
doria-Geral do Municipio é de quatro etapas principais:

I. Fase de Atendimento e Canais

Nesta etapa, a Ouvidoria-Geral do Municipio coleta
os dados do usudrio manifestante, valida as informacées e
autua o procedimento de ouvidoria, comunicando ao mani-
festante o nimero de protocolo gerado.

I.I. Canais de Atendimento da Ouvidoria-Geral do
Municipio de Boa Vista:

a) Presencial: Rua Dom José Nepote, 736, Sao Fran-
cisco, Boa Vista-RR, CEP 69305-070 (segunda a sexta-feira,
das 08h as 14h).

b) Telefone para denuncias e afins: 156 (24 horas).

c¢) Telefone para dovidas ou informacées: (95)
98400-0936 (segunda a sexta-feira, das 08h das 14h).

d) Site/Portal: https://falabv156.boavista.rr.gov.br/

e) E-mail institucional: ouvidoria@boavista.rr.gov.
br.

L.Il. Regras Especificas para o Atendimento:

a) Limite de protocolo: Seréio permitidos até 3 (trés)
protocolos por chamada para evitar congestionamento na
recepcdo de manifestacoes.

b) Protocolo de Oficio: A SMCT pode abrir processos
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por iniciativa prépria se houver interesse publico evidente.

c) Identificacéio: Pode ser Identificada, Sigilosa (da-
dos preservados pela SMCT) ou anénima (sem meios de con-
tato).

Il. Requisitos de Admissibilidade

Para que uma denutncia ou reclamacéo seja proces-
sada, ela deve possuir:

a) Consisténcia: Narrativa légica e compreensivel.

b) Possibilidade Fatica e Juridica: O fato deve ser
Foss:’vel de ocorrer no mundo real e passivel de intervencéo
egal.

c) Nexo Causal: Relagéio clara entre o servico relata-
do e a falha apontada.

d) Competéncia Municipal: O fato relatado deve ser
relacionado com os servicos publicos prestados pela Admi-
nistracéo direta e indireta de Boa Vista-RR ou a agentes
pUblicos integrantes destas.

Il. Fase de Classificagéio
As demandas sé@o separadas entre:

a) Competéncia Municipal: Manifestacées relaciona-
das a servicos publicos prestados pela Administracéo direta
e indireta de Boa Vista-RR ou a agentes publicos integran-
tes destas. Caso verificada a competéncia municipal, proce-
der-se-a ao processamento do procedimento de acordo com
o fluxo de ouvidoria estabelecido.

b) Incompeténcia Municipal: Manifestacées relacio-
nadas a servicos publicos prestados pela Administracédo di-
reta e indireta de outros entes federativos (Estado e Unico)
e de érgdaos auténomos ou a agentes publicos integrantes
destes. Caso verificada a incompeténcia municipal, proce-
der-se-a ao encaminhamento da manifestagéio aos orgdos
competentes, quando possivel.

IV. Fase de Encaminhamento e Acompanhamento

As manifestacoes classificadas como de Competén-
cia Municipal séo enviadas aos Pontos Focais ou ouvidorias
setoriais das secretarias envolvidas, conforme os fluxos es-
tabelecidos em anexo, observando-se o seguinte:

a) Monitoramento: O cidadéo pode acompanhar o
status via telefone ou sistema online com o nimero do pro-
tocolo.

b) Finalizacéio: O usudrio é notificado sobre a con-
cluséio preferencialmente por e-mail.

c) Reabertura: E possivel reabrir uma demanda em
até 90 (noventa) dias caso surjam fatos novos.

d) Sigilo: A Ouvidoria-Geral do Municipio garantira
a segurancga, protecdo e o sigilo dos dados, nos termos da
Lei federal n° 13.709/2018 - LGPD.

e) Controle: Todos os procedimentos de ouvidoria
estdo suscetiveis de controle e superviséo pela Ouvidoria-
-Geral, ainda que a secretaria envolvida possua ouvidoria
setorial prépria.

4. RELATORIOS E COMUNICACAO DE RESULTADOS

A transparéncia é garantida pela publicacdo de re-
latérios quadrimestrais e anuais que contém:

a) Volume total de atendimentos e canais mais utili-
zados;

b) Desempenho dos érgéios municipais de Boa Vis-
ta-RR em responder as demandas; e

¢) Indicadores de qualidade e resolutividade.

5. CONCLUSAO DAS MANIFESTAGOES

Para fins estatisticos, cada procedimento de ouvido-
ria finalizado seré classificado em uma das categorias espe-
cificas seguintes, segundo o resultado final obtido:

a) Andlise Conclusiva: Procedente / Improcedente /
Parcialmente Procedente.
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CICLO DE VIDA - DEMANDAS OUVIDORIA (MACRO)
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6. DA PROTECAO DE DADOS PESSOAIS E APLICACAO
DA LGPD

A protecéio de dados pessoais é um direito funda-

mental assegurado pela legislacéo brasileira, com desta-

ue para o art. 5°, LXXIX, da Constituicdo Federal e Lei n°

13.709/2018 - Lei Geral de Protecéio de Dados Pessoais
(LGPD).

No émbito da Administracéo Publica, sua aplicacéio
exige a adoc¢dio de prdticas que garantam transparéncia,
seguranca e respeito a privacidade dos cidadéos.

A Ouvidoria-Geral desempenha papel estratégico
nesse contexto, atuando como canal de comunicagéio entre o
cidaddao e a Administragéio, ao mesmo tempo em que deve
assegurar o adequado tratamento dos dados pessoais en-
volvidos nas manifestacoes recebidas.

A LGPD estabelece regras para o tratamento de da-
dos pessoais, com o objetivo de proteger os direitos funda-
mentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimen-
to da personalidade da pessoa natural.

A lei se aplica tanto ao setor privado quanto ao se-
tor publico, incluindo érgéios e entidades da Administracéo
Publica direta e indireta.

6.1. DEFINICOES

Para melhor compreensdo, destacam-se alguns
conceitos fundamentais concernentes a protecdo de dados
pessoais:

I. Dado pessoal: informacéao relacionada a pessoa
natural identificada ou identificavel (ex.: nome, CPF, ende-
reco);

Il. Dado pessoal sensivel: informacéo sobre origem
racial ou étnica, convicgéo religiosa, opiniao politica, saude,
vida sexual, dados genéticos ou biométricos;

I1l. Titular dos dados: pessoa natural a quem se re-
ferem os dados pessoais;

IV. Tratamento de dados: toda operacéo realizada
com dados pessoais, como coleta, registro, organizacéo, ar-
mazenamento, uso, compartilhamento e eliminacéo;

V. Controlador: é6rgdo ou entidade responsavel pe-
las decisoées sobre o tratamento de dados;

VI. Operador: quem realiza o tratamento em nome
do controlador;

VIl. Encarregado (DPO): responsavel por atuar
como canal de comunicacgé@o entre o controlador, os titulares
e a Agéncia Nacional de Protecdo de Dados (ANPD).

6.2. A LGPD NA ADMINISTRAGAO PUBLICA

No setor puUblico, o tratamento de dados pessoais
deve atender ao interesse publico, a execugéio de politicas
pUblicas e as competéncias legais dos érgédos.

Na protecéio de dados pessoais, a Administracéio
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deve observar principios como:

a) Finulidqde;

b) Adequacéo;

c) Necessidade;

d) Livre acesso;

e) Qualidade dos dados;
f) Transparéncia;

g) Seguranca;

h) Prevencéo;

i) Nao discriminacéo;
i) Responsabilizacéo; e
k) Prestacdo de contas.

6.3. CICLO DE MELHORIA CONTINUA DA PRIVACIDA-
DE

O ciclo de melhoria continua da privacidade é com-
posto pelas seguintes fases:

a) Planejar (politicas, riscos e objetivos)
b) Fazer (implementar controles)

¢) Verificar (monitorar, medir e auditar)
d) Agir (corrigir, prevenir e melhorar)

6.3.1. DIREITOS DOS TITULARES E BOAS PRATICAS

Os cidadéos possuem direitos garantidos pela
LGPD, dentre os quais:

a) confirmacdo da existéncia de tratamento;

b) acesso aos dados;
g c) correcdo de dados incompletos ou desatualiza-

os;

d) anonimizacéo, bloqueio ou eliminacao de dados
desnecessdrios;

e) informagéo sobre compartilhamento; e

f) revogacdao de consentimento, quando aplicavel.

6.4. ESCOPO DE ATUACAO DA OUVIDORIA-GERAL

A Ouvidoria-Geral atua como unidade responsavel
por receber, analisar e encaminhar manifestacées dos cida-
déaos, tais como dendncias, reclamacées, solicitagdes, suges-
toes e elogios.

No contexto da LGPD, sua atuacéo envolve, dentre
outras competéncias, garantir que os dados pessoais rece-
bidos sejam tratados de forma adequada e segura; orientar
o cidadéo sobre o uso de seus dados; zelar pela confiden-
cialidade das informacées, especialmente em denuncias;
assegurar que o compartilhamento de dados entre unida-
des ocorra de forma justificada e limitada; e atuar como
:’m;lul de recepc¢ao de demandas relacionadas a protecéio de

ados.

A atuacéo da Ouvidoria-Geral na protecéo de da-
dos pode ser compreendida em trés esferas:

a) esfera preventiva: adocdo de boas praticas para
evitar o uso indevido de dados pessoais, incluindo capacita-
¢éio de servidores e reviséo de fluxos internos;

b) esfera operacional: tratamento cotidiano das
?udnifesiagées, com aplicacdo das regras de protecéio de

ados;

c) esfera corretiva: atuacéio em casos de incidentes,
falhas ou uso indevido de dados, com encaminhamento as
dreas competentes, inclusive para eventual apuracéio em
sede de sindicéincia ou processo administrativo disciplinar
(PAD).

6.4.1. DA ATUACAO DA OUVIDORIA-GERAL NO TRA-
TAMENTO DE DADOS

A atuacdo da Ouvidoria-Geral no tratamento de
dados pessoais deve observar as seguintes etapas:

a) coleta: obtencéo dos dados estritamente neces-
sarios para o registro da manifestacéo;

b) registro: inser¢éio das informagées em sistema
préprio, com controle de acesso;

c) classificacéio: identificagéio do tipo de manifesta-
¢dio e do nivel de sigilo;

d) andlise: verificacéio do conteudo e defini¢éio do
encaminhamento adequado;
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e) compartilhamento: envio as unidades responsa-
veis, limitando-se aos dados necessdrios;

f) acompanhamento: monitoramento da resposta e
do tratamento da demanda;

g) resposta ao cidadéo: retorno com informacées
claras, respeitando a protecéo de dados;

h) arquivamento: guarda das informacées conforme
normas de gestéio documental e seguranca da informacéo.

6.4.2. PROTECAO DE DADOS SENSIVEIS E SIGILOSOS

A Ouvidoria deve adotar especial cautela no trata-
mento de dados sensiveis e informacées sigilosas, incluindo:

a) restricéio de acesso a servidores autorizados;

b) uso de sistemas seguros;

¢) anonimizacéao de dados sempre que possivel;

d) protecéio da identidade do denunciante, quando
aplicavel;

e) vedacéo de divulgacao indevida de informacées.

6.4.3. INCIDENTES DE SEGURANCA NO TRATAMEN-
TO DE DADOS PESSOAIS

Em caso de vazamento ou uso indevido de dados,
devem ser adotadas medidas imediatas, tais como conten-
¢éo do incidente; comunicacdéo a drea responsavel, ao en-
carregado de dados e ao Secretario de Controle e Trans-
paréncia; registro da ocorréncia; avaliag&o dos impactos; e
adocdo de medidas corretivas e preventivas.

6.4.4. ATENDIMENTO DA OUVIDORIA-GERAL AO TI-
TULAR DE DADOS

A Ouvidoria deve atuar como canal facilitador para
o exercicio desses direitos. Os servidores que atuam na Ou-
vidoria devem tratar os dados com responsabilidade e ética;
respeitar os principios da LGPD; evitar o acesso ou compar-
tilhamento indevido de informacées; comunicar eventuais
incidentes de seguranca; e participar regularmente de ca-
pacitacoes sobre protecdo de dados.

Nas comunicacoes da Administracdo com cidadéos
ou interessados externos a sua estrutura, adotar-se-é boas
praticas visando & seguranca e protecéio de dados pessoais,
devendo os servidores observar o seguinte:

a) coletar apenas dados necessdrios;

b) evitar registros excessivos ou irrelevantes;

c) utilizar linguagem clara nas comunicacées;

d) restringir acessos conforme necessidade;

e) manter sistemas atualizados e seguros, notifican-
do qual?uer falha detectada; e

) promover cultura de protecéo de dados.

Ainda, a Ouvidoria-Geral do Municipio desempe-
nha funcéo essencial no relacionamento institucional entre
Administracéio Piblica e titulares de dados pessoais, espe-
cialmente no que se refere ao exercicio dos direitos asse-
gurados pela LGPD. Considerando sua natureza de canal
oficial de atendimento ao cidadéo, recepcéio de manifesta-
¢oes, promocéio da transparéncia e mediacao institucional,
a Ouvidoria-Geral atuara como porta de entrada das soli-
citacoes relacionadas a protec¢éio de dados pessoais formu-
ladas pelos titulares de dados, inclusive por intermédio do
canal de Ouvidoria ou do e-SIC LGPD.

A atua&ﬁo da Ovuvidoria-Geral devera assegurar
atendimento adequado, acessivel, rastredvel e tempestivo
as demandas relacionadas aos direitos dos titulares de da-
dos pessoais, observando-se os principios da transparéncia,
boa-fé, eficiéncia administrativa, seguranca da in?ormagﬁo
e protecdo da privacidade.

Compete a Ouvidoria-Geral do Municipio, especial-
mente:

a) receber, registrar, controlar e acompanhar soli-
citacoes relacionadas ao exercicio dos direitos previstos na
LGPD;

b) operacionalizar os canais de atendimento desti-
nados as demandas relativas a protecdo de dados pessoais,
inclusive por meio do sistema eletrénico de Ouvidoria ou
e-SIC LGPD;

c) promover o adequado encaminhamento das so-
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licitacoes aos érgdos, setores ou agentes responsdveis pelo
tratamento dos dados pessoais;

d) acompanhar os prazos de resposta e assegurar
a tramitacdo adequada das demandas apresentadas pelos
titulares;

e) prestar orientacdes iniciais aos cidadaos acerca
dos direitos previstos na LGPD e dos meios disponiveis para
seu exercicio;

f) garantir o registro, rastreabilidade e controle das
manifestac¢ées relacionadas a protegéio de dados pessoais;

g) atuar de forma integrada com a Controladoria-
-Geral, Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais —
DPO e demais érgéaos municipais;

h) encaminhar comunicac¢ées relacionadas a inci-
dentes de seguranca ou possiveis irregularidades identi-
ficadas pelos titulares de dados aos setores competentes
para apuragdo;

i) elaborar relatérios estatisticos e gerenciais acerca
das demandas relacionadas a protecéo de dados pessoais;

j) contribuir para acées de transparéncia, conscien-
tizacao institucional e foﬂufecimento da cultura de protecéo
de dados pessoais;

k) assegurar tratamento adequado as solicitacoes
relacionadas aos direitos dos titulares, incluindo:

I — confirmacéo da existéncia de tratamento de da-
dos pessodais;

Il — acesso aos dados pessoais tratados;

Il — correcdo de dados incompletos, inexatos ou
desatualizados;

IV — anonimizacéo, bloqueio ou eliminacéo de da-
dos desnecessdrios, excessivos ou tratados em desconformi-
dade com a LGPD;

V — portabilidade dos dados, quando cabivel;

VI — informacéo acerca do compartilhamento de
dados pessoais;

VIl — revogacéio do consentimento, quando aplica-
vel;

vill — oposiﬁéo ao tratamento realizado em des-
conformidade com a legislacéo;

IX — revisdo de decisées automatizadas, quando
existente tratamento dessa natureza; e

1) executar demais atribuicdes correlatas.

A Ovuvidoria-Geral deverd atuar com observéncia
estrita ao dever de confidencialidade, assegurando prote-
¢éo das informacgoes recebidas, controle de acesso aos re-
gistros e ado¢éio de medidas administrativas aptas a preser-
vacéio do sigilo e integridade dos dados pessoais tratados
no dmbito de suas atividades.

A integracdo institucional entre Controladoria-Ge-
ral, Ouvidoria-Geral, Encarregado pelo Tratamento de Da-
dos Pessoais — DPO, secretarias municipais e demais agen-
tes publicos constitui medida indispensavel a consolidacéo
de uma politica efetiva de governanca em privacidade e
protecéio de dados pessoais, permitindo a adequada imple-
mentacdo das diretrizes previstas na LGPD, o fortalecimen-
to da segurun&a da informacéo e a protecio dos direitos
fundamentais dos titulares de dados pessoais no @mbito da
Administracéio Poblica Municipal.

.6.6. DA ATUACAO DA CONTROLADORIA-GERAL DO
MUNICIPIO NO TRATAMENTO DE DADOS

A Controladoria-Geral do Municipio, em razdao de
suas atribuicoes constitucionais e administrativas de contro-
le interno, auditoria, fiscalizacéo, correig&o e promocédo da
integridade administrativa, assume posicéio estratégica na
estrutura de governanca da protecao de dados pessoais, es-
pecialmente no exercicio das fun¢ées de monitoramento da
conformidade institucional, avaliacéo de riscos, fiscalizacao
das atividades de tratamento de dados e apuracéio de inci-
dentes de seguranca eventualmente ocorridos no @mbito da
Administracéio Poblica Municipal.
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Sob a perspectiva da LGPD, considera-se Controla-
dor a pessoa natural ou juridica responsavel pelas decisées
referentes ao tratamento de dados pessoais. Na Adminis-
tracéio Publica Municipal, o Municipio, representado por
seus oérgaos e entidades, figura como controlador dos da-
dos pessoais tratados para execugéio de politicas publicas e
prestacéo de servigos publicos.

Nesse cendrio, a Controladoria-Geral do Municipio
atuard institucionalmente como érgéo central de supervi-
s@o, governanca, auditoria e fiscalizacéio das prdaticas de
tratamento de dados pessoais realizadas pelos diversos
agentes publicos municipais, competindo-lhe, especialmen-
te:

a) coordenar e supervisionar mecanismos de gover-
nanca em privacidade e protecéo de dados pessoais no ém-
bito da Administracéo Publica Municipal;

b) fiscalizar a observéncia dos principios previstos
na LGPD, especialmente os principios da finalidade, ade-
quacdo, necessidade, transparéncia, seguranca, prevengdo
e responsabilizacéo;

c¢) promover auditorias periédicas nos sistemas,
bancos de dados, fluxos administrativos e procedimentos
que envolvam tratamento de dados pessoais;

d) monitorar a conformidade dos érgéios e entida-
des municipais quanto @ adogdo de medidas técnicas e ad-
ministrativas aptas a protecdo de dados pessodais;

e) supervisionar a implementacéo de controles de
acesso, politicas de seguranca da informagéio, mecanismos
de rastreabilidade e registros de operacées de tratamento
de dados;

f) apurar administrativamente incidentes de segu-
ranca, acessos indevidos, vazamentos de dados, compar-
tilhamentos irregulares ou quaisquer eventos capazes de
acarretar risco ou dano relevante aos titulares de dados
pessoais;

g) recomendar medidas corretivas, preventivas e
mitigatérias relacionadas &a seguranca da informacdo e a
protecéio de dados pessoais;

h) produzir relatérios técnicos, pareceres, recomen-
dagoes e orientacées normativas acerca da conformidade
institucional com a LGPD;

i) acompanhar a elaboracdo e atualizacéo do in-
ventdrio de dados pessoais, mapeamento de processos e
regigros das operacoes de tratamento de dados pessoais
— ROPA;

i) atuar de forma integrada com o Encarregado pelo
Tratamento de Dados Pessoais (DPO), secretarias munici-
pais e demais agentes de tratamento;

k) promover acées de capacitagéio, conscientizacéio
e disseminacéio da cultura de protecéio de dados pessoais
no a@mbito da Administracao Publica Municipal;

I) apoiar procedimentos de gestéo de riscos relacio-
nados a privacidade e protecéo de dados pessoais;

m) acompanhar o cumprimento das determinacgées
e orientacoes expedidas pela Autoridade Nacional de Pro-
tecéio de Dados — ANPD; e

n) executar demais atribuicoes correlatas.

A atuacéao da Controladoria-Geral deverd observar
os principios da segregacéio de fungoes, rastreabilidade,
responsabilizacdo administrativa e governanca baseada
em risco, garantindo que os processos de fiscalizagéio e au-
ditoria sejam executados de forma técnica, documentada e
compativel com as exigéncias da LGPD e das normas de se-
guranca da informacéo aplicaveis @ Administracao Publica.

No tocante aos incidentes de seguranca envolvendo
dados pessoais, compete a Controladoria-Geral promover a
apuracéo administrativa das ocorréncias, incluindo andlise
das causas, extenséo do incidente, identificagéio de vulnera-
bilidades, avaliacéio dos impactos aos titulares dos dados e
proposicéio de medidas de contencéo, correcéio e prevencdo.

A Controladoria-Geral poderda, ainda, requisitar
informacées, documentos, registros de acesso, relatérios
técnicos e demais elementos necessdrios a instrucéo de au-
ditorias e procedimentos de apuracéo relacionados ao tra-
tamento de dados pessoais, sem prejuizo das competéncias
do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais — DPO.

6.6.1. MONITORAMENTO CONTINUO DE SISTEMAS E
BANCO DE DADOS
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Uma das atribuicdées relevantes da Controladoria-
-Geral é o acompanhamento continuo dos sistemas infor-
matizados que registram e tratam dados pessoais. Esse
monitoramento tem como objetivo identificar possiveis ex-
posicdes indevidas de dados, verificar acessos publicos néo
autorizados, avaliar falhas de seguranca ou configuracéo e
prevenir incidentes envolvendo dados pessoais.

Essa vertente de atuacéo atribui a Controladoria-
-Geral a execucéio de acdes regulares de acompanhamento
do tratamento de dados pessoais, tais como:

a) verificacoes periédicas em sistemas publicos;

b) andlise de denincias e comunicacées recebidas;

c) interacéo com dreas de tecnologia e seguranca
da informacgéo; e

d) testes de exposicéio de dados em ambientes digi-
tais.

Sempre que identificada irregularidade, a Contro-
ladoria-Geral deve comunicar a Unidade responsavel e
acompanhar a adocéo de medidas corretivas.

6.6.2. ELABORACAO DE RELATORIOS PERIODICOS

A Controladoria-Geral deve consolidar informacées
sobre a protecdo de dados pessoais e as verificacoes sema-
nais realizadas nos sistemas prioritdrios por meio da elabo-
racdo de relatérios periédicos.

Esses relatérios tém como finalidade registrar ocor-
réncias relacionadas & prote¢éio de dados, identificar pa-
droes e riscos recorrentes, avaliar o desempenho das Uni-
dades na protecéio de dados, propor melhorias nos sistemas
e processos e subsidiar decisoes da alta gestdao.

Os relatérios devem incluir, entre outros, os seguin-
tes dados:

a) quantidade e tipo de manifestacées recebidas;

b) sistemas e banco de dados verificados;

¢) incidentes identificados;

) medidas adotadas pelas Unidades;

e) recomendacées emitidas pela Controladoria-Ge-
ral para aprimoramento da governanca de dados; e

f) demais informacgoes julgadas pertinentes pelos
agentes da Controladoria-Geral.

TRANSPARENCIA - SMCT

R 1. ORIENTAGOES GERAIS - DIRETRIZES DE TRANSPA-
RENCIA PUBLICA

A publicidade proativa de dados e conhecimentos
vinculados a Lei federal n° 12.527/2011 (Lei de Acesso a
Informacéio - LAI) e Decreto municipal n°® 204/2013, con-
cernentes aos érgéos do Municipio de Boa Vista, deve ser
integrada aos portais digitais da Secretaria Municipal de
Controle e Transparéncia - SMCT DE BOA VISTA. Esse conte-
Udo precisa obrigatoriamente estar alocado em uma drea
exclusiva intitulada “Acesso a Informacé@o”, posicionada de
forma visivel no menu principal das paginas da internet.

Cada érgéao do Municipio de Boa Vista, a partir das
diretrizes fornecidas neste Manual, devem prestar as infor-
macdes em seu Portal Eletrénico na internet.

. 2. ORIENTACOES SOBRE CONTEUDO E TRANSPA-
RENCIA ATIVA

Para a disponibilizacéio desses dados, a Secreta-
ria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT DE BOA
VISTA, a partir de dados fornecidos pelos 6rgéios e também
publicados nos respectivos portais, deve observar diretrizes
rigorosas.

Os portais precisam oferecer ferramentas de bus-
ca eficientes, sendo essencial seguir padroes de codificagéo
que facilitem a indexacéo por motores de pesquisa exter-
nos. Além disso, é indispensavel assegurar que toda infor-
macdo seja fidedigna, integra, priméria e atualizada cons-
tantemente.

No caso de se¢oes como “Perguntas Frequentes”, a
data da Gltima modificacao deve ser exibida de forma clara.
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Toda a comunicacao deve ser feita através de uma lingua-
gem acessivel ao cidadéo, evitando termos técnicos que di-
ficultem a compreensado.

Somado a isso, conforme a Lei n° 14.129/2021, a
promocéio da transparéncia em Boa Vista-RR deve tratar a
publicidade das bases de dados como regra e o sigilo como
excecdo.

Os dados devem ser legiveis por maquinas, estar
em formato aberto e respeitar a LGPD. E necessdrio que
existam descricdes semdnticas das bases, garantindo que o
intercambio de informacées entre diferentes esferas ocorra
de forma segura, fomentando o controle social e o uso de
novas tecnologias para uma gestéio democratica.

Nesse sentido, algumas diretrizes:

I. Os sites devem conter ferramentas de pesquisa
de contetdo. E recomenddvel atentar para as boas praticas
de codificacdo e organizacéio de paginas da internet, a fim
ge melhorar o processo de indexac¢éo das ferramentas de

usca.

Il. A autenticidade e integridade de todas as infor-
macoes disponiveis nos sites institucionais devem ser ga-
rantidas.

Il. As informacées disponibilizadas devem ser inte-
gras, primdrias e auténticas.

IV. Dados, informacgées e relatérios devem ser man-
tidos atualizados.

V. As informacdées que necessitam de atualizacéo
constante, como perguntas frequentes, devem informar a
data da oltima modificacao no site.

VI. As informacées devem ser divulgadas em lin-
guagem cidada, evitando que possam ter seu entendimento
comprometido por uso de nomenclaturas pouco conhecidas
ou termos técnicos.

Alguns requisitos especificos de Transparéncia Ati-
va:

I. Observéancia da publicidade das bases de dados
néo pessoais como preceito geral e do sigilo como excegéo.

Il. Garantia de acesso irrestrito aos dados, os quais
devem ser legiveis por maquina e estar disponiveis em for-
mato aberto, respeitadas a Lei de Acesso & Informagéo e a
Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais.

Ill. Descricio das bases de dados com informacéo
suficiente sobre estrutura e seméntica dos dados, inclusive
quanto a sua qualidade e a sua integridade.

IV. Permissdo irrestrita de uso de bases de dados
publicadas em formato aberto.

V. Completude de bases de dados, as quais devem
ser disponibilizadas em sua forma priméria, com o maior
grau de granularidade possivel, ou referenciar bases pri-
madrias, quando disponibilizadas de forma agregada.

VI. Atualizacao periédica, mantido o histérico, de
forma a garantir a perenidade de dados, a padronizacao
de estruturas de informacéo e o valor dos dados a socieda-
de e a atender as necessidades de seus usudrios.

VII. Respeito a privacidade dos dados pessoais e dos
dados sensiveis, sem prejuizo dos demais requisitos elenca-
dos, conforme a Lei Geral de Prote¢éio de Dados Pessoais.

VIIL. Intercémbio de dados entre érgéos e entidades
dos diferentes Poderes e esferas da Federacdo, respeitado
o disposto no art. 26 da Lei Geral de Protecco de Dados
Pessoais.

IX. Fomento ao desenvolvimento de novas tecnolo-
gias destinadas a construcéo de ambiente de gestéo publica
participativa e democrdtica e a melhor oferta de servicos
publicos.
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3. DIRETRIZES PARA O ACOMPANHAMENTO E AUDI-
TORIA DA TRANSPARENCIA PELA CONTROLADORIA-GERAL
DO MUNICIPIO

Abaixo sdéo descritas as diretrizes para os diversos
orgdéos componentes do servico publico da Municipalida-
de de Boa Vista, em relacéo ao exercicio da transparén-
giaé”c)omo Fazer/Como atingir Transparéncia, na viséo da

MCT”).

3.1. TRANSPARENCIA INSTITUCIONAL

No ambito da transparéncia institucional, a Secre-
taria Municipal de Controle e Transparéncia - SMCT DE BOA
VISTA informa que os 6rgdos do Municipio de Boa Vista de-
vem divulgar sua estrutura organizacional por meio de gra-
ficos que representem suas unidades, detalhando as com-
peténcias de cada setor e a base juridica correspondente,
incluindo regimentos internos.

A relacéo de autoridades deve ser completa, apre-
sentando nomes, cargos, telefones, e-mails, curriculos e
agendas publicas. Sobre o atendimento, o horario de fun-
cionamento da secretaria deve estar explicito, ndo sendo
confundido com o horério do Servico de Informacéo ao Ci-
dadéo - SIC.

Também devem ser publicados atos normativos in-
feriores a decretos, com as devidas anotacées de alteracoes
ou revogacoes.

3.2. TRANSPARENCIA EM RELACAO A AGCOES, PRO-
GRAMAS e PARTICIPACAO SOCIAL

Quanto das agdes e programas, os orgaos do Muni-
cipio de Boa Vista devem listar projetos e obras, indicando
as unidades responsdveis, metas, indicadores de impacto e
resultados obtidos. A “Carta de Servicos” deve estar aces-
sivel aos usudrios, assim como dados de governanca e pro-
gramas de integridade.

No campo da participacéio popular, a transparéncia
é assegurada por meio da Ouvidoria-Geral do Municipio
(pelo telefone 156).

3.3. TRANSPARENCIA EM RELAGAO A AUDITORIAS

A publicidade referente as Auditorias, os érgéios do
Municipio de Boa Vista devem prestar informacéo organi-
zada conforme os itens abaixo:

(I} Prestacéio de Contas: E obrigatéria a publica-
cao anual, em uma pdgina unificada do portal eletrénico,
dos balancos contdbeis, do relatério descritivo da gestéo e,
quando houver, dos certificados de auditoria e manifesta-
¢6es das autoridades de supervisao.

(I) Rol de Responsdveis: Deve-se disponibilizar
anualmente a listagem das autoridades responsaveis pela
gestdo, observando os prazos e calenddrios de atualizacéo
estabelecidos para o encerramento de cada exercicio finan-
ceiro.

(Il1) Relatérios: Os é6rgdos do Municipio de Boa Vis-
ta devem disponibilizar, em campo especifico, um link que
direcione o interessado aos relatorios de auditoria realiza-
dos pelos é6rgdaos de controle sobre suas atividades. Pode-se
oferecer um guia pratico ou instrucées detalhadas para que
o cidadao aprenda a filtrar e localizar esses documentos
nos portais de consulta publica.

(IV) Acoes de Supervisdo, Controle e Correicaio: De-
vem ser expostas as iniciativas centrais tomadas para asse-
gurar que a utilizacéo do patriménio e dos recursos publicos
sob guarda da unidade ocorra com estrita legalidade, ética,
economia e clareza.

3.4. TRANSPARENCIA EM RELACAO A CONVENIOS E
TRANSFERENCIAS

3.4.1. Da Transparéncia de transferéncias em geral
Nesta drea, sao publicados os dados relativos ao

transito de recursos financeiros, englobando repasses e
transferéncias efetuados pelos érgéos do Municipio de Boa
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Vista. A transparéncia sobre Convénios e Transferéncias
deve observar a seguinte organizacéao:

(I) Repasses e Transferéncias de Recursos Financei-
ros: As informacoes englobam a movimentacéo de verbas
realizadas por meio de convénios, ajustes de repasse, ter-
mos de cooperacdo ou instrumentos similares firmados com
outras instituicoes publicas ou entidades privadas sem fins
lucrativos. Esta secao deve conter: (a) Transferéncias deter-
minadas por lei ou pela constituiccio; (b) Repasses diretos
de renda ao municipe; (c) Acordos de parceria ativos e seus
respectivos planos de execucéo.

3.4.2. Da Transparéncia do Fluxo de Execugéio das
Emendas Parlamentares Impositivas Municipais

O acompanhamento da execucdo das emendas par-
lamentares municipais deve observar as previsées da Ins-
trucéio Normativa Conjunta SMGOV, PGM, SMCT e SMPOF-
Tl N° 001/2026, reconhecendo-se que o acompanhamento
continuo do processo pela SMCT objetiva fortalecer os me-
canismos de controle interno, assegurar a correta aplicacéo
dos recursos publicos e promover maior eficiéncia, trans-
paréncia e integridade na execucdo das politicas publicas
municipais.

A Unidade Executora iniciara o processo administra-
tivo de execugéio indireta, promovendo a autuacéo formal
dos autos e juntando, obrigatoriamente: (a) Plano de Tra-
balho detalhado; (b) minuta do convénio, termo de colabo-
racdo ou instrumento congénere; (c) documentacgdao prevista
no Anexo Ill da Instru¢éo Normativa Conjunta SMGOV, PGM,
SMCT e SMPOFTI N° 001/2026; (d) documentos complemen-
tares considerados pertinentes a instrugéio processual.

Apods aprovacdao técnica acerca da compatibilidade
do objeto proposto com a finalidade da transferéncia de re-
cursos, metas institucionais, interesse publico envolvido e
resultados esperados, os autos seréio encaminhados a SM-
POFTI, que realizard andlise de viabilidade orcamentdria e
financeira do cronograma de desembolso.

Havendo manifestacao favoravel, o processo segui-
ra para andlise juridica da Procuradoria-Geral do Municipio
(PGM), devendo, apés a elaboracdo de parecer juridico, ser
remetido & SMCT para andlise de conformidade, nos termos
do art. 7°, IV, da IN Conjunta SMGOV, PGM, SMCT e SMPOFTI
N° 001/2026.

3.4.2.1. Da Andlise de Conformidade pela SMCT

A SMCT exercera controle de conformidade adminis-
trativa, procedimental e de integridade da parceria preten-
dida, constituindo etapa estratégica de governanca e miti-
gacdo de riscos, competindo-lhe, especialmente:

a) verificar a aderéncia do processo ds normas in-
ternas, regulamentos e instrucées normativas vigentes;

b) analisar a completude documental dos autos;

¢) avaliar o cumprimento das recomendacées técni-
cas e juridicas anteriormente emitidas;

d) examinar a compatibilidade entre objeto, metas,
cronograma e plano de aplica¢to dos recursos;

e) verificar a conformidade dos procedimentos de
selecéo, formalizacdo e execucéio;

f) identificar riscos administrativos, operacionais, fi-
nanceiros e de integridade;

g) avaliar mecanismos de transparéncia, monitora-
mento e prestagao de contas;

h) recomendar medidas corretivas, complementa-
c¢o6es documentais ou ajustes procedimentais;

i) validar a observéancia dos principios da legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia e
accountability administrativa; e

i) registrar manifestacao conclusiva de conformida-
de ou apontamentos saneadores.

A atuacdo da SMCT devera possuir carater preventi-
vo, orientativo e fiscalizatério, visando assegurar seguran-
ca juridica, regularidade procedimental e adequada gover-
nanca da execucgdo indireta dos recursos publicos.

3.4.2.2. Retorno a Unidade Executora para Celebra-
¢ao do Instrumento
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Apés a manifestacdo da SMCT, o processo retornard
a Unidade Executora para adogéio das providéncias finais
necessdrias a formalizacéo da parceria.

A celebracéo do instrumento juridico somente pode-
rd ocorrer apés saneamento integral das recomendacoes da
PGM, atendimento das exigéncias e apontamentos formula-
dos pela SMCT, confirmacdo da regularidade processual e
validacao final da documentacéo obrigatéria.

3.4.2.3. Do Monitoramento e Prestacéo de Contas

Cabe a SMCT a responsabilidade pela operaciona-
lizacéio e manutencéo do Painel de Emendas de que trata a
IN Conjunta SMGOV, PGM, SMCT e SMPOFTI N° 001/2026,
observada a distribuicéio de responsabilidades prevista no
art. 9° do referido ato normativo.

Nos casos de execucéio indireta das emendas parla-
mentares impositivas, o convenente (terceiro) devera pres-
tar contas da execucao do objeto e aplicacéo dos valores re-
cebidos, submetendo toda a documentacgao a andlise prévia
da Unidade Executora. Apés a andlise prévia, os autos sercio
remetidos a SMCT para elaboracéo de parecer técnico acer-
ca da aprovacéo ou reprovacéo das contas prestadas pelo
convenente, encaminhando-se posteriormente os autos ao
gestor da Unidade Executora para decisao final.

3.4.2.4. Das Irregularidades, Vicios ou Inconformi-
dades

Verificando a SMCT a existéncia de irregularidades,
falhas, vicios ou inconformidades relacionadas a execucéo
do objeto pactuado ou a respectiva prestacéio de contas, de-
verd ser instaurado processo administrativo especifico des-
tinado a apuracao e regularizacéo das ocorréncias identi-
ficadas, o qual deverda ser apensado aos autos do processo
administrativo de execucdo da correspondente emenda.

Durante a tramitacéo do processo de regularizacéo,
caso as irregularidades apontadas néo sejam corrigidas
dentro do prazo fixado pela SMCT, a prestacéio de contas
podera ser aprovada com ressalvas ou rejeitada, de acordo
com a natureza e a gravidade das impropriedades consta-
tadas, nos termos do § 2° do art. 14 da IN Conjunta SMGOV,
PGM, SMCT e SMPOFTI N° 001/2026.

Na hipétese de reprovacéao definitiva da prestagéo
de contas ou de sua néo apresentacéo, caberéd a SMCT de-
terminar a pronta instauracéo de Tomada de Contas Espe-
cial, na forma da legislacao aplicavel, com posterior enca-
minhamento ao Tribunal de Contas do Estado de Roraima,
acompanhada da identificagéio do responsavel pelo eventu-
al prejuizo causado ao erdrio.

3.5. TRANSPARENCIA EM RELACAO A RECEITAS E
DESPESAS

A clareza sobre Receitas e Despesas dos érgéios do
Municipio de Boa Vista deve ser apresentada pelos seguin-
tes pontos:

(1) Receita PUblica: Compreende os montantes finan-
ceiros (como impostos, taxas e contribuicdées) arrecadados
para viabilizar os servicos e investimentos. Devem ser ex-
postos: a) Estimativa de arrecadacao (com data de atualiza-
cdo); b) Receita efetivamente entrada nos cofres; c) Receita
registrada; d) Classificacdo da receita; e e) Fonte de origem
dos recursos.

(I1) Quadro de programas, por unidade orcamentd-
ria: Refere-se ao detalhamento dos gastos com obras, con-
tratacoes de servicos e aquisicoes de materiais. A execucdo
financeira demonstra como o dinheiro é aplicado para cum-
prir as metas e projetos de cada setor da administracéo.

(Il1) Despesas com didrias e passagens: E necessdrio
dar visibilidade aos valores pagos a servidores em missoes
oficiais ou colaboradores em viagens de interesse publico.
Caso esses dados ndo estejam centralizados em portais ex-
ternos, a Secretaria Municipal de Controle e Transparéncia
- SMCT, deve publica-los diretamente, detalhando: unidade
gestora, nome e cargo do beneficiario, origem, destino, pe-
riodo, justificativa da viagem, transporte utilizado, catego-
ria e valor da passagem, além da quantidade e valor total
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das didrias.

(IV) Notas Fiscais Eletrénicas: Devem ser disponi-
bilizados os comprovantes fiscais eletrénicos das aquisi-
coes feitas pelo poder publico, podendo a unidade oferecer
um link direto para a consulta dessas notas nos portais de
transparéncia disponiveis.

3.6. TRANSPARENCIA EM RELACAO A LICITAGOES E
CONTRATOS

Aqui sao detalhados os processos de compra e os
acordos firmados pelos 6rgdaos do Municipio de Boa Vista.

A transparéncia nestes temas deve ser informada
por:

(i) Licitagées: Em conformidade com a legislagéio vi-
gente, todos os atos das licitacoes sao publicos, exceto infor-
macgdes protegidas por sigilo legal. Devem ser divulgados
os editais, as etapas dos certames e as contratacées resul-
tantes.

(ii) Contratos: Os érgéos do Municipio de Boa Vista
devem manter uma lista organizada e de facil navegacao
contendo todos os termos contratuais estabelecidos pela
instituicéo.

3.7. TRANSPARENCIA EM RELACAO A SERVIDORES
(OU EMPREGADOS PUBLICOS)

Nesta secéio, encontram-se dados sobre processos
seletivos e a relacdo dos profissionais que atuam nos 6r-
gdos do Municipio de Boa Vista.

A publicidade sobre o quadro de pessoal deve con-
templar:

(i) Servidores ou empregados publicos: Relagéo dos
profissionais em atividade, incluindo nomes, cargos, fun-
coes e o detalhamento das remuneracées e vinculos.

(ii) Aposentados e pensionistas: Listagem individu-
alizada dos servidores inativos, informando os valores cor-
respondentes a aposentadorias e pensées pagas.

(i) Concursos Publicos: Publicagéo integral de edi-
tais de certames destinados ao preenchimento de vagas no
quadro funcional.

(iv) Relacdo completa dos empregados terceiriza-
dos: Deve-se divulgar, com atualizacéo a cada quatro me-
ses, a lista de trabalhadores terceirizados, contendo: a)
nome; b) CPF com digitos ocultos para protecéo; c) fungéo
desempenhada; d) local de trabalho.

3.8. TRANSPARENCIA EM RELACAO AO SERVICO DE
INFORMACAO AO CIDADAO - SIC

Este espaco deve trazer orientacoes sobre o funcio-
namento, o endereco fisico e os meios de contato do SIC dos
orgéios do Municipio de Boa Vista, além de estatisticas sobre
o cumprimento da Lei de Acesso a Informacéo.”

A transparéncia do SIC deve conter:

(I) Informacées sobre o SIC: No minimo, devem cons-
tar: a) Endereco para atendimento presencial; b) Hordrio de
expediente; c) Equipe de atendimento; d) Telefone e e-mail
(ressaltando que servem para duvidas e orientagdes sobre
pedidos de informacéo); e) Identificacdo da Autoridade de
Monitoramento da LAl designada na unidade.

3.9. TRANSPARENCIA EM RELACAO A PERGUNTAS
FREQUENTES

Nesta area, reunimos as respostas para os questio-
namentos mais comuns direcionados a cada um dos érgéos
do Municipio de Boa Vista.

Neste campo, devem constar as duvidas habituais
da populagéio sobre as fun¢ées do érgéio, organizadas de
modo simples, atualizado e com a indicacao da Gltima revi-
s@o do conteddo.
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3.10. TRANSPARENCIA EM RELACAO A SANCOES AD-
MINISTRATIVAS

Nesta secéio, sao listadas as penalidades aplicadas
pelos 6rgdaos do Municipio de Boa Vista a individuos, em-
presas, entidades do terceiro setor ou servidores.

Devem ser expostos os dados sobre puni¢oes admi-

nistrativas impostas pela administracéo em razdao de irre-
gularidades cometidas por pessoas fisicas ou juridicas.

TRANSPARENCIA AUDITORIAS

CORREGEDORIA-GERAL DO MUNICiPIO
CONCEITOS INTRODUTORIOS DE CORREGEDORIA

_ A ESSENCIA E A ATUACAO DA CORREGEDORIA NA
GESTAO PUBLICA

A Corregedoria constitui-se como uma unidade de
controle interno de natureza estratégica, estabelecida no
seio de instituicoes dos diversos Poderes (notadamente em
corporacoes policiais, tribunais e ministérios) e em organi-
zacgoes privadas de grande porte.

Sua missdao precipua transcende a mera vigilancia;
ela é responsavel pelo policiamento administrativo, monito-
ramento continuo, orientacéo técnica e retificacdo de condu-
tas e fluxos de trabalho.

O objetivo fundamental desse érgéo é salvaguar-
dar a integridade institucional, assegurando que a probida-
de, o império da lei e a méxima eficiéncia sejam os pilares
de toda atividade funcional, por meio da apuracéo rigorosa
de desvios éticos, faltas administrativas ou ilicitos criminais.

DIMENSOES DAS ATRIBUICOES CORREICIONAIS

As competéncias da Corregedoria desdobram-se
em trés eixos vitais para a saude institucional:

Funcéo Correicional e de Fiscalizacéo Sistematica:
Consiste no acompanhamento diligente e metédico das ope-
racoes realizadas pelas unidades administrativas. Busca-
-se, aqui, certificar que cada ato de gestéo esteja em estrita
conformidade com o arcabouc¢o normativo vigente, evitando
a erosdo da qualidade do servico publico.

Funcao Investigativa e de Instrucéo: Representa o
braco apurador do érgéo, voltado ao processamento de de-
nouncias, representacoes e noticias de irregularidades. Esta
funcéao exige a colheita técnica de provas para elucidar des-
vios de conduta atribuidos a servidores ou agentes publicos.

Funcao Preventiva e Pedagégica: Atua na vanguar-
da para evitar o surgimento de infracées. Por meio da edu-
cacdo corporativa, da disseminacéo de boas prdaticas e da
orientacdo sobre o cédigo de ética e procedimentos opera-
cionais, a Corregedoria busca mitigar riscos e prevenir fa-
lhas antes que estas se consolidem.

FUNDAMENTOS TECNICOS E INSTRUMENTOS OPE-
RACIONAIS

Para que a governanca correcional seja efetiva, uti-
liza-se de conceitos e ferramentas padronizadas:

Arcabouco Normativo da Corregedoria: Conjunto de
provimentos e diretrizes que instituem o regramento inter-
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no. Atua como um guia procedimental indispensavel, uni-
formizando a atuacgdo e decisbes da Corregedoria-Geral,
garantindo previsibilidade e seguranca juridica.

Juizo de Admissibilidade: Etapa processual de natu-
reza critica onde se realiza o exame da viabilidade de uma
denuncia. Nesta fase, a Corregedoria avalia a presenca de
indicios minimos de autoria e materialidade (provas base)
?ecessiérios para justificar a abertura de um procedimento
ormal.

Sindicancia Administrativa Acusatéria: Rito simpli-
ficado destinado & apuracdao de faltas disciplinares de me-
nor potencial ofensivo ou para a identificagéio preliminar de
responsabilidades, podendo ter cardter meramente investi-
gativo ou punitivo para infragées leves.

Sindicancia Administrativa Investigativa: Rito preli-
minar destinado a apuracéo de fatos e a coleta de elemen-
tos informativos, com a finalidade de verificar a existéncia
de irregularidades e identificar eventual autoria, sem apli-
cacao imediata de penalidade.

Processo Administrativo Disciplinar (PAD): O instru-
mento mais solene e exauriente do sistema correicional. E
regido pelo rito do contraditério e da ampla defesa, per-
mitindo uma investigacdao profunda que pode culminar na
aplicacéio de sangées gravosas, incluindo a excluséo do ser-
vidor dos quadros publicos (demisséio).

Corregedor-Geral: Autoridade designada encarre-
gada da vigilancia ininterrupta e direta sobre os atos dos
servidores da Administracéo Piblica municipal, garantindo
a correcéio continua das atividades.

DISTINCOES INSTITUCIONAIS RELEVANTES
Diferenciacéo entre Corregedoria e Ouvidoria:

E fundamental discernir as competéncias de cada
canal para a correta governanca social. A Ouvidoria atua
como o principal canal de interface e dialogo com a socieda-
de, funcionando como a instéincia receptora das demandas,
criticas e denuncias dos cidaddaos (transparéncia passiva).

Em contrapartida, a Corregedoria é o érgdao técni-
co de inteligéncia e repressdo interna. Ela recebe os fatos
jé triados pela Ouvidoria ou reportados por outros érgéos
municipais para, de fato, exercer o poder de policia admi-
nistrativa, instruindo processos e aplicando as penalidades
cabiveis apés o devido processo legal.

Diferenciacéo entre Corregedoria e Controladoria:

Enquanto a Corregedoria foca especificamente na
conduta dos agentes publicos e na legalidade de seus atos
funcionais, a Controladoria possui um olhar voltado para a
gestéo macro. O foco da Controladoria é o controle interno,
a auditoria de processos, a transparéncia e a fiscalizacao
do uso dos recursos publicos (gestdo financeira e orcamen-
taria). E comum que a Corregedoria seja uma unidade inte-
grante da estrutura de uma Controladoria.

Distingéo entre Corregedoria e Comisséo de Etica:

A diferenca fundamental estd no tipo de norma
violada e na severidade da punic¢do. A Comissao de Etica
analisa desvios de conduta moral e profissional baseados
no Cédigo de Etica da instituicdo, e sua penalidade manxi-
ma costuma ser a censura ética (uma mancha no curriculo
do servidor). J& a Corregedoria apura infracées funcionais
previstas em estatuto ou lei (como corrupcdo ou abandono
de cargo), possuindo poder para aplicar penalidades admi-
nistrativas, como suspensées e adverténcias.

ASPECTOS PRATICOS DE CORREGEDORIA

1. DO CONHECIMENTO E DA RECEPCAO DE DENUN-
CIAS E REPRESENTACOES

As noticias de irregularidades e representacoes
que chegam a Corregedoria-Geral do Municipio podem ser
enviadas pela plataforma BV Cidadéo, por meio de oficio,
ou por outros meios de contato, como correio eletrénico ou
atendimento direto e presencial.
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No caso de representacées e/ou noticias de irregu-
laridades chegarem através dos canais de atendimento da
Ovuvidoria-Geral do Municipio, devem ser tratadas por esta
e posteriormente encaminhadas a Corregedoria-Geral do
Municipio por oficio na plataforma BV Cidadao.

2. DA INSTRUCAO PREVIA

Toda denuUncia ou representacéo que ingressa na
Corregedoria-Geral deve passar por um juizo de admissibi-
lidade, seguindo o fluxo procedimental descrito a seguir.

2.1. RECEBIDAS POR MEIO DO BV CIDADAO

a. Relatos e comunicados oriundos do BV Cidaddo
apenas seréo processados na Corregedoria-Geral se apre-
sentarem indicios minimos de autoria e materialidade (pro-
vas base)

b. Confirmada a presenca desses requisitos, o Cor-
regedor-Geral deve formalizar a determinacao de abertura
de Sindicancia Administrativa Investigativa/Acusatéria ou
PAD, através de deciséo.

¢. A Corregedoria-Geral enviara oficio para o é6rgéo
origindrio, através do BV Cidaddo, para ciéncia da deciséo
do Juizo de Admissibilidade.

2.2. RECEBIDAS POR OUTROS MEIOS

A Assessoria Administrativa avalia se o teor da noti-
cia de irregularidade é de competéncia desta Corregedoria-
-Geral.

Se o assunto for estranho as atribuicoes do setor,
a chefia da unidade elabora um despacho motivado para
formalizar a devolucéo dos documentos a origem, encami-
nhando a peca para assinatura do Corregedor-Geral.

Apés a formalizagao da assinatura, o suporte admi-
nistrativo executa a tramitacéo para devolucéio dos autos.

Caso o relato apresente elementos minimos que
fundamentem uma convicgéio inicial, a representagéo rece-
berd o mesmo tratamento das demandas recebidas através
da plataforma BV Cidadéo.

3. DILIGENCIAS

Quando necessdrio, o Corregedor-Geral poderd so-
licitar através de oficio para érgéos internos e/ou externos
informacgées para elucidar possiveis dovidas para a elabo-
racdo do Juizo de Admissibilidade.

Esse procedimento pode ser repetido quantas ve-
zes forem necessdrias até que existam elementos suficientes
para propor a acéo correcional adequada, sempre seguin-
do as diretrizes do érgédo.

3.1 ACOMPANHAMENTO DAS DILIGENCIAS

Cabe ao assessor técnico monitorar o cumprimento
das solicitacoes externas através das ferramentas de con-
trole.

Se o prazo expirar sem resposta ou ultrapassar 30
dias, o analista deve informar a chefia para que se decida
qual medida sera adotada.

4. DO JUIZO DE ADMISSIBILIDADE

O Juizo de Admissibilidade é elaborado por asses-
sor técnico e aprovado pelo Corregedor-Geral, sendo for-
malizado através decisdo.

A deciséo determinando abertura de procedimen-
to deve conter explicitamente os fatos; a responsabilizacéo;
e as determinac¢des necessdrias para o prosseguimento do
feito. Os textos devem ser redigidos com clareza para per-
mitir uma deciséo final da autoridade competente.

Apés a decisao de abertura, o processo segue para
o Setor de Processo Administrativo Disciplinar - SPAD.

Se o juizo for pelo arquivamento, o érgdo origindrio
da dendncia devera ser notificado via oficio na plataforma
BV Cidadao.
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5. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DE PROCESSO

A abertura dos processos na Corregedoria-Geral
ocorre apés a deciséo determinando sua abertura e enca-
minhamento para o Setor de Processo Administrativo Disci-
plinar - SPAD para as devidas medidas administrativas.

O Setor de Processo Administrativo Disciplinar -
SPAD realiza, entéio, os seguintes passos:

a. Insere as informacgées na planilha de controle de
processos;

b. Abre a capa do processo na plataforma BV Cida-
déo e instrui com os documentos pertinentes, além de dei-
xar com status de sigiloso;

¢. Encaminha para GPAP-1 (Diviséio de Cadastro)/
SMAG para anexar informacdes cadastrais dos servidores
e para GPDP-1 (Divisco de Cargos, Saldrios e Beneficios)/
SMAG para anexar informacées referentes as férias dos ser-
vidores;

d. Elabora despacho para nomeacéo da comisséo;

e. Encaminha para Assessoria/Corregedoria-Geral-
-SMCT pqra elaboracéio de portaria de nomeacéo;

f. Encaminha para o Didrio Oficial/SMAG para pu-
blicacdo da portaria;

g. Encaminha o processo para comiss@o nomeada.

O processo deve ser registrado com nivel de acesso
restrito, fundamentado na necessidade de apurar a respon-
sabilidade de agentes pUblicos ou empresas.

Os processos de assédio sexual, assédio moral e de
alta gravidade teréo prioridade no fluxo de processos.

Respeitando os critérios de prioridade, o responsda-
vel distribui as demandas para o exame de admissibilidade,
definindo, no ato da entrega, os prazos para cada etapa da
avaliacéio.
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6. INSTAURAGAO DE COMISSAO CORRECIONAL

O Setor de Processo Administrativo Disciplinar -
SPAD solicita assessoria administrativa publicacéo da por-
taria com os nomes dos integrantes da comisséo.

A assessoria administrativa elabora a minuta da
portaria, colhe a assinatura do Corregedor-Geral e enca-
minha para a Secretaria de Administracéio e Gestéo de Pes-
soas - SMAG para publicacdo no Didrio Oficial do Municipio
- DOM.

Apés a publicacdo da portaria através do Didrio
Oficial do Municipio - DOM, o processo, com sigilo pelo sis-
tema BV Cidadéo, é encaminhado para a comissdo, para
que estar possa readlizar a devida instrucéio processual e
posteriormente emitir um relatério para que o Corregedor-
-Geral possa realizar o julgamento.

6.1 PLANO DE TRABALHO A SER ELABORADO PELA
COMISSAO

Os procedimentos administrativos disciplinares de-
vem seguir, de modo geral, o que segue:

1) Sindicéncia Administrativa Investigativa:

a. Presidente da Comisséio assina o termo de recebi-
mento do procedimento;

b. Elabora a ata de instalacéo do feito, alinha os
tramites administrativos e nomeia o secretario da comisséo;

c. Secretdrio da comisséo assina termo de compro-
misso;

d. Notifica o Corregedor-Geral sobre o inicio dos
trabalhos através de memorando;

e. Analisa o processo, solicita documentos e realiza
oitivas, quando necessdrio;

f. Elabora relatério final com as providéncias cabi-
veis;

g. Encaminha para a assessoria;

h. Ciéncia por parte da assessoria e encaminha-
mento para a PGM analisar a legalidade do processo;

26 de Junho de 2026
39

i. Julgamento da autoridade competente.
2) Sindicéncia Administrativa Acusatéria:

a. Presidente da Comisséo assina o termo de recebi-
mento do procedimento;

b. Elabora a ata de instalacéo do feito, alinha os
tramites administrativos e nomeia o secretario da comisséo;

¢. Secretdrio da comissé@o assina termo de compro-
misso;

d. Notifica o Corregedor-Geral sobre o inicio dos
trabalhos através de memorando;

e. Notifica o secretdrio da pasta de origem do acu-
sado através de oficio para ciéncia da abertura do procedi-
mento;

f. Notifica acusado sobre a abertura do procedimen-
to;

g. Andlise documental do processo, determinando
quais documentos seréo solicitados;

h. Determinacédo das testemunhas e notificacdo des-
tas para realizacao de oitivas;

i. NotificacGo dos acusados sobre os atos processu-
ais necessdarios;

| Notificagéio dos acusados sobre o interrogatério;

k. Termo 3e exculpacao ou indiciamento;

l. Cliagao para apresentar defesa;

m. Nomquqo de defensor dativo, apenas em casos
de néo apresentacdo de defesa;

n. Elaboracao de relatério final;

o. Elaboracéio de ata de encerramento;

p. Encaminha para a assessoria;

q. Ciéncia por parte da assessoria e encaminha-
mento para a PGM analisar a legalidade do processo;

r. Julgamento da autoridade competente.

3) Processo Administrativo Disciplinar - PAD (Rito
Ordindrio):

a. Presidente da Comisséo assina o termo de recebi-
mento do procedimento;

b. Elabora a ata de instalacéio do feito, alinha os
tramites administrativos e nomeia o secretario da comisséo;

¢. Secretdrio da comissé@o assina termo de compro-
misso;

d. Notifica o Corregedor-Geral sobre o inicio dos
trabalhos através de memorando;

e. Notifica o secretdrio da pasta de origem do acu-
sado através de oficio para ciéncia da abertura do procedi-
mento;

f. Notifica acusado sobre a abertura do procedimen-
to;

g. Andlise documental do processo, determinando
quais documentos seréo solicitados;

h. Determinacéao das testemunhas e notificacéo des-
tas para realizacao de oitivas;

i. NotificacGo dos acusados sobre os atos processu-
ais necessarios;

| Notificagéio dos acusados sobre o interrogatério;

k. Termo 3e exculpacao ou indiciamento;

l. Cliagao para apresentar defesa;

m. Nomquqo de defensor dativo, apenas em casos
de néo apresentacdo de defesa;

n. Elaboracao de relatério final;

o. Elaboracéio de ata de encerramento;

p. Encaminha para a assessoria;

q. Ciéncia por parte da assessoria e encaminha-
mento para a PGM analisar a legalidade do processo;

r. Julgamento da autoridade competente.

4) Processo Administrativo Disciplinar - PAD (Rito
Sumadrio):

a. Presidente da Comisséio assina o termo de recebi-
mento do procedimento;

b. Elabora a ata de instalacéio do feito, alinha os
tramites administrativos e nomeia o secretario da comisséo;

¢. Secretdrio da comissé@o assina termo de compro-
misso;

d. Notifica o Corregedor-Geral sobre o inicio dos
trabalhos através de memorando;

e. Notifica o secretdrio da pasta de origem do acu-
sado através de oficio para ciéncia da abertura do procedi-
mento;

f. Notifica acusado sobre a abertura do procedimen-
to;
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g. Andlise documental do processo, determinando
quais documentos seréio solicitados;

h. Termo de exculpacdo ou indiciamento;

i. Citacdo para apresentar defesa;

i- Nomeacéao de defensor dativo, apenas em casos
de néo apresentacéio de defesa;

k. Elaboracao de relatério final;

I. Elaboracdo de ata de encerramento;

m. Encaminha para a assessoria;

n. Ciéncia por parte da assessoria e encaminha-
mento para a PGM analisar a legalidade do processo;

o. Julgamento da autoridade competente.

6.2 MEIOS DE PROVA

Os membros da comisséo devem seguir a lei e ga-
rantir uma instrucéio processual correta, focando na quali-
dade da coleta de provas.

Para formar o convencimento, a Corregedoria-Ge-
ral e as comissoes podem requisitar documentos, dados e
processos de qualquer unidade da Prefeitura de Boa Vista,
além de realizar vistorias. Isso inclui solicitar acesso a siste-
mas, servidores de dados, e-mails institucionais ou registros
telefénicos de trabalho, seguindo as normas de tecnologia
da informacéo. Bem como realizar oitivas e interrogatérios
com intuito de elucidar qualquer duvida sobre os fatos.

6.3 UTILIZACAO DE RECURSOS TECNOLOGICOS PELA
COMISSAO

Comunicacoes e depoimentos devem seguir as re-
gras de uso de tecnologia do sistema de correicao publica.
Podem ser usados aplicativos de mensagens instanténeas
para comunicacdes processuais, desde que respeitadas as
condicoes estabelecidas.

6.4 ORIENTACOES PARA A REALIZACAO DE OITIVAS
E INTERROGATORIOS

Ao realizar depoimentos, deve-se:

a. Listar todos os presentes e onde se localizam;

b. Avisar que o ato sera gravado (Gudio e video)
para fins exclusivos de investigacao;

c. Pedir que o depoente mostre o documento de
identidade;

e. As atas gravadas podem ser assinadas apenas
pelo presidente ou secretdrio.

6.5 AFASTAMENTO PREVENTIVO

O Corregedor-Geral pode afastar o investigado por
até 60 dias (prorrogaveis por mais 60), sem prejuizo sala-
rial, como medida cautelar para evitar que este uirqralhe
as invesiigaiées. Sendo possivel a revogacéo do afasta-
mento a qualquer momento, desde que justificado.

O servidor afastado deverd ficar disponivel para a
comisséo durante o periodo de afastamento.

6.6 ENTREGA DO RELATORIO FINAL PELA COMISSAO

O relatério deve ser detalhado e conclusivo, conten-
do: identificacéo, fatos, fundamentos da acusacéao, andlise
técnica e juridica, provas, conclusdo sobre a culpa, leis vio-
ladas, atenuantes/agravantes e a sugestdo de penalidade.

Apés a elaboracao do relatério final, é encaminha-
do para autoridade competente realizar o julgamento do
processo.

6.7 RECOMENDACOES DA COMISSAO
O relatério final da comisséo pode recomendar:

a) Arquivamento
b) Adverténcia;
c) Suspensdao

d) Demisséo.

Apés o relatério final ser encaminhado para andlise
juridica e receber parecer da Procuradoria Geral do Muni-
cipio - PGM, ele serd encaminhado para julgamento para o
Corregedor-Geral nos casos de arquivamento, adverténcia,
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suspensdo e para o Prefeito nos casos de demisséo.
7. DO JULGAMENTO

A autoridade competente julgara baseado na anali-
se processual, relatério final e parecer da Procuradoria Ge-
ral do Municipio - PGM, devendo justificar sua deciséo.

Apés o julgamento, ocorrerd o prazo para recurso,
decorrido o prazo, serd encaminhado para o setor pertinen-
te para que faca as anotagdes necessdrias e cumpra com a
deciséo.

7.1. DOS RECURSOS

Contra os julgamentos do Corregedor-Geral é cabi-
vel recurso, dentro do prazo legal, que seré analisado pelo
Secretario Municipal da Secretaria Municipal de Controle e
Transparéncia.

Contra os julgamentos do Prefeito é cabivel recurso,
dentro do prazo legal, que seré reanalisado por este.

Todos os recursos devem ser protocolados junto ao
SPAD.

8. MATRIZ DE PRIORIZAGAO

Esta ferramenta define a ordem de andlise das de-
mandas usando pesos e critérios como:

a) Risco de o prazo de punicéio expirar (prescricéio);
b) Dendncia de assédio moral e/ou sexual;
¢) Gravidade da conduta;

) Demais casos;

Essas regras servem para gerir os recursos da Cor-
regedoria quando ha muitas demandas. Outros critérios
podem ser usados em casos urgentes com a devida justifica-
tiva.

9. GUARDA DE EVIDENCIAS

As provas podem vir de compartilhamento com a
Justica ou diligéncias internas. Quem identificar uma prova
potencial deve preserva-la.

Para compartilhar arquivos (incluindo daudio e vi-
deo), deve-se usar um termo de custédia (anexo lll). Toda
insercéo de prova nos autos deve ser acompanhada de um
termo de juntada explicando como foi obtida, mantendo o
registro cronolégico e indicando sua localizagéio para facili-
tar o julgamento.

10. CLASSIFICACAO DOS PROCEDIMENTOS CORREI-
CIONAIS

Todos os procedimentos administrativos disciplina-
res s@o abertos com sigilo dentro da plataforma BV Cida-
déao. Sendo restrito o acesso apenas ao SPAD, Assessoria e
Corregedor-Geral, e apenas quando necessario ao Prefeito
para julgamento.

11. DA SOLICITACAQ DE ACESSO OU DE COMPARTI-
LHAMENTOS DE INFORMACAO

Pedidos de acesso feitos por acusados e/ou advoga-
dos com procuracéo séo liberados pelo gerente do SPAD.

Sempre devem ser respeitadas as leis de acesso a
informacéo (LAI), de protecdo de dados (LGPD) e o sigilo do
denunciante.

12. DO ACESSO A PROCESSOS JULGADOS

Ao ser protocolada uma solicitacéio para obtencéo
de cépias ou consulta a um procedimento correcional que
jé possua deciséo final — ou seja, com o encerramento da
fase de recursos na esfera administrativa - o gerente do
SPAD deverd efetuar a liberagéio apenas para o acusado e/
ou advogado com procuracdao.

Cabe a esta autoridade deliberar sobre o deferimen-
to do acesso, pautando-se obrigatoriamente pelas regras
da Lei de Acesso a Informacéo (Lei n°® 12.527/2011), pela Lei
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Geral de Protecdo de Dados Pessoais (Lei n° 13.709/2018)
e pelas demais regulamentacées vigentes que disciplinam o
sigilo e a publicidade de atos publicos.

O fornecimento de acesso aos autos ja concluidos ou
em andamento a terceiros interessados, deverd ser decidi-
do pelo Corregedor-Geral.

13. DO PLANEJAMENTO DAS ACOES DA CORREGE-
DORIA

A Corregedoria-Geral tem o dever de organizar seu
ciclo anual de atividades focando na produtividade e na oti-
mizacdo dos processos internos, observando os parametros
de urgéncia e relevéncia definidos para cada setor.

Esse planejamento é materializado no plano opera-
cional da Corregedoria-Geral, que se baseia nos seguintes
pilares:

a) Gestao de Pessoas: Busca-se uma administracgéo
de talentos mais assertiva, identificando perfis profissionais
e promovendo treinamentos especificos para suprir lacunas
técnicas;

b) Racionalizac@o dos Procedimentos Correcionais:
Busca-se a uniformidade das rotinas de trabalho por meio
da aplicacéio deste manual, abrangendo todos os tépicos
pertinentes a atividade de correigéo;

c) Capacitacées: Incentivo a realizacéo de workshops
e cursos, internos e externos, focados na temdtica correcio-
nal;

d) Evolucgéio de Maturidade: Definicéio e execugéio de
estratégias para elevar o nivel de exceléncia institucional;

f) Transparéncia: Garantia de respostas rapidas e
qualificadas aos requerimentos de informacgéo e as mani-
festacoes enviadas pela Ouvidoria;

g) Acoes Preventivas: Engajamento nos grupos de
trabalho de integridade, com a producao anual de um diag-
néstico que aponte os riscos institucionais mapeados pelo
setor.

As metas, tanto de qualidade quanto de volume,
devem ser acertadas com o corpo técnico até o término do
més de janeiro de cada exercicio.

Tais indicadores permanecerdo registrados em pla-
taforma de gestéo compartilhada, garantindo que todos os
integrantes da Corregedoria tenham plena ciéncia dos ob-
jetivos comuns.

14. DO RELATORIO DE GESTAO

O relatério de gestao tem como finalidade primor-
dial expor o balanco das atividades correcionais realizadas
anualmente, em conformidade com as diretrizes normativas
de controle. Este documento deve ser elaborado até o en-
cerramento do més de marco de cada ano.

Além dos dados estatisticos, o documento deve con-
ter uma andlise sobre os riscos a integridade publica, uti-
lizando como fonte os dados extraidos dos procedimentos
instaurados ao longo do periodo reportado.

15. DAS DISPOSICOES GERAIS

A Corregedoria-Geral possui a prerrogativa de in-
dicar servidores para a conducdo de investigacoes e proces-
sos acusatérios

Durante o periodo em que estiverem dedicados a
tais funcdes correcionais, esses servidores estaréio hierar-
quicamente subordinados a autoridade que determinou a
instauracéo do feito.

A unidade pode, ainda, contar com a colaboracgéio
de servidores de outros entes puUblicos para compor proces-
sos instaurados na SMCT

Eventuais necessidades de trénsito de membros de
Comissoes para localidades fora de sua sede de trabalho
devem ser solicitadas com uma antecedéncia minima de
3dias. Este prazo é necessdrio para avaliar a oportunidade

26 de Junho de 2026
41

administrativa e a disponibilidade de recursos financeiros
para o deslocamento.

A convocacdao de servidores para exercerem funcgoes
de defensores dativos secretérios em comissoes é conside-
rada uma misséo de alto interesse publico e possui carater
mandatério. O servidor indicado nao podera declinar do
encargo, ressalvadas as hipéteses de impedimento previs-
tas em lei.

Este documento de diretrizes poderd ser revisado
periodicamente para refletir mudancas na configuracéo in-
terna da unidade, adequacoes em legislacées municipais ou
para alinhar-se prontamente as novas recomendacoes dos
orgados de controle e sistemas de correicéio nacional.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPARENCIA
GABINETE

ANEXOS
Procedimentos e Fluxogramas - SMCT

ANEXOS - PARTE 1
Fluxos relativos a Controladoria

OBS: OS PROCEDIMENTOS E FLUXOGRAMAS ESTABELE-
CIDOS NOS ANEXOS DESTE MANUAL OPERATIVQ REPRE-
SENTAM AS PRINCIPAIS DEMANDAS DA SMCT, E NAO CON-
FLITUAM COM AQUELES EXPOSTOS NAS LEIS E DECRETOS
MUNICIPAIS, MAS BUSCAM COMPLEMENTAR AS SUAS DIS-
POSICOES.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO |
Atualizacéo do rol de responsdveis no sistema RORAICONTAS

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Atualizacéo
do rol de responsdéveis no sistema RORAICONTAS.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Monitoramento

A Superintendéncia de Controle da Gestao Publica
realiza o monitoramento didrio do Diario Oficial do Munici-
pio (DOM) para identificar mudancas nos titulares e substi-
tutos.

2. Solicitacéo de informacées (se necessario)

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica
realiza a solicitaco imediata de informacées a Unidade
Gestora em caso de alteracéo detectada.

3. Oficio Circular

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica

realiza o envio anual (em fevereiro) de Oficio Circular solici-
tando a ficha cadastral atualizada de todos os agentes.
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[FLUXOGRAMACORRESPONDENTE
Atualizagao do rol de responsdveis e

no sistema RORAICONTAS

Soelicitagdo de
informacaes (se
necessario)

A Superintendéncia de
Controle da Gestao
Publica realiza a
solicitagio imediata de
Informagdes & Unidade
Gestora em caso de
alteragio detectada,

Moniteramente Oficio Circular

A Superintendéncia de
Controle da Gestéo
Piblica reallza o
monitoramente didrio do
DHério Oficial do
Municiplo (DOM) para
Identificar mudangas nos
titulares e substitutos,

A Superintendéncia de
Controle da Gestao
Pobliza realiza o envio
anual (em favareiro) de
Oficio Circular
solicitandn a ficha
cadastral atvalizada de
todos o5 agentes.

A

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO 11
Andlise de prestacéao de contas de gestéo e
Credenciamento no Sistema RORAICONTAS

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizagéo de
procedimento em relacéo a seguinte atividade: Andlise de
prestacéio de contas de gestéo e Credenciamento no Sistema
RORAICONTAS.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Andlise

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o cronograma de andlise, conforme normas do Tri-
bunal de Contas.

2. Andlise da Prestacdo de Contas

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica,
conjuntamente a equipe técnica da Controladoria-Geral, re-
aliza o exame de documentos orcamentdrios, financeiros e
contabeis.

3. Tratamento de Inconsisténcias (Achados)

A Superintendéncia de Controle da Gestdao Publica,
conjuntamente a equipe técnica da Controladoria-Geral, re-
aliza a correcao de falhas identificadas durante a auditoria
documental (ou dé ciéncia ao setor responsavel para corri-
gir a falha identificada).

4. Elaboracdo de Relatério Conclusivo

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
emite documento conclusivo (Relatério), conforme exigén-
cias legais e do Tribunal de Contas. A andlise das presta-
c¢oes de contas de gestao deve se dar conforme a Instrucdo
Normativa n° 002/2027 do TCERR.

5. Transmisséo via RORAICONTAS

A Superintendéncia de Controle da Gestdao Publica,
apoés emitir o Relatério Conclusivo, procede ao envio dos do-
cumentos ao TCERR, no prazo de 5 dias, apés a sua conclu-
sdo.
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Andlise de prestacdo de contas de gestdo e Credenciamento no Sistema 3 .

RORAICONTAS Lo
Tratamento de
e Mmoo oot
{Achados)

A Superintendéncla de
Controle da Gestio Miblica,
conjuntaments & equipe
técnica da
Controladoria/SMCT, realiza
0 exame de documantos
orgamentrios, financeiros
& contabeis.

A Superintendéncia de Contrale
da Gastio Miblica,
CONUNTAMENTE & eguipe t4Cnica
da Controladonia/SMCT, realiza a
correcae de falhas identificadas
durante a auditora dacumental
[ o Cid a0 Seror
respensivel para carrigir a falha
Idantificadal

A Superintendéncia de
Controle da Gestio
Piblica realiza o
cronograma de andlise,
conforme normas do
Tribunal de Contas.

Anidlise de prestacdo de contas de gestdo e Credenciamento no Sistema 5o
RORAICONTAS

EOAVIETA
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| Superintendéncia de Controle
da Gestdo Publica emile
dncumento conslusia
{Ralatdrio), conforma exipancias
legais e do Tribunal de Contas. A
andlise das prestacies de
contas de gastin deve sa dar
«conforme a Instrig&o Mormatival
v 002/2027 do TCERR. ¥ J

A Superintendéncia de
Controle da Gestio Pdblica,
apds emitir o Relatdrio
Conclusivo, procede ao envio
dios dopumentos ac TCERR, no
periven e 5 dias, apas a sua
conelusio,

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO Il
Andlise de prestacao de contas de governo

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacéio a seguinte atividade: Andlise de
prestacdo de contas de governo.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Recebimento e andlise inicial (Macro)

A Superintendéncia de Controle da Gestao Pblica,
em conjunto com a Superintendéncia de Auditoria e Fisca-
lizacéio, recebe a prestacao de Contas, realiza uma andlise
preliminar, especificamente dos itens macro da conta conso-
lidada do Municipio (IN n° 005/2018).

2. Emisséo de Parecer Conclusivo

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a emisséo de Relatério de Auditoria e Parecer Con-
clusivo sobre a gestdo politica do Prefeito no exercicio.

3. Ciéncia ao Secretdrio

Com a emisséio do Relatério, a Superintendéncia de
Controle da Gestao Publica dardé ciéncia e colherd a anuén-
cia do Secretdrio da SMCT acerca da conclusao da andlise
pecas da prestacéio de contas, colacionando como anexo a
integra de seu Relatério de Auditoria e Parecer Conclusivo.
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Andlise de prestagio de contas de governo

Recebimento e
analise inicial (Macro)

A Superintendéncia de Contrals
da Gestdo POblca, em conjurnte
©om a Superintandéncia de
Auditonia e Fiscalizagin, recebe
a prastagio de Contas, realiza
uma analise predimingr,
aspecificaments das itens
Mo da conta consolidada do
Municipie (IN n® Q052008

Emissao de Parecer
Conclusive

A Superintendéncia de
Controle da Gestao Pablica
realiza a emissao de
Relatdrio de Auditoria e
Parecer Conclusivo sobrea
gestao politica do Prefeits
NIC ENErGiGio.

Ciéncia ao Secretirio

Com a emissda do Relatdric, a
Superintendéncia de Controle da
Gastin Flblica dard ciéncia o
collerd & anudncia do Secratano
da SMCT acerca da conclusio da
andlise pecas da prestacae de
contas, calacionands come ancso
airmegra de seu Relatdrio de
Auditaria @ Parecer Canclusive.
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO IV
Relatério de Gestéio e Desempenho dos
programas de Governo.

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacdo de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Relatério de
Gestdo e Desempenho dos programas de Governo.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Recebimento dos Relatérios Quadrimestrais

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
recebe os Relatérios Quadrimestrais das unidades até o 30°
dia do més subsequente ao quadrimestre.

2. Comparacéio de dados

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
procede & comparacao dos dados de execucéio orcamenta-
ria do relatério com os dados do sistema contdabil Fiorilli e,
posteriormente, encaminha ao Secretdrio da SMCT.

3. Encaminhamento para a solucdo de divergéncias

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
procede ao envio de ficha de andlise para manifestagéio da
Unidade Gestora em 3 (trés) dias, caso haja divergéncias.

4. Emissdao de Relatério

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publi-
ca, no caso de conformidade, ou apés a manifestagéio da
Unidade Gestora, analisa a demanda do ponto de vista do
mérito e realiza a emissao de Relatério, opinando sobre a
conformidade do programa de governo e sobre o cumpri-
mento de prazo.

Relatdrio de Gestdo e Desempenho dos —_—t

programas de Governo AV
Recebimento dos Encaminhamento paraa
Relatérios Quadrimestrais Comparagio de dados solugda de divergéncias

A Superintendéncia de Controle
da Gestao Publica recebe os
Relatdrios Quadrimestrais das
unidadies ate o 307 dia do més
subsequente ao quadrimestre.

" A Superintendéncia da Controle
da Gestao Pablica procede &
comparacio dos dados de
exucugio argamentinia do
relatorio com os dados do
sistema contabil Florilli &,
posteriormente, encaminha ao
Secretdrio da SMCT,

! & Superintendéncia de

Controle da Gestan Piblica
procede ao envio de ficha de
andlise para manifestagic da
Uridads: Gestora em 3 [irés)
dias, caso haja divergéncias,
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Relatdrio de Gestdo e Desempenho dos
programas de Governo

A Superintend@ncia de Contrele da Gestao
Publica, no caso de conformidade, ou apds
a manifestagao da Unidade Gestora, analisa
& demanda do ponte de vista do merito e
realiza & emisslo de Relatdrio, opinando
sobre & conformidade do programa de
geverno e sobre o cumnprimento de prazo,

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO V
Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica.
Acompanhamento do DOM e didario do TCERR

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacao a seguinte atividade: Superinten-
déncia de Controle da Gestdo Publica. Acompanhamento do
DOM e didrio do TCERR.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Leitura Didria

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a leitura didria das publicacées oficiais para registro
de atos relevantes em planilhas de controle interno.

2. Registro e Alimentacdo de Planilha de Controle

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica,
através das leituras didrias, entendendo que existe algo re-
levante para registro, alimenta as planilhas de controle in-
terno, contendo, no minimo: data, titulo da publicagéo, setor
responsdvel e demais observacoes pertinentes.

3. Providéncias e encaminhamentos

Recebido o registro, a Superintendéncia de Controle
da Gestédo Publica avalia a pertinéncia da tomada de algu-
ma agdo ou providéncia especifica, devendo gerar relaté-
rio semanal com as publicacoes e registros efetuados para
acompanhamento.

Acompanhamento do DOM e didrio do TCERR

Registro e Alimentagio de

Leveie DRkl Planilha de Controle

& Superintendéncia de
Controle da Gestio Pdablica
realiza a leitura didria das
publicagdes oficiais para
registro de atos relevantes
em planilhas de controle
Interno.

A Superintendéncia de Controle
dfa Gestie Publica, atraves das
leituras didrias, entendendo que
axistealgn ralevanta para
registro, alimenta s planilhas de
controle mtema, contends, io
minimo: data, tioulo da

ablicacin, setor rasponsival @
demais observagies pertinentes.

Recebida o registro, a " 'fm
Superintendéncia de Contrale da
Gestas Publica avalia a
pertinéncia da tomacda de alguma
ACAD Bu providdncia sspecilica,
devendo gerar relatdrie semanal
com as publicagies a registros
efetuados pars
acomganiamento.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO VI
Acompanhamento dos recursos do Fundo de Manutencéio e
Desenvolvimento da Educacéio Basica e de Valorizacdo dos

Profissionais da Educacéio (FUNDEB)
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Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propdée-se a presente atualizacao de
procedimento em relac¢éo a seguinte atividade: Acompa-
nhamento dos recursos do Fundo de Manutencéo e Desen-
volvimento da Educacéio Bésica e de Valorizagéio dos Profis-
sionais da Educacéio (FUNDEB).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Coleta RREO

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a coleta bimestral do Relatério Resumido da Execu-
c¢do Orcamentdria - RREO (acompanhamento dos recursos
do FUNDEB) para verificacéio da conformidade na gestao do
fundo e aplicagéio dos valores que o compéem.

2. Verificacéio do cumprimento dos limites legais

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a verificacéo do cumprimento dos limites legais: mi-
nimo de 70% para manutencéio da educacéio basica e maxi-
mo de 30% para objetivos especificos e registra suas conclu-
sées na planilha de controle.

3. Emisséao de Alertas Internos e Registro de Obser-
vagoes

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a emisséo de alertas internos imediatos caso identi-
fique risco de descumprimento dos limites, bem como regis-
tra observacées (tais como recebimento tardio do RREO, er-
ros ou inconsisténcias nos dados do relatério entre outros),
justificativas e agoes corretivas na planilha de controle.

—
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Acompanhamento dos recursos do Fundo de Manutengio e
Desenvolvimento da Educagio Basica e de Valorizagao dos
Profissionais da Educacio (FUNDEE)

Verificagdo do Emissao de Alertas Internos
Coleta RREO cumprimento dos & Registro de Observagdes
limites legais.

' Superintandancia da Controta da
GeslAo Publica realiza a emissdo de
alertas internos imedistos casa
inentifique risce de sescumprements dos
limites, ham como regisira obsenvagdes
Itais come recebsmento Lardio do RAED,
£rT0s o inconsisté ncias nos dados de
relatdrio entre outros), justificativas e
il corrativas na planiina de controks

A Superintendéncia de Controde
da Gestao Piblica realiza

A Superintendencia de Co
a caleta da Gestdo Pablica realiz
mide verificagio oo
da Execugdo Orpamentria - limites legais minimo de 7o%
RAED (acompanhamento dos para Manutengao da educacas
recursos do FUNDES] para bésica e maximo de 30% para
werilicagdo da conformidace na oljetivis especifices e registra
gestda do funda e aplicagio das suas conclisdes ra plardha de
walores que o compiem. COntale

_fm.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO VII
Superintendéncia de Controle da Gestao Publica.
Manutencgéo e Desenvolvimento do Ensino (MDE)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacéo a seguinte atividade: Manutencéo
e Desenvolvimento do Ensino (MDE).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Monitoramento Bimestral
A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica

realiza o monitoramento bimestral em relacéo a aplicacéao
do minimo constitucional destinado & Educacéo (25%).

26 de Junho de 2026

2. Relatério de Conformidade

A partir do monitoramento realizado, a Superin-
tendéncia de Controle da Gestdo Publica emite Relatério,
opinando pela conformidade ou inconformidade em relacgéo
a destinacéio dos recursos para a manutencéo e desenvolvi-
mento do ensino, conforme parémetros constitucionais.

3. Encaminhamento ao Secretario da SMCT

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica,
apoés a emissao do Relatério, encaminha o processo ao Se-
cretario da SMCT, para conferéncia.

4. Despacho do Secretario da SMCT

O Secretdario da SMCT, concordando com o Relatério
emitido pela Superintendéncia de Controle da Gestéo Publi-
ca, remete os autos @ SMEC e SMGOV, para conhecimento e
providéncias cabiveis.

Manutengio e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e,
Monitoramenta Relatdrio de Conformidade Encaminhamento ao
Bimestral Secretdrio da SMCT

o partir do manitoramenta
realizadn, a Superintanddncia de
Controle da Geslao Pablica ermite
Relatdrio, apinando pala
conformidade ou inconformidade
em ralagio & destinacao dos
FECUrses paraa manulen;io e
desarvoiviments do ansing,
conforme pardmetras
constitucionais

A Superintendéncia de
Controle da Gestio Publica,
apds a emissao do Relatdrio,
encaminha o processo ao
Secretario da SMCT, para
conferéncia.

A Superintendéncia de
Controle da Gestao Publica
realiza @ monitaramento
bimestral em relagio a
aplicagio do minime
constitucional destinado &
Educacho (25%),

Manutengédo e Desenvolvimento do Ensino (MDE)

- =
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0 Secretério da SMCT,
concordanda com o Relatdrio
amitide pela Superintendéncia
de Controle da Gestdo Pablica,
remate o5 autos 8 SMEC e
SMGOV, para conhecimento &
providéncias cabiveis,

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO VIII
Acompanhamento dos recursos do Fundo Municipal de
Saude (FMS)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Acompa-
nhamento dos recursos do Fundo Municipal de Satude (FMS).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Acompanhamento SIOPS

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o acompanhamento bimestral dos Demonstrativos
Contabeis e documentos do Sistema de Informacées sobre
Orcamentos Publicos em Sadde - SIOPS.

2. Atraso na emisséo dos demonstrativos
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Em caso de atraso na emisséo dos Demonstrativos
Contébeis e documentos do Sistema de Informacées sobre
Orcamentos PUblicos em Saude - SIOPS, a Superintendéncia
de Controle da Gestéo PUblica/SMCT notificard o Fundo Mu-
nicipal de Sadde (FMS) para correcdo.

3. Verificacao da conformidade dos gastos

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a verificacdo se os gastos séio efetivamente em acées
e servicos puUblicos de saude, bem como se ha divergéncia
nos dados alimentados no SIOPS.

4. Emissao de Alertas

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a emissao de alertas sempre que o percentual apli-
cado estiver abaixo dos 15% exigidos por lei. Em caso de
inconsisténcias nos dados do SIOPS, a Superintendéncia de
Controle da Gestao Publica solicitara as corre¢cdes necessa-
rias ao Fundo Municipal de Saude (FMS).

Acompanhamento dos recursos do
Fundo Municipal de Salide (FMS)

—te

BOAVISTA

Acompanhamento SIOPS  Atraso na emissdo dos bl ety
demonstrativos o dade

Em caso de atraso na emissdo dos
Demonstrativos Contibeis &
dciiments 8o Sisterma de
nfarmagies sabre Orgamentos
Publicos em Sadde - SIOPS, a
Superintendéncia de Cantrole da
Gestad PUDNICA/SMCT notificard o
Fundo Municipal de Sadde [FUS)
pana coMmegin

A superintendéncia de Contrale
4da Gestdo Poblica realizaa
varificagio se 05 gastos 540
efetivamente em agdes &
servicos poblicos de sadde,
bem como se ha divergéncia
mos dados alimentados no
SIOPS.

A Superintendéncia de Controla da
Gestio Puhlica realiza o
stompanhaments bimestral dos
Demonstrativas Contdbeis e
documentos do Sistema de
Infarmagdes sobre Orgamentaes
Fublicos em Sabde - SIOPS.

_—rt,

EOAVIETE

Acompanhamento dos recursos do
Fundo Municipal de Sadide (FMS)

7

A Superintendéncia de Controle da
Gestan Pablica realiza a emissio de
alertas sampre que o percentual aplicado
estiver abaixo dos 15% exigidos por bel.
Em caso de inconsisténclas nos dados do
SIOPS, a & Supsrintendiéncia de Contrels
da Gestao Pdblica solicitard as corregbes
necessarias a0 Fundo Municipal de Sadde
IFMS).

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO IX
Acompanhamento dos repasses do Fundo de Participacéo
dos Municipios (FPM)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacgéio de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Acompa-
nhamento dos repasses do Fundo de Participacéo dos Muni-
cipios (FPM).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Consulta Quinzenal

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a consulta quinzenal ao site do Banco para registro

dos valores.

2. Alimentacéo de Planilha e Producéo de Relatério
Comparativo

26 de Junho de 2026
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A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publi-
ca realiza a alimentacéo de planilha de controle e produz
relatério mensal comparativo com os repasses dos Gltimos
trés exercicios.

3. Alertas Técnicos

Na andlise e elaboracdo dos relatérios pertinentes
mencionados no item anterior, a Superintendéncia de Con-
trole da Gestéao Publica fard constar alertas técnicos, sem-
pre que necessdario, relacionados a diminuicéo histérica dos
repasses, retencoes entre outros aspectos, subsidiando, as-
sim, a tomada de decisdo da gestao quanto a utilizagéo dos
valores e execucéio orcamentdria.

4. Envio de Relatérios as Secretarias Competentes

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica
realiza a emiss@do mensal de relatérios de acompanhamen-
to e comparativos, os quais seréio encaminhados, via oficio,
aos gestores da SMPOFTI e SMGOV, propiciando a adequa-
da supervisdo das atividades.

Acompanhamento dos repasses do Fundo de Participagao dos

e
Municipios (FPM) L

Alimentagio de
Planilha e Produgio de
Relatério Comparativo

A Superintendéncia de
Controle da Gestio Publica
realiza a alimentagio de
planilha de controle e
produz relatdrio mensal
comparativo com os
repasses dos dltimos trés
exercicios.

Consulta Quinzenal Alertas Técnicos

Na analise e elaboracie dos relatrios
partinentos mencionados na itom
antarion, & Suparintandancia dea Contrales
da GeslBw Plllica Mard constar alertas
técricos, sempre gue necessdng,
rolacionades a diminscia histdrica dos
repakses, MTanGhes antra autras
aspecios, subsidiandoe, assim, 8 lomada
dedecido da gestio quanto 3 utilizxgso
das valones e execucho orcamentina

A Superintendéncia de
Controls da Gestas Pablica
realiza a consulta guinzenal
&0 site do Banco para
registro dog valores,

Acompanhamento dos repasses do Fundo de Participacdo dos

—
Municipios (FPM) mas

A Superintendéncia de Controle
da Gestio Plbliza realizaa
emissio mensal de ralatdrios de
acompanharmenta e
COMparativos, o8 quais serdo
encaminhados, via oficig, acs
gestores da SMPOFTI 8 SMEOY,
propicianda & adequada
supervisio das atividades,
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO X
Monitoramento do percentual da folha de pessoal

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacéo & seguinte atividade: Monitora-
mento do percentual da folha de pessoal.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Acompanhamento e célculo dos gastos

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o acompanhamento mensal com elaboracéo de pla-
nilhas e graficos comparativos, bem como realiza o calculo
do percentual de gasto nos dias 15 e 30 de cada més para
avaliacéo interna do Secretario da SMCT.
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2. Parecer do Secretdrio

Recebido o processo, a Superintendéncia de Contro-
le da Gestéao Publica realiza a avaliacéo dos gastos, emitin-
do Parecer Conclusivo (Relatério) e, em seguida, encaminha
ao Secretario da SMCT para ciéncia.

3. Unificacéio de pagamentos e emisséio de relatérios

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a unificacdo de pagamentos até o dia 26 do més
corrente, bem como emite relatérios de conformidade aos
gestores até o dia 30 do més subsequente.

Monitoramento do percentual da folha de pessoal e

EOAYVISTA

Unificagdo de

Acompanhamento e
calculo dos gastos

Parecer do Secretdrio

A Superintendancia de Controle
da Gestao Pablica realiza o
ACOMpantamento Mensal com
alabaragio de planilhas e
Braficos comparathes, bem
coma realiza o cilculs do
percentual de gasto nos dias 15
= 30 de cada més para avaliagio
interna do Secretario da SMCT.

Fecebido o processo, a
Superintendéncia de
Controle da Gestio Piblica

realiza & avaliagio das gastos,

emitindo Parecer Conclusive
(Relatdrio) e, am seguida,
ancaminha ao Secretdnio da
SMCT para cignci.

" A Suprrintendéngia de
Controle da Gestao Publica
realiza  unificagio de
pagarnentos alé o dia 26 do
miis corrente, bem comao
amite relatdrios de
conformidade acs gestores
até o dia 30 do més

,fm.

subsegquente,

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XI
Acompanhamento da receita corrente liquida (RCL)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacgéo de
procedimento em relacéio a seguinte atividade: Acompa-
nhamento da receita corrente liquida (RCL).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Acompanhamento Fiorilli

A Superintendéncia de Controle da Gestédo Publica re-
aliza o acompanhamento mensal via sistema contabil Fiorilli.

2. Registro de Dados

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza o registro mensal de dados nos dias 15 e 30.

3. Relatério Consolidado

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a entrega de relatério consolidado em até 30 dias,
com as conclusoes relacionadas ao acompanhamento da re-
ceita corrente liquida (RCL).

Acompanhamento da Receita Corrente Liquida (RCL) —e
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Relatério
Consolidado

A Suparintendéncia de
Controle da Gastao PODlica
realiza a entraga de relatdrio
consolidado em até 30 dias,
oo as conclusies
relationadas ao
acompanhaments da
receita corrente liguida
[RCLL

Acompanhamento
Fiorilli

Registro de dados

™

A Superintendéncia de
Controle da Gestao
Publica realiza o
acompanhamento
mensal via sistema
contibil Fiorilli.

A Superintendéncia de
Controle da Gestao
Puiblica realiza o registro
mensal de dadas nos
dias 15 e 30.
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XIlI
Superintendéncia de Controle da Gestdao Publica. SAGRES
(licitacoes, contratos e contdbil)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relagéo a seguinte atividade: SAGRES (li-
citacoes, contratos e contabil).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Verificacdo acerca da inser¢do no SAGRES

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a verificaco didria, no sentido de verificar se os
contratos publicados no DOM foram inseridos no sistema
SAGRES do Tribunal de Contas.

2. Comunicacéio de eventuais omissées

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza, no caso de verificar contratos néo inseridos no SA-
GRES, a comunicacéio das as Unidades Gestoras, bem como
solicita comprovacao da insergéio, no prazo de 10 dias.

3. Encaminhamento ao Secretario da SMCT (no caso
de inércia na insercéio)

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica,
no caso de nao receber a comprovacéo da insergéo, no pra-
zo de 10 dias, realizard o encaminhamento da demanda,
para a tomada de providéncias.

4. Arquivamento

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica,
com o recebimento da comprovacéo da insercéio, procedera
ao arquivamento da demanda.

SAGRES (licitagoes, contratos e contabil) —
Encaminhamento ao Secretario
Verificagao acerca da Comunicagao de da SMCT (no caso de inéreia na
insercio no SAGRES eventuals omissdes insergio)

ASuperintendéncla de A Superintendéncia de

A Superintendéncia de

Controle da Gestao Puablica
realiza a verificagio didria,
na sentido de verificar se os
contrates publicados ne
DOM foram inseridos no
sistema SAGRES do
Tribunal de Contas.

Controle da Gestdo Plblica
realiza, no caso de verificar
contratos ndo inseridos no
SAGRES, a comunicagio das
as Unidades Gesteras, bem
come selicita comprovagio
da Insergio, no praze de 10
dias.

Controle da Gestao Plblica,
no caso de ndo receber a
comprovagido da insergdo, no
prazo de 10 dias, realizard o
encaminhamento da
demanda, para a tomada de
providéncias.

SAGRES (licitagoes, contratos e contabil)

Controle da Gestdo
Plblica, coma
recebimento da

comprovagio da insercao,

procederd ao
arguivamenta da
demanda.

I A Superintendéncia de l %"
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO X1l
Superintendéncia de Controle da Gestao Publica.
Alteracéio de dotacdo

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizagéo de
procedimento em relac¢éio a seguinte atividade: Alteracéo
de dotacéo.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Monitoramento

A Superintendéncia de Controle da Gestéao Publica
realiza o monitoramento do uso do limite de créditos adicio-
nais via sistema Fiorilli e DOM, com emisséao de alertas ao
atingir 70%, 85% e 95% do limite.

2. Emisséo de Alertas Graduais

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a emissdo de Notificacoes automaticas ao atingir
70%, 85% e 95% do limite. Essas Notificacées séo encami-
nhadas ao Secretdario da SMCT.

3. Tomada de Providéncias

Ciente da Notificagéio, o Secretério da SMCT direcio-
na as diligéncias necessdrias a regularizacéo da dotacao.

Alteragio de dotagéo —_—t
" Emissdo de Alertas Tomada de
onitoramento Graduais Providéncias

A Superintendencia de
Controle da Gestdo Piblica
realiza o moniteramento do
uso do limite de créditos
adicionals via sisterna Fiorilli
@ DOM, com emissan de
alertas ao atinglr 70%, 85% e
D5% dio limita,

A superintendéncia de
Controle da Gestao Pablica
realiza 8 emissao de
Hotificas des autematicas ad
atingr 70%, B5% e 5% do
limite. Essas Notificagies sao
encaminhadas an Secretario
da SMCT.

Ciente da Notificacio, o
Secretario da SMCT
direciona as dilipéncias
necassdrias a
regularizagio da dotacio

_fm

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XIV
Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica. Indice de
Efetividade da Gestado Municipal (IEGM)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propde-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacéio a seguinte atividade: Indice de
Efetividade da Gestao Municipal (IEGM).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Coleta de Respostas das Secretarias

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica
realiza a coleta das diversas secretarias (através dos res-

ponsaveis pelas pastas), por meio do preenchimento dos
7 (sete) questiondrios temdticos. Os diversos gestores das
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pastas colhem as informacoes e encaminham as respostas
aos questiondrios a Superintendéncia de Controle da Ges-
tao Publica.

2. Andlise e auditoria pela Superintendéncia de
Controle da Gestéao Publica

A Superintendéncia de Controle da Gestdo Publica,
munida das respostas dos Secretarias das diversas pastas,
certificard o preenchimento correto dos questiondrios do
IEGM pelas unidades responsdveis. Para tanto, a Superin-
tendéncia de Controle da Gestéo PuUblica devera comparar
as informacées prestadas com documentos comprobatérios
e demais registros oficiais, conferindo se as informacées de-
claradas refletem os dados verificados faticamente.

3. Saneamento de vicios e recomendacéo de provi-
déncias

Em caso de inconsisténcias nas respostas pelas se-
cretarias responsadveis pelo preenchimento dos questio-
ndrios, a Superintendéncia de Controle da Gestéao PuUblica
determinard o saneamento dos vicios e a realizagdo de
ajustes.

4, Conferéncia das evidéncias e Consolidacéio dos
dados

Apés eventuais corre¢des, a Superintendéncia de
Controle da Gestéo Piblica procedera a conferéncia final
das evidéncias antes do envio definitivo ao TCERR acerca
do Indice de Efetividade da Gestdo Municipal (IEGM). Com
a conferéncia positiva de todos os 7 (sete) questiondrios te-
maticos, a Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
promovera a consolidacdo das informacoes e submeteré ao
Secretario da SMCT para ciéncia e autorizagdo do envio dos
dados ao TCERR.

5. Ciéncia e autorizacéio do envio dos dados ao
TCERR

Apés a autorizagédo do envio referido no item ante-
rior, seré emitido certificado de validacéo pela Superinten-
déncia de Controle da Gestéao Publica e enviado das unida-
des respectivas prestadoras das informacées.

Indice de Efetividade da Gestio Municipal (IEGM) —,
eoaiE
e =
Coleta de Respostas das Secretarias Andlise e pela Sup
A Superintandénela de Controle da Gastio Piblica A Suparintandéncia de Controle da Gastin Fiblica,
realise 2 colets das diversas secretarias [atraves dos munida das respostas dos Secretdrias das diversas
rasponsdvals palas pastas), por maio do pastas, certificars o preanchimants Corratn dos
nichimenta dos 7 (sete] guestiondrios temalicas. guestiondrios do IEGM pelas unidades responsives.
D divarsns gastores das pastas colham as Para tanta, 3 Suparintanoéncia de Contrals fa Gastin
infarrmagbes & encarminhiam st respostas aos Piblica deverd comparar as informagbes prestadas com

docmantes comprohatdrios & samals registros oficials,
conferinde e asinformagies declarsdas relletem os
dadns verficaries fatcamente:

questionarios a Suparintend&ncia de Controle da
Gestan Pablica.

indice de Efetividade da Gestio Municipal (IEGM)

Saneamento de vicios e
recomendacin de providéncias

Apds eventuais comagdas, 3 Suparintendéncia de Controle
da Gastdo Piblica procederd a confaréncia final das
evidéncias antas do envio definitivo as TCERR acerca do
indice da Efetividade da Gastdn Municipal IEGM), Gom a
confaréngia positiva de todns os 7 (satel quastiondrios
temidticos, a Suparintendéncia de Controle da Gestao
Pishlica promoverd a consalidagio das informagdies &
submeterd ap Secretirio da SMCT para ciéncia e autorizagio
dn envin dos dados ao TCERE

Ermi caso de incansisidneias nas
raspastas palas sacratarias
respansiveis pelo presnehiments dog
questiondrios, a Superintendéncia de
Controle da Gestio Poblica determinard
o saneamente dos vicios e a realizagdo
de ajustes.
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indice de Efetividade da Gestio Municipal {(IEGM) —i

Apds a autorizagio do envio
referido no ftem anterior, serd
emitide certificado de validagdo
pela Superintendéncia de
Controle da Gestiio Pablicae
enviadeo A unidades respectivas
prastadoras das informagdes.

\ |
. A

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XV
CGM. Acompanhamento de Suprimento de Fundos. Atuacao
conforme Portaria Regulamentadora

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacgéio de
procedimento em relacéio a seguinte atividade: CGM. Acom-
panhamento de Suprimento de Fundos. Atuacéo conforme
Portaria regulamentadora.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Fase de Solicitacéio e Concesséo

A unidade administrativa interessada deverd ins-
taurar processo administrativo especifico de suprimento de
fundos no sistema oficial do Municipio, contendo justificati-
va da despesa, indicagéio do objeto, identificacéio do agente
suprido e autorizacéo do Ordenador de Despesa.

2. Fase de Aplicacéio dos Recursos

O agente suprido devera aplicar os recursos exclu-
sivamente na finalidade autorizada, observando os limi-
tes, prazos e vedacdes previstos nesta Portaria. Todas as
despesas deverdao ser devidamente comprovadas mediante
documentacéo fiscal idénea, comprovantes de pagamento,
atesto de recebimento e demais documentos exigiveis.

3. Fase de Prestacdo de Contas

Encerrado o prazo de aplicacdo, o agente suprido
apresentard prestac¢do de contas no mesmo processo ad-
ministrativo da concessdo, instruida com relatério das des-
pesas realizadas e respectivos documentos comprobatérios.
As prestacoes de contas parciais deveréo ser apresentadas
no prazo de até 30 (trinta) dias apés o término do prazo de
aplicacéo dos recursos e a prestagéio de contas final seré
apresentada até o dia 31 de dezembro de cada exercicio fi-
nanceiro. Havendo necessidade de diligéncias para dirimir
dovidas ou saneamento de inconsisténcias, a SMCT deter-
minaré a unidade de origem que proceda a notificacéio do
suprido para cumprimento da determinacéo em até 10 (dez)
dias Uteis.

4. Fase de Regularizacéio e Responsabilizagéio

Apés aprovacao da prestacéio de contas, o processo
serd encaminhado ao setor competente para baixa da res-
ponsabilidade do agente suprido e realizacao dos registros
contdbeis pertinentes. Na hipétese de rejei¢do da prestacdo
de contas ou de nao atendimento das diligéncias determi-
nadas pela SMCT, o Ordenador de Despesa comunicaréd a
SMCT para instauracéio de procedimento administrativo vi-
sando & apuracdo de responsabilidade e eventual ressarci-
mento ao erdrio.
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CGM. Acompanhamento de Suprimento de Fundos. Atuagao conforme o,

BOAVIETA

Portaria Regulamentadora
Fase de Solicitagio e Fase de Aplicaciio dos Recursos
Concessao

A unidade administrativa interessada deverd
instaurar processc administrativo especifico
de suprimento da fundos no sistema oficial
do Municipic, contendo justificativa da
despesa, indicagdo do objeto, identificagdo
doagente suprido e autorizagio do
Ordenador de Despesa,

0 agente suprido deverd aplicar as recursos
exclusivamente na fnalidade autorizada,
ehservando s limites, prazos ¢ vedaghes
previstos nesta Portana, Todas as despesas
deverdo ser devidamente comprovadas mediante
documentacio fiscal idénea, comprovantes de
pagamento, atesta de recebimento e demais
documentas exiglhveis.

CGM. Acompanhamento de Suprimento de Fundos. Atuagio conforme o<,
Portaria Regulamentadora pasET,

Fase de Prestagido de Contas

Encerrade o prazo-de aplicacie, o agente suprido apresentard prestacio de contas ne mesme
precesso administrativo da concessén, instrulda cor relatdrio das despesas realizadas @ respactives
documentos comprobatdrios, As prestacies de contas parciais deverlc ser apresentacas no prazo de
até 30 itrintal dias apds o térming do prazo de aplicagio dos recursos @ a prestagdo de contas final
sard aprasentada atd o dia 31 de dezernbro de cada exercicio financeire. Havando necessidade de
diligéncias para dirimie ddvidas ou saneamento de inconsisténcias, a SMCT determinard a unidade da
origem que proceda & notificagdo do suprido para cumprimento da determiragio em atd 10 idez) dias
liteis.

CGM. Acompanhamento de Suprimento de Fundos. Atuagio conforme 2y
Portaria Regulamentadora SRV

4

Apds aprovacio da prestacio de contas, o processo serd encaminhado
a0 setof competants para baiva da responzabilidade do agents suprido =
realizacio dos registros contiheis pertinentes. Ma hipdteze de rejeicio
da prestagio de contas ou da ndo atendiments das dilipgércias
determinacas pala SMCT, o Ordenador de Despesa comunicard 3 SMCT
para irstauragio de procedimento administrativo visando 4 apuragio de
responsabilidade @ eventual ressarciments a0 erdrio,

s

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XVI
CGM. Andlise de processos administrativos de contratacéo
direta ou licitatéria pela Controladoria-Geral do Municipio
(CGM).

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
procedimento em relacéo a seguinte atividade: Andlise de
processos administrativos de contratacéo direta ou licitaté-
ria pela Controladoria-Geral do Municipio (CGM)

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Critérios de Envio

Unidades Gestoras dos érgdos pertencentes a Ad-
ministracéo Publica municipal direta ou das entidades que
tenham celebrado termo de cooperacdo ou acordo de ade-
s@o de que trata o § 2° do art. 26 do Decreto municipal n°
083/2025 devem encaminhar obrigatoriamente @ CGM os
processos de contratacoes, oriundas de procedimento lici-
tatério, inexigibilidade ou dispensa de licitagéio, com valor
superior a RS 2.000.000,00 (dois milhées de reais), nos ter-
mos do art. 169, 1ll, da Lei federal n° 14.133/2021 e art. 72,
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caput e paragrafo Unico do Decreto municipal n°® 083/2025.
2. Instrucéio Minima

O encaminhamento deve contar com instru¢éio mini-
maq, isto é, as Unidades Gestoras, ao encaminharem os pro-
cessos, devem se certificar de que eles contam, quando for
o caso, ao menos com: estudo técnico preliminar, termo de
referéncia, projeto bdésico, pesquisa de precos, certificacéo
de disponibilidade orcamentdria e parecer da Procurado-
ria-Geral do Municipio (PGM).

3. Andlise Técnica

A Controladoria-Geral realiza o exame de confor-
midade e vantajosidade econémica, com emisséo de pare-
cer conclusivo (Relatério) ou recomendacéo de ajustes no
prazo de até 10 (dez) dias Uteis, enderecando-o a Unidade
Gestora que lhe encaminhou inicialmente a demanda.

4. Controle e Fiscalizacéo

A Controladoria-Geral realiza a auditoria periédica
(anual) na aplicagéio de recursos e verificacéo de aquisicoes
de insumos e contratacéio de obras e servicos cujo valor con-
tratual supere o montante referido no art. 72 do Decreto
municipal n°® 083/2025.

5. Emissdo de Relatérios

A Controladoria-Geral, como formalizacéo de sua
auditoria periédica, elabora Relatérios de Auditoria (anual),
encaminhando ao Secretario Municipal de Controle e Trans-
paréncia.

CGM. Andlise de processos administrativos de contratacio diretaou oo,
licitatoria pela Controladoria-Geral do Municipio (CGM). RN

Critérios de Envio Instrugao Minima

Unidades Gestoras dos drgdos pertencentes & Administragdo Publica
municipal diretz ou das entidades que teniam celebrado terma de
cooperagio ou acordo deadesio de que trata o § 22do an. 26 do Decreto
municipal /2 OB32025 devern encaminiar obvigatariamente & COM o3
s, Oriundas de procedimento lcitatdrio,

e Ucitagio, com valor superior a RS 2.000.000,00
= Lermos do art. 189, 1|, da Le Tederal 02141332021
rafg Jnica do Decreta municipal n2 0832023,

@ encaminhamento deve contar
Shm nstrugan minime, sod as
Unidades Gestoras, ao
ENCATINNETem 05 processas,
devem se certificar que eles
CONtam, a0 Menas Com:
IH/Projatn Basicn, pesquisa de
preqos, disponidlidade
argamentina e parecer da PGM.

vt ade ou d

{dois milhdes de ne
et T2, caput @ pa

Andlise Técnica

" A Contraladoria-Geral realiza o

exame de conformidade e
varitajasidade econdmica, com
emissio da parecer concusvo
{Relatdriol ou recomandagio da

& ustes no prazo de ate 10 (dezl dlas

Otets, enderegando-o & Unidade
Gestora gue Lhe encaminhauy

A Controladoria-Geral realiza

auditoria periddica (AMUALI na
aplicagio de recursos e verificagio
da acuisices da insumos 2
contratagdo de obras 2 sarvigos
cupovalor contratual supere o
mantante referido noart, 72 do

A Controladaria-Geral,
como formalizagdo de sua
auditoria periddica,
elabora Relatérios de
Auditaria (ANUAL),
encaminhando ao
Secretdrio Municipal de

inicialmente & demanda, Decreto municipal it 083/2025. Controle & Transparéncia.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XVII
Controladoria. Producéio de pecas
especificas do controle interno

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que che-
gam para tratamento por parte da Secretaria Municipal de
Controle e Transparéncia. A presente atuacéo de dara, com
exclusividade, por parte da Controladoria.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacéo a seguinte atividade: Producéo de
pecas especificas do controle interno.

26 de Junho de 2026
49

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Relatério de Atividades

Documento descritivo de todas as acées de controle
realizadas no periodo. Deve ser elaborado pelos Analistas
da Controladoria no prazo de até 03 (trés) dias Uteis apés a
solicitacdo do Superintendente.

2. Emisséao de Relatério

Documento conclusivo acerca da regularidade das
contas. Elaborado pelo Analista da Controladoria em até 03
(trés) dias Uteis apés solicitacéio da Superintendéncia.

3. Encaminhamento ao Secretdrio da SMCT e arqui-
vamento

Com a emissao do Relatério Conclusivo, Superinten-
déncia de Controle da Gestao PUblica encaminha a integra
do Relatério a ciéncia do Secretario da SMCT.

Controladoria. Producio de pecas especificas do controle interno Sy

BOAYISTE

Encaminhamento ao
Emissdo de Relatorio Secretario da SMCT e
ivamento

arqu

Com a emissao do Relatdrio
Conclusivo,
Superintendéncia de
Controle da Gestao Publica
encaminha a integra do
Relatdrio a ciéncia do
Secretdrio da SMCT.

Relatério de Atividades

Documento conclusivo
acerca da regularidade das
contas. Elaborado pelo
Analista da Controladaria
em até 03 (trés) dias dteis
apds saolicitagdo da
Superintendéncia.

Documento descritivo de
todas as apdes de controle
resslizadies noe perioda, Dewve
serelaboradn pelas Analistas
da Gontroladoria no prazo de
até 03 [trés) dias iteis apdsa
solicitagia do
Superintendente.

.fm,

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XVIII
Decreto municipal n° 014/E/2026: Acompanhamento
da gestéao e fiscalizacéio contratual dos contratos
administrativos

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Decreto mu-
nicipal n° 014/E/2026: Acompanhamento da gestdo e fisca-
lizacéo contratual dos contratos administrativos

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Acompanhamento Contratual e Andlise de Notas
Fiscais e Faturas

Nos contratos cujos valores sejam iguais ou superio-
res a RS 1.000.000,00 (um milhéo de reais), realizara ana-
lise prévia das notas fiscais e faturas antes do pagamento,
aferindo conformidade financeira, documental e contratual,
conforme Decreto municipal n°® 014/E/2026.

2. Fiscalizacéio Documental

O Fiscal de Contrato deverd exigir do contratado
as certidoes de regularidade (FGTS, CNDT, dentre outras)
e comprovantes de pagamento de saldrios e encargos dos
trabalhadores terceirizados, nos termos da legislacéo cor-
relata, apresentando referidos documentos & Controlado-
ria-Geral.

3. Acionamento da Controladoria-Geral

O Fiscal de Conirato, caso entenda haver indicios de
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irregularidade ou necessite de apoio técnico, deverd enca-
minhar demanda fundamentada para andlise da Controla-
doria-Geral.

Decreto municipal n2 014/E/2026: Acompanhamento da gestao e .}g
fiscalizacdo contratual dos contratos administrativos P

Acompanhamento Contratual e Andlise de

Motac Cicraic o Dot urac
PROIAS FISCAS € Saluras

Fiscalizagdo Documental

Mo contratod cujod valores sejam iguais ou superionas
& RS 1.000.000,00 lurn rrilhdo de reais), realizard
andlise prévia das notas fiscais e faturas antes do
pagamants, aferindo conformidade financaira,
docurmerntal 8 contratual, confarme Decrato municipal
nd D14/ER2OZE,

10 Fisczal de Contrato deverd exigin do
contratado as cert/ddes de regularkiade
(FGTS, CNDT, dentre aulrash e comprovantes
de pagamenta de salarios & encargos dos
trabalhadorss terceirizdos, nos termos da
lagislagan correlata, apresentando referidos
dacumantas 4 Controladoria-Garal

Decreto municipal n® 014/E/2026: Acompanhamento da gestio e

-_t,
fiscalizagdo contratual dos contratos administrativos b

Acionamento da

0 Fiscal de Contrato devers
realizar o registro em didrio
pripric de todas as
ocorréncias da execugan
contratual, determinando
regularizagdes imediatas.
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XIX
CGM. Concesséio de passagens

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacéo de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Concesséo
de passagens.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Solicitacéio

O Servidor que tem a necessidade de aquisicéo de
passagem para a participacdo em evento ou compromisso
em nome da Unidade Gestora (ou necessidade de utilizacao
do Cartéo Corporativo), encaminha solicita¢éio fundamenta-
da ao Secretdrio da Pasta.

2. Encaminhamento ao Ordenador de Despesas

O Secretdrio da Pasta, entendendo pela pertinén-
cia da passagem solicitada, encaminha a solicitagéio para
o Ordenador de Despesas, para as andlises e providéncias
necessdrias.

3. Autorizacdo

Ordenador de Despesa emite autorizacéo prévia e
expressa para aquisi¢éio da passagem.

4. Providéncias pelo portador

O portador da passagem deve anexar a fatura da
passagem e encaminhar o processo a Controladoria-Geral
até o 5° dia 0til do bimestre subsequente para andlise de
legalidade.
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5. Emisséo de Relatério pela Controladoria

A Controladoria-Geral emite Relatério, trimestral-
mente, acerca das passagens e encaminha suas conclusoes
aos Secretdrios responsdveis pelas respectivas pastas.

CGM. Concessio de passagens

Encaminhamento ao
Ordenador de

Despesas

O Sacretarnio da Pasts,
entendendo pela pertindnca da
passagemn salicitada, encaminba a
solicitagdo para o Ordanador de
Despasas, para as andlisas o
pravidéncias necessarias.

solicitagio

D 5anvdorque tema necessidade
da aquisicio de passagem para a
participacan em avanto ou
compromizsa am noma da
Unidade Gestora (o necess dade
da utilizagio do Cartéo

& ivol, ercaminha

A0 fundamantada an
Secrelddio da Pasta.

Autarizagao

Crdenador de Despesa
emite autorizacio prévia
& EXPressa para
aguisicao da passagem,

CGM. Concessao de passagens

0 portador da passagem
deve anexar a fatura da
passagem e encaminhar o
processa & Controladoria-
Geral até o 5% dia (itil do
himestre subsequents para
andlise de legalidade.

A Controladoria-Geral emite
| Relatdrio, trimestralmente,
| acerca das passagens e
| encaminha suas conclusdes
| aos Secretarios
| responsdvels pelas
respectivas pastas.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XX
Avutuacéo, tramitacdo e encerramento de processos

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Autuacéo,
tramitacdo e encerramento de processos.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Da Avtuacao e Formacéao do Processo

A unidade administrativa competente identificaré
a necessidade de instauracdo de processo administrativo,
verificando a pertinéncia temdtica, finalidade institucional,
natureza da demanda e eventual necessidade de tratamen-
to de dados pessoais ou informagoes sigilosas. A autuacgéo
serd realizada mediante registro no sistema informatizado
oficial de gestéo de processos eletrénicos utilizado pela Ad-
ministracao PUblica Municipal, com geracéo automadtica de
nomero Unico de identificagéio processual que constara do
recibo eletrénico de protocolo, conforme art. 10 do Decreto
municipal n° 114/E/2018.

O cadastro do processo devera conter, no minimo:

a) assunto do processo;

b) unidade administrativa responsavel;

3 interessado(s);

) classificac@o tematica;

e) indicacéio do grau de acesso;

f) descricao resumida do objeto;

g) identificacéo do servidor responsavel pela avtua-

@o;

¢ h) vinculacao a fluxos processuais previamente nor-
matizados, quando existentes.
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2. Da Classificacéio de Sigilo e Protecéio de Dados

A unidade auvtuadora deverd avaliar a existéncia
de dados pessoais, dados pessoais sensiveis ou informa-
¢oes protegidas por sigilo legal, promovendo a classificacéo
adequada do nivel de acesso, nos termos da legislacéo vi-
gente.

Os processos que contenham informacgées protegi-
das deveréio possuir restricéio de acesso apenas aos agentes
pUblicos autorizados e diretamente vinculados @ instrucéo
processual.

3. Da Inser¢ao de Documentos

Os documentos juntados ao processo deverdo ob-
servar os requisitos de autenticidade, integridade, legibili-
dade, rastreabilidade e preservacéio documental previstos
no Decreto Municipal n° 114/E/2018.

Os documentos fisicos eventualmente apresentados
deverdo ser digitalizados e conferidos quanto a integridade
documental, registrando-se a natureza do documento apre-
sentado, o qual terd valor de cépia simples.

4. Da Tramitacgdao e Instrucéo Processual

Apés a autuacdio, o processo serd encaminhado ele-
tronicamente a unidade competente para instrucéo, anali-
se ou decisGo administrativa, observando-se os ?quos pro-
cessuais normatizados pelo Comité Municipal de Gestéo de
Processos Eletrdnicos.

Toda movimentacdo processual deverd permanecer
registrada no sistema eletrénico, assegurando rastreabili-
dade integral dos atos praticados.

5. Do Encerramento dos Processos e Cientificacéio
dos Interessados

Concluida a instrugdo processual e praticados todos
os atos administrativos necessdrios, a unidade responsavel
certificard o encerramento da fase instrutéria e encaminha-
rd os autos a autoridade competente para decisao final. A
autoridade competente proferira decisdo administrativa
fundamentada, com assinatura eletrénica compativel com
os mecanismos de autenticidade previstos no sistema ele-
trénico municipal. Quando cabivel, os interessados seréo
cientificados da deciséo por meio eletrénico ou outro meio
oficialmente admitido, com registro da comunicacgéo no sis-
tema processual.

Apés o cumprimento das providéncias finais, o pro-
cesso serd formalmente encerrado no sistema eletrénico
mediante:

a) certificagéio de concluséo;

b) registro da data de encerramento;

c) identifica¢éio da unidade responsavel pelo encer-
ramento;

d) definicdo da temporalidade documental; e

e) classificacdo quanto a guarda, arquivamento ou
eliminacao futura.

Autuagio, tramitagio e encerramento de processos .}f...
Da Autuagdo eFormagdo  pg Classificagio deSigiloe  Da Insergdo de Documentes
do Processo Proteciio de Dados

0 procediments Inidiase com o
recchimento da documento ou
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& Tramitado slecromieansente & Uindade

Durarte s Lramisagin,
Poderao Ins
quais ceyer

5 Lirrida s
UM, 05
s

ey

] L) 58 TR T AR 1 (NS a s

WIS S6r30 reallzacas palo
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A resiizasho do desmemb raments
depende de prév izagdo da
amilaridacte com e i Lriiclache Matriz,
farmalizada por despachs. Aarizads o
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Autuagio, tramitagio e encerramento de processos

BOAVIETA

APGEE AUTLAGCHD, O PrOCESSD Serd

encaminhado eletronicamants & unidats
competente par instrugn, andlise ou decisto
adminstrativa, sosarvandor-se o5 Fluas
processuais normatizades pelo Comiteé
Municipal de Gestie da Processos Eletrbnicos,
Toda movimentagie processaal deverd
paTmanacer registrata no SISt Ma aletrinien,
assegurando rastreabilidade inegnal dos ates
praticacdaos

i minhard e autes & ateridade competente pan deckie finel A
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXI
CGM. Atuacdo na formalizacéio de Termos de Parcerias,
Fomento e Colaboracéio realizados por meio de emendas
impositivas da cémara municipal de Boa Vista/RR.

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
procedimento em relagéio a seguinte atividade: Atuacéio na
formalizacao de Termos de Parcerias, Fomento e Colabora-
¢ao realizados por meio de emendas impositivas da camara
municipal de Boa Vista/RR.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Proposta e Admissibilidade

Andlise do plano de trabalho e interesse publico
pela Secretaria Finalistica.

2. Regularidade da Entidade e do Instrumento

Verificacdo de conformidade do cronograma de de-
sembolso pela secretaria competente e dos requisitos juridi-

cos e fiscais da beneficiaria convenente.
3. Andlise de Controle

A Controladoria-Geral realiza andlise prévia de
conformidade da formalizacéio, verifica documentos de
regularidade e avalia se os critérios de fiscalizacéo estéo
estabelecidos no instrumento. Em caso de deficiéncias, ir-
regularidades, inconformidades ou vicios detectados, a
Controladoria-Geral deveréd recomendar a Secretaria Fina-
listica que adote as providéncias necessarias para sané-las
mediante abertura de processo administrativo saneador
para tanto, no prazo fixado pela Controladoria-Geral.

4. Monitoramento da Execuc¢éio das Emendas

A Controladoria-Geral realiza o acompanhamento,
velando pela operacionaliza¢éio e manutencéao do Painel de
Emendas.

5. Prestacdo de Contas

Finalizada a execuc¢ao do objeto do Termo de Par-
ceria, Fomento e Colaboracéo, os autos do processo admi-
nistrativo do convénio seréo encaminhados a Controlado-
ria-Geral para andlise final da prestacéio de contas, com
emisséo de parecer conclusivo (Relatério). Apés a emisséao
do parecer, o processo é encaminhado ao gestor da Unida-
de Executora para deliberar quanto a aprovacéo das con-
tas.
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[FLUXOGRAMA CORRESPONDENTE |

CGM. Atuacdo na formalizagio de Termos de Parcerias, Fomento e
Colaboragéo realizados por meio de emendas impositivas da i

Camara Municipal

. Regularidade da
SRS Entidade e do

Admissibilidade

r. .

Analise do plano de Verificagdo de
trabalho & interesse conformidade do
pdblico pela Secretaria cronograma de
Finallstica. desembolso pela

SECrelaria competente e
dos requisitos juridicos
& fiscais da beneficidria
convanents,

CGM. Atuacéo na formalizagdo de Termos de Parcerias, Fomento e
Colaboracdo realizados por meio de emendas impositivas da
Camara Municipal

DORVISTA

A Cantroladoria-Geral realiza andlise prévia de
confarmidade da farmalizagda, verifica dacumentas de
negularidade g avalla s& o5 critérics de fiscal zagio estio
wstabelecidos no instrumento. Em caso de deficiéncias.
irregularidades, inconformidades ou wicos detectados,
aControladoria-Geral deverd recomendar & Secretaria
Finallstica que adote as providéncias necessdras para
=ani-las mediante abertura de processo administrativo
saneador par tanto, ne praz fisda pela

\ Controladaria- G ral
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ato, assegurando que a concessdo esteja blindada contra
futuras glosas ou apontamentos por parte dos érgédos de
controle externo.

4. Manifestacéio conclusiva e encaminhamento ex-
terno

Com base na andlise de conformidade realizada, a
SMCT emite o Parecer Técnico Final ou a Manifestacéo Con-
clusiva, atestando a regularidade ou indicando a necessida-
de de ajustes no processo. Com o aval da controladoria, os
autos retornam ao PRESSEM ou seguem diretamente para o
registro definitivo junto ao Tribunal de Contas, encerrando o
ciclo de controle interno e validando a aposentadoria para
todos os fins de direito.

Processos de Beneficios Previdencidrios - PRESSEM é«_:_
Instrugdo processual e a
concessdo originaria Remessa e triagem documental

Fimalizada a sxecugan do objeto do Termo de
Parceria, Femente e Colaboragis, os autes do
processo administrativo do convénio sero
ancaminkados & Comroladoria-Geral para andlise
final da prestagio de contas, com emissio da
parecer conclusivo IRelatdriol. Apds a emissdo do
parecer, 0 procasse 8 encaminhado an gestor da
Unidade Execitora para deliberar quanto &

\ aprovagio das contas. J

A Controladoria-Geral realiza o

acampanhamento, velanda pela
operacionalizagio e manutengio
do Painel de Emendas.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXII
Processos de Beneficios Previdenciarios - PRESSEM

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéio e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacgéo de
procedimento em relacéio & seguinte atividade: Processos
de Beneficios Previdencidrios - PRESSEM.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Instrugao processual e concessdo origindria

Nesta etapa, o érgéo de origem compila todo o his-
térico funcional, as certidoes de tempo de contribuicéio e os
laudos necessdrios, formalizando o pedido de aposentado-
ria. Apés a conferéncia dos requisitos legais pela secretaria,
o processo é encaminhado ao PRESSEM, que procede com o
julgamento do beneficio, a emisséo do ato concessério e a
devida publicacao, consolidando a etapa executiva da des-
pesa previdencidaria.

2. Remessa e triagem documental

Momento em que o PRESSEM organiza os autos para
cumprir o rito de controle externo. De posse do ato j& publi-
cado, o instituto encaminha o processo devidamente instrui-
do da Secretaria Municipal de Controladoria e Transparéncia
(SMCT). Esta remessa deve observar rigorosamente o che-
cklist exigido pelo TCERR, garantindo que o dossié contenha
todas as pecas fundamentais, como cdlculos de proventos e
fundamentacéo juridica, para que néo ocorram devolucoes
por falta de documentos essenciais.

3. Andlise de conformidade

Durante este periodo, a controladoria realiza um
exame minucioso da legalidade do ato administrativo, ve-
rificando a correta aplicacéio das regras previdencidrias vi-
gentes, a paridade, a integralidade e a exatiddo dos calcu-
los apresentados. A andlise foca na seguranca juridica do

MNestaatapa, o drgdo de origem compila todo o
histdrico funchonal, as cartidfes de tampo da
contribulg o & oz laudos necessdrios, formallizando
o pedido de aposantadoria. Apds a conferéncia
dios requisitas legals pela secretaria, o processo &
encaminhads ao PRESSEM, que procade com o
Julgamenta do baneficla, a emissio do ato
concessdrio & & devida publicagio, consolidando a
etapa exacutiva da despesa pravidencldria

Momenta em que o PRESSEM organiza o aulos para curmiprir
o rito de controle externo. De posse do ato |4 publicado, o
institutn encaminha o processe devidamenta instruldo &
Secrataria Municipal de Controladoria e Transparéncia
ISMCT). Esta remessa deve observar rigorosamente o
checklist exigido pelo TCERR, garantindo qus o dossid
contenha todas a5 pegas fundamentais, coma céloules da
proventos @ fundamentacio juridics, para que ndio soorram
develugbes por Malta de documentos essencigis.

Processos de Beneficios Previdencidrios - PRESSEM

Com base na andlise de conformidade realizada, a
SMCT emite o Paracar Técnice Final ou a
Manifestagho Conclusiva, atestands a regularidade
ou indicando a necessidade de ajustes no processo,
Com o aval da controdadoria, os autos retornam ao
FRESSEM ou seguem diretamente para o registro
dafinitivo junto ao Tribunal de Contas, encerrando
o eiclo de controle interne e validande a

| aposentadoria para todes s fins de dirsite

Duranle éste periodo, a cantreladaria realiza um
exasme minucioso da legalidade do ato
adrinitrative, verificanda a correta aplicacio das
regras previdencidrias vigentes, a paridade, a
integralidade e a exatidio dos cdloules
apresentados. A andlise foca na seguranca juridica
doato, assegurando que a concessao esteja
blindasda cantra futuras glosas au apontamentos
por parte dos drgios de controle extermno

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXIIl
Elaboracéio e consolidacéo de relatérios parciais e finais

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacéo a seguinte atividade: Elaboracéo
e consolidacéio de relatérios parciais e finais.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Escopo Relatérios Parciais

Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica e
equipe técnica devem formalizar os resultados técnicos em
“Relatério Parcial”, abordando especificamente a gestédo
orcamentdria, financeira, patrimonial, eventuais irregula-
ridades com danos ao erdrio e as medidas administrativas
propostas.

2. Emissao de Relatérios Parciais

Os Analistas da Superintendéncia de Controle da
Gestdao Publica emitem “Relatério Parcial” focado em To-
madas de Contas Especiais e no status das deliberacées do
TCERR (atendidas ou pendentes).
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3. Consolidacéo dos Relatérios

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica
realiza a consolidagéio de todos os relatérios parciais em até
02 (dois) dias Uteis para a formacgao do Relatério de Audito-
ria da Gestao final.

4. Encaminhamento e Ciéncia

Os Analistas da Superintendéncia de Controle da
Gestao Publica elaboram o Oficio de encaminhamento para
dar ciéncia oficial a unidade analisada por meio do sistema
BVCIDADAO.

Elaboragio e consolidagio de relatérios parciais e finais -~
BOAVIETA
Escopo Emissio de Consolidagio dos
Relatorios Parciais  Relatérios Parciais Relatérios
. B q P
Superintandéncia de Controle Os Analistas da | A Superintendéncia de
B afon vanto Superintendéneia de Cantrole da Gestdo Piblica
e ey SN T s s Controle da Gestdo Poblica realiza a consolidagio de
rasultados técnicos am R i o )
“Relatério Parcial®, abordando emitem "Relatério Parcial tdas as relatdrios parciais
aspecificamanta a gastan focado em Tomadas de em até 02 |{dois) dias Uteis
argamantaria, financelra, Contas Especiais @ no status para a formagao do
patrimonial, eventuais das deliberagbes do TCERR Relatdrio de Auditoria da
irregularidades com danos ao [atendidas ou pendentes). Gestao final
ardrio g as medidas propostas
Elaboragio e consolidagdo de relatérios parciais e finais N
BOA VTR

Os Analistas da
Superintendéncia de Controle
da Gestdo Pdblica elaboram o
Oficio de encaminhamento
para dar ciéncia oficial &
unidade analisada por meio do
sistema BVCIDADAD.
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXIV
Tratamento de inconsisténcias
(achados de Auditoria Externa)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacgéio de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Tratamento
de inconsisténcias (achados de Auditoria Externa).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Verificacoes peridédicas

A Superintendéncia de Controle da Gestao Publi-
ca, em suas atividades de verificacéo periédicas, busca por
eventuais inconsisténcias (achados de Auditoria Externa).

2. Nota de Recomendacéo (no caso de verificacao de
Achado)

A Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica e
equipe técnica, no caso de encontrar algum achado de Au-
ditoria que precise de solugéio, tramitard fluxo de diligéncias
para que o problema seja sanado. O responsével dentro da
Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica que identi-
ficar o Achado elaboraréd uma Nota de Recomendacées, com
prazo de até 03 dias, para que a Unidade Gestora proceda
a correcéio ou justificativa pela unidade.
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3. Forma de encaminhamento da Nota de Recomen-

dacoes

A_Nota de Recomendacées é enviada via sistema
BVCIDADAO ou anexada a contracapa do processo fisico.

4. Andlise pela Superintendéncia de Controle da
Gestéo Publica e equipe técnica

Apés o retorno da manifesta¢éio da Unidade Gesto-
ra (com a comprovacéo da solugéio ou com justificativa ade-
quada), a Superintendéncia de Controle da Gestéo Publica e
equipe técnica terd o prazo de 03 (trés) dias para reandlise
das inconsisténcias inicialmente apontadas.

5. Reiteracéio, caso necessaria

O procedimento pode ser repetido apenas uma vez,
com prazo reduzido de 01 (um) dia para a Unidade Gestora
se manifestar.

6. Comunicacéio ao Secretdrio

Redlizada a reandlise, ou, caso a Unidade Gestora,
mesmo apéds reiteracgéio, ndo encaminhe manifestacéo ade-
quada, A Superintendéncia de Controle da Gestéao Publica
encaminhard a demanda para apreciacéio do Secretdrio Da
SMCT.

Tratamento de inconsisténcias (achados de Auditoria Externa) e
T
Verificagbes Nota de Recomendagdo (no caso de Forma de
periédicas verificagio de Achado) mn:lnhmmh o E
Recomendagdes
& Supe[intenGEncig de A Superintendéncia de Controle da Gestéa Pablica A Notade |
Controle da Gestio @ equipe tecnica, no.Ccase de ancentrar algum Recomendagdes &

achadp de Auditoria que precise de solugda,
tramitard fluse de diligéncias para que o proglema
eja sanada. O réspansdvel dentra da
Superintendéncia de Controle da Gestao Poblica
que identificar o Achade elaborard uma Notade
Recormendaghes, com prago de até 03 dias, para
08 & Unidads Gestors proceda & Corregae ou
justificativa pela unidade

enviada via sistemna
BYCIDADAD cu anexada d
contracapa do processo
fisico,

Plblica, em suas
atividades de venficagio
periddicas, bussa por
EVEntuais inconsisténcias
lachadaos de Auditoria
External.

Tratamento de Inconsisténcias (achados de Auditoria)

—

Apis o retoma da manifestagio da
Unidade Gestora [com a comprovacie
da solugin ou com Justificatha
adequadal, a Superintendéncia de
Controle da Gestao Publica e squipe
téenica terd o prazo de C3 (tnds) dias
para reandlise das inconsisténcies
inigislments apontadas,

0 procedimanto pode
sar repetido apenas
WMl WaZ, COM praie
reduzido de 01 (um) dia
para a Unidade Gestora
sa manifestar.

Reakizada a reandlse, ou, caso a
Unidada Gestara, mesmo apds
relteragio, ndo encaminhe
manifestagio adequada, A
Superintendéncia de Controle
dia Cestfo Pulica encaminhard
ademanda para apreciagio do
Secretdrio da SMCT.

i

J

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXV
CGM. Levantamento de controle patrimonial de bens méveis

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacdo
de procedimento em relacéo a seguinte atividade: Levanta-
mento de controle patrimonial de bens méveis.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Inventério Anual

Deve ser realizado por comisséio de no minimo 3
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servidores da Controladoria-Geral, designados por Portaria
do Secretdrio, listando bens, plaquetas e estado de conser-
vagéo.

2. Monitoramento

A Controladoria-Geral realiza auditorias sob de-
manda. O érgéio de controle deve ser comunicado imedia-
tamente sobre qualquer desaparecimento de bem publico
para que oriente a abertura de Processo Administrativo Dis-
ciplinar (PAD) ou Sindicéncia.

3. Arquivamento

Atestando a regularidade do inventdrio, a Controla-
doria-Geral realiza o arquivamento da demanda.

CGM. Levantamento de controle patrimonial de bens moveis -y

EOAVISTA

Inventdrio Anual ~ Monitoramento Arquivamento

Atestando a regularidade -f’“/

oo Imventarie, &
Controladoria-Geral
realiza o arquivamento
da demanda,

A Contraladaria-Geral realiza
auditarias sob damanda. O
drgae de controle deve ser
comunicado imediatamente
sobre qualguer
desaparecimanto de bam
publica para gue ariente 8
abartura de Frocessa
Administrativo Disciplinar
APADI ca Sindiciancia

Deve ser realizado por
comissdo de no minimo 3
servidores da Controladoriat
Geral, designados por
Portaria do Secretdno,
listando bens, plaguetas e
estado de conservacio.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPARENCIA
GABINETE

ANEXOS - PARTE 2
Fluxos relativos a Ouvidoria

OBS: OS PROCEDIMENTOS E FLUXOGRAMAS ESTABELE-
CIDOS NOS ANEXOS DESTE MANUAL OPERATIVO REPRE-
SENTAM AS PRINCIPAIS DEMANDAS DA SMCT, E NAO CON-
FLITUAM COM AQUELES EXPOSTOS NAS LEIS E DECRETOS
MUNICIPAIS, MAS BUSCAM COMPLEMENTAR AS SUAS DIS-
POSICOES.
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tindo sua formalizacéio e rastreabilidade. Apés o registro,

é realizada a impresséo do espelho de protocolo em duas

vias para assinatura, sendo uma destinada ao cidadéo e a

outra mantida pela Ouvidoria-Geral do Municipio. O cida-

déo permanece com uma das vias assinadas, a qual contém

g numero de protocolo para acompanhamento da deman-
a.

3. Remessa a secretaria envolvida

Posteriormente, a manifestacdio é encaminhada a
ouvidoria setorial ou aos pontos focais da secretaria res-
ponsavel, que procederéo a andlise e adocéo das providén-
cias cabiveis, em até 10 (dez) dias.

4. Apuracdo e registro eletrénico da resposta pela
secretaria envolvida

Concluida a apuracéio, a resposta é devidamente
registrada pela ouvidoria setorial ou pontos focais da se-
cretaria responsavel no sistema “Fala BV”, ficando dispo-
nivel para acompanhamento pelo cidadédo o andamento e
a concluséo de sua manifestacéo por meio do nimero de
protocolo fornecido, assegurando transparéncia e controle
social sobre o atendimento realizado, bem como garantido
o controle pela Ouvidoria-Geral.

5. Finalizacdao do procedimento

Por fim, apés a devida resposta ao cidadéo, o (a)
Ovuvidor(a)-Geral deliberara pela necessidade ou néo de
encaminhamento dos autos aos érgéos competentes, sendo
o processo formalmente finalizado, garantindo o registro
completo e a rastreabilidade da manifestacéao.

—te

ECAVISTA

Recepcdo de manifestacdes no formato presencial

Recebimento e descrigao
da manifestagio

0 atendimento Inicla-se com o
comparecimento do cidadio 3
sede da Ouvidoria-Geral do
Municipio, instalada na SMCT,
Messe momente, 8 manifestagao
@ formalizada diretamente pelo
atendente, mediants a descrigan
do relato apresentade pelo
cidadao.

Autuacio e registro no
sistema eletrénico

Téa sequéncia, a manifestagho &
registrada no sistema “Fala Gu° e &
Eerana o ndmern de protocolo. Apds
©registra, & realizady a impressio do
espetho de protocolo em dues vias
paraasginatura, uma destinada an
cidadio e outra mantida pela
Ouvidoria-Geral do Municipic. O
ritxdio permanecs com uma das vias
assinadas, para acompanhamenta .

Remessa a secretaria
envolvida

Posteriormente, a
manifestasio & encaminhada i
ouvidoria setorial ou ans
pontes focais da secretaria
responsavel, que procederio &
andlise e adogio das
pravidéncias cabivels, em até
10 [chez) dias,

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXVII
Recepcdo de manifestacoes no formato presencial

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
procedimento em relacao a seguinte atividade: Recepcéio de
manifestacdes no formato presencial.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Recebimento e descri¢éio da manifestacdo

O atendimento inicia-se com o comparecimento do
cidadéao a sede da Ouvidoria-Geral do Municipio, instalada
na SMCT. Nesse momento, a manifestacao é formalizada di-
retamente pelo atendente, mediante a descri¢céio do relato
apresentado pelo cidadéo.

2. Avtuacéo e registro no sistema eletrénico

Na sequéncia, a manifestagéio é registrada no sis-
tema “Fala BV” e é gerado o niUmero de protocolo, garan-

Recepgio de manifestagdes no formato presencial

Concluida & apuragio, a resposta & devidamente
ragistrada pela ouvidoria setorial ou pontos focals da
secretaria responsdvel no slstema “Fala BV, ficanda
disponivel para acompanhamente pelo cldadao o
andamento e a conclusio de sua manifestagio por melo
do nimern de protocolo fornecido, assegurando
transparéncia e controle social sobre o atendimento
realizado, bem como garantido o controle pela Ouvidoria:
Geral.

Por fim, apds a davida resposta

formalmente
i registra
reabilidade da

finalizado,
completo &

manifestacin
b

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXVIII
Recepcdio de manifestacoes em formato telefénico

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacéio a seguinte atividade: Recepcéo de
manifestacoes em formato telefénico.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.
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PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Recebimento e descri¢do da manifestacao

O fluxo inicia-se com o recebimento da manifes-
tacéio do cidadéo por meio dos telefones disponibilizados
para atendimento.

2. Autuacdo e registro no sistema eletrénico

A manifestacdo sera registrada no Portal “Fala BV”
tdo logo recebida, sendo gerado o niumero de protocolo e
comunicado ao usudrio, garantindo a formalizacao e rastre-
abilidade.

3. Remessa a secretaria envolvida

Apés o registro, a manifestagéio é imediatamente
encaminhada a ouvidoria setorial ou aos pontos focais da
secretaria responsavel, que procederéo a andlise e adogéio
das providéncias cabiveis, em até 10 (dez) dias.

4. Apuracdo e registro eletrénico da resposta pela
secretaria envolvida

Concluida a apuracdo, a resposta é devidamente
registrada pela ouvidoria setorial ou pontos focais da se-
cretaria responsavel no sistema “Fala BV”, ficando dispo-
nivel para acompanhamento pelo cidadéo o andamento e
a concluséio de sua manifestagéio por meio do nomero de
protocolo fornecido, assegurando transparéncia e controle
social sobre o atendimento realizado, bem como garantido
o controle pela Ouvidoria-Geral.

5. Finalizagéo do procedimento

Por fim, apés a devida resposta ao cidadéo, o (a)
Ovuvidor(a)-Geral deliberara pela necessidade ou néo de
encaminhamento dos autos aos érgdos competentes, sendo
o processo formalmente finalizado, garantindo o registro
completo e a rastreabilidade da manifestacao.

Recepcao de manifestacdes em formato telefonico

Recebimento e ' '
descrigio da Autuaglo e reglstro no
manifestagio L, -l
Ot RS A5 " A manifestagao serd | ['Apds o registro, a
recibili b da registrada no Portal "Fala | | manifestagao &

| Imediatamente encaminhada

| & ouvidoria setorial ou aos
pontos focals da secretaria

| responsavel, gue procederdo

| & andlise e adogdo das

| providéncias cablveis, em aré|
10 {dez} dias.

BV" tio logo recebida,
sendo gerado o nimero
de protocolo e
comunicado ao usudrio,
garantindo a formalizagio
e rastreabilidade.

manifestagio do
cidadio per meio dos
telefones
disponibilizados para
atendimento.

Recepgio de manifestagdes em formato telefénico

Contluida a apuragho, a resposta & devidamente
registrada pela ouwidoria setorlal ou pontos
focais da secretaria responsdvel no sistema *Fala
BY", ficanda disponivel para acompanhamento
pelo cidadéo o andamento e & conclusdo de sua
manifestacao par meio do nimero d8 protocola
fernecido, assegurando transpanéncia e controle
s0cial sobrg o atendimento realizacs, bem como
garantida o controle pela Duvidaria-Geral

Por fim, apos 4 devida resposta ao cidadio, o
(a) Ouvidoria)-Geral deliberara pela
necessidate ou Ao de encaminhaments dos
autos acs drglos competentas, sendo o
processo formalmente finalizadn, garantindo o
registro completo & & rastreabilidade da
manifestagio.

A\ A

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXIX
Recepcao de manifestacoes pelo Portal “Fala BV”

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.
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Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacao a seguinte atividade: Recepcéio de
manifestacées pelo Portal “Fala BV”.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Recebimento e descri¢éio da manifestacao

O fluxo inicia-se com o recebimento da manifesta-
céo do cidadé@o por meio do Portal “Fala BV”, sendo gerado
automaticamente o nomero de protocolo e comunicado ao
usudrio, garantindo a formalizacéo e rastreabilidade.

2. Autuacdo e registro no sistema eletrénico

A manifestacéo sera registrada no Portal “Fala BV”
tao logo recebida, sendo gerado o nimero de protocolo e
comunicado ao usudrio, garantindo a formalizacao e rastre-
abilidade.

3. Remessa a secretaria envolvida

Apés o registro, a manifestagéio é imediatamente
encaminhada & ouvidoria setorial ou aos pontos focais da
secretaria responsavel, que procederdo a andlise e adocéio
das providéncias cabiveis, em até 10 (dez) dias.

4. Apuracdo e registro eletrénico da resposta pela
secretaria envolvida

Concluida a apuracdo, a resposta é devidamente
registrada pela ouvidoria setorial ou pontos focais da se-
cretaria responsavel no sistema “Fala BV”, ficando dispo-
nivel para acompanhamento pelo cidadéo o andamento e
a concluséo de sua manifestagéio por meio do nomero de
protocolo fornecido, assegurando transparéncia e controle
social sobre o atendimento realizado, bem como garantido
o controle pela Ouvidoria-Geral.

5. Finalizagéo do procedimento

Por fim, apés a devida resposta ao cidadéo, o (a)
Ouvidor(a)-Geral deliberara pela necessidade ou néo de
encaminhamento dos autos aos érgdos competentes, sendo
o processo formalmente finalizado, garantindo o registro
completo e a rastreabilidade da manifestacéo.

Recepcio de manifestagoes pelo Portal “Fala BV”

Apos o registro, a
manifastagio &
Imediatamente encaminhada
& owvidoria setorial ou ans
pantes focais da secretaria
raspoensdval, que procederds
aanalise e adogio das
providéneias cabives, em até
10 (edez) dias,

0 Aluxo inicia-se coma
recabimanto da manifestagio
do cidadao por meio do Portal
“Fala BV, sendo gerado
automaticarmente o namero de
protocolo @ comunicado ao
usudria, garantindo a
formalizagio o rastreabilidada,

| A manifestagho serd
registrada no Portal “Fala
BV tio [ogo recabida, sendo
geradn o nomero de
protocelo e comunicado so
usudrio, garantindo a
formalizagio e
rastreabilidade.

Recepgio de manifestagoes pelo Portal “Fala BV”

Concluida & apuraghn, A Fesposta & devidamants
registrada pela ouvidoria setarial ou pontos focals
da secretaria responsaved ne sistema “Fala By,
ficanta disponivel Para acom panhamento pelo
cadandfin o andamento @ a candclishi de sl
manifestacia par meio do mdmene de pratocolo
Tornecido, asseguranda Transparincia e controle
sotial sobae o atendimento realizade, bam come
Earantico o controle pela Cuvidoria-Geral.

Por firn, apos a devida resposta ao cidadbo, o (a)
Quvideria-Geral delibarard pela necassidada
ou nio de encaminhamento dos sutos sos
4rpins compatentss, sanda o processs.
Formalmente Minalizsda, garantinda o registea
completo @ a rastreabilidade da manifestagia,
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXX
Recepcdo de manifestagoes por e-mail - existéncia de
ouvidoria setorial na secretaria envolvida

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacgéio de
procedimento em relacéo a seguinte atividade: Recepcéio de
manifestacdes por e-mail - existéncia de ouvidoria setorial
na secretaria envolvida.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Recebimento e descri¢do da manifestacao

O fluxo inicia-se com o recebimento da manifesta-
¢éo do cidadéo por meio do endereco eletrénico institucio-
nal da Ouvidoria-Geral (ouvidoria@boavista.rr.gov.br).

2. Avtuacéo e registro no sistema eletrénico

Quando a secretaria envolvida possui ouvidoria
proépria, a manifestacéio é encaminhada via oficio & ouvido-
ria da respectiva secretaria, que registrarad a manifestagéio
no Portal “Fala BV”, em até 02 (dois) dias, gerando o nUme-
ro de protocolo e formalizando seu acompanhamento.

3. Apuracéo dos fatos

Apés o registro, a secretaria envolvida procedera a
andlise e adoc¢do das providéncias cabiveis, em até 10 (dez)
dias.

4. Registro eletrénico da resposta pela secretaria
envolvida

Concluida a apuracéio, a ouvidoria setorial da secre-
taria responsadvel registrara a resposta diretamente no sis-
tema “Fala BV” e comunicaréd ao usudrio manifestante via
e-mail, utilizando o mesmo endereco eletrénico pelo qual
enderecada a manifestagéo.

5. Finalizacao do procedimento

Por fim, apés a devida resposta ao cidadéo, o (a)
Ovuvidor(a)-Geral deliberara pela necessidade ou néo de
encaminhamento dos autos aos érgdos competentes, sendo
o processo formalmente finalizado, garantindo o registro
completo e a rastreabilidade da manifestacao.

Recepcao de manifestagdes por e-mail - existéncia de ouvidoria o,
setorial na secretaria envolvida s
Recebimento e . no
descri d Autuagdo e registro ragdo dos fatos
mm ‘sistema eletronico i

Apds o registre, a secretaria
ervolvida procederd a
andlise e adogio das
providéncias cabiveis, em
até 10 (dez) dias.

Quands a secretaria envolvida possui
ouvidoria propria, & ma.nlfe-stacao B
do cldad&o por melo do encaminhada via oficio & cuvidoria da
endereco eletrénico respectiva sacretarla, que registrard a
Institucional da Ouvldoria- manifestagia na Portal *Fala BV em
Geral até 02 [dois) dias, perando o nimeng
(ouvidoria@boavista rgovhe | de protocslo e farmalizando seu
BCcompanhamento.

0 fluxo Inkcla-se com o
recebimento da manifestagio
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Recepgio de manifestagbes por e-mail - existéncia de ouvidoria

-
setorial na secretaria envolvida pasE

.p«’im

Por fim, apés a devida resposta ao

Cancluida a apuragio, a suvidaria
setorial da sacretaria responsdval
registrard a resposta diretamente no
sistema “Fala BY" e comunicard ao
usudrio manifestante via e-mail,
utilizande o mesma enderago
eletrinico pelo gual enderegada a
manifestagao

cidadan, o (a) Duvidor(a)-Garal |
deliberard pela necessidade o nda de|
encaminhamante dos autos a0s |
6rgfins compatentes, senda o
processo formalments final izads,
garantindo o registro completo e s
rastraabilidade da manifestagio

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXI
Recepcao de manifestagdes por e-mail - inexisténcia de
ouvidoria setorial na secretaria envolvida

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Recepgéio de
manifestacoes por e-mail - inexisténcia de ouvidoria seto-
rial na secretaria envolvida.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Recebimento e descri¢éio da manifestacao

O fluxo inicia-se com o recebimento da manifesta-
¢ao do cidadéo por meio do endereco eletrénico institucio-
nal da Ouvidoria-Geral (ouvidoria@boavista.rr.gov.br).

2. Avtuacdo e registro no sistema eletrénico

Quando a secretaria responsével néo possui ouvi-
doria, a manifestacéo recebida é registrada imediatamente
no Portal “Fala BV” pela Ouvidoria-Geral e encaminhada
diretamente a secretaria via oficio.

3. Apuracao dos fatos

Apés o recebimento do oficio, a secretaria envolvida
procedera a andlise e adocdo das providéncias cabiveis, em
até 10 (dez) dias.

4. Registro eletrénico da resposta pela secretaria
envolvida

Apés a andlise e providéncias, o setor competente
da secretaria envolvida elaboraréa a resposta a manifesta-
¢do, a qual retorna ao gabinete da secretaria. Em segui-
da, a resposta é encaminhada pela secretaria envolvida &
Ovuvidoria-Geral, que realiza o envio final ao cidadéao por
e-mail, utilizando o mesmo endereco eletrénico pelo qual
enderecada a manifestagéio, bem como procede ao registro
no Portal “Fala BV”.

5. Finalizagéio do procedimento

Por fim, apés a devida resposta ao cidadéo, o (a)
Ouvidor(a)-Geral deliberara pela necessidade ou néo de
encaminhamento dos autos aos érgdos competentes, sendo
o processo formalmente finalizado, garantindo o registro
completo e a rastreabilidade da manifestacéo.
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Recepgdo de manifestagdes por e-mail - inexisténcia de ouvidoria e,
setorial na secretaria envolvida b

Recebimento e
descrigio da Autuagdo e registra no
; ‘sistema eletrénico
manifestagio L

| Quande a secretaria
responsdvel nao possul
uvidaria, a manifestacio

O fluxo Iniclase com o
recebiments da manifestagio
di cldadén por maio do
endereco eletranico receblda é reglstrada
Institucional da Cuvidoria- imediatamente no Portal "Fala
Geral BV" pala Ouwvidoria-Geral &
(ouvidoria@®boavista.rrngov.ork. encaminhada diretamente &

Apds o recebimenta do
oficio, a secretaria
envolvida procederd a
andlise e adogio das
provigéncias cabivelis, em
atd 10 [dez) dias,

secretaria via oficlo.

Recepgio de manifestagdes por e-mail - inexisténcia de ouvidoria S,
setorial na secretaria envolvida fonE

ADGS & andlise & providencias, o setor
competente da secretaria emolvida
elaborard a resposta 4 manifestacdo,
qual rearna an gabinete da secretaria.
Em seguida, a resposta & encaminhada
pela secretaria ervalvida & Quvidaria-
Geral, gue realiza o envio final o
cidadia per a-mail, bem coma procede
\ B0 registro na Postal “Fala BY™

Pae firn, apds 4 devida respesta ao
cidadda, ola) Duvidonial-Geral
deliberard pela necessidade ou ndo de

ancaminhamento dos autas aos
Grgios compelentes, sendo o
processo farmalmants finalizadn,
garantindo o registro complelo e a
rastreahiiidade da manifestacio

M,

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXII
Recepc¢ao de Comunicacoes Relativas a Protecéio de
Dados Pessoais

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacao a seguinte atividade: Recepcéo de
Comunicacgées Relativas a Prote¢éio de Dados Pessoais

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Recebimento e descri¢céio da manifestagéio

O fluxo de recepcéio de comunicacdes relativas a
protecéio de dados pessoais inicia-se com o recebimento da
manifestacdo pela Ouvidoria-Geral, por meio dos candais
oficiais disponibilizados aos municipes.

2. Avtuacéo e registro no sistema eletrénico

Apos o recebimento, a manifestacdo deve ser re-
gistrada em sistema informatizado préprio, com a devida
classificacéo quanto a sua natureza, identificando-se a qual
das hipéteses elencadas no art. 18 da Lei n°® 13.709/2018 se
gnqduuddra o requerimento de exercicio de direitos do titular

e dados.

3. Apuracéio preliminar do pedido

Na sequéncia, realiza-se a andlise preliminar da
manifestagéio, com o objetivo de verificar a presenca de da-
dos pessoais e, especialmente, de dados pessoais sensiveis,
bem como a existéncia de indicios de violacdo a legislacéo
de protecéio de dados.

Caso a manifestacdo envolva dados protegidos,
deve-se proceder a classificacéio do grau de sigilo, restrin-
gindo o acesso ds informacées apenas aos servidores auto-
:Iizgdos, garantindo a confidencialidade e a integridade dos

ados.
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4. Tramitacdo e encaminhamento ao setor compe-

tente

A Ouvuvidoria-Geral deverd avaliar a competéncia
para tratamento da demanda. Nos casos em que a matéria
envolver aspectos técnicos de protecéio de dados, a manifes-
tacéo deverd ser encaminhada & Unidade responsavel pela
governanca de dados ou ao encarregado pelo tratamento
de dados pessoais (DPO), sem prejuizo do acompanhamen-
to pela Ouvidoria.

Simultaneamente, deveré ser realizada a comuni-
cai&o ao setor responsdavel pela origem da possivel irre-
gularidade ou pela acao solicitada pelo requerente (ex.:
acesso aos dados pessoais, correcdo de dados incompletos
ou inexatos, informacéio de entidades com as quais houve
compartilhamento dos dados etc.), quando identificavel,
limitando-se o compartilhamento aos dados estritamente
necessdrios para a apuracéao dos fatos.

Durante a tramitacdo, a Ouvidoria-Geral deve-
rd acompanhar a evolucéio da demanda, monitorando os
prazos de resposta e a adocéio de medidas corretivas pelas
Unidades envolvidas.

5. Finalizacdo do procedimento

Concluida a apuracéio, a Ouvidoria-Geral deverd
consolidar as informacées e providenciar resposta ao ma-
nifestante, observando os limites legais de acesso a infor-
macdo e a protecdo de dados pessoais de terceiros. Por fim,
a manifestacéio deverd ser arquivada em sistema préprio,
com registro das providéncias adotadas, possibilitando ras-
treabilidade, auditoria e eventual utilizacéio para fins de
melhoria continua dos processos institucionais.

Recepc¢do de Comunicagoes Relativas a
Protegédo de Dados Pessoais
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ACOMBANNa & Evalugin e S

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXIII
Acompanhamento dos Sistemas Informatizados da Admi-
nistracdo - Protecdo de dados pessoais

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
procedimento em relacéio a seguinte atividade: Acompa-
nhamento dos Sistemas Informatizados da Administracéo
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- Protecéio de dados pessoais.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Definicéio de sistemas e banco de dados prioritéa-
rios para monitoramento

O fluxo de acompanhamento dos sistemas infor-
matizados utilizados pela Administracéio PUblica Municipal
inicia-se com a definicéo, por ato do Secretario de Controle
e Transparéncia, dos sistemas e banco de dados prioritarios
a serem monitorados, considerando o volume e a sensibili-
dade dos dados pessoais tratados. A listagem dos sistemas
prioritdrios poderd sofrer alteracées, a critério do Secreta-
rio da Pasta, apés provocacéio pelo Ouvidor-Geral.

2. Acompanhamento da protecéio de dados pessoais

A Ouvidoria-Geral deverd estabelecer rotinas peri-
édicas de verificagéio, que poderdo incluir consultas diretas
aos sistemas, andlise de acessos publicos disponiveis, testes
de exposicao de dados e recebimento de informacées de ou-
tras Unidades ou de usudrios. O acompanhamento da pro-
tecéio de dados pessoais registrados nos sistemas definidos
como prioritarios serd feito semanalmente, procedendo-se
a registro em planilha prépria.

Durante essas verificacoes, devera ser analisada
a existéncia de dados pessoais disponibilizados indevida-
mente em ambiente pUblico ou acessiveis sem controle ade-
quado, bem como a presenca de falhas de configuracéio que
possam comprometer a seguranca da informacgéo.

3. Apuracdo de irregularidades na protecdao de da-
dos pessoais

Identificada qualquer irregularidade, a Ouvidoria-
-Geral deverd registrar a ocorréncia em sistema préprio,
classificando-a conforme sua gravidade e potencial impac-
to, especialmente nos casos que envolvam dados pessoais
sensiveis.

Na sequéncia, devera ser formalizada comunicacao
imediata a Unidade responsdvel pelo sistema, com indica-
¢do clara da inconsisténcia identificada e solicitacdo de ado-
cao de medidas corretivas em até 5 (cinco) dias.

Simultaneamente, a ocorréncia devera ser comuni-
cada a drea responsavel pela seguranca da informacéo e,
quando aplicavel, ao encarregado pelo tratamento de da-
dos pessoais (DPO), para avaliagdo técnica e adogdo de me-
didas adicionais.

A Ovuvidoria-Geral deverd acompanhar a imple-
mentacao das correcoes, monitorando os prazos fixados e
verificando a efetiva resolucdo da falha identificada.

Apés a regularizacao, deverd ser realizada nova
verificacdo para validacéo das medidas adotadas, regis-
trando-se o encerramento da ocorréncia nos relatérios pe-
riédicos produzidos pela Ouvidoria-Geral.

4. Determinacéo de medidas emergenciais

Nos casos de maior gravidade, especialmente quan-
do houver exposicdo de dados pessoais sensiveis ou risco
relevante aos titulares, a Ouvidoria devera recomendar a
adocéio de medidas emergenciais, incluindo a suspensédo
:Iemporériu de acesso ao sistema ou funcionalidade afeta-

a.

5. Verificagéio e producéio de relatérios periédicos

A Ouvidoria-Geral deverd consolidar relatérios pe-
riédicos contendo as ocorréncias identificadas, as medidas
adotadas e recomendacées para aprimoramento dos siste-
mas, contribuindo para o fortalecimento da governanca de
dados no @mbito municipal.
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ANEXOS - PARTE 3
Fluxos relativos a Transparéncia

OBS: OS PROCEDIMENTOS E FLUXOGRAMAS ESTABELE-
CIDOS NOS ANEXOS DESTE MANUAL OPERATIVO REPRE-
SENTAM AS PRINCIPAIS DEMANDAS DA SMCT, E NAO CON-
FLITUAM COM AQUELES EXPOSTOS NAS LEIS E DECRETOS
MUNICIPAIS, MAS BUSCAM COMPLEMENTAR AS SUAS DIS-
POSICOES.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXIV
Atendimento e-SIC - Acesso @ Informacédo

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacdo a seguinte atividade:

Atendimento e-SIC - Acesso a Informacéao.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO

1. Recepcéio do pedido

O cidadéao registra o pedido no portal e-SIC, através
do link disponivel (https://transparencia.boavista.rr.gov.br/

meu-painel/nova-manifestacao).

2. Andlise preliminar
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Deverd ser verificado se a informacao estd ou néo
disponivel de forma priméria (Transparéncia Ativa) nos ca-
nais oficiais do municipio. Caso verificada a transparéncia
ativa sobre o objeto, informar diretamente ao cidadéo so-
licitante o local onde os dados possam ser acessados (in-
ier;1et, atendimento fisico nas secretarias ou outros érgéos,
etc).

3. Remessa a secretaria responsavel pela informa-

cGo

Néo sendo caso de transparéncia ativa, o pedido
serd remetido a secretaria responsavel via oficio, que ela-
boraré resposta em até 20 (vinte) dias, prorrogaveis por
mais 10 (dez) dias mediante justificativa expressa encami-
nhada ao solicitante. A SMCT fard o controle das justificati-
vas apresentadas para dilacéio de prazo.

4. Andlise conclusiva do pedido

Dentro do prazo referido no item anterior, o 6rgdo
responsdvel pela informacgéo apreciara o pedido, decidira
sobre a possibilidade de acesso e elaborara resposta formal
ao solicitante, devendo indicar o fundamento legal permis-
sivo e a possibilidade de recurso em caso de negativa do
acesso ou inexisténcia da informacgéo.

5. Envio da resposta ao solicitante

A resposta sera enviada ao solicitante através do
préprio pedido ou por e-mail fornecido.

[ FLUXOGRAMA CORRESPONDENTE \
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXV
Atendimento e-SIC - Recurso

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propoe-se a presente atualizacdo de
procedimento em relacdo a seguinte atividade: Atendimen-
to e-SIC - Recurso.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
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1. Negativa de acesso em 19 instéincia

Caso negado o acesso a informacéo pelo érgdo res-
ponsavel por esta, o cidaddo terd 10 (dez) dias para inter-
por recurso da decisé@o, o qual seré direcionado a autorida-
de imediatamente superior ao agente que exarou a deciséo
impugnada. A SMCT acompanharé a tramitacdo e o cumpri-
mento dos prazos.

2. Apreciacao do recurso e deciséio em 2 insténcia

A autoridade competente deveréd se manifestar em
até 5 (cinco) dias, devendo indicar o fundamento legal per-
missivo e a possibilidade de recurso em caso de negativa do
acesso ou inexisténcia da informacdo. Caso seja concedido
o acesso & informacgéio, a autoridade competente providen-
ciard a comunicacgdo ao solicitante imediatamente. A SMCT
acompanhardé a tramitagéio e o cumprimento dos prazos.

3. Negativa de acesso em 2° insténcia

Caso negado o acesso a informagéo em 2° instéincia,
o cidadéo tera 5 (cinco) dias para interpor recurso da deci-
s@o, com fundamento nas hipéteses do art. 18 do Decreto
Municipal n° 204/E, o qual serd direcionado & CGM. A SMCT
acompanhardé a tramitagéio e o cumprimento dos prazos.

.

4. Apreciacdo do recurso e deciséio em 3¢ insténcia

Interposto o recurso previsto neste artigo, a autori-
dade que exarou a deciséio impugnada sera intimada, pela
CGM, para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias.
Verificada a procedéncia das razées do recurso, a CGM de-
terminarda ao érgéo ou entidade responsavel pela informa-
cdo que adote as providéncias necessdarias para garantir o
acesso ao solicitante. Negado o acesso a informacdo pela
CGM, podera ser interposto recurso & Comissdo Mista de Re-
avaliagéio de Informacgdes, de que trata o art. 32 do Decreto
Municipal 204/E.

[ FLUXOGRAMA CORRESPONDENTE |
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXVI
Em relacdo ao Portal da Transparéncia.

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
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procedimento em relacdo a seguinte atividade: Portal da
Transparéncia.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Envio das informacées a Transparéncia / SMCT

As tabelas de dados padronizadas e disponiveis no
site oficial do Portal da Transparéncia deveréo ser devida-
mente preenchidas por cada Unidade Gestora e encami-
nhadas @ CGM até o 5° (quinto) dia do més subsequente
aquele em que produzida a informacéo, por meio do e-mail
transparencia@boavista.rr.gov.br.

2. Andlise prévia das informagoes

A Transparéncia / SMCT procederd a andlise preli-
minar das tabelas de dados encaminhadas pelas Unidades
Gestoras, @ medida em que forem transmitidas, com o fim
de apurar téo somente o completo preenchimento dos da-
dos obrigatérios.

3. Alimentacéo do Portal da Transparéncia
A Transparéncia / SMCT providenciard a publicacéio

dos dados recebidos no Portal da Transparéncia, em até 5
(cinco) dias apés o recebimento da informacéo.

[ FLUXOGRAMA CORRESPONDENTE |
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ANEXOS - PARTE 4
Fluxos relativos a Corregedoria

OBS: OS PROCEDIMENTOS E FLUXOGRAMAS ESTABELE-
CIDOS NOS ANEXOS DESTE MANUAL OPERATIVO REPRE-
SENTAM AS PRINCIPAIS DEMANDAS DA SMCT, E NAO CON-
FLITUAM COM AQUELES EXPOSTOS NAS LEIS E DECRETOS
MUNICIPAIS, MAS BUSCAM COMPLEMENTAR AS SUAS DIS-
POSICOES.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXVII
Recepcdo de dentncia funcional, juizo de admissibilidade
do procedimento e nomeacéio de comisséo correcional

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
procedimento em relacéio & seguinte atividade: Recepcéo
de denuncia funcional, juizo de admissibilidade do procedi-
mento e nomeacéo de comisséo correcional.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

26 de Junho de 2026

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Recebimento da denudncia

O fluxo inicia-se com o recebimento da denincia ou
noticia de irregularidades pela Corregedoria-Geral do Mu-
nicipio, a qual pode ser originada pela secretaria de origem
do agente publico, enviada pela plataforma BV Cidadéo por
meio de oficio, ou por outros meios de contato, como correio
eletrénico ou atendimento direto e presencial. Recebida a
denuncia, procede-se a sua formalizagéio, com o devido re-
gistro no setor competente (SPAD/SMCT), sendo obrigatéria
a sua apuracdo.

2. Admiissibilidade:

Na sequéncia, a demanda é submetida a juizo de
admissibilidade, com apoio de assessoria técnica. O Corre-
gedor-Geral poderd solicitar através de oficio para érgdos
internos e/ou externos informacgées para elucidar possiveis
dovidas para a elaboracéio do Juizo de Admissibilidade.
Caso a andlise conclua pela néo configuracéo de ato ilicito
os autos serdo remetidos ao arquivo, notificando-se via ofi-
cio na plataforma BV Cidadéo o érgéo origindrio.

3. Formalizacéio e inicio do processo

Superada a fase de admissibilidade e restando esta
positiva, o Corregedor-Geral delibera quanto a instauracéo
de sindicdncia ou processo administrativo disciplinar (PAD),
conforme o caso, com a publicacéio de portaria respectiva e
ciéncia do servidor envolvido. Apés a instauracéo de sindi-
céncia ou processo administrativo, somente por deciséo do
Secretdario da SMCT o procedimento podera ser arquivado.

4. Nomeacéao de Comissdo Correcional e Instrucéio

O Setor de Processo Administrativo Disciplinar -
SPAD solicita a assessoria administrativa a elaboracéo da
portaria de designacéio da comissao. Apés a elaboracéio da
minuta, a assessoria administrativa providenciara a coleta
de assinatura do Corregedor-Geral e o encaminhamento
do ato a Secretaria de Administracdo e Gestdo de Pesso-
as - SMAG para publicagéio no Diario Oficial do Municipio
- DOM. Publicada a portaria, o processo sigiloso é enca-
minhado, via sistema BV Cidadédo, a comissao responsavel
pela instrucéo processual e emissao de relatério para sub-
sidiar o julgamento pelo Corregedor-Geral.

Recepgao de dendncia funcional, juizo de admissibilidade do

-
procedimento e nomeagio de comissao correcional s

Recebimento da dendncia Admissibilidade

0 fluoo inicia-ga com a recebimenta da denincia ou noticla
deirregularidades pela Corregedoria-Geral do Municipso, a
qual pade ser origireda pela secretaria de origem do
agente piblica, enviada pela plataforma BV Cidadio por
mesa oa aficio, ou pOr oUtros meios de cantata, como posshvals divinas para a @
cormeio aletrinico ou atendimento direto & presencial Admissibidade, Case conclua pela nio

Recebida a dendncia, procede-S2 & sua formalizagdo, com configurazho de ato ilicito a5 sutos serdo remetidos ao

o devido registro no setor competente (SPADYSMCT), arquiwa, notificande-se via oficio na plataforma BY Cdadio
s6ncha obrigatdria a sua apuragio odrgio arlgindria,

Ma sequéincia, a demanda & submatida a puiza de
admissibilidade, com apoio de assessaria tdcnica, O
Corregedor-Geral poderd solicitar atraves de oficio para
Grghos intermos ejou externos informages para elucidar
g4 B0 Juizo da

Recep¢io de dentdncia funcional, juizo de admissibilidade do

e,
procedimento e nomeagdo de comissao correcional s

Formalizagao e inicio do
processo
" Superada a fase de admissibilidade e

rastande esta positiva, o Secratana da
SMCT delibera gquanto A instawragio de
sindicincia ou PAD, conforme a casa,
com a publicagio de portaria € ciéncia
00 SarviEar %P!\ﬁ a -'|5rnura§.lc| oa
SIncAnCia ou PAD, Soemente por
decisdo da Secretario da SMCT o
procedimento pookerd ser arquivada.

F'0 Satar e Processa Adminstrative Inar - SPAD solicitay \ﬁ""-
A55EEE0NA AEMInErativg a elabaragio da perana de designacio da
camissio Apds a elaboracka da minula, a assessoria adminsStrativa
providenciani a coleta de assinatura da Corregedar-Geral e o
encaminhamanta do ato & Secretaria da Adminsiracta @ Gestido de
Pesg0as = SMAG para puBlcagh0 ro Didrsa DMicial do Municipie
DOM. Publicada a portaria, o proossso sigilosa & encamin hade, vis
sistema BV Cidardo, & comissda responsavel pela instrucio
processual @ embssio de relatdrie para subsidlar o [ulgamania pele
Cormegedor-Garal
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MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXVIII
Sindicéancia Investigativa

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdo e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéio de
procedimento em relacéo a seguinte atividade: Sindicancia
Investigativa.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Instauragéo

Na hipétese de sindicéncia, esta podera assumir
natureza investigativa ou acusatéria. A sindicancia inves-
tigativa observa rito preliminar destinado a apuracéo per-
functéria de fatos e a coleta de elementos informativos e
possui prazo de conclusdo de até 30 (trinta) dias, contados
da publicacdo da portaria de instauragéio, e pode resultar
na abertura de processo administrativo disciplinar (PAD) ou
arquivamento.

2. Instrucéio do procedimento

A instrucdo sera conduzida por Comissao Correcio-
nal, com apoio da assessoria técnica, indicados em portaria
do Corregedor-Geral. Ao final da instrucédo, sera elaborado
relatério lavrado pelos representantes mencionados que
efetivamente tenham participado da instrugéio e submetido
a apreciacéo do Corregedor-Geral.

3. Decisao Corregedoria-Geral
O Corregedor-Geral deliberara fundamentadamen-

te pelo arquivamento ou abertura de PAD, sem vinculagéio
as conclusoes do relatério a que se refere o item anterior.

Sindicancia Investigativa
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ria observa rito simplificado destinado a apuracéao de faltas
disciplinares de menor potencial ofensivo ou para a iden-
tificacdo preliminar de responsabilidades relacionadas ao
cometimento de infracoes leves e possui prazo de concluséo
de até 30 (trinta) dias, contados da publicacdo da portaria
de instauracéio, e pode resultar na aplicacéo de penalida-
des de menor gravidade, como adverténcia ou suspenséo
de até 30 (trinta) dias ou arquivamento.

2. Instrucéio do procedimento

Publicada a portaria de insiauruiﬁo, proceder-se-d
a coleta de informacoes cadastrais, ficha funcional e antece-
dentes do servidor acusado (SMAG).

A instrucao serd conduzida por Comisséo Correcio-
nal, com apoio da assessoria técnica, indicados em ato do
Corregedor-Geral. Ao final da instrugéo, seré elaborado re-
latério lavrado pelos representantes mencionados que efe-
tivamente tenham participado da instrucéio e submetido a
apreciacéo do Corregedor-Geral.

3. Decisao Corregedor-Geral e Recurso

O Corregedor-Geral deliberard fundamentada-
mente pelo arquivamento ou aplicacéo de penalidade, sem
vinculacao das conclusées do relatério a que se refere o item
anterior. Apés, sendo o caso de sancéo cuja aplicagaio seja
de competéncia privativa do Prefeito, o Corregedor-Geral
encaminhardé a esta a integra dos autos. Da decisd@o do Cor-
regedor-Geral caberd recurso ao Secretdario Municipal da
SMCT e da deciséo do Prefeito cabera recurso para reandali-
se dos autos por este, no prazo legal

4. Finalizacao

Ao final, a deciséo é formalizada por meio de ato
administrativo préprio, com posterior registro na ficha fun-
cional do servidor e ciéncia expressa deste, publicacéio no
Didrio Oficial e arquivamento dos autos.

—

ECAYIST

Sindicancia Acusataria

Instrucio do

Instauragao
procedimento

Fublicada a portaria de instauragia, proceder-se-d a coleta.
de imformagdes cadastrais, ficha funcianal e antecedentes

e hipdiese de sindicinci, esla poderd asumir naturszs
irvestigaliva ou acusaléria. A sindicincia acusaldria obssrva

Instrucaoe do
procedimento

& instrucio sard conduzida par
Cemisssa Carresional, cam apaia
da asseszonia Lecnica, indicados
& portaria do Corregedor-Geral

Instauracio

e Nipitese cle sinEcancia, esta podars
assumir natureza investigativa au aousatdris.
A mindicancia irvestigatva obserea rito
prediminas destinadn 5 apuragio

Decisdo do
Corregedor-Geral

O Corregar-Geral deliberara
Fundanmentadaimente pelo
arguivamento ou abertura de
PAD, sem vinculagio s

rite simplificade destinado & apuragio de Tt dsciplmares
de menor polencial olensivo ou para a idenLificacio

de responsabilidades relacionsdas ao

Nt de infraghes keves & posiui praz de conclusso
e &lé 30 (inlal dias, contadis da publicacdo da porlaria de
il acdio, e pode resulier ra aplicagio de penalidades de
minir gravidade, como adverténcia pu suspensis de alé 30

do servidor acusada [SMAG].

A instrucio serd conourida por Comissda Carrecicnal, com
apain da assessaria técnica, indicadas em ato do
Corregedor-Geral Ao final dainstrugho, serd elaborada
relatorio lavrado pelos representantss mencionadas que
efetivamente tenham participado da instrughc e submetida
aapreciagio do Cormegedor-Geral.

perfunctiria de fatos e & coleta de
elemaerios Intanmatives & passul prasa de
conclusio de até 30 (trintal dias, contados
A0 8 ParTaria ce s Lauracin, @
degracessa

it (PR o

Ap final da nserugan, ser
elabarado relatdrio lavrade pelos
representantes mencionados que|
wlativasne e ten ham participsdo
dla INSEFUGAD @ SUBMETig &

apreciagan do Corregedar-Geral.

conclusdes dorelaldnio & gue se
refere o item anerior.

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XXXIX
Sindicancia Acusatéria

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacéao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo de
procedimento em relagdo a seguinte atividade: Sindicéncia
Acusatoria.

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Instauracéio

Na hipétese de sindicéincia, esta podera assumir
natureza investigativa ou acusatéria. A sindicéincia acusaté-

Iririkal dias ow arguivamento.

Sindicancia Acusatéria

Decisdo do Corregedor-Geral e Recurso

'O Corragedpr-Geral deliberard fundamentadamente pelo
arquivamento ou aplicacho de penalidade, sém vinculagho ds
canclusées do relatdrio a que se refere o item anterion. Apds, sendo
0 CA%0 o4 sancio cuja aplicagio se{a de compaténcia prvatha do
Prefeitn, o Comegedar-Geral encaminhard 8 esta 3 integra dos
autos. Da decisio do Corregedor-Geral caberd recursa ac
Secretdon Municipal da SMCT e da decisio do Prefeita cabera
recurso para reandlise dos autos par asta, no praza legal

| Ao final, a decisdo é
formalizada por meio de ato
administrativo préprio, com
posterior ragistro na ficha
funcional do servidor e
cifincia expressa deste,
publicacio no Didric Oficial ¢
arquivamento dos autos

MANUAL OPERATIVO 01 - ANEXO XL
Processo Administrativo Disciplinar (PAD)

Com base nos processos internos disponibilizados
pela SMCT, destaca-se a necessidade de estruturacdao e di-
namicidade na forma de tramitar as demandas que chegam
para tratamento por parte da Secretaria Municipal de Con-
trole e Transparéncia.



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 6623

62

Nesse sentido, propée-se a presente atualizacéo
de procedimento em relacéo a seguinte atividade: Processo
Administrativo Disciplinar (PAD).

Seguindo as premissas acima expostas, segue pro-
cedimento e fluxograma correspondente.

PROCEDIMENTO ESTABELECIDO
1. Instauracéio

O PAD possui prazo de concluséo de até 60 (sessen-
ta) dias, contados da publicacéo da portaria de instauracéo,
podendo tramitar sob rito sumério em situacgées especificas,
como abandono de cargo ou acimulo ilegal de cargos (com
prazo de 30 dias).

2. Instrucéio do procedimento

Publicada a portaria de instauraiéo, proceder-se-é
a coleta de informacoes cadastrais, ficha funcional e antece-
dentes do servidor acusado (SMAG).

A instrucéio serd conduzida por representantes da
SMCT e da secretaria de origem do(s) agente(s) publico(s)
envolvidos, com apoio da assessoria técnica, indicados em
ato da SMCT. Ao final da instrucéo, seréa elaborado relaté-
rio lavrado pelos representantes mencionados que efetiva-
mente tenham participado da instrucdo e submetido a apre-
ciacéo do Secretdario da SMCT.

3. Decisao do Corregedor-Geral e Recurso

O Corregedor-Geral deliberardé fundamentada-
mente pelo arquivamento ou aplicacéo de penalidade, sem
vinculacao as conclusdes do relatério a que se refere o item
anterior. Apés, sendo o caso de sancéo cuja aplicacao seja
de competéncia privativa do Prefeito, o Corregedor-Geral
encaminhara a esta a integra dos autos. Da deciséo do Cor-
regedor-Geral caberd recurso ao Secretdrio Municipal da
SMCT e da decisdo do Prefeito cabera recurso para reandli-
se dos autos por este, no prazo legal.

4. Finalizacao
Ao final, a deciséio é formalizada por meio de ato
administrativo préprio, com posterior registro na ficha fun-

cional do servidor e ciéncia expressa deste, publicacéio no
Didrio Oficial e arquivamento dos autos.

i,

ROAWIETA

Processo Administrativo Disciplinar (PAD)

Instauragao Instrugdo do
procedimento
0 PAD possui prazo de conclusio) [ publicada a portaria de instauragao, proceder-se-d 3 coleta de

de até 60 [sessenta) dias,
contadas da publicssie da
portaria de instauragie,
podendo tramitar sob rito
Surmdric am siluagbes
especificas, como abandono de
cargn ou acimulo ilagal de
cargos lcom prazo de 30 dias)

infermagdes cadastrais, ficha funcionsal e antecedentes do servidor
acusado ISMAGL A instrugao serd conduzida por regresantantes da SMCT e
da secretaria de origem dols) agenteisl piblicois) ermvolvidos, com apoio
da assessoria pécnica, indicados em ato da SMCT. Ao final da instruglo,
serd elaborado relatdrio lavrado pelos representantes menconadas que
efethvamente tenham participado dainstrugio e submetido & apreciagio
do Secretdrio da SMCT

Processo Administrativo Disciplinar (PAD)

Decisao do Corregedor-Geral e Recurso

Ao final, a decisdo &
formalizada por meic de ato
administrativo prdprio, com
posterior registro na ficha
funcienal do servidor &
ciéncia expressa deste,
publicagdo no Diario Oficial e
arquivamento dos autos,

O Corregedor-Geral deliberard fundamentadamente pelo
arquivaments ou aplicacss de penalidade, sem vinculagan As
conclusies do relatério a que s refere o ibem anterior. Apds,
sendo o cas de sangio cula aplicagio saja de compaténcia
privativa do Prefeito, o Corregedar-Geral encaminhard 4 esta a
Intagra dos autos. Da decisdo do Corregedor-Garal caberd
TRCUMSEe a0 Secretdrio Municipal de SMCT e da decisio da Prefeits
caberd racursa para reandlise dos autcs porasta, no praze bgal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA |
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE E TRANSPARENCIA
GABINETE

PORTARIA 141/2026/SMCT/GAB/SMCT

O Secretdrio Municipal de Controle e Transparén-
cia, no uso de suas atribuicoes legais que lhe séo conferidas
através do Decreto n° 1184/P, de 12 de dezembro de 2025,
publicado no DOM n° 6493 de 15 de dezembro de 2025,

RESOLVE:

Art. 1°. DESTITUIR o senhor ADRIANO BARRETO DA
SILVA da funcéo de fiscal dos seguintes processos adminis-
trativos:

* Processo n° 26068/2022
* Processo n° 30479/2025

Art. 2°, Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacéo, produzindo efeitos retroativos a 11 de junho de
2026.

Certifique-se,
Publique-se,
Cumpra-se.

Gabinete do Secretdrio Municipal de Controle e
Transparéncia de Boa Vista - RR, 17 de junho de 2026.

(Assinatura Eletrénica)

Flavio Grangeiro de Souza
Secretario Municipal de Controle e Transparéncia

SECRETARIA MUNICIPAL DE
LICITACOES E COMPRAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITACOES E COMPRAS
NUCLEO DE CONTRATAGCOES DIRETAS
COMUNICADO

PROCESSO N°. 017204/2026 - PRESSEM

O Municipio de Boa Vista-RR, através da Secretaria
Municipal de Licitacdes e Compras — SMLIC, torna publico
para conhecimento dos interessados que a dispensa eletré-
nica simplificada n° 009/2026 processo n° 017204/2026 -
PRESSEM, destinada a AQUISICAQO DE EQUIPAMENTOS AU-
DIOVISUAIS, INCLUINDO TELEVISAO,MICROFONE DE MESA,
PROJETOR MULTIMIDIA, TELA DE PROJECAO, SUPORTE PE-
DESTAL PARA TV, MICROFONE SEM FIO E CAIXA DE SOM,
COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DO RE-
GIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS
DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - PRESSEM. Que apesar de
ampla divulgacdao a dispensa procedeu DESERTA, pela au-
séncia de empresas interessadas.

O Aviso de Dispensa Simplificada encontra-se a
disposicdo dos interessados no portal http://transparencia.
boavista.rr.gov.br/licitacoes ou mediante solicitacdo pelo e-
-mail: contratacaodireta.boavista.rr@gmail.com, Os escla-
recimentos e as informagées necessdrias aos licitantes serdo
prestados pela SMLIC, nos dias e hordrios de expediente.

Boa Vista-RR, 25 de junho de 2026.

Moisés Magalhées de Almeida
Agente Publico - SMLIC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITACOES E COMPRAS
NUCLEO DE CONTRATACOES DIRETAS

COMUNICADO
PROCESSO N°. 019593/2026 - SMSOP

O Municipio de Boa Vista-RR, através da Secretaria
Municipal de Licitacoes e Compras - SMLIC, torna publico
para conhecimento dos interessados que a dispensa ele-
trénica simplificada n° 008/2026 processo n° 019593/2026
- SMSOP, destinada a AQUISICAO DE MATERIAIS E EQUIPA-
MENTOS DESTINADOS AS ATIVIDADES DE CAPTURA, CON-
TENCAO,

¢ MANEJO, CONDUCAO E ACONDICIONAMENTO DE
ANIMAIS SILVESTRES E DOMESTICOS, VISANDO ATENDER AS
DEMANDAS OPERACIONAIS DO GRUPAMENTO DE PROTE-
AO AMBIENTAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL. Que apesar
e ampla divulgacao a dispensa procedeu DESERTA, pela
auséncia de empresas interessadas.

O Aviso de Dispensa Simplificada encontra-se a
disposicdo dos interessados no portal http://transparencia.
boavista.rr.gov.br/licitacoes ou mediante solicitagéo pelo e-
-mail: contratacaodireta.boavista.rr@gmail.com, Os escla-
recimentos e as informacgées necessdrias aos licitantes seréo
prestados pela SMLIC, nos dias e hordrios de expediente.

Boa Vista-RR, 25 de junho de 2026.

Claudio Gomes Cardoso
Agente Piblico - SMLIC

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITACOES E COMPRAS
PREGAO

COMUNICADO

Pregéo Eletrénico n° 90020/2026-SRP
Processo n° 032989/2025 - SMSA

A Secretaria Municipal de Satde-SMSA torna puUblico
aos interessados que, no Pregéo Eletrénico n° 90020/2026,
Processo n° 032989/2025, o Item 2 e os Grupos 6 e 15 resta-
ram FRACASSADOS, e o Grupo 13 foi ANULADO. O referido
pregdo tem por objeto a eventual aquisicdo de materiais
médico-hospitalares (itens remanescentes de certames de-
sertos e fracassados para atender as unidades de satde do
Municipio de Boa Vista/RR, pelo periodo de 12 (doze meses.

Mareny Damasceno Pereira
Secretaria Municipal de Sadde - SMSA

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1324/2026-SMAG.

A Secretdria Municipal de Administracéio e Ges-
tdo de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe
sé@o conferidas através do art. 1°, inciso Xlll, do Decreto n°
116/E, publicado no Didrio Oficial do Municipio n° 5481,
de 8 de outubro de 2021, e conforme o Documento NUP
342866/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Designar a servidora Concei¢éio dos Santos
Rodrigues, Assessor Especial Il, para responder cumulativa-
mente pelo cargo em comisséo de Gerente, Simbolo CF-4,
do quadro de pessoal desta Prefeitura, na Secretaria Mu-
nicipal de Assisténcia e Desenvolvimento Social - SEMADS,
em razdo de usufruto de férias da titular Delzanira Justa da
Silva, no periodo de 22/06/2026 a 01/07/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.
Alessandra Goncalves Corleta

Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestao de Pessoas

26 de Junho de 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1325/2026-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéo e Ges-
tdo de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe
sé@o conferidas através do art. 1°, inciso XIll, do Decreto n°
116/E, publicado no Didrio Oficial do Municipio n° 5481,
de 8 de outubro de 2021, e conforme o Documento NUP
336599/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Designar o servidor Marcus Chaves Nantes,
Matricula n° 26496, para responder pelo cargo em comis-
s@o de Gerente, Simbolo CF-4, do quadro de pessoal desta
Prefeitura, na Secretaria Municipal de Saude - SMSA, em
razdo de usufruto de férias da titular Cintia Taumaturgo de
Negreiros, no periodo de 13/07/2026 a 22/07/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretdria Municipal de Administracao
e Gestédo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1326/2026-SMAG.

A Secretdria Municipal de Administracéo e Ges-
tdo de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe
s@o conferidas através do art. 1°, inciso Xlll, do Decreto n°
116/E, publicado no Didrio Oficial do Municipio n° 5481,
de 8 de outubro de 2021, e conforme o Documento NUP
339107/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Designar a servidora Ketlyn Patrine dos
Santos Souza, Secretdria Escolar, para responder cumula-
tivamente pela funcéo de confianca de Gestor Escolar IV,
Simbolo FC-10, do quadro de pessoal desta Prefeitura, na
Secretaria Municipal de Educacéio e Cultura - SMEC, em ra-
zdo de usufruto de férias da titular Siloé Augusta Lima da
Silva, no periodo de 28/07/2026 a 16/08/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1327/2026-SMAG.

A Secretdria Municipal de Administracdo e Ges-
tdo de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe
s@o conferidas através do art. 1°, inciso Xlll, do Decreto n°
116/E, publicado no Didrio Oficial do Municipio n° 5481,
de 8 de outubro de 2021, e conforme o Documento NUP
339297/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Designar o servidor Tiago Oliveira dos San-
tos, Superintendente, para responder cumulativamente
pelo cargo em comisséo de Assessor Técnico Especializado
1, Simbolo AS-3, do quadro de pessoal desta Prefeitura, na
Secretaria Municipal de Obras - SMO, em razdo de usufruto
de férias da titular Bruna Renata Soares Pinheiro Cavalcan-
te, no periodo de 28/06/2026 a 21/07/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.
Alessandra Goncalves Corleta

Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestao de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1328/2026-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n°® 5481, de 8 de outubro de 2021 e
Decreto 153/E, publicado no Didrio Oficial do Municipio n°
6011, de 22 de dezembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1° Determinar o Enquadramento do servidor
Hennedy Bernardino da Silva, ocupante do cargo de Mé-
dico/Médico Pediatra, Matricula n® 29751, conforme tabela
de vencimentos constante no Quadro 5, do Anexo lll, da Lei
2.527, de 15 de janeiro de 2024, na Classe/Referéncia A-4, a
contar de 16.9.2024, conforme o Processo n° 035593/2025.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.

Alessandra Gongalves Corleta
Secretdria Municipal de Administracao
e Gestdao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1329/2026-SMAG.

A Secretdaria Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais, e conforme o
Documento NUP 342464/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Destituir a servidora Marcia Valeria Carnei-
ro Fogaca, Matricula 958274, do quadro de pessoal des-
ta Prefeitura, da funcéio de Gestora do Contrato n° 200/
SMAG/2026, que tem por objeto: eventual contratacdo de
empresa para prestacao de servicos de locacéio de tendas,
com montagem e desmontagem, para atender as necessi-
dades da Secretaria Municipal de Administracéio e Gestdo
de Pessoas - SMAG.

Art. 2° Designar para substitvi-la a servidora
Giulliana Rocha Carneiro Almeida, matricula 964290, do
quadro de pessoal desta Prefeitura.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1330/2026-SMAG.

A Secretdria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais, e conforme o
Documento NUP 339873/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Designar a servidora Kethelen Davila Pléci-
do Oliveira, matricula 965042, como Gestora e o servidor
Marcos Costa de Medeiros, matricula 968663, como Fiscal,
do Contrato n° 469/SMAG/SA/2026, referente ao Processo
n° 0.005803/2025, que tem por objeto: contratacéo de for-
necimento de servico de automacéo de inscri¢dio online, en-
trega de kit, chip e cronometragem, para atender os even-
tos vindouros e necessidades da Secretaria Municipal de
Administracéo e Gestdo de Pessoas - SMAG.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.
Alessandra Goncalves Corleta

Secretdria Municipal de Administracdao
e Gestdo de Pessoas

26 de Junho de 2026
65

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1331/2026-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicoes legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n°® 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 17, da Lei Municipal n°® 2.466, publicada
no Didario Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progresséo Funcional a servidora
Maria Luciane Souza de Oliveira, Professora, Especialida-
de: Artes, Matricula n°® 845744, do quadro de pessoal desta
prefeitura, relativa ao intersticio de 2024/2026, passando-
-a da Classe/Referéncia B-5, para a Classe/Referéncia B-6,
a contar de 22 de janeiro de 2026, conforme o Processo n°
010662/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1332/2026-SMAG.

A Secretdria Municipal de Administracdo e Ges-
tdo de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe
s@o conferidas através do art. 1°, inciso Xlll, do Decreto n°
116/E, publicado no Didrio Oficial do Municipio n° 5481,
de 8 de outubro de 2021, e conforme o Documento NUP
342204/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Designar o servidor Dario Galdino da Silva,
Assessor I, Matricula 956143, para responder cumulativa-
mente pelo cargo em comisséo de Coordenador, Simbolo
CF-5, do quadro de pessoal desta Prefeitura, na Secretaria
Municipal de Administracdo e Gestéo de Pessoas - SMAG,
em razdao de usufruto de férias da titular Aucidea Barbosa
da Silva, no periodo de 24/06/2026 a 03/07/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretdria Municipal de Administracéo
e Gestédo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1333/2026-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracdo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicoes legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 20, da Lei Municipal n°® 2.466, publicada
no Didario Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Promocgdo por Titulacdo a servi-
dora Maria Thamirys Dionisio, Professora, Especialidade:
Educacao Fisica, Matricula 960660, do quadro de pessoal
desta prefeitura, passando-a da Classe/Referéncia A-2 para
a Classe/Referéncia B-2, a contar de 19 de maio de 2026,
conforme o Processo n° 020925/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.
Alessandra Gongalves Corleta

Secretéria Municipal de Administracao
e Gestao de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1334/2026-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 17, da Lei Municipal n°® 2.466, publicada
no Didrio Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progresséo Funcional ao servidor
Claudemir Silva Souza, Professor, Especialidade: Pedagogia,
Matricula n°® 26312, do quadro de pessoal desta prefeitura,
relativa ao intersticio de 2023/2025, passando-o da Classe/
Referéncia A-8, para a Classe/Referéncia A-9, a contar de
16 de maio de 2025, conforme o Processo n°® 023320/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretdria Municipal de Administracao
e Gestdao de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1335/2026-SMAG.

A Secretdaria Municipal de Administracéio e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 20, da Lei Municipal n°® 2.466, publicada
no Didrio Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Promocgéio por Titulacéio a servidora
Flavia Mendes Coimbra, Professora, Especialidade: Educa-
cao Fisica, Matricula 958596, do quadro de pessoal desta
prefeitura, passando-a da Classe/Referéncia A-2 para a
Classe/Referéncia B-2, a contar de 4 de marco de 2026, con-
forme o Processo n° 009295/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1336/2026-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestdao
de Pessoas, no uso das atribuicoes legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 20, da Lei Municipal n°® 2.466, publicada
no Didrio Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Promocéio por Titulacéio ao servidor
Pedro Henrique Mota Coelho, Professora, Especialidade:
Educacao Fisica, Matricula 853333, do quadro de pessoal
desta prefeitura, passando-o da Classe/Referéncia A-3 para
a Classe/Referéncia B-3, a contar de 9 de marco de 2026,
conforme o Processo n° 009690/2026.

Boa Vista - RR, em 24 de junho de 2026.
Alessandra Goncalves Corleta

Secretdria Municipal de Administracdao
e Gestdo de Pessoas

26 de Junho de 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1337/2026-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso de suas atribuic¢des legais que lhe sao
conferidas através do art. 1°, inciso IX, “k”, do Decreto n°
116/E, publicado no Didrio Oficial do Munmplo n°® 5481, de
8 de outubro de 2021, considerando o art. 98 da Lei Federal
n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, e conforme o Docu-
mento NUP 064896/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Convalidar a dispensa do servico concedida a
servidora Clisiane Silva de Matos, Assistente de Aluno, Ma-
tricula n°® 845362, do quadro de pessoal desta prefeitura,
nos dias 09, 10, 11, 12, 13 e 16/03/2026, por desempenho
de funcéo junto a Justica Eleitoral, nos 1° e 2° turnos das
Eleicoes de 2020.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretdria Municipal de Administracao
e Gestdo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1338/2026-SMAG.

A Secretdria Municigul de Administracéo e Gestao
de Pessoas, no uso das atribuicoes legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didrio
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 17, da Lei Municipal n°® 2.466, publicada
ggzgiério Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Progressao Funcional ao servidor
Jonathas Madureira Silva de Deus, Professor, Especialidade:
Pedagogia, Matricula n® 25999, do quadro de pessoal desta
prefeitura, relativa ao intersticio de 2022/2024, passando-
-o da Classe/Referéncia B-9, para a Classe/Referéncia B-10,
a contar de 1° de agosto de 2024, conforme o Processo n°
010128/2025.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretdria Municipal de Administracéo
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1339/2026-SMAG.

A Secretaria Municipal de Administracéio e Gestdo
de Pessoas, no uso de suas atribuicoes legais que lhe séo
conferidas através do Decreto n° 116/E, publicado no Dia-
rio Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021,
considerando o disposto no Art. 37, XVI, “b”, da Consiiiuig&o
Federal, conforme o Processo n° 014373/2026,

RESOLVE:

Art. 1° Determinar o retorno as atividades da servi-
dora Mirian Nogueira Ferreira, ao cargo de Assistente, Es-
pecialidade: Assistente de Aluno, Matricula n° 845787, do
quadro de pessoal desta Prefeitura, a contar da data da
publicacéo desta Portaria, bem como que sejam cessados os
efeitos de sua vacéncia por posse em outro cargo inacumu-
lavel, concedida através da Portaria n° 1959/2023-SMAG,
publicada no Didrio Oficial do Municipio n° 5943, de 4 de
setembro de 2023.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.
Alessandra Goncalves Corleta

Secretdria Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PORTARIA N° 1340/2026-SMAG.

A Secretdaria Municipal de Administracéo e Gestéo
de Pessoas, no uso das atribuicées legais que lhe séo con-
feridas através do Decreto n° 116/E, publicado no Didario
Oficial do Municipio n° 5481, de 8 de outubro de 2021, de
acordo com o art. 20, da Lei Municipal n° 2.466, publicada
no Didrio Oficial do Municipio n° 5930, de 16 de agosto de
2023,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder Promocéo por Titulacdo ao servidor
Moacir Correa do Monte, Professor, Especialidade: Educacao
Fisica, Matricula 30068, do quadro de pessoal desta prefei-
tura, passando-o da Clqsse/Referéncia B-6 para a Classe/
Referéncia C-6, a contar de 27 de maio de 2026, conforme o
Processo n° 021819/2026.

Boa Vista - RR, em 25 de junho de 2026.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PROCESSO N. 00000.0.021731/2026
ASSUNTO: Hordrio Especial - Dependente PCD
INTERESSADO: Flaudijane Marques Portugal

DECISAO
[..]

8. Dessa forma, considerando a Lei n. 1.217, de 24
de dezembro de 2009, INDEFIRO o pedido de hordrio espe-
cial formulado pela servidora FLAUDIJANE MARQUES POR-
TUGAL, matricula n. 971983, Cuidador Escolar, lotada na
Secretaria Municipal de Educacéo e Cultura.

[...]

Boa Vista/RR, data constante no sistema.

Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS

PROCESSO N. 00000.0. 016877/2026

ASSUNTO: Hordrio Especial Servidor com Depen-
dente PCD

REQUERENTE: Yamille Kellen Correa Varela

DECISAO
[..]

11. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Mé-
dica/GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de hordrio especial for-
mulado pela servidora YAMILLE KELLEN CORREA VARELA,
matricula n. 952664, Professor, especialidade: Pedagogia,
lotada na Secretaria Municipal de Educacdo e Cultura, com
reducdo de 1 (uma) hora da jornada diaria de trabalho e
relo periodo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, com

Icro na Lei Complementar n. 003/12, art. 92, §4°, alterado
pela Lei n. 007/2015 e no art. 9°, 1 do Decreto n. 065/E, de
25 de maio de 2021, a contar da publicacao.

[...]
Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinado eletronicamente)
Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracéo

e Gestéo de Pessoas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PROCESSO 00000.0. 023965/2026
ASSUNTO: Hordrio Especial Servidor com Dependente PCD
INTERESSADO: Wellington Nelson Gomes da Costa Silva

DECISAO
[...]

8. Dessa forma, considerando o disposto no art. 92,
8§ 4° da Lei Complementar n. 003/2012 e art. 8°, §1° do De-
creto n. 065/E, de 25 de maio de 2021, INDEFIRO o pedido
de hordrio especial formulado pelo servidor WELLINGTON
NELSON GOMES DA COSTA SILVA, Analista, especialidade:
Farmacéutico, mairicula n. 970800, lotado na Secretaria
Municipal de Educacéio e Cultura.

[oee]
Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinado eletronicamente)
Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestédo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PROCESSO N. 00000.0.019323/2026

ASSUNTO: Hordario Especial Servidor com Depen-
dente PCD

INTERESSADO: Laiza Biatriz Silva Garcia

DECISAO
[...]

11. Dessa forma, considerando o disposto no Decre-
to n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta Médi-
ca/GPDP-3 e DEFIRO, o pedido de hordrio especial formula-
do pela servidora LAIZA BIATRIZ SILVA GARCIA, matricula
n. 961262, Professor, Especialidade: Artes, lotada na Secre-
taria Municipal de Educacéio e Cultura, lotada na Secretaria
Municipal de Educacéio e Cultura, com reducéio de 1 (uma)
hora da jornada didaria de trabalho e pelo periodo de 730
(setecentos e trinta) dias, com fulcro na Lei Complementar n.
003/12, art. 92, §4°, alterado pela Lei n. 007/2015 e no art.
9°, 1 do Decreto n. 065/E, de 25 de maio de 2021, a contar
da publicacdao.

[...]
Boa Vista/RR, data constante no sistema.

sAssinado eletronicamente)

Alessandra Goncalves Corleta

Secretaria Municipal de Administracéo
e Gestédo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS

PROCESSO N. 00000.0.000278/2026
ASSUNTO: Hordrio Especial - Dependente PCD
REQUERENTE: Flamaritana Cordeiro Araujo

DECISAO
[...]

10. Dessa forma, considerando o disposto no De-
creto n. 116/E, de 30/9/2021, acolho o parecer da Junta
Médica/GPDP-3 e DEFIRO o pedido de hordério especial for-
mulado pela servidora FLAMARITANA CORDEIRO ARAUJO,
Professor, Especialidade: Artes, matricula n. 962839, lotada
na Secretaria Municipal de Educacéo e Cultura, com redu-
¢to de 1 (uma) hora da jornada diaria de trabalho, pelo
periodo de 730 (setecentos e trinta) dias, com fulcro na Lei
Complementar n. 003/12, art. 92, §4°, alterado pela Lei n.
007/2015 e no art. 9°, § 1° do Decreto n. 065/E, de 25 de
maio de 2021, a contar da data da publicacéio desta Deci-
sdo.
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[...]

Boa Vista/RR, data constante no sistema.

(Assinado eletronicamente)
Alessandra Goncalves Corleta
Secretaria Municipal de Administracao
e Gestéo de Pessoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO E GESTAO DE PESSOAS
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE PESSOA
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE POLITICAS DE PESSOAL

CHAMADA DE SERVIDORES

O Gerente do Departamento de Desenvolvimento
de Politicas de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa Vis-
ta - RR, no uso de suas atribuicoes, convoca os servidores e
ex-servidores, abaixo relacionados, no prazo de 05 (cinco)
dias a contar da data da Gltima publicacéo, a comparecer
ou buscar informacoées no setor de Recursos Humanos da
Secretaria Municipal de Admlnlsiruguo e Gestqo de Pessoas,
situado & Rua Professor Agnelo Bitencourt, n°® 232, centro,
no hordrio das 08h as 14h, contato thtsApp 98410- 4169,
para regularizagao funcional.

ORD. NOME CPF

01 FABIANA DE ARAUJO SICALES XXX.855.427-XX

02 GIOVANNI DA SILVA MENEZES XXX.348.362-XX

03 LIGIA MARIA SILVA SARMENTO XXX.166.522-XX

04 NATANHA SOUSA DA SILVA XXX.683.592-XX

05 SIMONE DE FREITAS CHACON XXX.513.202-XX

Boa Vista, data constante no sistema

(Assinado eletronicamente)
Ronison De Oliveira Martins
Gerente do Departamento de Desenvolvimento
De Politicas de Pessoal/GPDP- Interino

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA

PORTARIA N° 86/2026-PRESSEM.

O Presidente do Regime de Previdéncia Social dos
Servidores Publicos do Municipio de Boa Vista - PRESSEM,
no uso de suas atribuicoes legais, de acordo com o Art. 4°,
Inciso IX, da Lei Municipal n° 1.903/2018:

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora Odete Costa da Silva,
Cargo: Agente Administrativo-Na, matricula n° 3449103,
para responder interinamente pela servidora Rafaela Bar-
ros de Oliveira, Cargo: Gerente de Planejamento e Execugéio
Orcamentdria - GPEO, da estrutura organizacional do Regi-
me de Previdéncia Social dos Servidores PUblicos do Muni-
cipio de Boa Vista - Pressem, no periodo de 30/06/2026 a
09/07/2026, o qual a titular estara de férias.

Boa Vista, 24 de junho de 2026.

(assinatura digital)
Paulo Roberto Bragato
Presidente do Pressem

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E GESTAO DE PESSOAS
REGIME DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BOA VISTA

CHAMADA DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS PARA
ATUALIZACAO DE DADOS CADASTRAIS

A Diretoria de Beneficios Previdencidrios, no exerci-
cio de suas atribuicoes legais, vem, por meio deste, convo-
car publicamente os aposentados e pensionistas relaciona-

26 de Junho de 2026

dos abaixo para que comparecam conforme indicado:

PERIODO: 24/06/2026 a 13/07/2026

HORARIO: 08h as 14h.

LOCAL: Sede do PRESSEM - Rua Professor Agnelo Bi-
tencourt n. 361 - Centro

DOCUMENTOS SOLICITADOS: RG, CPF e comprovan-
te de residéncia (originais)

O néo comparecimento no prazo, traréd o bloqueio
dos proventos até a atualizacéo do cadastro.

Ordem Nome Situagdo CPF
1 NAZARE DE SOUSA DANTAS Aposentada XXX.286.097-XX
2 WALDEMIR FELIX CORREA FILHO Aposentado XXX.084.672-XX
3 JOSE RODRIGUES DE AMORIM Aposentado XXX.761.273-XX
4 MAURICELES AZEVEDO VERAS Pensionista XXX.514.472-XX
5 NAZINHA FERNANDA JUSTINO Aposentada XXX.152.502-XX

Boa Vista, 23 de junho de 2026.

Leila Carneiro De Mello
Diretora de Beneficios Previdencidrios - PRESSEM

SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO E CULTURA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

SUPERINTENDENCIA DE EDUCACAO BASICA
GERENCIA DE PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS

PORTARIA N° 082

Boa Vista-RR, data constante no sistema.

O Secretario Municipal de Educacéo e Cultura, no
uso das atribuicées legais, CONSIDERANDO a Lei Municipal
N°. 1.413 de 25 de abril de 2012, a qual determina a insti-
tuic@io dos Conselhos Escolares nas escolas da rede munici-
pal de ensino,

RESOLVE:

Art. 1° Dar publicidade a instituicéio do Conselho Es-
colar da Escola Municipal Pingo de Gente, constituido nos
termos da Lei n° 1.413/12, formado pelos seguintes mem-
bros conselheiros:

I - Membros natos:

a) Representante da Gestéao Escolar:

Diretor(a): CELITA SANCHES DA SILVA

b) Representante da Gestéao Escolar:
Coordenador(a) Pedagégico(a): VILMA SILVA BRITO
c) Representante da Associacdo de Pais e Mestres:

Presidente: HEILA SOUSA CAVALCANTE DE VASCON-
CELOS

Il - Membros eleitos para o biénio 2026 a 2028:
a) Representante dos Professores:

1° Titular: ROSANDIA PEREIRA COSTA

1° Suplente: MARIA DE NAZARE MONTEIRO DA SILVA
2° Titular: DEBORA PINHO CADETE

2° Suplente: RUTTE NOGUEIRA DE FREITAS SANTOS

b) Representante dos Funciondrios:

1° Titular: NICOLE CABRAL LOBATO

1° Suplente: CAMILA CASCAES DA SILVA

2° Titular: JORDANA SOUSA LEITE

2° Suplente: CRISTIANE APARECIDA DA SILVA PEREIRA

c) Representante dos Pais

1° Titular: HEBERT FABIAN DE LIMA DANTAS
1° Suplente: GILCILENE RIBEIRO SOUZA GOTADO
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2° Titular: DEIZELENE AREDES RIBEIRO
2° Suplente: SUZANE SILVA DE SOUSA BARBOSA

d) Representante dos Alunos

1° Titular: SOFIA VALENTINA LISBOA MENDEZ

1° Suplente: MELISSA VITORIA VIANA DE SOUSA

2° Titular: YORFRANYELIS CAROLINA HERNANDES
GUAIPIA

2° Suplente: LARA MIRELLA LOPES DA SILVA

Art. 2° Publicar a posse dos membros da Diretoria
do Conselho Escolar da Escola Municipal Pingo de Gente,
para o Biénio 2026 a 2028, conforme abaixo relacionados:

Diretoria

Presidente: DEBORA PINHO CADETE
Vice-presidente: RUTTE NOGUEIRA DE FREITAS SANTOS
1° Secretdrio(a): NICOLE CABRAL LOBATO

2° Secretario(a): ROSANDIA PEREIRA COSTA

1° Tesoureiro(a): DEIZELENE AREDES RIBEIRO

2° Tesoureiro(a): CAMILA CASCAES DA SILVA

Conselho Fiscal

Presidente: HEBERT FABIAN DE LIMA DANTAS
1° Conselheiro(a): SUZANE SILVA DE SOUSA BARBOSA
2° Conselheiro(a): JORDANA SOUSA LEITE

Art. 3° Esta portaria passard a vigorar na data de
sua publicacgéio, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, cumpra-se e publique-se.

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretario Municipal de Educacéo e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
SUPERINTENDENCIA DE EDUCACAO BASICA
GERENCIA DE PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS

PORTARIA N° 083
Boa Vista-RR, data constante no sistema.

O Secretdrio Municipal de Educacao e Cultura, no
uso das atribuicoes legais, CONSIDERANDO a Lei Municipal
N°. 1.413 de 25 de abril de 2012, a qual determina a insti-
Iuifﬁo dos Conselhos Escolares nas escolas da rede munici-
pal de ensino,

RESOLVE:

Art. 1° Dar publicidade a instituicéio do Conselho Es-
colar da Escola Municipal Raio de Sol, constituido nos termos
da Lei n° 1.413/12, formado pelos seguintes membros con-
selheiros:

I - Membros natos:

a) Representante da Gestédo Escolar:

Diretor(a): ADAIZE ROSAS DE SOUZA

b) Representante da Gestéao Escolar:

Coordenador(a) Pedagégico(a): KATIANE RODRI-

GUES DA SILVA
c) Representante da Associacdo de Pais e Mestres:
Presidente: EDILENE SOUZA GUIMARAES
Il - Membros eleitos para o biénio 2026 a 2028:
a) Representante dos Professores:
1° Titular: ELEUZIANE SANTOS STOFFEL
1° Suplente: SEBASTIANA BARROS DA SILVA

2° Titular: LEONILDE FERREIRA SANTOS
2° Suplente: ALINE SANTOS COSTA
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b) Representante dos Funciondrios:

1° Titular: MARIA DE FATIMA MOREIRA DA CONCEICAO
1° Suplente: JAIDSON DA SILVA FRANCO

2° Titular: NiVEA PEREIRA DE SOUSA

2° Suplente: LIZETE MOTA

3° Titular: JADSON SILVA DOS SANTOS

c) Representante dos Pais

1° Titular: CELY SILVA DE SOUSA

1° Suplente: MARIA ANTONIA FERREIRA DA SILVA

2° Titular: MONIZE PINTO MONTEIRO

2° Suplente: DEUZIRENE DA CONCEICAO SANTOS DE
CASTRO

Art. 2° Publicar a posse dos membros da Diretoria
do Conselho Escolar da Escola Municipal Raio de Sol, para o
Biénio 2026 a 2028, conforme abaixo relacionados:

Diretoria

Presidente: ELEUZIANE SANTOS STOFFEL
Vice-presidente: JADSON SILVA DOS SANTOS
1° Secretdrio(a): ANA CLEIDE NUNES LIMA

1° Tesoureiro(a): PAULO DE SOUZA SILVA

Conselho Fiscal

Presidente: ALINE DA CRUZ SILVA

1° Conselheiro(a): TIAGO DE JESUS PAIVA MURADA

2° Conselheiro(a): MARIA DE FATIMA MOREIRA DA
CONCEICAO

Art. 3° Esta portaria passard a vigorar na data de
sua publicacgéo, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, cumpra-se e publique-se.

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretério Municipal de Educacéo e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
SUPERINTENDENCIA DE EDUCACAO BASICA
GERENCIA DE PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS

PORTARIA N° 084

Boa Vista-RR, data constante no sistema.

O Secretdario Municipal de Educacéo e Cultura, no
uso das atribuicées legais, CONSIDERANDO a Lei Municipal
N°. 1.413 de 25 de abril de 2012, a qual determina a insti-
tuicéio dos Conselhos Escolares nas escolas da rede munici-
pal de ensino,

RESOLVE:

Art. 1° Dar publicidade a instituicéio do Conselho Es-
colar da Escola Municipal Menino Jesus, constituido nos ter-
mos da Lei n° 1.413/12, formado pelos seguintes membros
conselheiros:

I - Membros natos:

a) Representante da Gestéao Escolar:

Diretor(a): MEYBLY DEL VALLE GOMES MACIEL

b) Representante da Gestéao Escolar:

Coordenador(a) Pedagégico(a): ROSIRENE BEZERRA
CONTREIRAS

c) Representante da Associacéo de Pais e Mestres:
Presidente: MARIA DAS DORES LUCAS COSTA

Il - Membros eleitos para o biénio 2026 a 2028:
a) Representante dos Professores:

1° Titular: HUDSON SOUSA DA SILVA
1° Suplente: MARILENE FERREIRA SILVA
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2° Titular: LUCELY PEREIRA AMAZONA
2° Suplente: DARLINY REIS ARAUJO

b) Representante dos Funciondrios:

1° Titular: ANANIAS ALVES DE SOUZA

1° Suplente: FRANCISCA PIMENTEL CARDOSO

2° Titular: JOFRE DE MOURA MORAES

2° Suplente: WELINGTON DE SANTANA BARBOSA

c) Representante dos Pais

1° Titular: CAMILA VIEIRA DA SILVA

1° Suplente: SUELEM VITORIA MAGNO BATISTA

2° Titular: GLAUCO PONCIANO ANDRADE DIAS

2° Suplente: WILSIMAN CAVALCANTE PANTOJA SOARES

Art. 2° Publicar a posse dos membros da Diretoria
do Conselho Escolar da Escola Municipal Menino Jesus, para
o Biénio 2026 a 2028, conforme abaixo relacionados:

Diretoria

Presidente: HUDSON SOUSA DA SILVA
Vice-presidente: CAMILA VIEIRA DA SILVA

1° Secretdrio(a): DARLINY REIS ARAUJO

2° Secretdario(a): MARILENE FERREIRA SILVA

1° Tesoureiro(a): JOFRE DE MOURA MORAES

2° Tesoureiro(a): SUELEM VITORIA MAGNO BATISTA

Conselho Fiscal

Presidente: ANANIAS ALVES DE SOUZA

1° Conselheiro(a): WILSIMAN CAVALCANTE PANTO-
JA SOARES

2° Conselheiro(a): WELINGTON DE SANTANA BAR-
BOSA

Art. 3° Esta portaria passard a vigorar na data de
sua publicacgéio, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, cumpra-se e publique-se.

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretdrio Municipal de Educacéo e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
SUPERINTENDENCIA DE EDUCACAO BASICA
GERENCIA DE PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS

PORTARIA N° 085

Boa Vista-RR, data constante no sistema.

O Secretdario Municipal de Educacéo e Cultura, no
uso das atribuicées legais, CONSIDERANDO a Lei Municipal
N°. 1.413 de 25 de abril de 2012, a qual determina a insti-
tuicdo dos Conselhos Escolares nas escolas da rede munici-
pal de ensino,

RESOLVE:

Art. 1° Dar publicidade a instituicéio do Conselho Es-
colar da Escola Municipal Cunhata Curumim, constituido nos
termos da Lei n° 1.413/12, formado pelos seguintes mem-
bros conselheiros:

I - Membros natos:

a) Representante da Gestao Escolar:

Diretor(a): MARIA ROSANGELA DOS PRAZERES PI-
NHO

b) Representante da Gestéao Escolar:

Coordenador(a) Pedagégico(a): SILEYDE DANTAS
FERREIRA

c) Representante da Associacdo de Pais e Mestres:
Presidente: VERA LETICIA DE SOUZA LIMA
Il - Membros eleitos para o biénio 2026 a 2028:

26 de Junho de 2026

a) Representante dos Professores:

1° Titular: CATARINA JANIRA PADILHA

1° Suplente: RAIANE KEILLE DE LIMA

2° Titular: SANIRA FRANCA PEIXOTO

2° Suplente: TATIANE FIGUEIREDO DA SILVA

b) Representante dos Funciondrios:

1° Titular: CLAUDETE SANTOS SILVA

1° Suplente: MARIA DE FATIMA PAZ REBOUCAS
2° Titular: FABIANO FERREIRA LUCENA

2° Suplente: NERIVAN MENDES DE SOUZA

c) Representante dos Pais

1° Titular: ADRIANA SILVA COUTINHO GALHA
1° Suplente: CATARINA DE SA RODRIGUES

2° Titular: VALDIR MELO DE SOUZA

2° Suplente: FABIO MENDES DE SOUZA

Art. 2° Publicar a posse dos membros da Diretoria
do Conselho Escolar da Escola Municipal Cunhaté Curumim,
para o Biénio 2026 a 2028, conforme abaixo relacionados:

Diretoria

Presidente: CATARINA JANIRA PADILHA
Vice-presidente: ADRIANA SILVA COUTINHO GALHA
1° Secretdrio(a): TATIANE FIGUEIREDO DA SILVA

2° Secretdario(a): SANIRA FRANCA PEIXOTO

1° Tesoureiro(a): CATARINA DE SA RODRIGUES

2° Tesoureiro(a): CLAUDETE SANTOS SILVA

Conselho Fiscal

Presidente: VALDIR MELO DE SOUZA
1° Conselheiro(a): FABIO MENDES DE SOUZA
2° Conselheiro(a): MARIA DE FATIMA PAZ REBOUCAS

Art. 3° Esta portaria passard a vigorar na data de
sua publicacgéio, revogadas as disposicoes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, cumpra-se e publique-se.

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretdrio Municipal de Educacéo e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA
SUPERINTENDENCIA DE EDUCACAO BASICA
GERENCIA DE PROGRAMAS E PROJETOS EDUCACIONAIS

PORTARIA N° 086

Boa Vista-RR, data constante no sistema.

O Secretdrio Municipal de Educacéo e Cultura, no
uso das atribuicées legais, CONSIDERANDO a Lei Municipal
N°. 1.413 de 25 de abril de 2012, a qual determina a insti-
tuicdo dos Conselhos Escolares nas escolas da rede munici-
pal de ensino,

RESOLVE:

Art. 1° Dar publicidade a instituicdo do Conselho
Escolar da Escola Municipal Nucleo de Creches Bela Vista,
constituido nos termos da Lei n° 1.413/12, formado pelos
seguintes membros conselheiros:

I - Membros natos:

a) Representante da Gestdao Escolar:

Diretor(a): FRANCIANE FERREIRA DOS SANTOS

b) Representante da Gestéao Escolar:

Coordenador(a) Pedagégico(a): JAQUELINE DA SIL-
VA ROCHA

c) Representante da Associacéo de Pais e Mestres:

Presidente: ESTELANNE LIMA SILVA
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Il - Membros eleitos para o biénio 2026 a 2028:
a) Representante dos Professores:

1° Titular: JUCIANE CASAES DE SOUZA

b) Representante dos Funciondrios:

1° Titular: VICTOR HUGO NASCIMENTO DE QUEIROZ
1° Suplente: ERENILDE OLIVEIRA BARROS

2° Titular: SAMIA SILVA SOUZA

2° Suplente: RAIRA MARUAI DE LIMA

c) Representante dos Pais

1° Titular: VANESSA DE OLIVEIRA SILVA

1° Suplente: WAGNER SOUSA _

2° Titular: SIULAN DA CONCEICAO

2° Suplente: CLEIDIANE SOARES DOS SANTO

Art. 2° Publicar a posse dos membros da Diretoria
do Conselho Escolar da Escola Municipal Nucleo de Creches
Bela Vista, para o Biénio 2026 a 2028, conforme abaixo re-
lacionados:

Diretoria

Presidente: JUCIANE CASAES DE SOUZA
Vice-presidente: SAMIA SILVA SOUZA

1° Secretdério(a): VANESSA DE OLIVEIRA SILVA
2° Secretario(a): ERENILDE OLIVEIRA BARROS
1° Tesoureiro(a): RAIRA MARUAI DE LIMA

2° Tesoureiro(a): WAGNER SOUSA

Conselho Fiscal

Presidente: VICTOR HUGO NASCIMENTO DE QUEIROZ
1° Conselheiro(a): SIULAN DA CONCEICAO
2° Conselheiro(a): CLEIDIANE SOARES DOS SANTO

Art. 3° Esta portaria passard a vigorar na data de
sua publicagéio, revogadas as disposi¢coes em contrdrio.

Dé-se ciéncia, cumpra-se e publique-se.

Edimir Alvares Ribeiro Neto
Secretario Municipal de Educacgao e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Processo n°® 23089/2021/SMEC

Espécie: SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°
321/2022/SMEC

Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto
prorrogar o prazo de vigéncia do contrato n° 321/2022/
SMEC, por mais 12 (doze) meses, contado a partir de 01 de
julho de 2026 - referente a LOCACAO DE UM IMOVEL/TER-
RENO URBANO LOCALIZADO NA RUA DR ARNALDO BRAN-
DAO, S/N, BAIRRO SAO FRANCISCO, conforme justificativa
de NUP (9.240852/2026) e Parecer Juridico n° 183-02/2026-
PGM/PLC de NUP (9.322512/2026), do correspondente pro-
cesso, nos termos previstos da Lei n°® 8.666/93.

- E reajustar o Contrato n° 321/2022/SMEC, no per-
centual de 4,391720% pelo periodo de 05/2025 a 04/2026,
conforme consta no NUP (9.240852/2026) deste modo, o va-
lor mensal e por conseguinte, o valor anual, sofreré reajus-
tes conforme a seguir:

- O valor total do periodo de locacao ficard em RS
121.045,32 (cento e vinte e um mil, quarenta e cinco reais e
trinta e dois centavos), permunecengo o valor mensal da lo-
cacéio no montante de RS 10.087,11 (dez mil, oitenta e sete
reais e onze centavos) conforme reajuste indicado no item
anterior.

- As despesas com a execuc¢éio do presente aditivo
correréo a conta da Unidade Orcamentaria: 020701, Fun-
cional Programdatica: 12.361.0015.2.031, Categoria Econé-
mica: 3.3.90.39.00, Fonte de Recurso: PROPRIO.

Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA.

. Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
CAO E CULTURA.

Contratada: PRIMEIRA IGREJA BATISTA DE RORAIMA

CNPJ: 05.942.248/0001-95

Data de Assinatura: 23 de junho de 2026.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
GERENCIA DE PROJETOS

PORTARIA N° 185/2026/SMSA/GAB/GEPRO/SMSA

NUP N° 00000.9.347701/2026

A Secretaria Municipal de Saude, no uso de suas
atribuicoes legais conferidas atraves do Decreto n° 0366/P,
de 01 de abril de 2026, publicado no DOM n° 6567, de 01 de
abril de 2026.

CONSIDERANDO a Lei n° 13.019/2014 de 31 de ju-
lho de 2014, Lei Municipal n°® 2.752 de 26 de novembro de
2025 e do Decreto n° 012/E de 24 de fevereiro de 2026.

RESOLVE:

Art. 1° Nomear servidores que irdo compor a Comis-
s@o especial para analise de propostas de parcerias, apre-
sentadas pelas Organizacées da Sociedade Civil (OSC), atre-
lado ao Processo Administrativo n°: 00000.0.022415/2026,
no dmbito da Secretaria Municipal de Sauvde - SMSA do
municipio de Boa Vista/RR.

Art. 2° A Comissdo serd composta pelos seguintes
servidores:

Presidente: Jair Pereira Aradjo, Matricula 951566;

Membro: Natdlia Azevedo De Melo, Matricula:
953533

Membro: Edson Monteiro Neto, Matricula: 954860

Art. 3° Esta portaria tem efeito a partir da pu-
blicacgdo do Edital de Chamamento Publico NUP:
00000.9.347700/2026, revogadas as disposi¢ées em contra-
rio.

Certifique-se,
Publique-se,
Cumpra-se.

Gabinete da Secretaria Municipal de Saude- SMSA.
Boa Vista/RR, 24 de maio de 2026.

(Assinado digitalmente)
Mareny Damasceno Pereira
Secretaria Municipal de Sadde

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
GERENCIA DE PROJETOS

PORTARIA N° 186/2026/SMSA/GAB/GEPRO/SMSA
NUP N° 00000.9.347970/2026

A Secretdria Municipal de Saude, no uso de suas
atribuicées legais conferidas atraves do Decreto n® 0366/P,
de 01 de abril de 2026, publicado no DOM n° 6567, de 01 de
abril de 2026.

CONSIDERANDO a Lei n° 13.019/2014 de 31 de ju-
lho de 2014, Lei Municipal n°® 2.752 de 26 de novembro de
2025 e do Decreto n° 012/E de 24 de fevereiro de 2026.

RESOLVE:

Art. 1° Nomear servidores que iréo compor a Comis-
sa@o especial para analise de propostas de parcerias, apre-
sentadas pelas Organizac¢ées da Sociedade Civil (OSC), atre-
lado ao Processo Administrativo n°: 00000.0.017690/2026,
no ambito da Secretaria Municipal de Saude - SMSA do
municipio de Boa Vista/RR.

Art. 2° A Comissco sera composta pelos seguintes
servidores:

Presidente: lan Oliveira Carvalho, Matricula 951566
Membro: Amanda Batista de Melo, Matricula:
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955024
Membro: Brunna Caroline Briglia Siqueira, Matricu-
la: 955033

Art. 3° Esta portaria tem efeito a partir da pu-
blicacgdo do Edital de Chamamento Poblico NUP:
00000.9.347968/2026, revogadas as disposi¢oes em contra-
rio.

Certifique-se,

Publique-se,
Cumpra-se.

Gabinete da Secretaria Municipal de Saude- SMSA.
Boa Vista/RR, 24 de maio de 2026.
(Assinado digitalmente)

Mareny Damasceno Pereira
Secretaria Municipal de Saude

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

EXTRATO DO CONTRATO

Processo n°. 021778/2026 - SMO.

Espécie: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 533/SMO/
GC/DPLAN/2026 (NUP. 9.351163/2026).

Objeto: AQUISICAO DE LICENCAS DE BANCO DE PES-
QUISA DE PRECOS.

Modalidade: Inexigibilidade de Licitacéio.

Valor: R$59.800,00 (cinquenta e nove mil e oitocen-
tos reais).

Unidade Orcamentdria: 020901, Funcional Pro-
gramatica: 04 122 0037 2.109; Elemento de Despesa:
3.3.90.40.00, Fontes: Recursos Proprios (1.500.0000);

Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOA VISTA.

CONTRATADA: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DA-
DOS LTDA.

Data da Assinatura: 25 de junho de 2026.

Vigéncia: O prazo de vigéncia da contratacéo é de
05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, prorro-

avel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107, da
Lei n° 14.133/2021, com Decreto Municipal n°. 083/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
GABINETE DO SECRETARIO

TERMO DE ANULAGAO DE CONTRATO

Processo Administrativo n° 018819/2025

Contrato Administrativo n° 174/SMO/GC/DPLAN/2026
Contratada: Consércio Certare Quanta TPF

CNPJ: 65.509.439/0001-90

A Secretaria Municipal de Obras torna publico o Ter-
mo de Anulacéo do Contrato Administrativo n® 174/SMO/
GC/DPLAN/2026, formalizado em 31 de marco de 2026 com
o Consércio Certare Quanta TPF, decorrente da Concorréncia
Eletrénica n° 90012/2025, cujo objeto consiste na contrata-
¢ao de empresa especializada na prestacdo de servicos téc-
nicos de apoio e assessoramento em engenharia consultiva
para elaboracédo de projetos de infraestrutura no Municipio
de Boa Vista/RR.

O presente ato decorre do cumprimento provisério
da decisao judicial proferida nos autos do Mandado de Se-
guranca n°® 0810260-52.2026.8.23.0010, conforme orienta-
¢ao da Procuradoria Geral do Municipio, por meio do Me-
morando n° 5357-PGM/PROJUD/SETOR7/2026, vinculado
ao NUP n° 00000.9.330163/2026.

Ficam igualmente tornados sem efeito, no ambito
de competéncia da Secretaria Municipal de Obras, os atos
administrativos decorrentes ou vinculados ao referido con-
trato, praticados em razéo do ajuste.

A contratada deveré ser formalmente notificada
acerca do teor do ato, assegurando-se, quando cabivel, o
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exercicio do contraditério e da ampla defesa.
Boa Vista/RR, 22 de junho de 2026.

(Assinatura Eletrénica)
Kaynara Carvalho de Oliveira
Secretaria Municipal de Obras

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS |
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO DE CONVENIOS

ERRATA

NO EXTRATO DO NONO TERMO ADITIVO DO
CONTRATO N° 557/SMO/CG/DPLAN/2024 - Processo n°.
31244/2023 - SMO, Publicada no D. O. M N° 6579, de
22/04/2026.

Onde se Ié: VALOR A SER ACRESCIDO: RS 163.011,16
(cento e sessenta e trés mil, onze reais e dezesseis centa-
vos), que corresponde a 3, 13% (trés virgula treze porcento),
conforme PARECER TECNICO N° 114/2026/SMO IE e PARECER
JURIDICO N° 077- 02/2026 - PGM/PLC.

Leia-se: VALOR A SER ACRESCIDO: RS 163.011,96
(cento e sessenta e trés mil, onze reais e noventa e seis cen-
tavos), que corresponde a 3 13% (trés virgula treze porcen-
to), conforme PARECER TECNICO N° 114/2026/SMO IE e PA-
RECER JURIDICO N° 077- 02/2026 - PGM/PLC.

Dé-se ciéncia, Cumpra-se e Publique-se.
Boa Vista-RR, 24 de junho de 2026.

(Assinatura Eletrénica)
Kaynara Carvalho de Oliveira
Secretaria Municipal de Obras

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
SUPERINTENDENCIA DE PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

PROCESSO: 7882/2023/SEMGES;

ESPECIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO
364-SMAS/ASSEPRO/2025;

OBIJETO: Constitui objeto do presente instrumento
a prorrogacéio de vigéncia do Contrato n° 364- SMAS/AS-
SEPRO/2025, oriundo do processo 7882/2023, cujo objeto
é CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA SOB, SISTE-
MA DE REGISTRO DE PRECOS PARA LOCACAO DE VEICULOS
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL - SMAS (érgéo gerenciador) e dos de-
mais orgdos participantes.

Pelo presente instrumento fica renovado o prazo da
vigéncia do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de
23 de junho de 2026.

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR;

. INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEMADS;

CONTRATADA: RECHE GALDEANO E CIA LTDA;

CNPJ: 08.713.403/0001-90;

DATA DE ASSINATURA: 23/06/2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
ASSESSORIA DE PROCESSOS

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

PROCESSO: 27632/2023/SEMGES;

ESPECIE: SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO DO
CONTRATO 701-SEMGES/ASSEPRO/2024;

OBJETO: O objeto do presente Termo é APOSTILAR
o Contrato n° 701-SEMGES/ASSEPRO/2024, referente a DO-
TAgAO ORCAMENTARIA e ao REAJUSTE do valor contratado
serda de RS 108.192,73 (cento e oito mil cento e noventa e
dois reais e setenta e trés centavos), correspondente aos BM
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01 a BM 06 e RS 213.582,24 (duzentos e treze mil quinhen-
tos e oitenta e dois reais e vinte e quatro centavos), referen-
te ao saldo contratual, totalizando o valor de RS 321.774,97
(trezentos e vinte e um mil, setecentos e setenta e quatro
reais e noventa e sete centavos

Tendo em vista a desnecessidade de aditamento
contratual para o caso em tela, em conformidade com a re-
dacdo do § 8° do Artigo 65 da Lei Federal 8.666/93, que o
presente instrumento foi lavrado com respeito a referida lei
e suas alteracées subsequentes.

A Secretaria Municipal de Gestéo Social, interve-
niente do Municipio de Boa Vista - RR, passara a ser deno-
minada Secretaria Municipal de Assisténcia Social - SMAS.

A alteracéio na dotacdo orcamentdria referente a
mudanca de nomenclatura ocorrerd a conta da:

a) Unidade Orcamentéria: 02.30.01, Funcional Pro-
gramdatica: 08.241.0049.1416.0000, Categoria Econémica:
4.4.90.51.99, Fontes de Recursos: 500.

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR;

R INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIS-
TENCIA SOCIAL - SMAS;

CONTRATADA: TERRORAIMA LTDA;

CNPJ: 22.887.103/0001-58;

DATA DE ASSINATURA: 06/05/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
SUPERINTENDENCIA DE PROCESSOS

EXTRATO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PRECOS N° 420-SEMADS/SCP/2025

PROCESSO: 16416/2024-SMPE

ESPECIE: Termo de Cancelamento da Ata de Registro
de Precos n° 420-SEMADS/SCP/2025.

OBIJETO: Constitui objeto do presente instrumento o
cancelamento da Ata de Registro de Precos n® 420-SEMADS/
SCP/2025, firmada com a empresa L F F DE AGUIAR & CIA
LTDA, inscrita no CNPJ n° 01.731.393/0001-76, em razédo da
recusa injustificada da empresa em formalizar o contrato
dela decorrente, conforme apurado pela equipe técnica e
confirmado pelo Parecer n° 191-0/2026-PGM/PLC.

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOA VISTA/PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR;

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento e Assisténcia Social - SEMADS.

SECRETARIA EXECUTIVA DE
DEFESA DO CONSUMIDOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR

PORTARIA N.° 009/2026/GAB/PROCON, 23 de junho de 2026.

A SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR - SEDC, no uso de suas atribuicées legais que lhe confe-
re o Art. 14, inciso X, da Lei Municipal n° 1756/2016, publi-
cado no D.O.M. n.° 4309, de 23 de dezembro de 2016 e, em
face das competéncias do Setor Administrativo do PROCON
BOA VISTA.

CONSIDERANDO a exoneracdo da servidora Paloma
Neves Siqueira Pinho do cargo comissionado de Assessor
Executivo | - AS-1, publicada no Didrio Oficial do Municipio
de Boa Vista - N° 6612, de 08 de junho de 2026;

CONSIDERANDO a necessidade de organizagéo
interna e continvidade das atividades administrativas no
ambito da Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor -
SEDC/PROCON Boa Vista;

RESOLVE:

Art. 1° Destituir a ex-servidora Paloma Neves Si-
queira Pinho, matricula n° 43.300, anteriormente lotada na
Secretaria Executiva de Defesa do Consumidor - SEDC/PRO-
CON, da responsabilidade pela alimentacéio e atualizacéo
dos dados institucionais no Portal da Transparéncia, no am-
bito desta Secretaria.

Art. 1. 2° Designar a servidora Francisca Teixeira de
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Sousa, matricula n® 27865, lotada na Secretaria Executiva de
Defesa do Consumidor - SEDC/PROCON, para ser responsd-
vel pela alimentacéao e atualizacéo dos dados institucionais
no Portal da Transparéncia, no ambito desta Secretaria.

Art. 3° A presente designacéo tem por finalidade
assegurar o cumprimento das normas de transparéncia e
acesso & informacgéio publica, em conformidade com a Lei
Complementar n°® 131/2009 e a Lei n°® 12.527/2011 (Lei de
Acesso da Informacéo).

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacéo, revogando-se as disposi¢coes em contrario.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Boa Vista/RR, 23 de junho de 2026.

Mara Beatriz Peixoto
Secretdaria Executiva de Defesa do Consumidor
Procon Boa Vista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR

PORTARIA N.° 010/2026/GAB/PROCON, 23 de junho de 2026.

A SECRETARIA EXECUTIVA DE DEFESA DO CONSUMI-
DOR - SEDC, no uso de suas atribuicées legais que lhe confe-
re o Art. 14, inciso X, da Lei Municipal n° 1756/2016, publi-
cado no D.O.M. n.° 4309, de 23 de dezembro de 2016 e, em
face das competéncias do Setor Administrativo do PROCON
BOA VISTA.

CONSIDERANDO a exoneracéo da servidora Paloma
Neves Siqueira Pinho do cargo comissionado de Assessor
Executivo | - AS-1, publicada no Diario Oficial do Municipio
de Boa Vista - N° 6612, de 08 de junho de 2026;

RESOLVE:

Art. 1° Destituir a Sra. Paloma Neves Siqueira Pinho,
matricula n® 43300, ex-servidora comissionada, da fun-
¢to de representante titular da Contratante, denominada
GESTORA do Contrato Administrativo n° 0581 - SEDC/PRO-
CONBV/AT/2025, decorrente do Processo Administrativo n°®
009167 - SEDC/2025, cujo objeto é a contratacéio de empre-
sa para a prestacéio de servico de buffet para atender as
necessidades da Secretaria Executiva de Defesa do Consu-
midor - SEDC (Orgéo Participe), vinculado a Ata de Registro
de Precos n° 072/2025, em razéo de seu desligamento do
quadro de pessoal da Administracéo PUblica Municipal, ob-
servadas as disposicoes do item 8.4 do Termo de Referéncia
(Anexo | do Edital do Pregéo Eletrénico n° 90039/2024), do
Manual de Normas e Procedimentos 2016 e da Orientacéio
Técnica n°® 05/2016/CGM, publicada no D.O.M. n° 4106, de
22 de fevereiro de 2016.

Art. 2° Designar a servidora Francisca Teixeira de
Sousa, Servidora Estatutdria, matricula n°® 27865, como
representante Titular da Contratante, denominada como
GESTORA do Contrato Administrativo n° 0581 - SEDC/PRO-
CONBV/AT/2025 decorrente do Processo Administrativo n°®
009167 - SEDC/2025, cujo objeto € CONTRATACAO DE EM-
PRESA PARA A PRESTACAO DE SERVICO DE BUFFET, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE
DEFESA DO CONSUMIDOR - SEDC (ORGAO PARTICIPE), Ata
de Registro de Precos n° 072/2025, conforme item 8.4 do
Termo de Referéncia anexo | do Edital do Pregéio Eletrénico
n°® 90039/2024, e em consonéincia ao que dispée o Manual
de Normas e Procedimentos 2016, a Orientacéio Técnica n°
05/2016/CGM, publicado no D.O.M. n°® 4106 de 22.02.2016;

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicacdo, revogando-se as disposicoes em contrdrio.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Boa Vista/RR, 23 de junho de 2026.
Mara Beatriz Peixoto

Secretdria Executiva de Defesa do Consumidor
Procon Boa Vista
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2.670/2026, DE 23 DE JU-
NHO DE 2026.

CONCEDE O TITULO DE HONRA AO MERITO RIO
BRANCO O SR. DYEGO SILVA VILANOVA, EM
RECONHECIMENTO AOS RELEVANTES SERVICOS
PRESTADOS A COMUNIDADE NA SUA PROFIS-
SAO COMO BOMBEIRO MILITAR.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os vereadores aprovaram e ele promulga
o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1° Fica concedido o Titulo de Honra ao Mérito
Rio Branco o Senhor Dyego Silva Vilanova, em homenagem
ao dia nacional do bombeiro.

Paragrafo Unico - A solenidade de entrega da hon-
raria se dara no Plendrio Estacio Pereira de Mello, em ses-
sdo solene.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicacéo.

Boa Vista - RR, 23 de junho de 2026.

Genilson Costa E Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2.671/2026, DE 23 DE JU-
NHO DE 2026.

CONCEDE O TITULO DE HONRA AO MERITO RIO
BRANCO AO SR. IGOR HENRIQUE TAVARES DE
MENZES, EM RECONHECIMENTO AOS RELEVAN-
TES SERVICOS PRESTADOS A COMUNIDADE NA
SUA PROFISSAO COMO BOMBEIRO MILITAR.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os vereadores aprovaram e ele promulga
o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1° Fica concedido o Titulo de Honra ao Mérito
Rio Branco o senhor Igor Henrique Tavares de Menezes, em
homenagem ao dia nacional do bombeiro.

Paréagrafo Unico - A solenidade de entrega da hon-
raria se dara no Plendrio Estécio Pereira de Mello, em ses-
séo solene.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicacgao.

Boa Vista - RR, 23 de junho de 2026.

Genilson Costa E Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2.672/2026, DE 23 DE JU-
NHO DE 2026.

CONCEDE O TITULO DE HONRA AO MERITO RIO
BRANCO AO SR. IVANILDO SOARES VALENTE,
EM RECONHECIMENTO AOS RELEVANTES SERVI-
COS PRESTADOS A COMUNIDADE NA SUA PRO-
FISSAO COMO BOMBEIRO MILITAR.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os vereadores aprovaram e ele promulga

26 de Junho de 2026

o seguinte:
DECRETO LEGISLATIVO:

Ari. 1° Fica concedido o Titulo de Honra ao Mérito
Rio Branco o senhor lvanildo Soares Valente, em homena-
gem ao dia nacional do bombeiro.

Pardagrafo Unico - A solenidade de entrega da hon-
raria se darda no Plendrio Estacio Pereira de Mello, em ses-
s@o solene.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicacéo.

Boa Vista - RR, 23 de junho de 2026.

Genilson Costa E Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2.673/2026, DE 23 DE JU-
NHO DE 2026.

CONCEDE O TITULO DE HONRA AO MERITO RIO
BRANCO O SR. RAFAEL DE SOUZA PINTO, EM
RECONHECIMENTO AOS RELEVANTES SERVICOS
PRESTADOS A COMUNIDADE NA SUA PROFIS-
SAO COMO BOMBEIRO MILITAR.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os vereadores aprovaram e ele promulga
o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO:

Ari. 1° Fica concedido o Titulo de Honra ao Mérito
Rio Branco o Senhor Rafael de Souza Pinto, em homenagem
ao dia nacional do bombeiro.

Pardagrafo Unico - A solenidade de entrega da hon-
raria se daréa no Plendrio Estdcio Pereira de Mello, em ses-
sdo solene.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicacgéao.

Boa Vista - RR, 23 de junho de 2026.

Genilson Costa E Silva
Presidente da Céamara Municipal de Boa Vista

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2.674/2026, DE 23 DE JU-
NHO DE 2026.

CONCEDE O TITULO DE HONRA AO MERITO RIO
BRANCO O SR. RAFAEL LIMA DE OLIVEIRA, EM
RECONHECIMENTO AOS RELEVANTES SERVICOS
PRESTADOS A COMUNIDADE NA SUA PROFIS-
SAO COMO BOMBEIRO MILITAR.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os vereadores aprovaram e ele promulga
o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1° Fica concedido o Titulo de Honra ao Mérito
Rio Branco o Senhor Rafael Lima de Oliveira, em homena-
gem ao dia nacional do bombeiro.

Pardagrafo Unico - A solenidade de entrega da hon-
raria se dard no Plendrio Estacio Pereira de Mello, em ses-
séo solene.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicacgéo.

Boa Vista - RR, 23 de junho de 2026.

Genilson Costa E Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista
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CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA GERAL LEGISLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N.° 2.675/2026, DE 23 DE JU-
NHO DE 2026.

CONCEDE O DIPLOMA DE GRATIDAO A CIDADE
DE BV AQO SENHOR MOISES ALVES BARCELOS,
EM ALUSAO AO DIA NACIONAL DO BOMBEIRO.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS-
TA, faz saber que os vereadores aprovaram e ele promulga
o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1° Fica concedido Gratidédo a cidade de Boa Vis-
ta ao Senhor Moisés Alves Barcelos, em homenagem ao dia
pc;f‘ionql do bombeiro, celebrado anualmente no dia 02 de
julho.

Paréagrafo Unico - A solenidade de entrega da hon-
raria se dara no Plendrio Estécio Pereira de Mello, em ses-
s@o solene.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na
data de sua publicacéao.

Boa Vista - RR, 23 de junho de 2026.

Genilson Costa E Silva
Presidente da Camara Municipal de Boa Vista

26 de Junho de 2026
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Poder Legislativo

Presidente:
Genilson Costa e Silva
Primeiro Vice-Presidente:
Julio Cézar Medeiros Lima
Segundo Vice-Presidente:

iago Duarte Saraiva
Primeiro Secretdrio:
Moacival Daniel Mangabeira
Segundo Secretdario:
Adnam Wadson De Lima
Terceiro Secretario:

Aderval da Rocha Ferreira Filho, Adjalma Gon-
calves, Adnan Wadson de Lima, Aline Maria de Menezes
Rezende Chagas, Anne Caroliny Dantas Pereira, Anto-
nio Oreste de Aguiar, Barbara Ribeiro Falcéo, Bruno Perez
de Sales, Carla Demétrio Martins Matos Messias, Deyvid
Everson Silva Carneiro, Genilson Costa e Silva, Gildevaldo
da Luz Rocha, ltalo Otévio Teixeira Pinto, Jeusivania Pe-
reira Nunes, JUlio Cézar Medeiros Lima, Manoel Neves de
Macedo, Marcelo de Magalhées Nunes, Moacival Daniel
Mangabeira, Roberto Conceicéo dos Santos Franco, Thiago
César Reis Pereira, Thiago Coelho Fogaca, Thiago Duarte
Saraiva, Walkiria Ribeiro dos Reis.
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